Tijolo por tijolo em um desenho (quase) lógico : vinte anos de construção do projeto democrático brasileiro by Salgado, Eneida Desirée
ENEIDA DESIREE SALGADO
TIJOLO POR TIJOLO EM UM DESENHO (QUASE) LÓGICO:
VINTE ANOS DE CONSTRUÇÃO DO 
PROJETO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO
Dissertação apresentada como requisito 
parcial à obtenção do grau de Mestre em 
Direito do Estado, Programa de Pós- 
Graduação em Direito, Setor de Ciências 
Jurídicas, Universidade Federal do 
Paraná.





TIJO LO  POR TIJO LO  EM UM DESENHO (QUASE) LÓGICO: 
VINTE ANOS DE CONSTRUÇÃO DO 
PROJETO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO
Dissertação apresentada como requisito 
parcial à obtenção do grau de Mestre em 
Direito do Estado, Program a de Pós- 
Graduação em Direito, Setor de Cíeocias 
Jurídicas, Universidade Federal do 
Paraná.
Orientador: Prof. Dr, Romeu Felipe
CURITIBA
2005
A o Lu, tan cerca  que se cierran  tus 
ojos com  m i sueno, po r tudo.
AGRADECIMENTOS
U m a d issertação  de M estrado, po r m ais singela que seja, im plica um  longo 
período  de pesqu isa  e dedicação. N esta  cam inhada, conta-se com  o apoio de 
fam iliares, am igos, p ro fesso res e desconhecidos, que co laboram  das m ais d iversas 
form as. A  alguns deles devo fazer referênc ia  expressa.
São  responsáveis pe la  m inha form ação  acadêm ica e pe la  estim ulação  do 
esp írito  crítico  os p ro fesso res C lèm erson  M erlin  C lève, K atya K ozick i e K atie 
A rguello . A gradeço  especialm ente ao p ro fesso r C elso  L udw ig  p o r ab rir m eus olhos e 
m o stra r que é  possível ousar e ao p ro fesso r R icardo  M arcelo  F onseca pelo  incentivo  
desde sem pre e p o r te r sido o prim eiro  a m e ind icar os cam inhos.
A o p ro fesso r R om eu  Felipe B ace lla r F ilho  não  bastarão  todas as palavras de 
agradecim ento . M estre e m entor, b rilhan te  e generoso, confian te  em  seus instin tos, 
perm ite  que este trabalho  seja apresentado  à com unidade acadêm ica.
A lguns am igos partic iparam  ativam ente da elaboração  da pesquisa. E m erson  
G abardo, com  seu coração em pedernido  e inexp licável afeto, é co-responsável pelo 
que há de qualidade nela. Pelas d iscussões acaloradas e críticas construtivas, cabe a 
lem brança de L íg ia  M elo, T arso  C abral V io lin , A nderson  M arcos dos Santos, 
F ernando José dos Santos e A ndré P ereira  Souto. D evo um  agradecim ento  especial 
tam bém  a M arden  M achado e F rancisco  C arlos D uarte pe la  to lerância  co tid iana ao 
m eu  ciclo tím ico  espírito  criativo.
A lm as ilum inadas cruzaram  o m eu  cam inho e m e ajudaram  im ensam ente. 
N elto n  F ried rich  e E désio  Passos abriram  seus arquivos pessoais p ara  a presente  
pesqu isa, possib ilitando  o acesso a m ateria is ind ispon íveis em  bib lio tecas. G uilherm e 
A m intas e o M inistro  F láv io  B ierrenbach  deram  seu inestim ável testem unho  de atores 
do p rocesso  de construção  e realização  do pro jeto  dem ocrático . R oseli B ill, 
b ib lio tecária  com petente e dedicada, m erece um  lugar no céu  p o r atender gentilm ente 
os m eus ped idos sem pre urgentes. A ndré Passos, A m ílcar C outo, C asim iro  N eto  e os
funcionários da Seção de D ocum entação  P arlam entar da C âm ara de D eputados 
possib ilitaram , com  sua colaboração , que a pesqu isa  fosse além  do esperado.
C abe ainda agradecer às fam ílias Salgado, B elotto , C osta  L opes e T eixeira  
de F aria  p o r com preenderem  as m inhas ju stificad as  ausências; aos m eus pais, E nio  e 
N euza, p e la  form ação  que m e possib ilitaram  te r e pelo  apoio incondicional às m inhas 
nem  sem pre seguras decisões; e ao m eu  m arido, João Luiz, pe la  incom ensurável 
pac iência  e p o r cam inhar ao m eu  lado em  bu sca  de um  m undo  m elhor.
Um galo sozinho não tece uma manhã: 
ele precisará sempre de outros galos.
De um que apanhe esse grito que ele 
e o lance a outro; de um outro galo 
que apanhe o grito de um galo antes 
e o lance a outro; e de outros galos 
que com muitos outros galos se cruzem 
os fios de sol de seus gritos de galo, 
para que a manhã, desde uma teia tênue, 
se vá tecendo, entre todos os galos.
João Cabral de Melo Neto
RESUMO
O s reg im es po líticos afirm am -se dem ocráticos, não  obstante suas p ráticas de governo. 
A ssim , a dem ocracia  to rna-se um  sím bolo, um  ró tu lo  p ara  conferir leg itim idade aos 
governantes. A  dem ocracia  b rasile ira  não  pode ser com preend ida  a partir das 
dem ocracias de outros países. C ada reg im e po lítico  tem  sua configuração  
cond icionada pelas circunstâncias h istóricas e sociais e seu en tendim ento  deve partir 
de pensadores inseridos neste  contexto. É  possível defender a ex istência  de um  pro jeto  
dem ocrático  brasileiro , constru ído  a partir  das lu tas pe la  eleição d ireta  p ara  P residente 
da  R epúb lica  e pe la  instauração  de um a nova  ordem  constitucional e nos trabalhos da 
A ssem bléia  N aciona l C onstitu inte. A  assunção  do estatu to  po lítico  dá-se com  am pla 
partic ipação  p o pu la r e de acordo com  um  sistem a fragm entário  de decisão, o que 
perm ite  acom panhar a sobreposição  de concepções sobre o m odelo  ideal p ara  o Brasil. 
A  correlação  de forças po líticas e a atuação dos poderes constitu ídos revelam  a fa lta  de 
consciência  do papel do poder constitu inte. O encontro  entre d istin tas ideologias na  
arena p o lítica  im plica concessões e com prom issos, eventualm ente com  a perda  de 
conquistas po líticas e sociais. O pro jeto  dem ocrático  acaba norm atizado  na  
C onstitu ição  e com  contornos participativos. Os constitu in tes estaduais e o leg islador 
o rd inário  partic ipam  do desenvolv im ento  deste pro jeto , ed ificado  cotid ianam ente 
tam bém  pelas p ráticas sociais. A inda  assim  é possível v islum brar m ecan ism os p ara  o 
aprim oram ento  dem ocrático , p ara  fazer ju s  à lu ta  travada  pe la  dem ocratização  do país.
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1 INTRODUÇÃO
Não serei o poeta de um mundo caduco.
Também não cantarei o mundo futuro.
Estou preso à vida e olho meus companheiros.
Estão taciturnos mas nutrem grandes esperanças.
Entre eles, considero a enorme realidade.
O presente é tão grande, não nos afastemos.
Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas.
Carlos Drummond de Andrade
D em ocracia, soberan ia popular, rep resen tação  política. A o m esm o tem po em  
que povoam  a consciência  popular, destes term os não  é possível ex tra ir um  conceito  
un ívoco, um a concepção  partilhada  universalm ente.
Todos são tem as recorren tes em  pesqu isas acadêm icas. M as não  se quer aqui 
d izer o m esm o. T am pouco se arrisca a d izer algo novo. O que se p ropõe é reco locar a 
questão, analisando-a de m aneira  d is tin ta1.
A tualm ente o exercício  do po d er político , em  todas as suas m anifestações, 
está  in trinsecam ente contagiado  pelo  ideal dem ocrático . A  noção  de dem ocracia , ainda 
que sem pre presente, re la tiv iza-se com  o inafastável questionam ento  da represen tação  
e com  o deslocam ento  dos centros de poder. O ideal dem ocrático , assim , é m ais ideal e 
m enos dem ocrático.
O E stado  surge com  a finalidade de u n ificar os centros de decisão po lítica  e 
as fon tes de p rodução  ju ríd ica  e traz  consigo a idé ia  de necessidade de um  princíp io  
leg ítim o de dom inação. N o  E stado  de D ireito , a ordem  ju ríd ica  exerce a função  de 
rac ionalizar o exercício  do poder e garan tir segurança ju ríd ica  aos governados. O
1 A escolha de um caminho pouco trilhado traz consigo um risco maior de erro. Outros, de 
inequívoca qualidade acadêmica, já  o fizeram, e com sucesso, e trazem a inspiração. Em escrito do 
início de sua carreira, Clèmerson Merlin CLÈVE afirma, ao apresentar seus ensaios em que vê “o 
Direito em relação”: “Eis porque resolvo propor uma viagem diferente. Ainda que pelo interior do 
domínio jurídico. Viagem ousada, o que, de vez, no ambiente acadêmico, pode sofrer os efeitos de 
uma marginalização contundente. Mas assumo-a. Só espero que a dosagem seja exata. Uma over-dose 
agora seria fatal”. CLÈVE, Clèmerson Merlin. O Direito em relação: ensaios. Curitiba: Gráf. Veja, 
1983. p . 11.
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constitucionalism o aparece, então, com  a ex igência  de um  docum ento  escrito  que 
reú n a  as regras de lim itação  e rac ionalização  do poder e a garan tia  dos direitos 
fundam entais. A diante, o consentim ento  do povo  p ara  a form ação e a atuação dos 
governos to rna-se im prescind íve l p ara  o funcionam ento  leg ítim o do Estado.
A  idé ia  de dem ocracia  com o fundam ento  do po d er é um  dos p ilares do 
Estado  contem porâneo, ao lado da idé ia  de lim itação  do po d er pelo  D ireito  e da fo rça  
no rm ativa  da C onstitu ição  com o parâm etro  de aferição  p ara  as dem ais regras ju ríd icas  
e p ara  o ag ir do po d er público.
A tualm ente a noção  de E stado  b aseada  nestes três fundam entos é v ista  
in serida  em  u m a crise, in superável p ara  alguns. A  g lobalização  p rovoca  um a alteração 
n a  concepção  puram ente estatal, criando outros centros de decisão, com  critérios 
d iversos de validade e certam ente com  distin to  p rincíp io  de legitim ação.
José E duardo  FA R IA  refere-se a um a exaustão  parad igm ática  face às 
m odificações operadas no  D ireito  pe la  fragm entação  do poder, redefin ição  de funções 
e papéis do E stado  e destru ição  da sistem ática do D ireito  .
D e fato, a flex ib ilização  de fronteiras, a re la tiv ização  da soberania, o 
en fraquecim ento  das decisões estatais e a perda  do m onopólio  estatal de p rodução  do 
d ireito  e de reso lução  dos conflitos levam  ao questionam ento  das idéias de soberania 
p o p u la r e de rep resen tação  política, fundam entais p ara  o conceito  de dem ocracia . D e 
que valem  eleições corretas e espaços de partic ipação  po lítica  quando as verdadeiras 
decisões são tom adas alhures, sem  represen tan tes populares e sem  qualquer fo rm a de 
con tro le?
T al indagação  im põe duas atitudes possíveis: a negação  da lu ta  pela  
dem ocracia  rea l (sem  abandonar, p o r certo, sua fo rça  sim bólica nos textos 
constitucionais), po is inócua neste  cenário  g lobalizado, com  a tom ada de um a posição  
ind iv idualis ta  e n itidam ente an ti-repub licana; ou  a re tom ada do ideal dem ocrático ,
2 FARIA, José Eduardo. O Direito na Economia Globalizada. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2000. p. 13.
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fundam ento  ainda dos E stados e de suas constitu ições, com  seu fo rtalecim ento  na  
esfera  estatal com o pressuposto  de sua aplicação em  cenários m ais am plos.
Faz-se, aqui, a opção pe la  segunda alternativa. O p rincíp io  dem ocrático  é a 
base de organização  do E stado  b rasile iro  -  a A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te  institu i 
um  E stado  dem ocrático , e p roc lam a a soberan ia  p opu la r com o fundam ento  do poder 
político . Logo, a validade da atuação do E stado  b rasileiro  (inclusive sua necessária  
anuência  em  subm eter-se aos ditam es da g lobalização  ) depende, a inda e enquanto  este 
fo r o fundam ento  do poder, do consentim ento  do povo, titu la r da soberania. O ideal 
dem ocrático  não  sofre abalos, a idé ia  dem ocrática não  está  em  crise. C onform e a 
avaliação de Tarso G EN R O , “não  h á  crise da von tade de liberdade po lítica  dos 
m odernos nem  da p retensão  de igualdade” , m as do reg im e dem ocrático4.
A  construção  do pro jeto  dem ocrático  b rasileiro  p lasm ada n a  C onstitu ição  de 
1988 traz  consigo  um  elevado grau  de leg itim idade. E m bora  os pessim istas reúnam -se 
em  coro p ara  a firm ar a necessidade de m udanças, de um a refo rm a política, de um a 
n o v a  C onstitu ição  -  e seja fo rçoso  reconhecer o desm anche parcia l do tex to  pelas 
co tid ianas em endas constitucionais -  não  é aceitável igno rar as dem andas sociais po r 
dem ocracia  que ali encontram  eco e a partic ipação  popu la r n a  C onstitu in te. O debate 
púb lico  efetivam ente instaurado no m om ento  constitu in te não  pode ser desprezado, 
sob pena  de desconsiderar-se  um  dos postu lados básicos da dem ocracia : a soberania 
popular.
A dm ite-se que o p rocesso  constitu in te vem  no vácuo  da derro ta  da em enda
3 Milton SANTOS faz uma análise apurada sobre a globalização e o papel dos Estados em 
seu funcionamento, afastando a noção de inevitabilidade da onda globalizante. SANTOS, Milton. Por 
uma outra globalização: do pensamento único à consciência universal. 5 ed. Rio de Janeiro: 
Record, 2001.
4 GENRO, Tarso. Crise democrática e democracia direta. In: ROSENFELD, Denis L. 
(editor). Democracia e política. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2003. p. 9-23. p. 11. Nas páginas 12 
e 13, o autor afirma: “Se a democracia não é apenas um sistema de um regime democrático 
determinado, pendente da tragédia, ou apenas um sistema jurídico, através do qual se objetiva o 
máximo de legitimidade para os governantes, é possível pensar que as instituições e os mecanismos 
atuais podem ser fortalecidos e provavelmente renovados. A idéia democrática, então, poderia ser alvo 
de sucessivos projetos democráticos, compatíveis com cada época em que ela é exercitada”.
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constitucional que p retende devo lver aos b rasile iros o d ireito  de esco lher d iretam ente o 
P residen te  da R epúb lica  e po r essa c ircunstância  to rna-se o depositário  da esperança 
nacional. N ão  se nega, ainda, que a fo rm a de convocação  da A ssem bléia  C onstitu in te 
d im inui seu po tencia l transfo rm ador e m acula, ainda que de m aneira  não  defin itiva, o 
seu papel dem ocrático . O processo  pouco  leg ítim o de tom ada  de decisões na  
A ssem bléia  é outro fa to r que re fo rça  a tendência  de esvaziar a idé ia  de dem ocracia  
presente  no  tex to  constitucional. M as o term o vem  carregado de significação.
O processo  constitu in te, m aculado  pe la  origem  da A ssem bléia  N acional 
C onstitu in te e p o r seu funcionam ento  e leg itim ado pe la  partic ipação  popular, é capaz 
de estabelecer, se não  um  conceito  concreto  de dem ocracia , um  pro jeto  dem ocrático  
que traz  p ara  a v id a  real fins dem ocráticos e instrum entos p ara  persegu i-los5. Tais fins 
estão (ainda) no  tex to  constitucional e seus instrum entos institucionalizados. H á, 
portan to , possib ilidades reais e ju ríd icas  de faze r v a le r as dem andas sociais p o r um  
regim e m ais dem ocrático.
A cred ita-se  que o espaço estatal é a esfera  de conquista  da em ancipação  
po lítica  e cu ltural do cidadão e que a adequada com preensão  do ideal dem ocrático  
pode perm itir u m a efe tiva  partic ipação  p o pu la r n a  construção  de opções políticas 
essenciais. P ara  isso, faz-se necessário  ev idenciar o conteúdo do p ro jeto  de 
dem ocracia , concretizado  h istoricam ente, ind icando sua gênese e sua m anifestação  
norm ativa.
E ssa  “revelação” , ainda que m ínim a, pode resu lta r no  cidadão em ancipado e 
dar sentido à lu ta  p o r um  E stado  de D ireito  em  um  cenário  de deslocam ento  do po d er e 
crise dos velhos conceitos das teorias do E stado  e do D ireito.
5 O projeto democrático brasileiro pode ser encontrado no processo constituinte para que, 
assim “revelado”, sirva de veículo normativo e de aplicação imperativa para a realização da 
democracia política. Apóia-se em Paulo Ricardo SCHIER: “o discurso do constitucionalismo 
brasileiro deve ser permeado pela busca de uma normatividade integral da Constituição, em todas as 
suas dimensões, a partir dos dados encerrados no seu próprio texto, na sua própria história”. SCHIER, 
Paulo Ricardo. Filtragem Constitucional: construindo uma nova dogmática jurídica. Porto Alegre: 
Sergio Antonio Fabris Editor, 1999. p. 97.
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O objeto  desta  d issertação  de m estrado  é analisar a construção  do pro jeto  
dem ocrático  n a  A ssem bléia  C onstitu in te de 1987 e no  ordenam ento  ju ríd ico  atual. 
P esqu isa  pouco  usual nas Facu ldades de D ireito , m as adequada p ara  p rom over um a 
m ais ju s ta  análise da realização  da dem ocracia  p o r m eio  da elaboração  e ap licação  dos 
com andos norm ativos.
A  in tenção  é dem onstrar a possib ilidade (e m ais: a im prescind ib ilidade) de 
u tiliza r esse pro jeto , norm atizado  no tex to  constitucional, com o parâm etro  de 
averiguação  da  legalidade e da leg itim idade de atos estatais e das relações ju ríd icas  e 
sociais e de ev idenciar as possíveis m aneiras de realizá-lo  em  toda  a sua 
potencialidade.
O p rincíp io  dem ocrático , constante do tex to  constitucional, tem  em  seu 
conteúdo um  critério  de validade das norm as. O com portam ento  dos poderes 
constitu ídos e dos cidadãos b rasile iros, ao ignorarem  o em bate po lítico  no p rocesso  
constitu in te  e sua capacidade p ara  delim itar a ordem  po lítica  e ju ríd ica  posterior, não 
pode ser adm itido. N ão  é possível que a C onstitu ição , tão  dem ocraticam ente 
constru ída, seja re ta lhada p o r um  po d er leg islativo  que não  pode substitu ir-se ao titu la r 
da  soberania, reescrevendo  e readequando, ao sabor das conveniências cotid ianas, o 
estatu to  ju ríd ico  de um a N ação  recém  dem ocratizada, sem  que os titu lares do poder 
tom em  consciência  das m udanças.
N esta  análise, faz-se um  recorte  no  ob je to6. A  dem ocracia  a ser analisada 
aqui é tão  som ente a dem ocracia  b rasile ira , constru ída a partir  do ocaso do reg im e 
m ilitar. A lém  disso, será tra tado  apenas o seu viés político , concentrado  nos 
instrum entos institucionais de controle do exercício  do po d er po lítico  e de partic ipação  
po p u la r n a  determ inação  dos p rincíp ios e valo res fundam entais p ara  a v ida  em
6 Toma-se o Estado brasileiro como um Estado moderno, com suas características 
essenciais, sem analisar profundamente sua crise, os novos valores que a ele se impõem a partir de 
uma visão neoliberal ou ainda desde uma concepção pós-moderna da política. A Constituição de 1988 
é vista aqui como uma carta política com as cores da modernidade e que exige um Estado atuante e 
comprometido com a realização de suas promessas.
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sociedade e n a  regu lam entação  de condutas.
Tal análise não  refle te  um a v isão  fo rm al da dem ocracia  nem  significa 
desprezo  aos dem ais aspectos que caracterizam  um a sociedade com o dem ocrática. O 
aspecto  econôm ico  e social, o papel da opinião pública, da tom ada  de consciência  
repub licana, a regu lam entação  da m ídia, da tecnologia , do m ercado  e das dem ais 
form as de poder são elem entos necessários p ara  a realização  do pro jeto  dem ocrático. 
M as não  são objeto  desta  pesquisa.
A  delim itação  do tem a responde a duas questões. A  prim eira  é de ordem  
prática: a análise destes outros perfis e fenôm enos te ria  ta l d im ensão que 
im possib ilitaria  a realização  da pesqu isa  satisfatoriam ente. A  segunda questão  explica 
a esco lha pelos instrum entos: acred ita-se que o aperfeiçoam ento  dos institu tos de 
partic ipação  popu la r -  com  a sua conseqüente u tilização  de m aneira  co tid iana -  
p ossib ilita  a incorporação  de p rincíp ios dem ocráticos e o surgim ento  de um a 
consciência  política, o que, em  um  segundo m om ento, leva ao aprim oram ento  da 
delim itação  nos dem ais aspectos, e perm ite  a realização  da dem ocracia  em  seu sentido 
pleno.
N ão se tratará, ainda, dos partidos políticos, exceto  de fo rm a incidental. A  
teo ria  dos partidos, sua função  no sistem a represen ta tivo  e seus efeitos sobre a 
dem ocracia , em bora im portan tes p ara  um a conceituação  g lobal do tem a, não  fazem  
parte  da p resen te  pesquisa.
O trabalho  in icia-se  pe la  delim itação  dos contornos teóricos da dem ocracia  e 
da  C onstitu ição. A s três grandes chaves da teo ria  dem ocrática -  a soberan ia  popular, a 
represen tação  po lítica  e o poder constitu in te -  e a idé ia  de no rm ativ idade da 
C onstitu ição  serão tratadas p ara  em prestar concretude aos debates trazidos nos 
capítu los seguintes.
A  construção  de um  ideal dem ocrático  concreto , que irá  ba lizar a po lítica  e o 
D ireito  n a  sociedade brasile ira , é analisada no  terceiro  e no  quarto  capítulos. 
In icialm ente, são ev idenciadas as m anifestações populares e o debate realizado  por
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ju ris ta s  e cien tistas políticos, partidos e m ovim entos sociais que deflagram  a lu ta  pela  
e laboração  de u m a n o v a  C onstitu ição, com  o argum ento  que a ordem  estabe lecida já  
não  encontra  eco n a  sociedade. Surge, neste  cenário, um  critério  de leg itim idade da 
transição: a convocação  do P oder C onstitu in te, p ara  que um a nova  idé ia  de d ireito  -  já  
p resen te  n a  sociedade -  seja fo rm alizada em  um  tex to  constitucional, afastando a 
estru tu ra  rep ressiva  então existente. A  lu ta  não  se dá apenas nas ruas: livros, artigos, 
congressos e p ro je tos de C onstitu ição  em prestam  concretude às discussões. A  
partic ipação  popular, ind ispensável p ara  com preender o significado do pro jeto  
dem ocrático , tam bém  é analisada.
A  efe tiva  construção  do pro jeto  dem ocrático  a partir das bases sociais é o 
objeto  do capítu lo  quatro. O s trabalhos da A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te são 
traz idos p ara  a verificação  da perm eabilidade do processo  constitu in te aos anseios 
sociais. A s discussões n a  C om issão  da Soberan ia  e dos D ireitos e G arantias do 
H om em  e da M ulher, os an tepro jetos, as d iscussões p rom ovidas n a  A ssem bléia, as 
sugestões e em endas populares d iretam ente ligadas ao tem a da dem ocracia  po lítica  são 
descritos pois configuram  elem entos do pro jeto  de dem ocracia , finalm ente
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constitucionalizado  .
7 Fundamentar o projeto democrático normatizado nas demandas sociais e nas discussões 
da Assembléia Nacional Constituinte não significa ir atrás da “vontade do legislador”, mas dar a 
devida importância ao processo histórico da formação do ideal de democracia como definidor de seu 
conteúdo. Não se descura aqui da afirmação de Cármen Lúcia Antunes ROCHA: “Também é regra de 
interpretação constitucional de enorme valia e aplicação a de que desimporta, no exercício desta 
técnica, a vontade do constituinte. A superação de precedente entendimento de que o pensamento do 
autor da lei valia como elemento de sua compreensão resta em completo desamparo na atualidade. 
Mesmo em outros ramos do Direito, que não o Constitucional, não se aceita o critério da vontade do 
legislador no ofício do intérprete jurídico. Mas no Direito Constitucional sobreleva esta negativa, que 
deve ser tanto mais enfatizada quando se afere que a elaboração das mais novas Constituições, as 
promulgadas nas últimas décadas, têm demonstrado o desconhecimento desta regra pelos 
constituintes, que se arvoram em superintérpretes e quase donos do produto da elaboração constituinte. 
Constituinte não tem querer, não tem vontade própria, nem na hora de elaborar a Constituição. Como 
Constituinte não é mais que o representante da vontade do povo. E o que se faz, segundo esta vontade, 
não se acaba na palavra pensada pelo executor na função constituinte, pois a Constituição é obra viva. 
Constituição não tem dono. Se tiver, não é Constituição. Por isso, a opinião -  mais palpite que outra 
coisa -  dos participantes dos trabalhos constituintes não vale como critério definidor do significado da
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E m  seguida, tra tar-se-á  da concretização  do pro jeto  dem ocrático  no  texto  
constitucional, n a  leg islação  o rd inária  e n a  esfera  estadual e m unicipal. São 
apresentadas críticas ao m odesto  papel dos poderes constitu ídos e possíveis m aneiras 
de superar a defasagem  entre o pro jeto  e a realidade.
N o  cam po m etodológico , cabe um a advertência : som ente autores nacionais 
são u tilizados n a  elaboração  deste trabalho. E sta  esco lha deriva da inafastável 
necessidade de lim itar a im ensa gam a de autores que tra tam  do tem a e fundam enta-se 
n a  concepção  que a idé ia  concre ta  de dem ocracia  está  in trinsecam ente v incu lada a 
determ inado E stado  em  determ inado m om ento  histórico. O receio  in icial de não  obter 
suficien te substrato  teórico  m ostrou-se in fundado n a  pesqu isa  b ib liográfica. M uito  já  
se escreveu  sobre a dem ocracia  no B rasil, e seus tem as tangen tes são objeto  de análise 
dos autores nacionais desde sem pre8.
D essa  form a, o escopo, aqui, não  é teo rizar a respeito  da noção  de 
dem ocracia , de sua ap licação  e suas van tagens e dos institu tos a ela correlatos. É 
p en sar a dem ocracia  b rasile ira  ta l com o fo i defin ida  nas lu tas sociais e n a  arena 
po lítica  durante o processo  de transição  e verifica r qual a possib ilidade de u tilizar esse 
pro je to  constitucionalizado  p ara  garan tir as conquistas da cidadania. É, enfim , 
ap resen tar arm as p ara  a defesa da dem ocracia  e da C onstitu ição  de 19889.
norma por eles elaborada”. ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e Constitucionalidade. 
Belo Horizonte: Ed. Lê, 1991. p. 90.
8 Não se afirma aqui a possibilidade de se ignorar os autores clássicos da teoria 
democrática e nem essa postura reflete um desmerecimento dos inúmeros autores atuais que se 
preocupam com o tema no mundo. Mas, face à necessidade de escolha de um referencial teórico para a 
realização da pesquisa, decide-se pela exclusão de doutrinadores estrangeiros. A afirmação de que os 
autores nacionais trazem influências estrangeiras e não apresentam idéias inéditas é contraditada pelo 
fato de que sua análise, ainda que influenciada, é inevitavelmente filtrada pela ótica da realidade 
brasileira. Isso fica evidente no item sobre o poder constituinte. A leitura feita por juristas e cientistas 
políticos revela a situação brasileira e a necessidade de construção de uma teoria adequada para dar 
conta da realidade. O objetivo do trabalho é tratar do projeto democrático brasileiro: por isso os 
contornos teóricos para seu entendimento são extraídos de pensadores brasileiros.
9 A Constituição, como o Direito, é vista como um espaço de luta. Clèmerson Merlin 
CLÈVE afirma que o Direito pode ser visto como aparelho (repressivo e ideológico), como técnica, 
como instância dos micro-poderes e como espaço de luta. Neste último aspecto, “o direito se identifica 
com o político” e configura “um espaço estratégico onde podem ser inseridas conquistas de extrema
9
T rata-se de acred itar no tem po presente , de não  esperar o am anhã, de não 
acred itar que o B rasil é o país do futuro. T rata-se de, com  os tijo los do passado  e do 
presen te , constru ir a possib ilidade de um  am anhã m ais dem ocrático . T rata-se de nu trir 
esperanças n a  em ancipação  do cidadão e de ev idenciar o cam inho da dem ocracia  
política. T rata-se, enfim , de cam inhar de m ãos dadas n a  realização  do pro jeto  
dem ocrático .
F inalm ente, cabe a ressa lva  fe ita  po r R om eu  Felipe B A C E L L A R  FILH O :
a honestidade científica impõe a assunção da postura segundo a qual o trabalho científico 
revela, denuncia o homem e seus valores, sua experiência de vida, visão de mundo e desejo 
de contribuir para a difusão e o aperfeiçoamento do Direito na sociedade10.
E ste  trabalho  denuncia  sua au tora e reve la  sua ainda inafastada crença na  
C onstitu ição , no Estado, no cidadão e n a  dem ocracia.
importância para a democratização do direito, bem como do estado”. CLÈVE, Clèmerson Merlin. O 
Direito em relação: ensaios. Curitiba: Gráf. Veja, 1983. p. 83-84, 58. O espaço de luta na Assembléia 
Nacional Constituinte e na concretização no texto constitucional se revela na construção do projeto 
democrático, ele mesmo um espaço de luta. Resta fazer com que as conquistas democráticas sejam 
realizadas.
10 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo Administrativo Disciplinar. 2 ed. São 
Paulo: Max Limonad, 2003. p. 156.
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2 CONTORNOS TEÓRICOS: PARA SE FALAR DE DEMOCRACIA E DE 
CONSTITUIÇÃO
D em ocracia. T ratar de um  conceito  abstrato, teórico , não  é ta re fa  fácil. A  
d ificu ldade se avo lum a quando o conceito  buscado  é um a idé ia  com partilhada 
in ternacionalm ente (ao m enos no O cidente), sem  que haja razoável concordância  
quanto  ao seu sign ificado11.
A inda, p ara  que seja possível u tilizar o conceito , tirando-o  do m undo da
retó rica, faz-se necessário  contextualizá-lo . Inserir a idé ia  em  um  panoram a h istórico
12concreto , ligado a um a realidade determ inada . E  aí surge ou tra  dificuldade.
N o  p resen te  capítu lo  busca-se  en fren tar os dois problem as sim ultaneam ente. 
O s contornos teóricos, necessários p ara  o en tendim ento  conceitual de dem ocracia , são 
traz idos para  p o ssib ilita r o en tendim ento  do pro jeto  dem ocrático  inserido  na
11 Aduz Cármen Lúcia Antunes ROCHA: “Expressões como ‘democracia’, ‘liberalismo’, 
‘capitalismo’, ‘força’ e ‘poder’, dentre outras, fizeram parte de uma retórica correspondente a uma 
realidade política muito mais estreita socialmente do que a que se vivencia na atualidade e se projeta 
para o futuro. Sendo assim, a criação de um novo conteúdo para o rótulo anteriormente utilizado, e que 
guarda, agora, correspondência inteiramente inédita e diversa da que caracterizou a mesma expressão 
em momentos passados, comporta manifesta dificuldade, pois a determinação da realidade plural e 
alargada que hoje se oferece ao constituinte e que deve ser encontrada no conceito sofre da 
sistematização de discurso passado, de cuja algema é sempre complicado soltar-se inteiramente, 
conquanto isso se faça imperioso. As experiências histórico-políticas e jurídicas passadas, que se 
manifestam ainda no presente quando do emprego daquele discurso, refletem conflitos nem sempre 
fáceis de serem superados sequer na seara da semântica, que dirá, então, no domínio do direito vivo e 
exposto ao movimento frenético da história”. ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Princípios 
Constitucionais da Administração Pública. Belo Horizonte: Del Rey, 1994. p. 37.
12 Não se trata aqui de defender a possibilidade de cristalizar um conceito em democracia e 
trasladá-lo. Tem-se presente a advertência de Jair Eduardo SANTANA: “(...) a investigação pela 
essência e características da democracia não se pode dar em determinado momento, pois, como se 
disse, é fenômeno em constante mutação. Para que tal ocorresse, seria necessária a análise desse 
fenômeno em dada época, onde seriam petrificadas as exteriorizações que à época se manifestam. 
Desconsiderar-se-iam, então, tanto os seus antecedentes como as suas manifestações posteriores. Quer 
dizer, somente seria possível dita análise caso se congelasse a democracia num dado tempo e espaço”. 
SANTANA, Jair Eduardo. Democracia e cidadania: o referendo como instrumento de 
participação política. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. p. 30-31. O que se pretende é afirmar a 
existência de conteúdos mínimos no ideal democrático partilhado e transformado em projeto, 
constituídos a partir dos debates do espaço público durante o processo constituinte.
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C onstitu ição  de 1988.
A  idé ia  de dem ocracia  é traba lhada  pelos autores nacionais a p artir  de 
d iferentes en fo q u es13. C om o o “ substantivo m ais ad jetivado da C iência  P o lítica” 14, a 
dem ocracia  é v is ta  ora de fo rm a instrum ental, o ra de fo rm a substancial, o ra com  a 
com binação  de am bos.
C ezar S aldanha SO U Z A  JU N IO R  estabelece esta  d istinção, iden tificando  a 
dem ocracia  substancial com o filo so fia  -  “ a concepção  po lítica  que faz  do E stado  um  
m eio natu ra l e necessário  p ara  serv ir a Pessoa, em  sua dignidade e nos seus direitos 
fundam entais, realizando  o bem  com um ” e a dem ocracia  instrum ental com o processo  
político , com o “princíp io  de organização  dos instrum entos políticos, pelo  qual os 
cidadãos devem  participar, pelo  consentim ento , do fundam ento  e do funcionam ento  do 
poder” 15.
13 A existência de uma teoria democrática é afastada por Renato LESSA, que descarta a 
idéia de democracia como valor universal. Como críticas severas, João RIBEIRO JUNIOR apresenta o 
termo como uma palavra ilusória e Antonio OLIVA afirma que “Assim como até os saberes 
desprovidos de cognitividade tentam se fazer passar por ciência, os regimes políticos, mesmo que 
tirânicos, procuram se apresentar como democráticos. Há empregos da palavra democracia que não se 
constrangem em subordinar a etimologia e a semântica à ideologia”. E adiante: “Rejeitamos o 
emprego de ‘democracia’ como uma palavra-ônibus capaz de abarcar desde a democracia norte- 
americana até os regimes fechados de partido único que se autodeclararam, no século passado, 
‘democracias populares’”, afastando a caracterização como democracia da “forma de governo que leva 
à expansão e concentração dos poderes em detrimento das escolhas e iniciativas individuais”. OLIVA, 
Alberto. Democracia e liberdade: as escolhas de muitos, as decisões de poucos. In: ROSENFELD, 
Denis L. (editor). Democracia e política. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2003. p. 49-62. p. 49, 50. 
Alberto Oliva tem uma visão bastante liberal da democracia e chega a defender a economia de 
mercado como paradigma do funcionamento democrático (p. 52). LESSA, Renato. A Teoria da 
Democracia: balanço e perspectivas. In: PERISSINOTTO, Renato e FUKS, Mario (org). Democracia: 
Teoria e Prática. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2002. p. 33-54. RIBEIRO JUNIOR, João. Pessoa, 
Estado e Direito. Bragança Paulista: EDUSF, 1992. p. 23, 31, 39.
14 BONAVIDES, Paulo. Política e Constituição: os caminhos da democracia. Rio de 
Janeiro: Ed. Forense, 1985. p. 501.
15 SOUZA JUNIOR, Cezar Saldanha. A Crise da Democracia no Brasil. Rio de Janeiro: 
Forense, 1978. p. 21. Às páginas 14 e 15, o autor esclarece a relação das duas vertentes da concepção 
de democracia com o seu conceito mais difundido: “Por ‘governo do povo, pelo povo’, entenda-se, 
isto sim, a participação, através do consentimento, dos cidadãos no governo da sociedade política. 
Essa participação deve existir, tanto em relação ao fundamento do poder estabelecido (governo do 
povo), quanto ao fundamento desse poder (governo pelo povo)”. E governo para o povo é “o que 
procura, no maior grau possível, respeitar e promover os direitos fundamentais da Pessoa Humana”.
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E nquanto  p ara  N elson  de Souza SA M PA IO  a dem ocracia  im plica o 
reconhecim ento  da ex istência  de um a esfera ind iv idual livre da in terferência  do Estado 
e a a tribu ição  de c idadan ia a todo  o indiv íduo -  po is todos devem  ser cham ados a 
constitu ir, ou  in terpretar, a von tade co letiva e as decisões contrárias aos in teresses 
ind iv iduais devem  ser acatadas, quando expressão  da von tade da m aioria, se não 
aten tarem  os d ireitos fundam en ta is16 - ,  para  Pontes de PO N T E S D E  M IR A N D A  a
17dem ocracia  é um  processo  com  um a finalidade determ inada: a partic ipação  .
18José E duardo  FA R IA  enfatiza  a idé ia  de dem ocracia  com o processo , com o 
regras do jo g o , assim  com o José A fonso  da SILV A : “p ro cesso  de convivência  socia l 
em  que o p o d e r  em ana  do povo , há  de ser  exercido, d ire ta  ou indiretam ente, p e lo  p o vo  
e em  p ro ve ito  do p o v o ” 19.
Paulo  B O N A V ID E S com bina as duas noções, afirm ando que a dem ocracia  
exige separação de poderes, um a ordem  de valo res básicos da pessoa  hum ana, controle
16 SAMPAIO, Nelson de Sousa. As idéias-forças da democracia. Bahia: Imprensa 
Regina, 1941. p. 12,16. O autor descreve o ideal democrático em bases liberais, ressaltando a 
necessária observância dos direitos fundamentais e o respeito aos direitos da minoria. Ressalta, às 
páginas 36 e 37, a insuficiência do princípio majoritário para caracterizar a democracia e afirma “em 
certas esferas de interesses, nacionais, religiosos, econômicos ou morais, só se podem ditar normas 
com o consentimento de uma minoria qualificada e não contra sua vontade, isto é, somente são 
possíveis mediante um acordo entre a maioria e minoria”.
17 PONTES DE MIRANDA. Democracia, Liberdade e Igualdade (Os três caminhos). 
Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 1945. p. 79-80, 141. O autor se dedica às “três 
técnicas”, indicadas no título, e suas possíveis combinações. O equilíbrio entre as três exige “ciência, 
técnica, dedicação ao interesse público” (p. 85). E ressalta: “Nem todas as democracias são iguais. 
Democracia não é roupa que se ordene sob medida, ou se adquira feita, para se vestirem os países” (p. 
177). Mantida a grafia original. O autor afirma que o termo se aplica a uma escala de formas, “de um 
mínimo necessário a um máximo ideal de participação do povo na criação da ordem estatal”. Trata-se 
de um processo com uma finalidade determinada. “Existe para assegurar a participação do grande 
número na formação da ordem estatal. O intuito de tal participação é atender-se aos interêsses e ideais 
do grande número ou do maior número”. Mantida a grafia original.
18 FARIA, José Eduardo. Poder e legitimidade. São Paulo: Editora Perspectiva, 1978. p. 
62. Para o autor, as eleições são um instrumento básico “de obtenção do consenso e da conquista de 
estabilidade dos sistemas políticos e seus respectivos ordenamentos jurídicos” (p. 66).
19 SILVA, José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2002. p. 23. Itálico no original. A idéia de conteúdo democrático do autor pode ser extraído 
da expressão “em proveito do povo”.
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dos governados sobre os governan tes20 e partic ipação 21.
N o  en tendim ento  de R ogério  G esta  LE A L, a configuração  dem ocrática de 
um a sociedade ou de um  E stado  im plica a ex istência  de m ecan ism os e proced im entos 
de form ação da von tade po lítica  e um  núcleo  de d ireitos inv io láveis que possib ilitem  a 
partic ipação  efe tiva  dos cidadãos nas esferas de decisão22.
R om eu  Felipe B A C E L L A R  FIL H O  tam bém  com bina os dois enfoques. 
A duz  que a dem ocracia  se configu ra  com  o estabelecim ento  de regras 
consensualm ente aceitas som ado ao p rincíp io  da partic ipação  do cidadão, entendido 
ativam ente, com o in fluência  do cidadão nas decisões que possam  ating ir sua esfera  
ju ríd ica , m as afasta  a adoção de um a concepção  proced im ental e fo rm al da
23dem ocracia , iden tificando-a  com  um a ordem  ética .
M anoel G onçalves F E R R E IR A  FIL H O  insiste no conteúdo da dem ocracia  -  
a efetivação  da liberdade e da igualdade -  m as alude à  idé ia  de um a dem ocracia  
possível: “governo  p o r um a m inoria  dem ocrática, ou  seja, p o r um a elite fo rm ada 
conform e a tendência  dem ocrática, renovada de acordo com  o p rincíp io  dem ocrático , 
im bu ída do espírito  dem ocrático , vo ltada  p ara  o in teresse popular: o bem  com um ” . O
20 A idéia de controle para a caracterização de um regime democrático é encontrada 
também em Renato Janine RIBEIRO e Antonio Gomes Moreira MAUÉS. RIBEIRO, Renato Janine. A 
Democracia. 2 ed. São Paulo: Publifolha, 2002. p. 8 . MAUÉS, Antonio Gomes Moreira. Poder e 
Democracia: o pluralismo político na Constituição de 1988. Porto Alegre: Síntese, 1999. p. 80, 84.
21 BONAVIDES, Paulo. Política e Constituição: os caminhos da democracia. Rio de 
Janeiro: Ed. Forense, 1985. p. 507, 509-510. Em obra mais recente o autor trata da democracia 
participativa e afirma que “o povo é, paradoxalmente, nas leis, no discurso do poder, nos atos 
executivos, na política desnacionalizadora, nas privatizações irresponsáveis e nos canais da mídia, um 
dos bloqueios à democracia de libertação”, pois é tomado como ícone (“na sua forma de efígie da 
vontade popular manipulada”). Mas insiste que a democracia é direito do povo, é “pretensão da 
cidadania à titularidade direta do poder”. BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da 
Democracia Participativa. São Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 56-57, 62 e 161.
22 LEAL, Rogério Gesta. Significados e sentidos do Estado Democrático de Direito 
enquanto modalidade ideal/constitucional do Estado Brasileiro. Universidade de Santa Cruz do Sul. 
<www.unisc.br/universidade/estrutura_administrativa/centros/cepejur/publicacoes.htm>. Acesso em 
27 de junho de 2005. LEAL, Rogério Gesta. Direitos Humanos no Brasil: desafios à democracia. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado; Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 1997. p. 75-76.
23 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo Administrativo Disciplinar. 2 ed. São 
Paulo: Max Limonad, 2003. p. 128, 130, 134-135, 137.
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papel do povo  está  n a  partic ipação , p o r m eio  do voto, pe la  p reocupação  com  a coisa 
púb lica  e pe la  responsab ilidade social24.
A  dem ocracia  é, ao m esm o tem po, filosofia, ideal, crença e processo , com o 
afirm a R eg ina  M aria  M acedo N ery  FE R R A R I:
Como filosofia podemos considerá-la como modo de vida, no qual deve existir o respeito e 
a tolerância pelas opiniões divergentes no relacionamento social. Como ideal porque é um 
nível a atingir, posto que se modifica e se ajusta conforme a época e o desenvolvimento 
social, científico-tecnológico, político e jurídico. Como crença porque existe a convicção 
de que a segurança do mundo depende dela. Como processo, porque através dela se realiza 
a participação do povo na organização e exercício do poder político, correspondendo ao 
poder exercido pelo povo, ou pelo seu maior número25.
D epois de apresen tar seu conceito  de dem ocracia  -  com  os p rincíp ios da 
igua ldade e liberdade e com  ênfase n a  determ inação  do conteúdo das decisões políticas 
pelos titu lares da soberania, os cidadãos -  C elso  A nton io  B andeira  de M E L L O  afirm a 
que a sim ples adoção dos m odelos institucionais caracteriza um a dem ocracia  apenas 
form al. P ara  substancializá-la  faz-se necessário  a d issem inação  de um a cultura 
po lítica26.
A  configuração  da dem ocracia  b rasile ira  -  se substancial ou fo rm al -  é 
determ inada pe la  ju rid ic ização  do seu conceito  no âm bito  de um a ordem
24 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Democracia Possível. São Paulo: Saraiva, 
1972. p. 1-3, 23, 29, 32, 38. A participação, para o autor, exige desenvolvimento social e econômico 
para possibilitar o desenvolvimento cultural e político. A plena mobilidade social, o espírito 
democrático e a noção de responsabilidade para com a comunidade dão caráter democrático à elite. E a 
democracia exige educação para a democracia (p. 30-31). E afirma: “Não há democracia que realize a 
Democracia (...). Nenhum arranjo institucional, esboçado teoricamente ou realmente praticado, logrou 
permitir que o povo, a maioria, se governe a si próprio. A razão disso é uma só e muito simples: é 
impossível que a maioria se governe a si própria e à minoria; é impossível a Democracia entendida 
como governo pelo povo. O governo é sempre exercido por uma minoria, sempre é uma minoria que 
governa enquanto a maioria não faz mais que obedecer. Dessa verdade elementar tem de partir 
qualquer estudo realista, qualquer pesquisa de modelo político que dê ao povo um papel de realce, 
qualquer busca da democracia possível”.
25 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. O desenvolvimento da Democracia como 
resultado da efetiva participação do cidadão. In: BASTOS, Celso (ed.). Democracia, hoje. Um 
modelo político para o Brasil. São Paulo: Instituto Brasileiro de Direito Constitucional, 1997. p. 209­
256. p. 213.
26 MELLO, Celso Antonio Bandeira de. A democracia e suas dificuldades contemporâneas. 
Revista de Direito Administrativo. Rio de Janeiro, v. 212, p. 57-70, abr/jun 1998.
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constitucional. C onform e L uis Fernando B A R Z O T T O :
A democracia, ao se fazer presente no texto constitucional, torna-se um conceito jurídico, 
tendo o seu sentido determinado a partir do texto constitucional. A filosofia do direito deve 
propor modelos de interpretação que, partindo do postulado hermenêutico de que o texto 
constitucional forma uma unidade de sentido, explicite o conceito de democracia de um 
modo coerente com os fundamentos do constitucionalismo contemporâneo, como, por 
exemplo, as noções de Estado de Direito, direitos fundamentais e bem comum27.
A lém  disso, a idé ia  de dem ocracia  está  ligada à partic ipação  e ao contro le e é 
determ inada pelas circunstâncias sociais. A tualm ente seu exercício  p ressupõe a 
represen tação  po lítica  ao lado da soberan ia  popular. A  im possib ilidade de exercício  
direto  do poder pelo  soberano -  o povo  -  p rovoca  um a re la tiv ização  da soberan ia e 
exige instrum entos de transform ação  da von tade soberana em  vontade política. E n tram  
em  cena as eleições, os partidos po líticos e as norm as que regu lam entam  seu 
funcionam ento .
A  im possib ilidade de um a dem ocracia  d ireta  é quase um  dogm a p ara  os 
autores contem porâneos, cujos argum entos fundam entam -se p rincipalm ente  no 
núm ero  de pessoas que estaria  envolv ido  n a  tom ada de decisões po líticas e na  
com plexidade de m uitos assuntos. E ssa  “ crença” , no  entanto, não pode servir para  
afastar instrum entos de dem ocracia  d ireta  p lenam ente ap licáveis aos grandes E stados 
atuais.
R enato  Janine R IB E IR O  traz  outro m otivo  p ara  a adoção do m odelo  de 
dem ocracia  representativa:
o desinteresse moderno pela política é um dos grandes fatores que impossibilitam a 
democracia direta. Alguns dizem que a democracia direta hoje é impossível porque nossos 
países são maiores que as cidades gregas e fica inviável reunir os cidadãos na praça. Esse 
argumento, embora correto, é superficial. Ignora a dimensão do desinteresse pela política. 
Se o problema fosse só o do tamanho do território, as pessoas votariam animadas, 
participariam de organizações voluntárias; enfim, a política estaria em nosso sangue. Não: 
ela saiu de nossas veias. E por isso nossa democracia é representativa28.
27 BARZOTTO, Luis Fernando. A Democracia na Constituição. São Leopoldo: Editora 
Unisinos, 2003. p. 9.
28 RIBEIRO, Renato Janine. A Democracia. 2 ed. São Paulo: Publifolha, 2002. p. 30.
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D iscorda-se do autor. A  po lítica  não saiu  de nossas veias. E ncontra-se 
en torpecida pelos desv ios de seu significado, pe la  redução  do seu alcance, pelo  filtro  
nefasto  da represen tação  po lítica  descontrolada. M as pode ser rean im ada com  a adoção 
de canais de exercício  do po d er po lítico  pelos cidadãos.
E stes são os tem as a serem  tratados a seguir: a soberan ia  popular, o poder 
constitu in te  e a represen tação  política. Sua análise teó rica  é necessária  p ara  a reflexão  
sobre a possib ilidade de construção  de um  pro jeto  dem ocrático  pe la  A ssem bléia  
N aciona l C onstitu inte. A lém  disso, o conceito  de C onstitu ição  e de sua possib ilidade 
norm ativa, tra tados ainda neste  capítulo, são ind ispensáveis n a  defesa de um  projeto  
dem ocrático  positivado  e que sirva com o instrum ento  de lu ta  p ara  as conquistas da 
cidadania.
2.1 SO B E R A N IA  P O P U L A R  E  P O D E R  C O N ST IT U IN T E
A  soberan ia  popu la r é o fundam ento  de leg itim idade do exercício  do poder
em  um a dem ocracia. U m  com ando a ser obedecido  p o r todos som ente será legítim o se
h o uver a anuência  dos destinatários em  sua form ulação.
A  idé ia  de dem ocracia  está  v incu lada aos p rincíp ios de liberdade e de
igualdade e a tom ada  de decisões po líticas pelo  povo  possib ilita  a realização  de am bos.
O poder de e laborar as leis ju ríd icas  e de assegurar as liberdades ind iv iduais 
caracteriza a soberania, segundo Sam paio D O R IA . E  este poder cabe ao povo, que o 
rea liza  co letivam ente29.
29 DORIA, A. de Sampaio. O que o cidadão deve saber. São Paulo: Olegario Ribeiro, 
1919. p. 112-115. Já então coloca a inafastabilidade do exercício da soberania popular por meio da 
eleição de representantes, que transmite o exercício de certas prerrogativas soberanas, mas não a 
soberania. Não admite, no entanto, o sufrágio universal: “O suffragio universal, ou faculdade de voto 
concedido a todos, sem excepção, si é arma terrivel contra os absolutismos seculares, é o espirito máo 
da anarchia, onde nunca existio, ou desappareceu a cultura popular” (p. 116-119). O autor ainda se 
coloca a favor do voto obrigatório: “O direito de não votar é um attentado á liberdade, insufla o erro, e 
gera a preguiça dos menos bons, contra a liberdade de todos. Porque a abstenção é a causa matriz dos 
governos de usurpação, das oligarchias, dos caudilhismos, que não respeitam direitos. A legião dos 
que não votam é o mais que connivente dos máos governos, é a deshonra em grosso dos que se rendem
17
O povo  se caracteriza com o ta l quando tem  o poder de se autodeterm inar, 
“ quando pode d ispor no rm ativam ente sobre si m esm o” , afirm a C arlos A yres B R ITT O . 
A ssim  a soberan ia  é parte  do ser povo, é “ o p róprio  m odo estatal de ser do povo” . Para 
o autor, povo e soberan ia  constituem  um a un idade fenom ênica: “ O povo, 
im pessoalm ente encarado, é o poder soberano, tan to  quanto  o poder soberano, 
sub jetiva ou personalizadam ente focado, é o povo”30.
Luis F ernando B A R Z O T T O  traz  três concepções de povo. N a  visão  
holística , o povo é u m a to talidade an terio r à ex istência  dos ind iv íduos que exprim e 
um a vontade p róp ria  sem pre consensual. N a  concepção  indiv idualista , o povo é 
form ado po r ind iv íduos em  busca  de sua satisfação e com  in teresses congruentes -  o 
consenso  dá-se “ em  torno  das regras que perm itam  a cada ind iv íduo  buscar seu próprio  
bem  se in terferência  dos dem ais” . A  v isão  com unitarista, a seu turno, vê no povo a 
união  de seres hum anos que se iden tificam  po r partilharem  um  com plexo  de bens 
determ inados pe la  com unidade da qual participam , e o consenso  está  no bem  com um . 
C ada u m a dessas concepções determ ina um a finalidade p ara  a dem ocracia: a 
concepção ho lística  de povo  liga-se a um a concepção  co letiv ista  da finalidade e a 
concebe com o a busca  do bem  do povo, com o ente coletivo. N a  concepção 
ind iv idualista  a finalidade é perm itir que os ind iv íduos realizem  suas concepções do 
bem  e o bem  do povo  iden tifica-se com  o bem  da m aioria. F inalm ente, a v isão 
com unitarista  se une ao personalism o e vê o bem  com um  com o finalidade da 
dem ocracia , m as o bem  com um  conhecido  po r deliberação  conjunta, po r um  debate
racional31.
A duz Fáb io  K onder C O M P A R A T O  que n a  passagem  do conceito  de
sem combate, dos que abdicam por indifferença ou descrença, são elles os maiores culpados de 
degenerarem as democracias dignas em demagogias, anarchicas e putrefactas” (p. 130). Mantida a 
grafia original.
30 BRITTO, Carlos Ayres. Teoria da Constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2003. p. 17­
22 .
31 BARZOTTO, Luis Fernando. A Democracia na Constituição. São Leopoldo: Editora 
Unisinos, 2003. p. 22-36. Para o autor a democracia da Constituição de 1988 caracteriza-se como 
deliberativa.
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soberan ia  do m onarca  p ara  a soberan ia  p o pu la r ocorre um  desvio  de significado. 
E nquanto  a soberan ia  real significa a em anação de um  po d er pessoal e ativo, na  
soberan ia  p o pu la r há m anifestação  da m aio ria  e consentim ento  quanto  ao exercício  do 
poder. O povo  soberano consente no  exercício  do po d er p o r outrem , e aí -  em  aceitar
32subm eter-se ao po d er alheio  -  reside sua soberan ia32. O exercício  do po d er pelo  povo 
esgota-se n a  função  eleitoral: o sistem a represen ta tivo  afasta  o po d er ativo do 
“ soberano”33.
A firm a R ogério  G esta  L E A L  que a teo ria  do E stado  liberal, fundam entada na  
idé ia  da separação de poderes de M ontesquieu , substitu i a soberan ia  po lítica  da 
von tade geral pe la  “ soberan ia  da razão  ju risd ic is ta  dos poderes institu ídos” . A  
soberan ia  p opu la r encontra, neste  cenário, “ lim ites, dem ocraticam ente estabelecidos 
p e la  sín tese/represen tação  da von tade geral, sin te tizada n a  figu ra  exclusiva da lei, e 
que n a  dem ocracia  in sta lada  sob o seu im pério  não  se podem  vu lnerab ilizar os 
princíp ios dos d ireitos fundam entais e a d iv isão dos poderes”34.
A  noção  de soberan ia  p opu la r liga-se à  questão da ex istência  e da 
conform ação do E stado  e à  leg itim idade do exercício  do po d er político . N o 
entendim ento  aqui com partilhado, o E stado  é institu ído  pe la  m anifestação  da vontade
32 Renato Janine RIBEIRO ressalta essa mudança na idéia de poder, quando o poder perde 
seu caráter de substância e torna-se anônimo. RIBEIRO, Renato Janine. A Democracia. 2 ed. São 
Paulo: Publifolha, 2002. p. 72.
33 COMPARATO, Fábio Konder. Por que não a soberania dos pobres? In: SADER, Emir 
(org.). Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Brasiliense, 1985. p. 85-109. As 
Constituições brasileiras depois de 1934 trazem o povo como titular do poder, mas não lhe atribuem o 
seu exercício. A Constituição de 1934 dispõe em seu artigo 2° que “todos os poderes emanam do povo 
e em nome dele são exercidos”; a Constituição de 1937 traz na segunda parte de seu artigo 1°, que “O 
poder político emana do povo e é exercido em nome dele e no interesse do seu bem-estar, da sua 
honra, da sua independência e da sua prosperidade”. Na segunda parte do artigo 1° da Constituição de 
1946 está a afirmação que “todo poder emana do povo e em seu nome será exercido”. Apenas o tempo 
verbal muda na Constituição de 1967: o parágrafo 1° do artigo 1° dispõe que “todo poder emana do 
povo e em seu nome é exercido”. A Emenda Constitucional n° 1/69 mantém essa redação. A 
Constituição de 1988, no parágrafo único do artigo 1°, traz dispositivo diverso: “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.
34 LEAL, Rogério Gesta. Teoria do Estado: Cidadania e Poder Político na Modernidade. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. p. 143-144.
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popular, que, neste  m om ento , estabelece seu funcionam ento  e suas finalidades. M as a 
soberania po p u la r não  se esgo ta  no m om ento  inaugural do Estado. C ontinua a ser 
critério  de leg itim idade e validade p ara  as dem ais regras ju ríd icas  posterio res à 
C onstitu ição , com o expressão  da idé ia  de autodeterm inação.
E ssa  a idé ia  de au togoverno  e de au tonom ia indiv idual, que se traduz 
co letivam ente com o soberan ia popular. P resente  nas C onstitu ições contem porâneas, 
traz  um a áurea de leg itim idade p ara  o exercício  do po d er po lítico  p o r represen tan tes do
35povo  . C om  a idé ia  de soberan ia  p o pu la r o cidadão tom a o lugar do súdito ; e “ o 
cidadão é o elem ento  ativo da cidade, da c iv ita s : ele tom a parte  n a  decisão sobre a 
co isa  púb lica”36.
P ara  José E duardo  FA R IA  “ a validez  das obrigações ju ríd ico -po líticas 
expressas pelas norm as constitucionais requer um  critério  externo aos p róprios 
governantes e leg isladores: o consentim ento  dos governados, cujo consenso  leg itim a a 
gestão  do sistem a po lítico  em  relação  à sociedade” . E  adiante:
se a soberania é o poder originário de declarar, em última instância, a positividade do 
direito, a soberania popular é o fundamento de legitimidade de toda ordem constitucional 
do estado liberal. Nesse sentido, ela é a diretamente responsável pela legitimação de cada 
regra que forma o sistema jurídico derivado de um critério puramente formal -  a vontade 
soberana expressa na Constituição -  que é a fonte do direito por excelência37.
L egitim idade, p ara  R ogério  G esta  LE A L , é ao m esm o tem po um a situação e 
u m  va lo r de convivência  social. “A  situação se apresen ta  n a  aceitação  do E stado  po r 
u m  segm ento m ajoritário  da popu lação ; o valor, enquanto  consenso  liv rem ente 
m an ifestado  p o r um a com unidade de ind iv íduos conscientes e detentores de um a certa
35 Cármen Lúcia Antunes ROCHA faz uma leitura atual da soberania, face à globalização e 
ao neoliberalismo: “O homem deixa de ser o centro do conceito de soberania, a despeito das 
Constituições enfatizarem inclusive a soberania popular (artigo 14 da Constituição brasileira). As 
coisas lucrativas tornam-se o centro de todas as atenções e cuidados das diretrizes fixadas pelo capital 
hegemônico”. ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e ordem econômica. In: FIOCCA, 
Demian e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. São Paulo: Paz e Terra, 
2001. p. 9-34. p. 26-27.
36 RIBEIRO, Renato Janine. A Democracia. 2 ed. São Paulo: Publifolha, 2002. p. 22.
37 FARIA, José Eduardo. Poder e legitimidade. São Paulo: Editora Perspectiva, 1978. p.
74, 92.
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autonom ia (liberdade e igualdade)” . O sentido da expressão  é d inâm ico, aberto  .
A  soberan ia  p o pu la r se m an ifesta  pe la  partic ipação  po lítica  do povo. O 
m áxim o de partic ipação  é, p ara  M anoel G onçalves F E R R E IR A  FIL H O , um a exigência  
dem ocrática. O au to r ressalta , no  entanto, que “ o núm ero  dos que partic ipam  não pode 
ir  além  daqueles que têm  as condições m ínim as p ara  tom ar decisões adequadas ao 
in teresse geral (a inda que nem  sem pre o façam )” .
N a  análise das “ condições m ín im as” p ara  a partic ipação  política, F E R R E IR A  
FIL H O  afirm a que restrições à partic ipação  ex istem  sem pre e não  são 
antidem ocráticas po r si só -  o que im porta  é o critério  u tilizado. R essalta  o 
desin teresse de g rande parte  do eleitorado  e que, ao contrário  do que p ressupõe a teo ria  
dem ocrática trad icional, as decisões po líticas do cidadão com um  são irracionais, 
form adas sem  inform ação  suficiente e m aculadas pelo  estilo  da “po lítica-espetácu lo” , 
com  in fluência  decisiva do rád io  e da te lev isão  n a  “ indústria  de persuasão  po lítica” . 
N este  cenário, a ún ica  partic ipação  p opu la r possível resum e-se à esco lha de 
rep resen tan tes e em  círculos restrito s39.
E nquanto  M aria  V icto ria  de M esqu ita  B E N E V ID E S defende a iden tificação
38
38 LEAL, Rogério Gesta. Teoria do Estado: Cidadania e Poder Político na Modernidade. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. p. 121-122. Em outra obra, o autor afirma que “a 
legitimidade se estende como uma qualidade do título do poder que não prescinde de uma noção 
substantiva e ético-política, cuja existencialidade move-se no espaço de crenças, convicções e 
princípios valorativos. Sua força reside, a partir do Estado Moderno, nos interesses e na vontade 
ideológica dos integrantes majoritários de uma dada organização em que a prática da obediência é 
transformada em adesão assegurada por um consenso valorativo livremente manifestado, sem que se 
faça obrigatório o uso da força”. LEAL, Rogério Gesta. Perspectivas Hermenêuticas dos Direitos 
Humanos e Fundamentais no Brasil. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000. p.128.
39 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Reconstrução da Democracia. São Paulo: 
Saraiva, 1979. p. 145-165. Em outra obra, FERREIRA FILHO afirma: “O homem, bem intencionado e 
bem esclarecido, está apto a selecionar quem é capaz de governar. É apto a selecionar, porém, entre 
aqueles que conhece, que conhece de verdade. Esta afirmação parece óbvia, mas tem um alcance 
freqüentemente desconhecido na estruturação do voto nas democracias. Isto significa que ele só pode 
escolher num círculo à sua medida, num círculo cujos componentes ele conheça pessoalmente não por 
ouvir dizer, não pela intoxicação publicitária. Daí decorre que, por exemplo, as eleições presidenciais 
diretas, o sufrágio universal, que os jornalistas louvam como ‘grandes manifestações democráticas’ 
são democráticas só na aparência. Não passam de gigantescas encenações, festas até certo ponto 
religiosas, como eram as bacanais romanas...”. FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A 
Democracia Possível. São Paulo: Saraiva, 1972. p. 31-32.
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entre dem ocracia  e soberan ia  popular, A lberto  O L IV A  dem onstra  p reocupação  sobre o 
tem a. P ara  B E N E V ID E S, esta  aproxim ação  dos conceitos leva a um a c idadan ia ativa, 
ind ispensável p ara  um a sociedade repub licana e dem ocrática. P ara  O LIV A , iden tificar 
os dois conceitos pode levar ao “ despotism o dem ocrático” , à “ absolu tização  da 
soberan ia  popu la r” . A m bos, n a  realidade, preocupam -se com  os lim ites do exercício  
do poder. O L IV A  tem e a u tilização  da soberan ia  popu la r com o ju stificação  para  
governos “ in im igos da liberdade, e, po r extensão, da genu ína  dem ocracia” . 
B E N E V ID E S afirm a que “ a soberan ia  popular, constitucionalm ente defin ida, é sem pre 
u m a soberan ia  regrada”40.
A  soberan ia  popular, en tend ida então com o necessária  partic ipação  do 
conjunto  de cidadãos n a  von tade po lítica  do Estado, m anifesta-se  com o poder 
constitu in te  p ara  institu ir o Estado, estabelecer sua organização  po lítica  e determ inar 
os lim ites do poder público . E m  u m a R epública, o poder constitu in te im põe d ireitos e 
deveres p ara  os cidadãos e p ara  o Estado.
Para José A fonso  da SILV A , “p o d e r  constitu in te  é o po d er que cabe ao povo 
de dar-se um a constitu ição. É  a m ais alta  expressão  do poder político , porque é aquela 
energ ia  capaz de o rgan izar po lítica  e ju rid icam en te  a N ação ” . É  um  poder que 
“repousa  no  povo. É  a vontade p o lític a  do p o v o  capaz de constitu ir  o E stado  po r m eio  
de um a constitu ição”41.
40 BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A Cidadania Ativa: referendo, plebiscito e
iniciativa popular. São Paulo: Editora Ática, 2003. p. 18-19, 194, 140. OLIVA, Alberto. Democracia 
e liberdade: as escolhas de muitos, as decisões de poucos. In: ROSENFELD, Denis L. (editor). 
Democracia e política. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2003. p. 49-62. p. 56-57. Esse autor afirma, 
na página 57: “Entendida como soberania popular, sem checks and balances, a democracia descamba 
para o autoritarismo, como o atestam os casos em que a liberdade foi sacrificada para que fossem 
instauradas ‘democracias populares’. (...) A exigência de que [a democracia] seja praticada de forma a 
promover a completa igualdade material entre as pessoas baseia-se na dissolução do político no 
econômico. E é este o pressuposto filosófico que serve de justificativa para a instalação dos governos 
autoritários”. Ao que parece, os autores divergem quanto à definição de democracia: enquanto OLIVA 
vê na democracia a defesa da liberdade, BENEVIDES identifica democracia e eqüidade. O grande 
dilema da democracia, aliás, é a compatibilização entre igualdade e liberdade.
41 SILVA, José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2002. p. 67-68.
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E sta  iden tificação  entre po d er constitu in te e soberan ia  p o pu la r é partilhada 
p o r m uitos autores. R econhecendo  a igualdade com o postu lado  universal, D alm o de 
A breu  D A L L A R I afirm a que “nada  ju s tif ic a  que as regras básicas de organização  da 
sociedade e de defin ição  dos d ireitos e obrigações fundam entais sejam  estabelecidas 
p o r alguns e im postas à obed iência  dos dem ais” . P ara  o autor, “um a C onstitu ição  que 
não  seja p roduto  da von tade de todo  o povo  não  é leg ítim a” . N ão  é que a von tade de 
cada um  deva estar no tex to  constitucional, m as todos devem  te r o d ireito  de partic ipar 
da  construção  da C onstitu ição, pelo  debate de idéias. A  d ificu ldade de obter a vontade 
constitu in te  do povo  não  pode afastá-lo  da titu la ridade do poder: “ o po d er constitu in te 
leg ítim o é do povo, adm itindo-se que assem bléias ou  grupos p ratiquem  as 
fo rm alidades necessárias p ara  a elaboração  de um a C onstitu ição, desde que o povo  dê 
seu  consentim ento  p rév io  e tam bém  sua aprovação  posterior, de m odo que não  deixe 
dúvidas quanto  a ser real e au tên tica a m anifestação  de von tade desse m esm o povo”42.
N ão  há necessidade de “a longar fundam entação  no  sentido de que o poder 
constitu in te  pertence ao povo” , afirm a Josaphat M A R IN H O , porém  a fo rm a leg ítim a 
de elaboração  constitucional -  face à densidade popu lacional -  consiste n a  assem bléia  
constitu in te  representativa . A  convocação  da assem bléia  pode dar-se “pelos órgãos 
situados no painel da legalidade ex isten te” , inclusive p o r u m a em enda constitucional 
de caráter transitório . O ato convocatório , no  entanto, não  pode estabelecer lim ites e 
d iretrizes à A ssem bléia , sob p ena  de desrespeito  à soberan ia  do po d er constitu in te43.
P ara  A fonso  A rinos de M elo  FR A N C O , o poder constitu in te dem ocrático  
reside  no povo. Povo, p ara  o ju ris ta , deve ser en tendido  no sentido ju ríd ico : “ conjunto  
de súditos de um  E stado  no  gozo e uso  dos d ireitos po líticos ou de c idadan ia” . M as,
O Poder Constituinte é sempre delegável e, via de regra, é delegado. Quer isto dizer que o
42 DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição e Constituinte. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 
1985. p. 33-35. A necessidade de aprovação posterior pelo povo é ressaltada também por Paulo 
BONAVIDES, em artigo publicado no mesmo ano. BONAVIDES, Paulo. O exercício do poder 
constituinte. Revista de Direito Constitucional e Ciência Política. v. 3. p. 141-147, jul/dez 1985.
43 MARINHO, Josaphat. O Exercício do Poder Constituinte. Revista de Direito Público. 
São Paulo, n 76, p. 5-10, out/dez 1985.
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povo, no seu conjunto, não exerce e nem poderia exercer, diretamente o Poder 
Constituinte, apesar de ser o seu titular. Ele o delega, por via de eleição, a Assembléias 
especiais incumbidas de elaborar as Constituições, nos casos originários ou, por intermédio 
das Constituições existentes, confere poderes aos representantes ordinários, nos casos 
instituídos. Assim, o exercício do Poder Constituinte entra, também, no quadro do sistema
44representativo .
“ O P o d er  C onstitu in te  é o P oder do povo  de decid ir sobre a constitu ição  
fundam ental do Estado. É  o P oder de e laborar e p rom ulgar a C onstitu ição. ( . . . )  É  o 
P oder-F onte dos P oderes do G overno. D ele é que derivam  e dependem  os dem ais 
P oderes” . A  defin ição  de P oder C onstitu in te de G offredo  TE LLES JU N IO R  engloba a 
im posição  ao P oder Público  da garan tia  das liberdades dem ocráticas. Sua m anifestação  
se dá po r A ssem bléia  C onstitu in te, sob p ena  de ileg itim idade. A  A ssem bléia
C onstitu in te, p ara  o autor, ou  coroa um  revo lução  ou  a inicia, causando um a rup tu ra  do 
reg im e ou das institu ições v igen tes45.
M anoel G onçalves F E R R E IR A  FIL H O  afirm a que conclu ir que o povo  é o
titu la r do poder constitu in te pouco  esclarece, pois a noção  de povo  é obscura. P ara  o
autor, o povo é titu la r passivo  do po d er constitu inte, exercido  p o r um a elite -  titu la r 
ativo. O papel do povo  no  processo  constitu in te está  no seu consentim ento  à ordem  
ju ríd ica  constru ída, no cum prim ento  da C onstitu ição , n a  construção  de sua 
efetiv idade46.
Pau lo  B O N A V ID E S ressa lta  que “ a teo ria  do po d er constitu in te  é
basicam en te  um a teo ria  da leg itim idade do poder” e que a soberan ia  p opu la r a ele 
v incu lada  pode adm itir a delegação  a u m a assem bléia  rep resen ta tiva  com  poderes 
ilim itados (pois se confunde com  o próprio  titu la r do po d er constitu in te) ou  apenas 
p erm itir a delegação  de seu exercício  a um a assem bléia  de poderes lim itados, cujo 
p rodu to  deve, obrigatoriam ente, ser subm etido à aprovação  popular. A duz o autor:
44 FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Direito Constitucional. 2 ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 1981. p. 90.
45 TELLES JUNIOR, Goffredo. A Constituição, a Assembléia Constituinte e o 
Congresso Nacional. São Paulo: Saraiva, 1986. p. 37-40.
46 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. O Poder Constituinte. 2 ed. São Paulo: 
Saraiva, 1985. p. 29.
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“N um  círculo  dem ocrático  de irrepreensível leg itim idade, o povo  elege a C onstitu inte, 
que se reúne e faz  a C onstitu ição , rem etida  a seguir ao povo  p ara  aprová-la  ou recusá- 
la  m edian te referendum ”47.
P ara  C elso  B A ST O S, “ o poder constitu in te não  é um  poder ju ríd ico  e, em  
conseqüência , não  existe um  prob lem a de sua titu la ridade dentro  da c iência  do
48d ireito" . E m bora  tenda  a se ju rid ic izar, “ ele é um a em anação da força: só pode 
exercer o poder constitu in te quem  tiver fo rça” . D o ponto  de v is ta  ju ríd ico , p ara  o 
autor, o exercício  do poder constitu in te é sem pre revo lucionário , “porque ele é um a 
quebra da ordem  ju ríd ica”49.
C O T R IM  N E T O  afirm a que o exercício  do poder constitu in te m ostra-se 
ex trem am ente d íspar n a  história: depende da fo rça  e do apoio da m aio ria  e que “ a 
potestas constituens de a lgum a sorte está  d iv id ida con tra  ela m esm a, entre seu titular, 
que é o Povo, e os agentes de seu exercício , aqueles que num  m om ento  h istórico  
tenham  autoridade p ara  exprim ir-se com o seus delegados” 50.
O poder constitu in te é aquele que “ expressa sem pre um a fo rça  po lítica
47 BONAVIDES, Paulo. O Poder Constituinte. Revista Forense. Rio de Janeiro, vol. 263, 
ano 74, fascículos 901-902-903, p. 17-24, jul/set 1978. No mesmo artigo, o autor refere-se a duas 
formas de se entender o poder constituinte originário. Considerando-o um poder de fato, sua 
legitimidade está nele mesmo: “A livre decisão sobre a modalidade e a forma de existência política 
cabem faticamente a quem o arrebatar”. Ainda que se considere um poder de fato, é possível 
questionar sua legitimidade; isto faz nascer a teoria do poder constituinte e coloca, primeiramente, a 
Nação como seu titular, com a finalidade de evitar usurpações. Outros dois artigos, publicados em 
1983 e 1985 tratam do mesmo tema. BONAVIDES, Paulo. Quem tem medo da constituinte? 
Comunicação e Política, v. 1, p. 117-123, mar/maio 1983 e BONAVIDES, Paulo. O exercício do 
poder constituinte. Revista de Direito Constitucional e Ciência Política. v. 3. p. 141-147, jul/dez 
1985.
48 BASTOS, Celso Ribeiro e MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do 
Brasil. 1° volume. São Paulo: Saraiva, 1988. p. 148.
49 BONAVIDES, Paulo; BASTOS, Celso; MARTINS, Ives Gandra da Silva. A Crise 
Institucional e a Assembléia Nacional Constituinte. Revista do Advogado, n° 14, ano IV, p. 59-74, 
jul/set 1983. Celso BASTOS ressalta a extensão do poder constituinte: “O poder constituinte, se 
quiséssemos uma imagem, seria como um apagador que apagasse realmente as normas jurídicas então 
existentes, para se poder rascunhar a partir do zero; numa folha em branco, ele passa a tecer as normas 
jurídicas que vão vigorar no país”.
50 COTRIM NETO, A. B. Constituição, Poder Constituinte e os participantes de sua 
realização. Revista de Direito Público. São Paulo, n 81, p. 57-64, jan/mar 1987.
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dom inante que traz  em  si nova  idé ia  de D ire ito” , afirm a A ricê M oacyr A m aral 
SA N T O S 51. P or essa noção  de contem plação  de um a nova  idé ia  de d ireito , defin ições 
do poder constitu in te o aproxim am  à idé ia  de revolução.
E sta  ligação  é ev idenciada po r José A dércio  L eite SA M PA IO . P ara  o autor, 
no  entanto, não  é possível confund ir os dois term os. A  revolução , “ ap resen tada com o 
u m  rom pim ento  da continuidade social, po lítica  e ju ríd ica  ex isten te” , nem  sem pre é 
“v io len ta  em  seus m eios, am pla em  sua base  de susten tação  e p rofundam ente rad ical 
em  seus resu ltados, bastando  aqui que sejam  fundam entais ou  significativas as 
m udanças que p rom ove m ed ia ta  e im ediatam ente” . E  adiante:
Recusar o caráter constituinte aos processos que não resultem de revoluções ou de 
violência é negar a existência real do conceito. (...) Imaginá-lo sempre incondicional e 
absoluto é reforçar o seu lado mítico inescapável, mas não sobressalente. Absoluto talvez 
seja o momento da violência enquanto violência, o saldo de sangue e carnificina, esse 
espetáculo da sordidez humana, mas até nesse instante de desvario há sempre uma idéia de 
direito e justiça subjacente à luta. Um direito como direito continuum, agora dominado por 
um projeto de nova sociedade e do recomeço. Eis o limite do absoluto52.
P ara  M anoel G onçalves F E R R E IR A  FIL H O , o conceito  ju ríd ico  de 
revo lução  é independen te de sua concepção  socio lóg ica e rep resen ta  um a quebra na  
o rdem  ju ríd ica , a alteração  anorm al da C onstitu ição , fo ra  das regras previstas. P ara  o 
autor, a fo rm alização  ju ríd ica  da v itó ria  revo luc ionária  -  a atuação do poder 
constitu in te  -  não  é, de im ediato , um a C onstitu ição. É  apenas a p retensão  de um a 
ordem  ju ríd ica  nova, que se to rna  C onstitu ição  com  sua eficácia: a aceitação  do ato 
constitu in te  p o r parte  do povo.
A  R evolução  não é ind ispensável p ara  a atuação do P oder C onstituinte. 
C om o ele é perm anente e sobrevive à C onstitu ição  pois é um a fo rm a de liberdade, o 
povo  pode decid ir estabelecer um a nova  C onstitu ição  n a  v igência  de um a ordem
51 SANTOS, Aricê Moacyr Amaral. O Poder Constituinte (A Natureza e Titularidade do 
Poder Constituinte Originário). São Paulo: Sugestões Literárias, 1980. p. 83.
52 SAMPAIO, José Adércio Leite. Teoria e prática do Poder Constituinte: como 
deslegitimar ou desconstruir 1988 -  15 anos depois. In: SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord.). 
Quinze Anos de Constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 18-62. p. 24, 25.
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53constitucional .
A  atuação do poder constitu in te vem  em  lugar da revolução , p ara  R aym undo 
FA O R O : “N ão  é a rup tu ra  do poder que reclam a a constitu in te, p ara  legitim á-lo , 
qualquer que seja o seu conteúdo. É  a leg itim idade em  decom posição, agravada pela  
ineficiência , que desperta  o po d er constitu in te de um  povo” 54.
T am bém  p ara  José A fonso  da SIL V A  o fundam ento  da atuação do poder 
constitu in te não  está  v incu lado  a u m a revolução . E m  um a situação constitu in te 
(“ situação que reclam a a criação de nova  constitu ição”), “ o espírito  do povo  se 
transm uda em  vontade soc ia l e re iv ind ica  a re tom ada do seu direito  fu n d a m en ta l 
p rim eiro , qual seja, o de m anifestar-se  sobre o m odo de existência  po lítica  da  N ação  
pelo  exercício  do pod er  constitu in te” 55.
D alm o de A breu  D A L L A R I afirm a que a condição  necessária  p ara  um a nova 
C onstitu ição  é o reconhecim ento  da inadequação  da ordem  constitucional v igen te  à 
realidade social, p o r falhas n a  elaboração  ou n a  alteração  da C onstitu ição  em  v ig o r ou
53 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. O Poder Constituinte. 2 ed. São Paulo: 
Saraiva, 1985. p. 34, 41, 54-55. O autor afirma que o poder de estabelecer uma nova Constituição está 
ligado ao direito de revolução: “Porque o direito de revolução não é outro senão o direito de mudar de 
organização. Um povo tem o direito de revolução no sentido de que ele tem o direito de mudar a 
organização constitucional estabelecida, de mudar essa organização, inclusive, pelo recurso à força”. 
Trazendo o conceito kelseniano de revolução (Teoria Pura do Direito), o autor qualifica o Movimento 
Militar de 1964 como Revolução -  pois há, naquele momento, a modificação da Constituição contra a 
Constituição. Sobre o assunto, a opinião de José Eduardo FARIA: “... toda mudança por via 
revolucionária não se caracteriza somente pela contestação radical às instituições jurídico-políticas e 
posterior ruptura da ordem estabelecida mas, também, pela fundação de uma nova ordem legal, o que 
pressupõe, por parte dos grupos vitoriosos, o objetivo de impor um projeto político cuja meta final é a 
introdução de novas formas de coexistência. Assim, a partir do obligo, ergo sum -  uma vez que toda 
mudança social por via revolucionária expressa em si e por si um poder constituinte originário -  é que 
se torna necessário obter a lealdade às instituições e o assentimento dos governados, o que requer um 
trabalho de conquista do consenso e, por extensão, da própria estabilidade da nova ordem. Daí a 
necessidade de apresentação dos títulos de legitimidade, isto é, dos valores em nome dos quais o poder 
é exercido”. FARIA, José Eduardo. Poder e legitimidade. São Paulo: Editora Perspectiva, 1978. p. 
113-114.
54 FAORO, Raymundo. Assembléia Constituinte: a legitimidade recuperada. São Paulo: 
Brasiliense, 1981. p. 55.
55 SILVA, José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2002. p. 68 . Itálico no original.
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p o r grandes m udanças sociais. N esse  caso, de convocação  do po d er constitu in te na  
v igência  de um a ordem  ju ríd ica , é possível que o órgão com petente p ara  em endar a 
C onstitu ição  convoque a A ssem bléia  C onstitu in te, reconhecendo  “ que a C onstitu ição  
p rec isa  ser m udada  e que as m udanças deverão ser tão  p rofundas que ating irão  os 
próprios fundam entos da organização  social, não  sendo suficien te a in trodução  de 
sim ples em endas” 56.
A  convocação  do po d er constitu in te, p ara  A nton io  Sebastião  de L IM A , pode 
dar-se pe la  atuação dos poderes constitu ídos, sem  necessidade de revolução , quando a 
realidade social o im põe, “ quer po r transform ações sociais e econôm icas operadas na  
sociedade, quer pelo  descontentam ento  m anifesto  da m aio ria  da população  com  o 
m odo  de ser e de atuar da v igen te  organização , quer pe la  alteração  do m odo  de se
57com por os d iversos centros de po d er no  in terio r da sociedade” .
O po d er constitu in te, po d er fo ra  do D ireito  e que o inaugura, pode ser v isto  
com o um a fo rça  social (positiv ism o ju ríd ico ) ou com o um  po d er ju ríd ico , decorrente 
do direito  natu ra l de liberdade, de au todeterm inação  individual.
José C arlos T oseti B A R R U FIN I afirm a que a resposta  referen te  à natu reza  
do P oder C onstitu in te envolve o p rob lem a do fundam ento  do D ireito , d ividindo 
positiv istas e ju snatu ralis tas. O au to r posiciona-se entre os ju snatu ra lis tas, afirm ando 
que se tra ta  de um  po d er de D ireito , fundam entado  n a  idé ia  de liberdade, e que isso 
exp lica  m elhor a perm anência  do P oder C onstitu in te após a elaboração  de um a 
C onstitu ição: a liberdade não  se esgo ta58.
C arlos A ri SU N D FE L D , ao contrário , vê o P oder C onstitu in te com o um  
p o d er de fato. P ara  o autor, “ exerce a função  constitu in te quem  tiver fo rça  p ara  fazer
56 DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição e Constituinte. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 
1985. p. 37.
57 LIMA, Antonio Sebastião de. Poder Constituinte e Constituição. Rio de Janeiro: 
Plurarte, 1983. p. 53.
58 BARRUFINI, José Carlos Toseti. Revolução e Poder Constituinte. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 1976. p. 37, 45-47. Compartilhando este entendimento, Cármen Lúcia Antunes 
ROCHA afirma que “o poder constituinte originário é permanente”. ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. 
Constituição e Constitucionalidade. Belo Horizonte: Ed. Lê, 1991. p. 61.
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respeita r o conjunto  de regras de organização  do E stado  que houver conceb ido” e o 
p o d er constitu in te desaparece depois de fe ita  a C onstitu ição59.
A ricê M oacyr A m aral SA N TO S analisa  o poder constitu in te a partir de 
d istin tas “teo rias-parad igm a” e conclu i que “ o P oder C onstitu in te é fo rça  ju ríg en a  ou 
pára-ju ríd ica  (socio lóg ica-po lítica  quanto  à origem  e natureza, ju ríd ica  quanto  aos seus 
efeitos) e “no  m undo  não-m arx ista  o P oder C onstitu in te pode te r p o r titu la r um  rei, 
m onarca  ou  d itador; um  grupo dom inan te; ou  o povo, isto  é, os cidadãos de um  
E stado”60.
Para  Tércio  Sam paio F E R R A Z  JU N IO R , o P oder C onstitu in te pode ser 
en tendido  de d iversos m odos, dependendo da concepção  de C onstitu ição  adotada 
(enfoque sociológico, sentido po lítico  ou v isão  ju ríd ica). A firm a o autor:
A noção de poder originário só é válida num sentido formal. Nenhum Poder é, de fato, 
completamente inicial, autônomo e incondicionado. E a sua legitimidade, embora sempre 
invocada, até mesmo quando ditatorial o Poder, não dispensa uma discussão dos seus 
fundamentos. Não é completamente inicial porque o Poder é sempre um conjunto de 
relações entre diversas forças sociais e só formalmente se pode determinar uma delas como 
o Poder de onde derivam os demais poderes. Não é completamente autônomo porque, não 
só pela aceitação de um direito natural, mas pelo reconhecimento de uma série de 
limitações de ordem social, histórica, cultural, econômica, ideológica etc., ele já  vem 
restringido. Não é completamente incondicionado porque não só freqüentemente já  recebe 
prefixadas certas diretrizes básicas, como sobretudo porque tem de atuar e deliberar 
conforme certas regras que antecedem sua manifestação61.
C oloca-se então o p rob lem a da ex istência  ou não  de lim ites ao exercício  do 
poder constituinte.
A duz P into  FE R R E IR A :
O Poder Constituinte é um poder supremo, originário, dotado de soberania, com uma 
capacidade de decisão em última instância. Ele não se acha submetido a nenhum preceito 
anterior do direito positivo, autolimitando a sua própria vontade ao estabelecer as normas 
reguladoras da atividade estatal. Está apenas subordinado à pressão social do grupo, às
59 SUNDFELD, Carlos Ari. Fundamentos de Direito Público. 4 ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2001. p. 41.
60 SANTOS, Aricê Moacyr Amaral. O Poder Constituinte (A Natureza e Titularidade 
do Poder Constituinte Originário). São Paulo: Sugestões Literárias, 1980. p. 84-85.
61 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Constituinte: Assembléia, Processo, Poder. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1985. p. 16-18, 23.
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exigências do bem comum, aos valores jurídicos ideais, ou à opinião pública que o gerou62.
P ara  A nton io  Sebastião  de L IM A , afirm ar que o poder constitu in te orig inário  
“não  está  adstrito  ob rigató ria  ou necessariam ente a qualquer ordenam ento  ju ríd ico  
an terio r” , não  exclu i sua subordinação  a “ condicionam entos éticos, filosóficos, 
sociológicos, po líticos e econôm icos” : “ os fins da organização  po lítica  j á  delim itam  a 
ação constitu in te”63.
G offredo  TE LLES JU N IO R  afirm a que o P oder C onstitu in te é originário , 
autônom o, incondicionado  e soberano. M as o P oder da A ssem bléia  C onstitu in te não  é 
ilim itado, po is deve espelhar as “ convicções generalizadas da co letiv idade” , sob pena 
de ileg itim idade64.
Paulo  B O N A V ID E S não  vê n a  A ssem bléia  C onstitu in te a ex istência  de 
poderes absolutos. H á lim ites expressos e lim ites tácitos. Os prim eiros decorrem  do ato 
convocatório , “ quando esse su jeita  toda  a ta re fa  constitu in te a um  controle popu lar 
exercitado po r m eio  do referendum  ou  da consu lta  p leb iscitária” . O s dem ais decorrem  
do processo  constitu in te, que não  se dá apenas no  in terio r da A ssem bléia , m as é 
constan te n a  sociedade, constru ído  pe la  “m icroconstitu in tes” -  grupos sociais que 
in tervém  no processo  po lítico  -  e das conquistas h istó ricas j á  constitucionalizadas65.
62 FERREIRA, Pinto. Poder Constituinte I. Verbete da Enciclopédia Saraiva do Direito. 
Coord. Limongi França. São Paulo: Saraiva, 1977. Vol. 59. p. 47.
63 LIMA, Antonio Sebastião de. Poder Constituinte e Constituição. Rio de Janeiro: 
Plurarte, 1983. p. 35.
64 TELLES JUNIOR, Goffredo. A Constituição, a Assembléia Constituinte e o 
Congresso Nacional. São Paulo: Saraiva, 1986. p. 45-46.
65 BONAVIDES, Paulo. Política e Constituição: os caminhos da democracia. Rio de
Janeiro: Ed. Forense, 1985. p. 228-238. O autor coloca entre os impedimentos de retrocesso a adoção 
da monarquia em um regime então republicano. A Assembléia Nacional Constituinte de 1987 assim 
não entende, e coloca para a escolha popular o regime de governo a ser adotado. O tema é mais 
profundamente tratado pelo autor em artigo publicado em 1983, onde afirma: “A Assembléia Nacional 
Constituinte pode tudo em tese, mas quando se reúne traz já  compromissos indeclináveis emanados de 
suas origens socais, políticas e ideológicas. E esses compromissos evidentemente lhe estreitam o 
espaço de ação, sem todavia desfalcá-la das qualidades de grande fórum e plenário insubstituível de 
uma vontade nacional em busca do consenso”. BONAVIDES, Paulo. Quem tem medo da constituinte? 
Comunicação e Política, v. 1, p. 117-123, mar/maio 1983. Em debate com Paulo BONAVIDES, Ives 
Gandra da Silva MARTINS afasta a intangibilidade da república e da federação pela Assembléia 
Nacional Constituinte. BONAVIDES, Paulo; BASTOS, Celso; MARTINS, Ives Gandra da Silva. A
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O poder constitu in te  não  encon tra  lim ites no  D ireito  positivo  -  e, com  
relação  a ele é um  po d er ilegal e inconstituc ional - ,  m as “ sofre, de m aneira  clara  e 
inegável, lim itações de cará ter social, cu ltural e forte in fluência  do jo g o  de forças 
econôm icas, sociais e po líticas no m om ento  de elaboração  da C onstitu ição” , afirm a 
José L uiz Q uadros de M A G A L H Ã E S. O au to r d istingue, sob este pon to  de vista, 
lim ites leg ítim os e lim ites ilegítim os. O s p rim eiros são decorren tes da correlação  de 
fo rças sociais e leg itim am  o processo , “ desde que m anifestos de fo rm a dem ocrática e 
d ialógica, em  um  processo  de com unicação  entre represen tan tes e os d iversos grupos e 
cam pos de in teresse da sociedade civ il” . O s lim ites ileg ítim os são os “ decorrentes de 
in fluências do po d er econôm ico  no processo  eleitora l de esco lha dos representantes 
através do abuso do po d er econôm ico e de pressão  econôm ica ou  outras form as não 
dem ocráticas puram ente corporativ istas sobre o processo  de vo tação  n a  assem bléia  
constitu in te”66.
P ara  O sm ar V E R O N E SE , “ o poder constitu in te orig inário , em bora não 
lim itado  expressam ente no direito  positivo  nacional, além  das constantes p ressões 
in ternacionais, sofre, no  âm bito in terno, constrições características do m om ento  
h istó rico-cu ltu ral e político , devendo, sob pena  de ser abortado, acom panhar os passos 
de determ inada civ ilização  e seu povo”67.
R au l M achado H O R T A  afirm a que h istoricam ente são colocadas lim itações 
às m anifestações do P oder C onstitu in te no B rasil. D ecreto  de 1930 im põe à 
A ssem bléia  C onstitu in te a perm anência  da fo rm a repub licana e da federação , a não
Crise Institucional e a Assembléia Nacional Constituinte. Revista do Advogado, n° 14, ano IV, p. 59­
74, jul/set 1983.
66 MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. Democracia e Poder Constituinte. In: 
SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord). Quinze Anos de Constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 
2004, p . 115-128. p. 118-119, 125.
67 Continua o autor: “Já o Poder Constituinte Derivado ou de Segundo Grau encontra 
limites expressos e implícitos na Obra do Poder Constituinte Originário, sendo sempre dele 
dependente e não tendo, por isso, uma legitimidade para refazer o Pacto Fundador de um Estado, sem 
a manifestação expressa do titular do Poder inaugural, o povo”. VERONESE, Osmar. Constituição: 
reformar para que(m)? Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1999. p. 169.
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restrição  dos d ireitos dos m unicíp ios e dos cidadãos e das garantias individuais. Lei 
C onstitucional de 1945 exclu i do po d er constitu in te “ a leg itim idade da eleição do 
P residente  da R epúb lica” . N o  entanto, adiante aduz o au to r que não  obstan te as 
“lim itações de na tu reza  ju ríd ica , sociológica, relig iosa, é tica  e po lítica, que tam bém  
condicionam  o clim a constitu inte, o po d er da A ssem bléia  C onstitu in te é 
ex traord inário , po is lhe cabe ed ificar o ordenam ento  ju ríd ico -po lítico  fundam ental do 
E stado”68.
A  ex istência  de lim ites ju ríd ico s  ao poder constitu in te orig inário  desvirtua 
seu próprio  conceito . A s relações sociais e as circunstâncias h istóricas do m om ento  do 
seu exercício  fazem  parte  da idé ia  de sociedade e de ordem  ju ríd ica  com partilhadas -  o 
que, m ais do que lim itações, caracterizam -se com o conteúdo necessário  da 
m anifestação  constituinte.
E stabelec ida  a titu laridade popu la r e a ilim itação  do poder constitu inte, 
passa-se à análise da fo rm a de seu exercício.
Os quatro  m odos dem ocráticos de exercício  do po d er constitu inte, p ara  José 
A fonso  da SILV A , são: a) criação d ireta  da constitu ição  pelo  povo, po r m eio  de 
aclam ação ou referendo  (concordância  com  um  pro jeto  de C onstitu ição  prev iam ente 
apresentado, não  necessariam ente dem ocrático , com o acontece no C hile em  1980, sob 
o governo  P inochet); b) criação rep resen ta tiva  da constitu ição, onde os represen tan tes 
do povo  (“ eleitos com o poderes especiais p ara  e laborar e p rom ulgar um a 
C onstitu ição”) se reúnem  em  A ssem bléia  C onstitu in te; c) exercício  p o r fo rm a m ista  -  
elaboração  de um  pro jeto  de C onstitu ição  pe la  A ssem bléia  C onstitu in te que é 
subm etido a referendo; e d) criação pactual da constitu ição  (entre o re i e os 
rep resen tan tes da sociedade ou entre E stados ou  províncias). D e qualquer form a, para  
o autor, apenas com  a partic ipação  p opu la r possib ilita  que um a A ssem bléia
68 HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 4 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. 
p. 32-35, 46-47. Para o autor a elaboração prévia de um anteprojeto de Constituição não é um limite 
aos trabalhos constituintes.
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C onstitu in te  faça  um a revo lução  constitucional69.
T am bém  p ara  D alm o de A breu  D A L L A R I não  basta  que a elaboração  da 
C onstitu ição  se dê po r um a A ssem bléia  C onstitu in te -  p ara  que a von tade do povo  seja 
respeitada, alguns requ isitos devem  ser atendidos: a A ssem bléia  deve ser livre e 
represen tativa , sua convocação  deve se dar com  a p reparação  de eleitores e candidatos, 
o sistem a eleitora l e de partidário  devem  ser adequados à garan tia  de
represen ta tiv idade efetiva e a C onstitu ição , p roduto  da A ssem bléia , deve ser au têntica 
e ju s ta 70.
Para José L u iz  Q uadros de M A G A L H Ã E S, a leg itim idade do processo  
constitu in te  está  p ara  além  do processo  de esco lha de representan tes:
(...) somente processos democráticos dialógicos com ampla mobilização popular podem
justificar uma ruptura, que sendo fato irresistível se afirma com força, mas não de forma
ilimitada. O Direito não se encontra apenas no texto positivado, ou na decisão judicial, mas 
latente na idéia de justiça dialogicamente compartilhada em processos democráticos de 
transformação social, e será esta compreensão dialogicamente compartilhada na sociedade 
em um determinado momento histórico, que legitimará o Direito, sua compreensão 
democrática e sua transformação democrática, inclusive as rupturas constitucionais. O 
Poder constituinte originário só será legítimo se sustentado por amplo processo 
democrático dialógico que ultrapasse os estreitos limites da representação parlamentar e 
penetre nos diversos fluxos comunicativos da complexa sociedade nacional71.
P ara  que um a C onstitu ição  seja leg ítim a é necessário  que se funde na  
von tade soberana do povo, que seja e laborada po r um a A ssem bléia  C onstitu in te, e 
tam bém  que o seu conteúdo seja dem ocrático  -  que adote “ instrum entos de 
perm anente partic ipação  do povo  no processo  do poder” , afirm a José A fonso  da
69 SILVA, José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2002. p. 70-72. Para José Carlos Toseti BARRUFINI, “a elaboração de uma Constituição por 
uma Assembléia ou Convenção Constituinte é a fórmula que mais se apega à Democracia, porque, 
quando exerce a sua atividade legislativa, tem toda a liberdade no conceber as regras de que se 
incumbe no momento, o que, todavia, não exclui certas limitações, que hão de ser formuladas pelo 
titular do Poder Constituinte”. BARRUFINI, José Carlos Toseti. Revolução e Poder Constituinte. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1976. p. 76.
70 DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição e Constituinte. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 
1985. p .35-45.
71 MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. Democracia e Poder Constituinte. In: 
SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord). Quinze Anos de Constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 
2004, p . 115-128. p. 126.
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SIL V A 72.
A lém  disso, p ara  Paulo  B O N A V ID E S, faz-se necessária  a expressa 
aprovação popular:
Quanto à questão material ou de conteúdo, a Constituinte alcançará seu mais elevado teor 
de legitimidade se a Constituição que elaborar, antes de promulgada, for submetida pela 
via do referendum constituinte à sanção popular. Uma constituinte eleita pelo povo e uma 
Constituição aprovada pelo povo fará a plena legitimidade dos conteúdos constitucionais. 
Quem governar com essa Constituição exercitará o poder com a autoridade da Nação, a 
saber, com o apoio e confiança da sociedade, dotado portanto da força indispensável para 
arrostar a crise”73.
P ara  R ogério  G esta  LE A L , a leg itim idade do poder constitu in te p ressupõe o 
consentim ento  da m aio ria  dos cidadãos, averiguado não  apenas pe la  represen tação
74política , m as tam bém  pela  partic ipação  d ireta  .
P ara  C elso  B A ST O S, enquanto  aos atos ju ríd ico s  in fra-constitucionais 
questiona-se a legalidade, da  C onstitu ição  ex ige-se legitim idade, po is essa “não 
rep resen ta  um a sim ples positivação  do poder. É  tam bém  um a positivação  de valores
75ju ríd ico s  . P ara  o autor, o conceito  de legitim idade, ind ispensável p ara  qualificar as 
norm as constitucionais, está  re lacionado  à “ com patib ilidade entre essas norm as 
fundam entais do ordenam ento  ju ríd ico  e as convicções sócio -econôm ico-po lítico-
72 SILVA, José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2002. p. 69.
73 BONAVIDES, Paulo. Política e Constituição: os caminhos da democracia. Rio de
Janeiro: Ed. Forense, 1985. p. 261-2.
74 LEAL, Rogério Gesta. Teoria do Estado: Cidadania e Poder Político na Modernidade. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. p. 171, 173. Em outros escritos, o autor propõe a teoria 
comunicativa de Habermas para a compreensão e operacionalização de novas formas de participação 
cidadã no Estado. Ver LEAL, Rogério Gesta. Gestão Pública Compartida: Construtos 
Epistemológicos. A&C Revista de Direito Administrativo e Constitucional. Belo Horizonte, ano 3, 
n 12, p. 87-111, abr/jun 2003; e LEAL, Rogério Gesta. Os Pressupostos Epistemológicos e Filosóficos 
da Gestão de Políticas Públicas no Estado Democrático de Direito: uma Perspectiva Habermasiana. 
A&C Revista de Direito Administrativo e Constitucional. Belo Horizonte, ano 4, n 15, p. 149-179, 
jan/mar 2004 .
75 BASTOS, Celso Ribeiro e MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do 
Brasil. 1° volume. São Paulo: Saraiva, 1988. p. 139-140.
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cultural- re lig iosas etc., de um a dada com unidade num  dado m om ento  h istó rico”76.
José A lfredo  de O liveira  B A R A C H O  vê n a  partic ipação  dem ocrática a 
leg itim idade do po d er constitu in te: “ O consentim ento  dos cidadãos n a  decisão po lítica  
im põe-se em  conseqüência da liberdade reconhecida  a todos, que deverão partic ipar na  
e laboração  do docum ento  básico , reg ra  com um  de conv ivência pública. O direito  que 
têm  os povos de traçar as norm as básicas da estru tu ra po lítica  decorre desse po d er de 
e laboração  de sua C onstitu ição” . E, adiante, afirm a: “A  titu laridade ou sujeito 
descansa  obrigatoriam ente no povo com o um  todo, que se expressa graças a sua 
liberdade política, que se conform a com  um a organização  p lu ra lis ta  da sociedade. 
D em ocracia, povo, p luralism o, m aiorias são palavras que se supõem  reciprocam ente, 
opõem -se a au tocracia , o ligarquia, m onism o, m onocracia  e m inorias”77.
T oda a d igressão  sobre po d er constitu in te não  se estende além  da sua 
m an ifestação  originária. O poder constitu ído  de refo rm a constitucional -  
indev idam ente denom inado po d er constitu in te derivado, pois não  é constitu in te -  não 
pode ir  além  do perm itido  pe la  C onstitu ição, não  pode substitu ir o sujeito  do poder 
constitu in te  nem  algum  conteúdo fundam ental, face ao conteúdo m ínim o inv io lável da
78C onstitu ição  . E  um  poder dentro  do D ireito  e lim itado po r ele, incapaz de alterar a 
substância  da organização  política.
76 BONAVIDES, Paulo; BASTOS, Celso; MARTINS, Ives Gandra da Silva. A Crise 
Institucional e a Assembléia Nacional Constituinte. Revista do Advogado, n° 14, ano IV, p. 59-74, 
jul/set 1983. Afirma ainda Celso BASTOS que a legitimidade de uma Constituição não está apenas 
vinculada ao caráter democrático do poder constituinte, mas deflui da “correspondência com os 
princípios que ditaram a sua convocação”. BASTOS, Celso Ribeiro e MARTINS, Ives Gandra. 
Comentários à Constituição do Brasil. 1° volume. São Paulo: Saraiva, 1988. p. 161.
77 BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Poder Constituinte: o Projeto 
Constituinte de uma República. In: SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord.). Quinze Anos de 
Constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 63-114. p. 79, 82.
78 FERREIRA, Pinto. Da Constituição. 2 ed. Rio de Janeiro: José Konfino Editor, 1956. p. 
107. Dalton José BORBA evidencia a diferença entre o poder constituinte e o poder de reforma, 
reafirmando o entendimento deste como competência reformadora e não como poder. O órgão 
constituído deve atuar nos limites fixados pelo poder constituinte. BORBA, Dalton José. Iniciativa 
Popular de Emenda Constitucional no Brasil. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Paraná. 2002. p. 28. A noção de poder constituinte derivado como 
competência parece advir das lições de Carl Schmitt.
35
A ssim  tam bém  o com preende Fáb io  K onder C O M PA R A T O , que afirm a ser 
o poder de refo rm a um a com petência  constitucional e que, portan to , só existe quando 
prev isto  n a  C onstitu ição  e nos lim ites ali im postos. E  aduz: “M ais precisam ente, trata- 
se de um a função  pública, isto  é, um  poder-dever delim itado  norm ativam ente e
79v incu lado  a um a finalidade de in teresse com um  a todos os que a ele se subm etem ” .
C elso  R ibeiro  B A ST O S distingue o poder constitu in te do poder de reform a, 
afirm ando que inexiste  um a essência  com um  aos dois tipos de poder: o poder 
constitu in te é m etajuríd ico , está  fo ra  do cam po do ju ris ta , m as o “poder refo rm ador é
um a com petência  regu lada  pelo  d ireito  positivo  do E stado  e seu titu la r é um  órgão
80estatal” , e, portan to , o ju ris ta  pode avaliar sua com petência e sua constitucionalidade .
E v idenciando-se  aqui parte  da dou trina nacional sobre o poder constitu in te 
cabe a ressa lva  de C ezar S aldanha SO U Z A  JU N IO R . P ara  o autor, o poder político  
sem pre p recedeu  a sociedade no  B rasil: assim , um a C onstitu in te não  pode ser v is ta  da 
fo rm a trad icional. A  C onstitu ição  é posterio r à ex istência  do E stado  e, po r isso, 
“ dependerá sem pre, em  m aio r ou m enor grau, de um  ato an terio r do órgão estatal 
deten to r do poder p reex isten te” . A firm a ainda: “A s constitu ições b rasileiras não 
fundam  o Estado, m as dele decorrem . São, quanto  à ex istência  do Estado, m eram ente 
declara tó rias”81.
D iscorda-se da afirm ação de C ezar Saldanha SO U Z A  JU N IO R  quanto  ao 
caráter declaratório  da C onstitu ição  brasileira. A  C onstitu ição  “ constitu i” a sociedade, 
reconhece seus valo res p redom inan tes m as tam bém  estabelece m etas, dá o ve to r p ara  o 
exercício  do poder.
A  partir dos pensam entos dos autores aqui co lacionados, é possível afirm ar
79 COMPARATO, Fábio Konder. Legitimidade do Poder de Reforma Constitucional. In: 
ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (Coord.). Perspectivas do Direito Público. Estudos em homenagem 
a Miguel Seabra Fagundes. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. p. 153-174. p. 156.
80 BASTOS, Celso Ribeiro e MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do 
Brasil. 1° volume. São Paulo: Saraiva, 1988. p. 151-152.
81 SOUZA JUNIOR, Cezar Saldanha. A Crise da Democracia no Brasil. Rio de Janeiro: 
Forense, 1978. p. 68-69.
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que o poder constitu in te no  B rasil não  p rovém  de um a revolução , m as de um a 
m anifestação  do poder constituído. D ecorrência  disso, não  é um  poder to talm ente 
incondicionado, m as que, conceitualm ente, não  pode sofrer lim itações pe la  ordem  
ju ríd ica  anterior. Inaugura  um a nova  ordem  ju ríd ica , p ara  im por um a nova  idé ia  de 
D ireito  -  m as sem  rup tu ra  v io len ta  com  a ordem  prévia. Q uanto  à titu laridade, o povo, 
de fato, está  d istante do processo  de configuração  do E stado  em  todas as A ssem bléias 
C onstitu in tes anteriores. M as, po r fo rça  do p rincíp io  da soberan ia  popular, deve ser o 
titu la r do poder constitu in te e isso  pode ser reconhecido  no processo  constitu in te de 
1987. É  o que faz  -  ou  o que deveria  fazer -  a d iferença de leg itim idade desta  ordem  
constitucional. A  atuação m ais presente , no  entanto, é dos rep resen tan tes políticos. 
Enfim , para  João A L M IN O ,
Uma Constituinte não é necessariamente transformadora, mas pode ser. Não é 
necessariamente livre e democrática, mas pode ser. É precisamente porque atua no âmbito 
do direito, que uma Constituinte pode levar a mudanças profundas sem o recurso do terror, 
da tirania, da violência. Sua forma é democrática, porque se funda na participação ampla e 
independente de vanguardas esclarecidas ou de partidos guias. A Constituinte é o 
equivalente democrático e pacífico da revolução, pois representa, como esta, um momento 
culminante de auto-instituiçao e de auto-organização social. É o instrumento mínimo 
indispensável para que uma sociedade cindida instaure um governo legítimo, sem recorrer 
à confrontação violenta82.
Passa-se a tra ta r da represen tação  política, m odo  de exercício  e filtro  da 
soberan ia  popu la r no  E stado  m oderno.
2.2  A  R E P R E S E N T A Ç Ã O  P O L ÍT IC A
O povo  é o titu la r do poder político , é o titu la r da soberan ia  e do Poder 
C onstitu in te: apenas o povo, portan to , pode validam ente concre tizar o ideal 
dem ocrático  em  um  projeto . O exercício  do poder, no  entanto, dá-se, em  grande parte,
82 ALMINO, João. Era uma vez uma Constituinte: lições de 1946 e questões de hoje.
São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 90.
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83indiretam ente, p o r m eio  da represen tação  p o lítica  .
E m bora a teorização  da represen tação  po lítica  seja an terio r ao 
desenvolv im ento  do ideal dem ocrático  e da soberan ia  do povo, atualm ente sua 
aplicação se fundam enta  nesses dois postulados.
O m odelo  liberal de dem ocracia  p ressupõe a represen tação  política, um a 
relação  entre os cidadãos e aqueles que detêm  o poder político . E sta  relação  apresenta- 
se legítim a, neste  m odelo , se há “um  consenso  que assegure a obed iência  habitual” . A  
partic ipação  n a  tom ada de decisões políticas, ressa lta  R ogério  G esta  LE A L, é 
substitu ída p o r um a “ crença inquestionada nas regras postas do jo g o  po lítico” . N ão  há 
um  efetivo controle dos represen tados, exceto  no m om ento  da eleição. A  
caracterização  de um  reg im e rep resen ta tivo  com o “ dem ocrático” parte  de pressupostos 
não verificáveis n a  realidade: a esco lha conscien te dos eleitores, o Parlam ento  com o 
espaço de estudos e debates do in teresse público , a iden tificação  ideo lóg ica  dos 
P artidos e de seus p rogram as de governo. O que existe é a esco lha dos represen tan tes 
p o r eleitores sem  in form ações sobre as propostas, sem  relação  d ireta  com  os 
representan tes, sem  in teresse pelas questões po líticas e sem  consciência do voto  com o 
expressão  de dem andas e de escolhas p o líticas84.
P ara  G eraldo  A T A L IB A , no entanto, os instrum entos de represen tação  
p o lítica  e os m ecan ism os de controle sobre os m andatários garan tem  a soberania
83 Orides MEZZAROBA, ao tratar da representação política para discutir o papel dos 
partidos políticos na democracia, inicia por trazer o significado do termo: “Na nossa cultura ocidental, 
a palavra representação tem como origem o substantivo latino repraesentatio, bem como a sua forma 
verbal repraesentare, cujo sentido seria o de tornar presente algo que, na verdade, encontra-se 
mediatizado, comportando também o sentido de reprodução de um objeto dado”. MEZZAROBA, 
Orides. Introdução ao Direito Partidário Brasileiro. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2003. p. 
10. O autor indica a utilização da palavra “representação” em diversos contextos, como a arte e a 
dramaturgia. Traz as diversas acepções do termo, em filosofia, no pensamento de Aristóteles, 
Descartes, Espinoza, Locke, Kant e Schopenhauer e na teoria do conhecimento para evidenciar as 
diferentes aplicações da palavra.
84 LEAL, Rogério Gesta. Teoria do Estado: Cidadania e Poder Político na Modernidade. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. p. 129-130, 147-148. Afirma o autor, nas páginas 150-151, 
que “não é errado afirmar que a fórmula de representação preconizada pelo modelo liberal já  se mostra 
débil em sua sustentação teórica e empírica, o que motiva novas reflexões objetivando sua superação”.
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popu la r n a  R epública:
(...) os exercentes da função pública, no regime republicano, fazem-no a título de 
representantes da comunidade ou do povo. Este elege, como representantes seus, certos 
cidadãos, que governam em nome do povo (entendida a expressão povo, juridicamente, 
como conjunto dos cidadãos de um estado). Ao fazê-lo tem que realizar sua vontade e 
concretizar seus desígnios. Estes estão, conforme a importância dos valores popularmente 
consagrados, na Constituição ou nas leis85.
O p rincíp io  da soberan ia  popu la r com binado com  a represen tação  po lítica  faz 
su rg ir um a relação  entre aquele que titu la riza  o poder, m as não  o exerce (povo ) e 
aquele que exerce o poder, m as não  o titu la riza86. A ssim , pode-se afirm ar, com  C arlos 
A ri SU N D FE L D , que “ ao desem penharem  o poder, os governan tes exercitam  
com petências” , ou  seja, um  poder outorgado pe la  no rm a p ara  a consecução  de 
determ inada finalidade e que traduz um  dever87.
A  dem ocracia  rep resen ta tiva  é, ao m esm o tem po, possib ilidade e técn ica  de 
exercício  da soberania. P ara  R eg ina  M aria  M acedo N ery  FE R R A R I,
O exercício da democracia indireta ou representativa repousa em um conjunto de 
instituições que disciplinam a participação popular no processo político, sendo que esta, 
realizada periodicamente, pode seguir técnicas diferentes. A democracia representativa 
sempre se acha consubstanciada em um processo técnico de escolha de pessoas para que 
exerçam o poder em nome do povo, quando, então, esse participa da formação da vontade 
do governo e do processo político. Não se pode falar em representação sem eleição, que 
nada mais é do que ‘expressar preferência entre alternativas, realizar um ato formal de 
decisão política’, gerando para o eleito, o mandato político representativo88.
85 ATALIBA, Geraldo. República e Constituição. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 1985. p. 63-64.
86 Assim explica Carlos Ari SUNDFELD a relação jurídica de direito público: “As relações 
jurídicas de direito público são, destarte, vínculos entre um sujeito que exerce o poder político, mas 
não o titulariza (o agente público), e um sujeito que titulariza o poder (em conjunto com os demais 
indivíduos), mas não o exerce; ao contrário, suporta. Este último, porém, suporta o poder até certo 
limite: o dos direitos que lhe são conferidos pela ordem jurídica”. SUNDFELD, Carlos Ari. 
Fundamentos de Direito Público. 4 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 110.
87 SUNDFELD, Carlos Ari. Fundamentos de Direito Público. 4 ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2001. p. 112-113.
88 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. O desenvolvimento da Democracia como 
resultado da efetiva participação do cidadão. In: BASTOS, Celso (ed.). Democracia, hoje. Um 
modelo político para o Brasil. São Paulo: Instituto Brasileiro de Direito Constitucional, 1997. p. 209­
256. p. 217.
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O papel cada vez  m ais crescente do E stado  e a necessária  norm atização  de 
quase todos os cam pos das relações sociais im põe a ex istência  e o funcionam ento  
adequado da represen tação  po lítica  com o fo rm a de v iab ilizar o exercício  do poder 
po lítico  nas dem ocracias contem porâneas, m as não  o esgotam ento  do exercício  da 
dem ocracia  n a  representação . N ão  é a represen tação  po lítica  a ún ica  fo rm a possível de 
partic ipação  popu la r no governo89.
M as, sendo a represen tação  po lítica  elem ento  do E stado  D em ocrático , pois 
não  é v iável a partic ipação  de todos os cidadãos n a  tom ada  de todas as decisões 
políticas, cabe indagar qual é a “na tu reza  da delegação  e da represen tação  que é 
aceitável fazer quando se tra ta  de institu ir um a fo rm a de governo  que não  deseja 
alienar a von tade popu la r do processo  de tom ada de decisões, com o no  caso da
dem ocracia”90.
P ara  com preender a na tu reza  da relação  de represen tação  e os m odelos de 
m andato  político , faz-se necessário  tratar, ainda que brevem ente, da rep resen tação  e do 
m andato  no  D ireito  C ivil.
N o  âm bito  do D ireito  P rivado, a relação  entre represen tan te  e represen tado  se 
dá, estritam ente, nos lim ites expressam ente im postos pelo  titu la r do direito , ou  da 
relação  ju ríd ica , ou pe la  le i (C ódigo C ivil, art. 115). A  represen tação , aqui, “ concretiza 
o poder que um a pessoa  tem , o represen tan te , de p ra ticar atos ju ríd ico s  em  nom e e, 
geralm ente, no  in teresse do representado , de m odo que os efeitos do ato se verifiquem  
n a  esfera  deste” . O represen tan te  que p ra tica  o ato ju ríd ico  não  assum e a titu laridade
89 Renato Janine RIBEIRO ressalta que os direitos humanos -  e não a representação -  
representam o avanço da democracia moderna: “A representação é importante, mas ela é o aporte 
negativo da modernidade à democracia. É o que faz a urna ser menos democrática que a praça 
ateniense. Já com os direitos, a coisa é diferente. Eles são o motor das reivindicações. Através deles se 
exprime a pressão popular sobre o poder”. RIBEIRO, Renato Janine. A Democracia. 2 ed. São Paulo: 
Publifolha, 2002. p. 38.
90 MOISÉS, José Álvaro. Cidadania e Participação. São Paulo: Editora Marco Zero, 
1990. p. 45.
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da relação  ju ríd ica91. E sclarece F rancisco  A M A R A L  o institu to  ju ríd ico  p rivado  da 
representação:
Seu fundamento é a liberdade jurídica das pessoas, a autonomia privada, que permite a 
delegação de poderes do representado ao representante para que esse atue em nome dele. 
Pressupõe, por tudo isso: a) a substituição de uma pessoa (representado) por outra 
(representante) na prática de um ato jurídico; b) atuação deste em nome do representado 
(contemplatio domini92); c) dentro dos limites do poder de representação concedidos ao 
representante.
“A  representação legal supre a fa lta  de capacidade do rep resen tado” , afirm a 
o autor, e a “representação vo lun tária  ou  convencional é a que se constitu i po r 
declaração  de von tade do representado , necessariam ente capaz” . A  represen tação  
v o lun tária  geralm ente se constitu i p o r um  m andato . E m  am bas as form as de 
represen tação  não  é possível conflito  de in teresses entre represen tan te  e representado: 
o poder represen ta tivo  deve a tender à sua finalidade.
Se o represen tan te  atua além  dos lim ites estipulados, h á  excesso de poder. A  
represen tação , no  direito  privado , baseia-se  em  um a relação  de confiança entre o 
rep resen tan te  e o representado . F altando a confiança, o po d er de represen tação
93(vo lun tária) é extin to  pe la  revogação  -  ato ju ríd ico  un ila tera l do represen tado  .
R epresen tação  no âm bito po lítico  tem  outro enfoque, em bora um a de suas 
form as se aproxim e do institu to  de d ireito  privado. D alm o de A breu  D A L L A R I traz  a 
po lêm ica  que discute a adequação  da expressão  “m andato  po lítico” , tendendo  à sua 
u tilização  pelos pon tos em  com um  entre os institu tos. R essalta  a na tu reza  con tra tual do 
m andato  p rivado  e sua relação  com  a responsab ilidade e afirm a o m andato  im perativo
91 AMARAL, Francisco. Direito Civil. Introdução. 5 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 
p. 438 e 439.
92 “A expressão contemplatio domini significa, portanto, a vontade consciente, o elemento 
psicológico, a intenção comum dos agentes -  que participam do negócio jurídico em que uma das 
partes atua como representante -  de produzir efeitos jurídicos para o representado. (...) Se não há 
contemplatio domini, não há representação, não há eficácia. A atuação em nome do representado é, 
portanto, requisito de qualificação do ato como representativo”. AMARAL, Francisco. Direito Civil. 
Introdução. 5 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p. 453.
93 AMARAL, Francisco. Direito Civil. Introdução. 5 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 
p. 440, 443-444, 448 e 461. Itálicos no original.
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rev e la  a ra iz  com um  a am bos94.
A  iden tificação  teó rica  da represen tação  po lítica  pode dar-se po r autoridade 
ou delegação  ou po r relação  de confiança95. O m odelo  ligado à idé ia  de au toridade ou 
delegação  traz  com o cerne o en tendim ento  da represen tação  com o o poder de ag ir em  
lugar de outrem , com  a concessão  de d ireitos a alguém ; o rep resen tan te  é o veícu lo  da 
von tade dos represen tados e sua atuação só encontra  validade quando co incidente com  
essa vontade. O m andato  im perativo  é a sua ex teriorização.
N o m andato  im perativo  o titu la r do m andato  é d iretam ente v incu lado  a seus 
eleitores. Sua atuação deve seguir as instruções expressas dos represen tados e não  é 
possível sua m anifestação  sobre tem a não  prev iam ente deliberado pelos eleitores. O 
m andato  é revogável se exercido  fo ra  dos lim ites im postos96. P ara  O rides 
M E Z Z A R O B A ,
O mandato imperativo parte do pressuposto teórico de que a Soberania está pulverizada em 
cada indivíduo que compõe a Sociedade. Assim, cada cidadão, titular de uma parcela da 
Soberania, exerce o seu direito, influenciando nas eleições e escolhendo o seu 
representante. Na sua função de mandatário, o eleito fica totalmente vinculado aos 
interesses do eleitor, devendo cumprir fielmente a sua missão, sob o risco de ter o mandato 
revogado. O mesmo aporte, portanto, dos fundamentos e princípios relativos ao mandato 
particular, que é regulado pelo Direito Privado97.
E m  sentido oposto, a rep resen tação  com o relação  de confiança vê no voto  a 
transferênc ia  do poder de decisão sobre condutas gerais. Os rep resen tan tes não 
respondem  a seus eleitores, m as a toda  a sociedade, e in terpretam  livrem ente os
94 DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 24 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2003. p. 156.
95 MEZZAROBA, Orides. Introdução ao Direito Partidário Brasileiro. Rio de Janeiro: 
Editora Lumen Juris, 2003. p. 57-69. O autor indica ainda o reflexo da sociedade, que implica o 
estabelecimento de uma relação entre os representantes e comunidades específicas, com 
correspondência das características do corpo representativo e da comunidade.
96 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 9 ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 1993. p. 126.
97 MEZZAROBA, Orides. Introdução ao Direito Partidário Brasileiro. Rio de Janeiro: 
Editora Lumen Juris, 2003. p. 72-73.
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in teresses com uns . E sta  fo rm a de represen tação  po lítica  se m an ifesta  pelo  m andato  
representativo .
C om  a adoção do m andato  represen ta tivo  po r g rande parte  das dem ocracias 
contem porâneas, a represen tação  po lítica  ganha contornos de ficção. O poder que os 
rep resen tan tes recebem  dos represen tados p ara  a tom ada de decisões po líticas não 
im plica  u m a relação  efetiva entre um  e outro, m as apenas a p resunção  de que a 
represen tação  se dará em  benefício  do titu la r do direito  -  ou  seja, do titu la r da 
soberania. José Á lvaro  M O ISÉ S ev idencia  ta l característica  da dem ocracia  
contem porânea:
(...) por representante entendemos a pessoa que: (a) tem um mandato que não é revogável a 
qualquer momento: a sua limitação existe, mas ela decorre da aludida periodicidade do 
processo eleitoral, quando, sendo o caso, os representados podem desautorizar legalmente 
o seu representante; e (b) não é responsável, diretamente, pela expressão particular dos 
interesses dos cidadãos; no parlamento ou nos organismos executivos de governo, o 
representante se ocupa dos interesses gerais de todos os membros da comunidade política 
e, embora ele possa estar ligado a interesses específicos deste ou daquele grupo, no 
exercício das suas funções ele fala por todos99.
P ara  Fernando W hitaker da C U N H A , não  h á  represen tação  sem  m andato  
im perativo: “ Os candidatos eleitos não  representam , com o já  exposto, os eleitores, m as 
um a co letiv idade transpessoal, não  se podendo  recusar-lhes au tonom ia” 100.
H á sistem as dem ocráticos, no  entanto, que em bora adotem  o m andato  
represen tativo , reconhecem  o direito  dos eleitores de revogar o m andato  do 
represen tan te  que age em  desacordo  com  o esperado  (ou  o prom etido , ou  o inscrito  em  
sua p roposta  de governo, ou o estatu to  de seu p artid o )101.
98
98 Vê-se, aqui, que a existência do elemento confiança tira do representado a possibilidade 
de controlar direta e cotidianamente a atuação do representante, ao contrário do modelo privado de 
mandato.
99 MOISÉS, José Álvaro. Cidadania e Participação. São Paulo: Editora Marco Zero, 
1990. p. 47.
100 CUNHA, Fernando Whitaker da. Representação política e poder. 2a ed. Rio de 
Janeiro: Freitas Bastos, 1981. p. 62.
101 “Interessante instituto de feição democrática, relacionado, de certo modo, com o 
mandato imperativo (...) é o recall (de acordo com a experiência americana, revogação do mandato de 
representantes, de juízes eletivos, das decisões judiciárias e da designação de funcionários, pleiteada
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L ogo, a irrevogabilidade do m andato  não  é característica  essencia l do 
m odelo  representativo . A  im possib ilidade do cidadão de, im ediatam ente, im por a sua 
von tade política, no  entanto, parece inafastável.
O m andato  partidário  -  que estabelece a relação  de rep resen tação  entre o 
e le ito r e o partido , e não  m ais entre o eleito r e o m andatário  -  busca  assegurar um a
“ certa” p rev isib ilidade do com portam ento  do represen tan te , ao v incu lar seu
102com portam ento  às determ inações partidárias . E sse m odelo  exige, no  entanto, o 
institu to  da fidelidade partidária  e um a configuração  social de iden tificação  ideo lóg ica 
dos partidos po líticos e o exercício  do voto  com  conhecim ento  das p ropostas 
partidárias.
N o  B rasil, o personalism o n a  esco lha do candidato , a ex istência  de partidos 
sem  clara  p roposta  de m odelo  de E stado  e a consen tida m udança co tid iana de legenda 
partidária  dos m andatários im possib ilita  a ap licação  desse institu to . Sua adoção 
im ed iata  tenderia  a d im inu ir a in fluência  do cidadão n a  form ação da von tade política, 
po is os partidos não  refle tem  as correntes ideo lóg icas e os anseios da sociedade.
A nton io  G om es M oreira  M A U É S apresen ta  as críticas à dem ocracia  “ liberal- 
rep resen ta tiva” , e afirm a:
por certo número de eleitores, obrigados a prestar caução, previamente, para garantir a recondução do 
recalled, caso este a consiga), usado, precipuamente, nos Estados Unidos e na Suíça, onde sete cantões 
acolhem, ainda, o Abberufungsrecht (instituto usado, igualmente, no Liechtenstein e no Baden- 
Wurttenberg), espécie de revogação coletiva, que permite a cassação do mandato de toda uma 
Assembléia”. CUNHA, Fernando Whitaker da. Representação política e poder. 2a ed. Rio de 
Janeiro: Freitas Bastos, 1981. p. 60. Como experiência recente do uso desta forma de participação 
política, deu-se, em 15 de agosto de 2004, um referendo revocatório do mandato do presidente da 
Venezuela, Hugo Chávez. Seu mandato é confirmado (ou relegitimado, termo usado pela imprensa 
venezuelana) por 59,25% dos votos. A Constituição da República Bolivariana da Venezuela de 1999 
prevê, em seu artigo 72, que todos os cargos e magistraturas de eleição popular são revogáveis. O 
referendo revocatório pode ser proposto por pelo menos vinte por cento dos eleitores da circunscrição, 
após transcorrido metade do mandato. Para que o mandato seja revogado é necessário que o número de 
votos pela revogação seja maior ou igual ao número de votos recebido pelo mandatário. Apenas uma 
proposta de revogação pode ser solicitada durante o período do mandato.
102 Orides MEZZAROBA discorre sobre o tema e defende sua aplicação. Para esse autor, o 
partido político deve ser o mediador na representação política. MEZZAROBA, Orides. Introdução ao 
Direito Partidário Brasileiro. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2003.
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Um tema comum a todas elas é o da inadequação dos institutos da democracia liberal- 
representativa para assegurar o controle dos cidadãos no contexto do Estado 
intervencionista, crítica que assume tanto um caráter empírico -  as instituições 
representativas não funcionam nos moldes propostos pela teoria liberal-democrática -  
quanto normativo -  tais instituições não atendem aos próprios pressupostos da teoria103.
P ara  o autor, a dem ocracia  “ liberal-rep resen ta tiva” “ desloca a tom ada de 
decisões pelo  povo p ara  o seu contro le sobre quem  decide” e as eleições são 
insufic ien tes p ara  garan tir este controle. A ssim , são dois os desafios: “ am pliar os 
canais dem ocráticos de m odo a aum entar as possib ilidades de articulação, 
esclarecim ento  e expressão  dos in teresses e opiniões p resen tes n a  sociedade” e 
“ institucionalizar a partic ipação  das associações represen tativas no governo  tam bém  
em  bases dem ocráticas, isto  é, abertas e sob controle púb lico” . U m a p roposta  é a 
dem ocracia  partic ipa tiva104, que traz  um a v isão  repub licana e um a concepção 
“ desenvolv im entista” da dem ocracia  ao buscar a inclusão  dos cidadãos nos assuntos 
púb licos e a realização  do bem -com um , definido no  debate púb lico105.
Tarso  G E N R O  acom panha esse raciocín io . A firm a que a dem ocracia  
rep resen ta tiva  está  enfraquecida pe la  filtragem  dos fatos po líticos pe la  m íd ia  e pela  
“cu ltu ra  do consum ism o” , onde o “sen tim en to  de perten c im en to  a um a com unidade
determ inada, seja nacional ou local, é substitu ído pelo  sen tim en to  de  rebanho , vo ltado
para  o consum o e o p razer a lienado” 106.
103 MAUÉS, Antonio Gomes Moreira. Poder e Democracia: o pluralismo político na 
Constituição de 1988. Porto Alegre: Síntese, 1999. p. 120. Em seguida o autor ressalta a “existência 
de áreas do poder público que não estão sujeitas ao controle, mesmo indireto, dos cidadãos”, 
referindo-se às agências estatais que tomam decisões políticas sem estarem submetidas ao voto e com 
relativa independência dos órgãos representativos.
104 Definida pelo autor como “um conjunto de propostas tendentes a aumentar o grau de 
participação dos cidadãos na vida pública, pela abertura de novos canais que complementam as 
instituições representativas tradicionais”. MAUÉS, Antonio Gomes Moreira. Poder e Democracia: o 
pluralismo político na Constituição de 1988. Porto Alegre: Síntese, 1999. p. 123.
105 MAUÉS, Antonio Gomes Moreira. Poder e Democracia: o pluralismo político na 
Constituição de 1988. Porto Alegre: Síntese, 1999. p. 122-123.
106 GENRO, Tarso. Crise democrática e democracia direta. In: ROSENFELD, Denis L. 
(editor). Democracia e política. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2003. p. 9-23. p. 19, 15. À página 
18, o autor afirma: “Assim, o contribuinte-consumidor alheio à política, ou o cidadão-político, sem 
formas de exercício concreto de poder e ambos ineptos para exercer o poder-violência 
(democraticamente constituído), trocam a sua condição de cidadão pela de consumidor (no
45
A  dem ocracia , segundo o autor, deve incorporar institu tos partic ipa tivos que 
perm itam  que o cidadão iso ladam ente ou po r m eio  de associações construa a 
consensualidade. A s “ experiências partic ipa tivas” , “ o aprim oram ento  das técn icas 
decisórias, a incorporação  de novas tecno log ias in fo rm acionais e a form ação de novas 
elites d irigentes (de ex tração  popu la r d ireta)” p rom ovem  a com binação  da 
“p rev is ib ilid a d e  da  represen tação  política, com  a indeterm inação  o rig inária  da 
dem ocracia  d ireta” 107.
C elso  F ernandes C A M PIL O N G O  contribui p ara  o en tendim ento  da 
represen tação  po lítica  trazendo  subsídios da socio logia po lítica  que ind icam  outra 
p rob lem ática  do institu to  e apontam  p ara  um a d istância  m aio r entre a represen tação  e o
ideal dem ocrá tico108.
C A M PIL O N G O  apresen ta com o p rim eira  concepção  a idé ia  de 
represen tação  com o congruência, en tend ida com o iden tidade entre rep resen tan tes e 
represen tados, com o um a relação  em  que as expectativas dos eleitores se traduzem  em  
atitudes dos m andatários. E m  seguida, ind ica  a sua substitu ição  pe la  idé ia  de 
procedim ento : represen tação  com o m odo de tom ada de decisões políticas.
P assa  a analisar os lim ites da congruência, instrum en talizada pelo  m odelo  de 
“inpu t de dem anda” -  iden tificação  entre a von tade dos eleitores e as atitudes dos
neoliberalismo), e de cidadão pela de espectador do futuro (no esquerdismo voluntarista). 
Contribuinte-consumidor e cidadão-político, como povo ou classe, não exercem assim nenhuma 
influência direta sobre as decisões públicas: o cidadão-consumidor e o espectador da revolução futura 
não fazem a história no cotidiano. É a mesma visão metafísica da democracia, que gera duas fontes de 
alienação política: aquela que subsume a cidadania no exercício de consumo e aquela que se nega a 
produzir conquistas dentro da ordem”. Marcelo MINGHELLI afirma a necessidade de um “resgate de 
uma cidadania participativa estruturada a partir da revitalização de espaços públicos autônomos com 
relação à racionalidade sistêmica do mercado e do Estado” e também da “criação de novos 
instrumentos de participação, pelos quais os cidadãos sejam considerados como agentes políticos 
continuamente ativos na construção do espaço público”. MINGHELLI, Marcelo. O Orçamento 
Participativo na Construção da Cidadania. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Paraná, 2004. p. 49-50.
107 GENRO, Tarso. Crise democrática e democracia direta. In: ROSENFELD, Denis L. 
(editor). Democracia e política. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2003. p. 9-23. P.22, 20, 21.
108 CAMPILONGO, Celso Fernandes. Representação política. São Paulo: Editora Ática,
1988.
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represen tan tes -  ind icando a d ificu ldade de se defender um  conceito  assim  quando os 
eleitores não expressam  facilm ente seus desejos nas questões po líticas (aqueles que os 
exprim em , pois m uitos apresen tam  um a apatia  po lítica  estim ulada pe la  ausência  de 
responsab ilidade dos represen tan tes) e os represen tan tes ba lizam  seu com portam ento  
p o r fatores com pletam ente d iversos (um  deles é a com plexidade das decisões 
políticas). N este  ponto , C A M PIL O N G O  ind ica  que a p reocupação  ju ríd ica  d ireciona- 
se a increm en tar essa  congruência, n a  bu sca  de contro les norm ativos que sancionem  
seus desvios.
O m odelo  de “inpu t de suporte” reconhece outros fatores -  econom ia, 
cultura, estru tu ra social, personalidades sociais e sistem a in ternacional -  a cond icionar 
o acesso ao processo  decisório , filtrando as dem andas e determ inando a tom ada  de 
decisões.
A  concepção de leg itim idade da represen tação  po lítica  explica-se pelo 
suporte. Suporte pode ser v isto  “ com o um  conjunto  de atitudes afetivas e sentim entais 
para  com  elem entos do sistem a po lítico” . A ssim , com  relação  ao reg im e político , 
refle te-se n a  aceitação  das regras do jo g o  e n a  satisfação  dos cidadãos com  o processo  
eleitoral. E ste suporte pode ser específico , correspondente ao m ecan ism o de “inpu t de 
dem anda” , onde o apoio ao represen tan te  dá-se pe la  adequação  da resposta  ao desejo. 
Porém , ainda quando aos desejos dos represen tados não  corresponde um a resposta  
efetiva dos represen tan tes, há um  reconhecim ento  da leg itim idade do sistem a 
representativo . P ara  o au to r isso refle te  um a “recom pensa sim bólica” , re lacionada a 
um a “caixa  de ressonância  dos valores p revalecen tes” .
A duz C A M PIL O N G O  à dupla dim ensão da rep resen tação  política: a relação  
substan tiva consubstanciada n a  satisfação de ex igências e a iden tificação  sim bólica do 
processo  eleitoral, traduz ida  com o leg itim ação  pelo  p rocedim ento . E  afirm a, quanto  ao 
m odelo  que de fato  vigora:
O suporte difuso representa a prévia disponibilidade de aceitação dos outputs do sistema
político. O “mandato livre” conferido aos representantes exemplifica essa situação.
Autoriza-se a decidir sem especificar antecipadamente o tipo de decisão que será tomada.
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O suporte específico, por outro lado, refere-se à concordância com medidas 
governamentais determinadas. O apoio específico é conferido ao sistema político porque 
uma medida em particular é positivamente avaliada pelos afetados, em termos de seus 
interesses particulares. O suporte difuso independe do aplauso ou agrado dos cidadãos 
atingidos pela medida, o suporte específico resulta dessa aprovação. Por isso o suporte 
difuso é considerado um componente fundamental para a capacidade diretiva do sistema
político109.
O autor reconhece que o m odelo  da “ congruência” é m ais p róx im o da idéia  
de dem ocracia; no  entanto, n a  p rá tica  po lítica  o m odelo  de suporte d ifuso  e a 
“ d isposição  im otivada p ara  a obed iência” tem  aplicação  m ais freqüente.
O u tra  abordagem  orig inal é a de Tércio  Sam paio F E R R A Z  JU N IO R . P ara  o 
autor, a idé ia  de leg itim idade pe la  represen tação  passa  pelo  voto. E ssa  m aneira  de 
investidu ra  no poder incide em  um a realidade inafastável: é im possível que o eleitor 
ten h a  consciência  de todas as conseqüências possíveis de esco lher determ inado 
candidato. A  institucionalização  do papel do eleito r afasta  os p rob lem as po líticos da 
v id a  co tid iana -  h á  um a redução  das com plexidades. Sua responsab ilização  se dá pela  
even tual om issão, m as não  pe la  escolha. E m bora não  sirva de base p ara  defin ições 
políticas, po is o e leito r som ente pode se basear no passado  e não  há segurança quanto 
ao ag ir fu turo  do eleito, a eleição “ oferece u m a oportunidade insubstitu ível p ara  a 
m an ifestação  de insatisfações, com  risco  re la tivam ente  pequeno  p ara  a estru tu ra do 
sistem a” . A ssim , é baixo  o g rau  de racionalidade da eleição, com  fraco engajam ento  de 
seus p artic ip an tes110.
Fernando H enrique C A R D O SO  aponta um a necessária  rev isão  n a  teo ria  da 
represen tação  política. F az-se necessário , p ara  o autor, “ criar os m ecanism os 
necessários para, ao m esm o tem po, rev ita lizar a base e d ispor de instrum entos eficazes 
de ação e de represen tação  p ara  p ressionar e contro lar  os núcleos de decisão e de
109 CAMPILONGO, Celso Fernandes. Representação política. São Paulo: Editora Ática, 
1988. p. 28-30, 32.
110 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Constituinte: Assembléia, Processo, Poder. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1985. p. 61-63.
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p o d er” 111.
C ríticas ao com portam ento  do e leito r face ao descrédito  em  relação  à 
represen tação  po lítica  podem  ser encontradas em  G offredo  TE LLES JU N IO R :
O próprio povo acaba percebendo o papel de tolo, que está desempenhando na 
tragicomédia dos partidos políticos e do sufrágio universal. Em conseqüência, torna-se 
cético e um pouco cínico. Quando não vota por amizade ou por dinheiro, vota por troça. E, 
com malícia, começa a escolher os candidatos mais engraçados, mais farsantes, mais 
pândegos. Vota sem consideração pela competência ou incompetência dos candidatos. 
Vota em quem dá melhores espetáculos em praça pública ou na televisão. Desistindo de 
formar órgãos legislativos dignos, o povo busca substituí-los pelo circo. Não é por outro 
motivo que um bode, em Pernambuco, e um rinoceronte, em São Paulo, já  foram eleitos 
“legisladores”112.
O autor questiona, ainda, a persis tênc ia  no  uso  do term o “rep resen tação” 
p ara  a rep resen tação  po lítica  sem  m andato  im perativo. Sua im precisão  reside no  seu 
significado com o delegação, n a  inex istência  de responsab ilidade em  face do 
rep resen tado  e n a  im possib ilidade de revogação  do m andato . A ssim  há, n a  realidade, 
u m a “m etáfo ra  de rep resen tação” ou um a “ esperança de rep resen tação” , que p recisa  
ser substitu ída po r um a represen tação  real p ara  a caracterização  dem ocrática do
113sistem a -  um a represen tação  ju ríd ica  com  fins po líticos .
111 CARDOSO, Fernando Henrique. A Construção da Democracia. São Paulo: Siciliano, 
1993. p. 266. Trata-se, aqui, de texto publicado inicialmente em 1981.
112 TELLES JUNIOR, Goffredo. A Democracia e o Brasil. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 1965. p. 13, escrito antes da “Revolução de Março” (como denomina o autor), mas 
publicado depois. Ao menos um fato se pode lamentar com a adoção do sistema eletrônico de votação: 
não há mais a possibilidade da manifestação lúdica de insatisfação do eleitorado. Agora resta aos 
inconformados com as alternativas colocadas a impessoalidade da tecla “branco” ou a atribuição de 
erro, quando do voto nulo.
113 TELLES JUNIOR, Goffredo. A Democracia e o Brasil. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 1965. p. 22-29. O autor defende a eleição direta para Presidente da República, vendo nesse 
voto uma consciência popular: “Não se retire do povo o direito e a alegria de eleger o Chefe da Nação! 
Não se dêem ouvidos aos que desejam passar êsse direito ao Parlamento Nacional! Poderá o povo, é 
certo, enganar-se uma vez ou outra e não eleger o melhor. Mas ter-se-á enganado de boa-fé, desejando 
o bem de seu País. O Parlamento, entretanto, nunca desperdiçaria o seu tempo, meditando sôbre qual 
seria o melhor para o Brasil: elegeria sempre aquêle que atendesse aos interêsses eleitorais das 
bancadas majoritárias, fosse êle o melhor ou o pior”. (p. 49). No seu “projeto para uma Constituição 
realista para o Brasil”, TELLES JUNIOR coloca no Preâmbulo uma decisão do governo de adotar e 
cumprir a Constituição (sem referência à Assembléia Constituinte ou representantes do povo), 
considerando, entre outras coisas, “que o Brasil é uma realidade que não pode ser contrafeita por mitos
49
A  represen tação  p o lítica  sem pre fo i fa lseada  no  B rasil. D esde o Im pério. 
A rcesilão  -  ou  R icardo  V isco li de C aste llazzo 114 -  aponta, em  1866, a inex istência  de 
governos dem ocráticos onde h á  represen tação  e as falhas do sistem a representativo . 
T rata  ainda da apatia  do povo face à percepção  da fa lta  de in fluência  política. E  critica, 
d iretam ente, a represen tação  po lítica  em  voga:
Nos paizes regidos constitucionalmente diz-se, que entre o poder central e a communa ha o 
deputado que pede em nome d’ella, e vela sobre os direitos d’ella. Ficção! Por quaes meios 
se communicão deputado e communa? E por ventura um governo central não sabe, em 
caso de necessidade, comprar uma maioria que o livra das importunações das communas e 
dos seus deputados?115.
P ara  se a firm ar que o exercício  do po d er constitu in te p o r represen tan tes -  e 
não  d iretam ente pelo  titu la r do direito  (ainda que os rep resen tan tes sejam  tam bém , ao 
m esm o tem po, titu lares da soberania) -  seja legítim o e possa  constru ir um  conceito  de 
dem ocracia  apto a cond ic ionar todo  o sistem a ju ríd ico  e social, deve-se dem onstrar 
um a congruência  m ín im a entre o desejo  dos cidadãos e o que fo i estabelecido  pelos 
constitu in tes. E, além  disso, é necessário  ev idenciar o sentim ento  po r um a nova  ordem  
constitucional que leg itim a a tom ada de decisões po líticas sem  consu lta  d ireta  do 
povo.
2.3 C O N ST IT U IÇ Ã O  E  N O R M A T IV ID A D E
P ara  fundam entar a possib ilidade de construção  de um  pro jeto  dem ocrático  a 
pa rtir  dos trabalhos da A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te, passa-se a tra ta r da idé ia  de 
C onstitu ição  e de sua caracterização  com o no rm a ju ríd ica , cu ja v incu lativ idade 
alcança todas as suas d isposições116.
constitucionais” (p. 61). O artigo 23 vincula a aquisição dos direitos políticos à filiação a uma 
Corporação econômica e à educação formal equivalente ao primário completo (p.71).
114 Conforme registro da Biblioteca da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.
115 CASTELLAZZO, Ricardo Viscoli de. O Livro do Democrata. São Paulo: Typographia 
Americana, 1866. p. 13, 44-57. Mantida a grafia original. Leitura mais atual impossível.
116 Não obstante a ressalva de Rogério Gesta LEAL -  “quando se pensa em fazer alusões à 
idéia de Constituição, parece que se impõe necessária uma recuperação histórica das origens deste
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A  C onstitu ição , segundo F rei C aneca, “não  é ou tra  coisa, que a ata do pacto  
social, que fazem  entre si os hom ens, quando se ajuntam  e associam  p ara  v iver em
117 'reun ião  ou sociedade” . É  a ex teriorização  da soberan ia  popu la r ao estabe lecer as 
regras de conv ivência  e os valo res m aiores da sociedade.
D alm o de A breu  D A L L A R I afirm a: “A  C onstitu ição  é a declaração  da 
von tade po lítica  de um  povo, fe ita  de m odo  solene po r m eio  de um a lei que é superior 
a todas as outras e que, v isando  a p ro teção  e a prom oção  da dignidade hum ana, 
estabelece os d ireitos e as responsab ilidades fundam entais dos indiv íduos, dos grupos
J J 5? 118sociais, do povo e do governo” .
O conceito  de C onstitu ição  depende da instrum entalidade que se quer dar a 
ele, ressa lta  R eg ina  M aria  M acedo N ery  FE R R A R I, que a apresen ta  com o “norm a 
ju ríd ic a  fundam ental de um  sistem a” , cujo papel é o rgan izar o E stado  e o exercício  do 
po d er e defin ir “ os fins da sociedade estatal, bem  com o o m odo  de seu atend im ento” . 
A  C onstitu ição  é h ierarquicam ente superior a todas as dem ais norm as ju ríd icas  e, face 
à sua suprem acia, condiciona a validade de todo  o ordenam ento  ju r íd ic o 119.
P in to  F E R R E IR A  traz  um  conceito  am plo de C onstituição:
A constituição seria, pois, como um edifício de três andares: em baixo as representações 
coletivas da sociedade, os sentimentos e idéias dominantes da comunidade humana, como 
símbolos da consciência grupal; depois o sistema de normas jurídicas que, se inspirando 
nos antecedentes econômicos e histórico-sociais, reflete essa consciência social, 
corporificando-a em uma carta política; e, acima de tudo, os princípios relativamente 
imutáveis da justiça e do direito natural, como um verdadeiro guia de elaboração ou como
marco político e jurídico da era moderna” - , não se faz aqui uma reconstrução do surgimento da idéia 
e do emprego do termo “Constituição”. Trata-se, apenas, de estabelecer os conceitos adequados à 
realidade brasileira. LEAL, Rogério Gesta. Teoria do Estado: Cidadania e Poder Político na 
Modernidade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. p. 43.
117 Apud SILVA, José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2002. p. 92.
118 DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição e Constituinte. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 
1985. p .22-23.
119 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Normas Constitucionais Programáticas: 
Normatividade, Operatividade e Efetividade. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001. p. 27­
28, 35. Nas páginas 36 e 37 a autora afirma que a Constituição é fruto de um poder e suas disposições 
geram um dever de obediência e cumprimento.
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o ideal do regime constitucional perfeito120.
G offredo  TE LLES JU N IO R  enum era o conteúdo das C onstitu ições: “ fazer a 
solene D eclaração  dos D ireitos H um anos” , “ estabe lecer o reg im e po lítico  do E stado  e 
o sistem a de G overno” , “ determ inar a organização  e a estru tu ra dos P oderes e dos 
órgãos p rincipais do G overno, fixando-lhes as atribu ições e com petências” , “ defin ir os 
p rocessos de seleção e designação  dos agentes do P oder” , “ enunciar as norm as básicas 
do funcionalism o público , do M in istério  Público  e das Forças A rm adas” , “ institu ir o 
p rocesso  leg isla tivo” , “ criar e determ inar as fontes de rece ita  do P oder Púb lico” e 
“fixar os p rincíp ios regedores do orçam ento  do G overno” -  todo  o dem ais deve ser 
ob jeto  de leis ordinárias. A lém  dessas m atérias, o desenvolv im ento  social im põe ao
E stado  o reconhecim ento  e a garan tia  das liberdades concretas -  “ d ireitos de cada
121cidadão  a um a ex istência  com patível com  sua qualidade de ser hum ano” .
A  C onstitu ição  estabelece regras p ara  a reso lução  dos conflitos sociais e 
define, “ao exclu ir determ inados bens e valo res de seu alcance, aqueles que são 
considerados leg ítim os” , afirm a A nton io  G om es M oreira  M A U ÉS. P ara  o autor, a 
C onstitu ição  não  apenas lim ita  o poder, m as desem penha um  papel ativo “ ao
‘co n stitu ir’ os fins da com unidade política, seus órgãos e relações básicas de poder,
122não apenas lim itando as ações em  seu in terior, m as tam bém  tornando-as possíveis” .
120 FERREIRA, Pinto. Da Constituição. 2 ed. Rio de Janeiro: José Konfino Editor, 1956. 
p. 24. Na página 37 o autor apresenta seu conceito reelaborado: “Constituição é o conjunto das 
normas convencionais ou jurídicas que, repousando na estrutura econômico-social e ideológica da 
sociedade, determina de uma maneira fundamental e permanente o ordenamento do Estado”. Para 
Carlos Ari SUNDFELD, “o Estado é fruto da Constituição”, que assim o submete a suas normas. 
SUNDFELD, Carlos Ari. Fundamentos de Direito Público. 4 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 
2001. p. 41.
121 TELLES JUNIOR, Goffredo. A Constituição, a Assembléia Constituinte e o 
Congresso Nacional. São Paulo: Saraiva, 1986. p. 12-13, 17. Para o autor, as Constituições existem 
para o que o poder não se faça nem arbitrário nem ausente (p. 26).
122 MAUÉS, Antonio Gomes Moreira. Poder e Democracia: o pluralismo político na 
Constituição de 1988. Porto Alegre: Síntese, 1999. p. 17, 32. O autor ressalta, nas páginas 50 e 51, 
que no constitucionalismo social há um adensamento das funções do Poder Executivo e ampliação dos 
direitos políticos, o que faz surgir novos mecanismos de participação dos cidadãos nas decisões 
políticas. Isso é evidenciado pela adoção de referendo e iniciativa popular por diversas Constituições 
européias após a segunda guerra. Marcelo MINGHELLI afirma, no entanto, que o Estado de bem-estar
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A  noção  de C onstitu ição  com o pro jeto  é ev idenciada pelos autores. Para 
R om eu  Felipe B A C E L L A R  FIL H O , a “ C onstitu ição  desem penha um  im portan te  e 
ino lv idável papel no sistem a ju ríd ico  enquanto  p rogram a po lítico  p ara  o fu turo . Entre 
outras funções, a C onstitu ição  atua com o a u top ia  do direito  positivo , contendo as 
p rospectivas de transform ação  do próprio  direito  em  direção ao cam inho da igualdade 
dos d ireitos fundam entais” 123.
C lèm erson  M erlin  C L È V E  concebe a C onstitu ição  com  fo rça  no rm ativa  e 
capaz de determ inar as ações do Estado:
As Constituições, agora, são documentos normativos do Estado e da sociedade. A 
Constituição representa um momento de redefinição das relações políticas e sociais 
desenvolvidas no seio de determinada formação social. Ela não apenas regula o exercício 
do poder, transformando a potestas em auctoritas, mas também impõe diretrizes 
específicas para o Estado, apontando o vetor (sentido) de sua ação, bem como de sua 
interação com a sociedade. A Constituição opera força normativa, vinculando, sempre, 
positiva ou negativamente, os poderes públicos124.
E sse tam bém  é o en tendim ento  de C elso  A nton io  B andeira  de M E L L O , que 
ressa lta  a defin ição  de C onstitu ição  com o “ corpo de norm as ju ríd ica s” . E  insiste: “A  
C onstitu ição  não  é um  sim ples ideário . N ão  é apenas um a expressão  de anseios, de 
asp irações, de propósitos. É  a transform ação  de um  ideário , é a conversão  de anseios e 
asp irações em  regras im positivas. E m  com andos. E m  preceitos obrigatórios p ara  todos: 
órgãos do P oder e c idadãos” . A firm a, ainda, que essa concepção  se ap lica tam bém  às
social não amplia os espaços democráticos, mas apresenta uma “continuidade de uma matriz liberal de 
cidadania e de espaço público”, permanecendo “estruturado num modelo de legitimação racional-legal 
e numa idéia de democracia representativa”. O modelo representativo de democracia fundamenta-se na 
“concepção de que a complexidade da sociedade contemporânea não permite estruturas de 
participação mais amplas. Os problemas políticos, econômicos e sociais desta sociedade exigem, 
segundo essa concepção, uma gama de pessoal especializado e impedem a participação do cidadão 
comum nos centros de decisões. Institui-se, portanto, ser [sic] uma tecnocracia que nega os princípios 
democráticos de participação dos cidadãos”. MINGHELLI, Marcelo. O Orçamento Participativo na 
Construção da Cidadania. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da Universidade Federal 
do Paraná, 2004. p. 36-39.
123 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo Administrativo Disciplinar. 2 ed. São 
Paulo: Max Limonad, 2003. p. 155-156.
124 CLÈVE, Clèmerson Merlin. A Fiscalização Abstrata de Constitucionalidade no 
Direito Brasileiro. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1995. p. 18.
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norm as program áticas, que se revelam  com o im perativos, com o dever ju ríd ico , p ara  o 
E stado  b ras ile iro 125.
A  C onstitu ição  é o produ to  da m anifestação  p u ra  do poder político , da 
soberania p o pu la r n a  construção  de um  Estado. A ssim , suas “ cláusu las” não  apenas 
estru tu ram  regras p ara  o com portam ento  social e p ara  a solução de conflitos, m as 
trazem  em  si a expressão  das decisões po líticas fundam entais a serem  cum pridas 
obrigatoriam ente.
N este  sentido, o en tendim ento  de C árm en L úcia  A ntunes R O C H A . Seu 
conceito  de C onstitu ição  ev idencia  a transform ação  do po lítico  em  ju ríd ico , com o 
“base  po lítica  ju rid ic izad a” , tom ando  a “ fo rm a de norm a” , e que “fo rm a e conform a 
um  E stado  segundo um a idé ia  de Justiça  posta  à realização” . P ara  a autora, 
“C onstitu ição  é m ais que dever ser, é tam bém  o que é feito  ser e o que deverá ser” . 
U m a das funções da C onstitu ição  é transfo rm ar a sociedade126.
José E duardo  FA R IA  afirm a que “ a decisão que instau ra  as norm as 
constitucionais não  é apenas ju ríd ica , m as tam bém  po lítica” . O processo  decisório  das 
norm as constitucionais revela  a in terferência  do poder n a  esco lha entre d iversas 
p rem issas de va lo r e converte p referências indiv iduais em  um a decisão co le tiva127.
125 MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Eficácia das Normas Constitucionais sobre Justiça 
Social. Revista de Direito Público. São Paulo, n 57-58, p. 233-256, jan/jun 1981. p. 236-237. O autor 
afirma a inconstitucionalidade por ação e por omissão: “Sendo a Constituição um plexo de normas 
jurídicas -  e normas de nível supremo -  é inevitável concluir-se que há violação à Constituição tanto 
quando se faz o que ela inadmite como quando se omite fazer o que ela impõe”.
126 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e Constitucionalidade. Belo 
Horizonte: Ed. Lê, 1991. p. 14, 25, 34. Assonância poética no texto original.
127 FARIA, José Eduardo. Poder e legitimidade. São Paulo: Editora Perspectiva, 1978. p. 
21, 26, 39. À página 45, o autor assim se manifesta quanto à validade das normas jurídicas: “As 
normas jurídicas, por extensão, tornam-se válidas na medida em que representam o momento 
culminante de um processo que é inseparável dos fatos que estão em sua origem e dos valores que 
constituem sua razão de ser, bem como dos motivos mediante os quais os fins -  valores postos 
obrigatoriamente como modos de comportamento -  se atualizam. Desta forma, o direito positivado 
tem em sua estrutura uma instabilidade intrínseca, resultante da tensão permanente dos valores sociais 
entre e com a própria realidade social, motivo pelo qual, aliás, o discurso jurídico tem como 
pressuposto o persuadir, não o convencer. Conseqüentemente, toda norma jurídica pressupõe um 
conflito de valores e uma necessária interferência decisória do poder, sempre sujeita aos perigos da 
arbitrariedade (a não despersonalização dos responsáveis pelo ato de escolha) no momento da
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C onverge p ara  este en tendim ento  a lição de R ogério  G esta  LE A L. O autor 
afirm a a norm ativ idade da C onstitu ição  e que “ a C onstitu ição  é fru to  de pactos 
po líticos que se estabelecem  entre os in teresses e dem andas de um a com unidade e suas 
institu ições represen tativas, geral e oficialm ente corporificados em  pau tas de políticas 
púb licas e norm as ju ríd icas  perm issivas e vedativas de com portam entos e condutas, 
tudo  m ediatizado  pe la  expectativa de um  consenso  dos governados” 128.
N ão  é possível fazer no âm bito  de um a C onstitu ição  escrita  e ríg ida  um a 
diferenciação  entre norm as m ateria l e form alm ente constitucionais e norm as apenas
129form alm ente constitucionais . A s escolhas do po d er constitu inte, ainda que não 
referen tes à titu laridade, fundam ento , finalidade e estru tu ra do po d er e aos d ireitos do 
cidadão im plicam  um a valo ração  especial de determ inados tem as, elevados à 
d ignidade constitucional. E ssas decisões políticas, decorren tes de um  processo  
constitu in te, com  am pla partic ipação  dos rep resen tan tes do povo  -  e, com  relação  a
decisão”. Essa despersonalização é explicada na página 79, onde o autor afirma que “as possibilidades 
do despotismo desaparecem quando as normas jurídicas, mediante interferências decisórias, desligam- 
se das vontades que a prescreveram, convertendo-se em intencionalidades objetivadas por intermédio 
de regras impessoais, tornando-se obrigatórias para todos”.
128 LEAL, Rogério Gesta. Perspectivas Hermenêuticas dos Direitos Humanos e 
Fundamentais no Brasil. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000. p. 126.
129 Assim o entendimento de Ivo DANTAS: “ ... os textos constitucionais que no século 
passado limitavam-se à consagração dos Direitos e Garantias Individuais e à Divisão do Poder 
(denominadas constituições sintéticas), passaram a incorporar, no séc. XIX, os denominados Direitos 
Econômicos e Sociais, fazendo surgir um novo modelo constitucional, mais amplo e detalhista, por 
isto mesmo denominado de analítico”. E continua: “De ressaltar-se que, assim entendidos os novos 
textos constitucionais, não mais se admite a diferenciação que na fase das idéias liberais era feita entre 
normas materialmente constitucionais e não constitucionais, estas últimas apontadas apenas como 
formalmente constitucionais, embora ambas estivessem presentes no texto da Lei Maior”. DANTAS, 
Ivo. O valor da Constituição. 2 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 10. Regina Maria Macedo Nery 
FERRARI refere-se à Constituição em sentido material e à Constituição em sentido formal. A primeira 
é composta pelas normas que estruturam o Estado e que tratam dos direitos individuais. Todas as 
normas inseridas no texto constitucional, no entanto, produzem efeitos jurídicos e são 
hierarquicamente superiores. FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Efeitos da Declaração de 
Inconstitucionalidade. 4 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1999. p. 44-45, 222. Paulo 
Ricardo SCHIER propõe a substituição das noções de Constituição formal e material pelo conceito de 
sistema constitucional, mais amplo, onde ambas “complementam-se dialeticamente através de 
constante diálogo”. SCHIER, Paulo Ricardo. Filtragem Constitucional: construindo uma nova 
dogmática jurídica. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1999. p. 75-76.
55
alguns tem as, com  partic ipação  d ireta  dos cidadãos -  não  podem  ser m enosprezadas 
po rque não  estão d iretam ente ligadas às funções p rim ord iais da C onstitu ição.
Para  C lèm erson  M erlin  C L È V E  o reconhecim ento  da norm ativ idade de cada 
d ispositivo  constitucional é requ isito  p ara  a noção  de suprem acia da C onstituição:
A compreensão da Constituição como norma, aliás norma dotada de superior hierarquia; a 
aceitação de que tudo nela reside constitui norma jurídica, não havendo lugar para 
lembretes, avisos, conselhos ou regras morais; por fim, a compreensão de que o cidadão 
tem acesso à Constituição, razão pela qual o Legislativo não é o seu único intérprete, são 
indispensáveis para a satisfação da supremacia constitucional130.
A s norm as constitucionais são “ centros orig inários de d istribuição  de esferas 
de com petência” e m acrom odelos “ cuja função  é delim itar a estru tu ra de organização  
po lítica  e adm in istrativa do país, bem  com o defin ir as linhas básicas do sistem a 
ju ríd ico  a ser im posto” , segundo José E duardo  FA R IA . A s dem ais norm as ju ríd icas  
“ som ente valerão  no  âm bito  consen tido  pelas norm as constitucionais” . O papel da 
C onstitu ição , portan to , é estabelecer um  procedim ento , um  “m ecanism o selecionador 
de a lternativas” que se revela  em  um a estru tu ra ju ríd ica . U m a das funções da 
C onstitu ição  é responder “ qual é, em  determ inadas situações, o va lo r m ais im portan te 
a ser levado  em  conta” . A  eleição dos valores po r m eio  da positivação  das norm as 
constitucionais perm ite  averiguar a leg itim idade de um a norm a ju ríd ica ; ou seja, 
perm ite  a verificação  de sua adequação  ao com plexo de valores constitucionalm ente 
estabelecidos: “o fenôm eno  da leg itim idade ju ríd ico -p o lítica  p ressupõe um a 
conform idade de idéias e um  consenso  em  torno  de certos valo res p rio ritários” 131.
130 CLÈVE, Clèmerson Merlin. A Fiscalização Abstrata de Constitucionalidade no 
Direito Brasileiro. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1995. p. 27.
131 FARIA, José Eduardo. Poder e legitimidade. São Paulo: Editora Perspectiva, 1978. p. 
21, 46-47, 70, 80-82, 91. Em suas conclusões, nas páginas 121 e seguintes, o autor afirma que “a idéia 
que se tem de legitimidade é a de que tal conceito pressupõe um conjunto de valores, por meio do qual 
os sistemas jurídicos e políticos se revestem de um componente de autoridade, que os torna aceitos 
independentemente do uso da força”, e que “se a noção de legitimidade implica um conjunto de 
valores, a noção de autoridade pressupõe uma quantidade de opiniões, argumentos e apoios”. E 
continua: “o que realmente podemos fazer é verificar se os critérios e as argumentações dos detentores 
do poder oferecem boas razões para explicar e justificar a natureza da obrigação jurídica e política que 
eles pretendem impor. Assim, a legitimidade é uma questão aberta porque isso faz parte de sua própria
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Cabem , no  entanto, algum as considerações a respeito  das norm as 
constitucionais que refle tem  a C onstitu ição  com o projeto . A lguns de seus d ispositivos 
são tratados pe la  dou trina com o norm as program áticas.
Tércio  Sam paio F E R R A Z  JU N IO R  ind ica  dois sentidos de eficácia  e afirm a 
seu  conceito , sob a ó tica pragm ática, re lacionado  “ ao sucesso da d isposição 
n o rm ativa” , à “possib ilidade de se alcançarem  os objetivos da edição da no rm a” . São 
três as funções eficaciais: a função  de b loqueio  (que im pede a p rodução  de norm as que 
con trariam  as d isposições constitucionais), a função  de p rogram a (que determ ina a 
realização  dos fins do E stado) e a função  de resguardo  (que p ro íbe a redução  
leg isla tiva  de um  direito  constitucionalm ente assegurado a ser regu lado  po r lei 
ordinária). D iversos objetivos podem  ser buscados pelas norm as constitucionais, 
afirm a o autor, possib ilitando  a d istin tas correntes políticas, “ estatu indo-se certas 
norm as que postergam , contudo, a p rodução  de efeitos p ara  o fu tu ro” 132.
A s características específicas dos d ispositivos constitucionais p rovocam  na 
dou trina  um  estudo sobre suas distin tas funções e estruturas. José A fonso  da SILV A  
traz  um a c lassificação  das norm as constitucionais segundo a sua eficácia.
P ara  o autor, não  há d isposição  constitucional que não  seja no rm a ju ríd ica  ou 
sem  eficácia  ju ríd ica . E ficácia  ju ríd ica  de um a norm a é a “ qualidade de produzir, em  
m aio r ou  m enor grau, efeitos ju ríd icos, ao regular, desde logo, as situações, re lações e 
com portam entos ne la  ind icados; nesse sentido, a eficácia  diz respeito  à aplicabilidade, 
ex ig ib ilidade ou executoriedade da norm a, com o possib ilidade de sua aplicação 
ju ríd ic a ” .
P artindo  da p rem issa  que todas as d isposições constitucionais são dotadas de 
ju rid ic idade , m as são distin tas n a  p rodução  de efeitos ju ríd icos, José A fonso  da SIL V A  
apresen ta  a seguin te classificação: a) norm as de eficácia  p lena  e ap licabilidade direta,
natureza: seu espaço é o do argumento, o qual requer o concurso da opinião pública que -  no espaço 
da palavra e da ação -  julga os títulos em nome dos quais o poder é exercido”.
132 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Constituinte -  Regras para a eficácia 
constitucional. Revista de Direito Público. São Paulo, n 76, p. 67-69, out/dez 1985.
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im ed iata  e in tegral; b) norm as de eficácia  con tida e ap licabilidade direta, im ediata, m as 
possivelm ente  não  in tegral; e c) norm as de eficácia  lim itada, que se d iv idem  em  
norm as declaratórias de p rincíp ios institu tivos ou  organizativos e norm as declaratórias 
de p rincíp ios program áticos.
A s norm as program áticas, que tendem  à realização  dos fins do Estado, têm , 
para  o autor, eficácia  ju ríd ica  im ediata, d ireta  e v incu lan te  nos seguintes aspectos:
I -  estabelecem um dever para o legislador ordinário; II -  condicionam a legislação futura, 
com a conseqüência de serem inconstitucionais as leis ou atos que as ferirem; III -  
informam a concepção do Estado e da sociedade e inspiram sua ordenação jurídica, 
mediante a atribuição de fins sociais, proteção dos valores da justiça social e revelação dos 
componentes do bem comum; IV -  constituem sentido teleológico para a interpretação, 
integração e aplicação das normas jurídicas; V -  condicionam a atividade discricionária da 
Administração e do Judiciário; VI -  criam situações jurídicas subjetivas, de vantagem ou 
de desvantagem ( . ) 133.
R eg ina  M aria  M acedo N ery  FE R R A R I dedica-se ao estudo das norm as 
program áticas, afirm ando sua idên tica  norm ativ idade às dem ais norm as 
constitucionais: condicionam  a validade das d isposições in fraconstituc ionais e im põe a 
sua obediência. M ais que isso, ao estabe lecer fins e tarefas p ara  o Estado, geram  o 
dever de seu cum prim en to134.
133 SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das normas constitucionais. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 1968. p. 38, 42, 58, 78, 150. Raul Machado HORTA afirma que as 
normas programáticas, embora obrigatórias, “reclamam atividade legislativa ulterior, para esgotar o 
comando normativo”. E ressalta: “A norma programática projeta a Constituição no futuro. Não 
imobiliza a norma constitucional no tempo e o movimento constante de renovação que ela pressupõe 
converte a Constituição rígida na Constituição prospectiva”. O autor não inclui o preâmbulo e o 
parágrafo único do artigo 1° entre as normas programáticas da Constituição de 1988. HORTA, Raul 
Machado. Direito Constitucional. 4 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. p. 195-198.
134 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Normas Constitucionais Programáticas: 
Normatividade, Operatividade e Efetividade. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001. 
Principalmente página 153 e seguintes. As normas constitucionais programáticas são decorrência do 
Estado social e trazem questionamentos sobre a imperatividade das disposições constitucionais 
(problema ausente quando o papel da Constituição é apenas garantir a liberdade e limitar o poder do 
Estado). As normas constitucionais não têm todas a mesma estrutura, densidade e função, mas têm a 
mesma normatividade (p. 251). A autora reconhece a existência de normas constitucionais de função 
simbólica (p. 63), mas reafirma a normatividade de todos os preceitos constitucionais (p. 79, 95). Na 
página 133, traz a lição de Rui Barbosa, em confirmação aos seus argumentos: “não há, numa 
Constituição, cláusulas a que se deva atribuir meramente o valor moral de conselhos, avisos ou 
ilações. Todas têm força imperativa de regras ditadas pela soberania nacional”. A autora se dedica ao
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P ara  Pau lo  B O N A V ID E S, configu ra  inconstituc ionalidade m ateria l o 
descum prim ento  dos “p receitos constitucionais de cunho program ático” : “p rom ana a 
inconstituc ionalidade m ateria l da colisão da realidade ex traconstitucional -  um a 
realidade social c ircunjacente  e subjacente à C onstitu ição  -  com  as norm as 
p rogram áticas da L ei M aio r” 135.
D ebruçando-se  sobre a p rob lem a da d istin ta  configuração  das norm as, C elso  
A nton io  B andeira  de M E L L O  apresen ta  ou tra  classificação , a partir da “ consistência  
da  posição  ju ríd ic a  dos cidadãos ante as norm as constitucionais” , po is ressa lta  que 
duas norm as de eficácia  p lena  podem  gerar posições ju ríd icas  d istin tas (com o, po r 
exem plo, a no rm a que afirm a a com petência  da U nião  p ara  leg islar sobre d ireito  civ il e 
a no rm a que im põe a gratu idade de ensino prim ário  nos estabelecim entos oficiais).
D e acordo com  a “ investidura, em  pro l dos adm inistrados, de d ireitos m ais 
ou  m enos am plos descendentes d ireta  e im ediatam ente do T exto C onstitucional” , 
B andeira  de M E L L O  apresen ta  três m odalidades: a) norm as constitucionais que 
ou torgam  um  poder ju ríd ico , que independe do concurso  de outrem  p ara  ser fru ído; b) 
norm as constitucionais que geram  um  bem  ju ríd ico  cu ja fru ição  depende de um a 
prestação ; e c) norm as constitucionais que determ inam  finalidades a serem  cum pridas 
pelo  Estado. E nquanto  os dois prim eiros tipos de no rm a a tribuem  ao cidadão o 
desfru te de um a u tilidade e o poder ju ríd ico  de exigi-lo , as norm as que determ inam  
finalidades garan tem  apenas o d ireito  de afastar jud ic ia lm en te  as regras que contrariam  
as finalidades e obter in terp retações e decisões em  consonância com  estas n o rm as136.
tema da eficácia das normas constitucionais em artigo específico sobre a necessidade de 
regulamentação constitucional, onde afirma que as normas programáticas não são exeqüíveis por si, 
mas impõem a sua realização. FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Necessidade da 
Regulamentação Constitucional. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política. São Paulo 
Ano 5, n 18. p. 59-78, jan/mar 1997.
135 BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São 
Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 123.
136 Todos os tipos de normas constitucionais se dividem ainda em direitos ou poderes que 
não podem ser restringidos e direitos ou poderes restringíveis por lei ordinária. Os poderes jurídicos ou 
direitos a prestações que decorrem imediatamente das normas constitucionais podem ter seu gozo 
(indevidamente) obstaculizado face à imprecisão do legislador constituinte ao defini-los. Afirma
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C árm en L úcia  A ntunes R O C H A , fundam entada no  conceito  de C onstitu ição, 
afirm a a norm ativ idade de todas as norm as constitucionais e sua eficácia  plena:
Toda norma constitucional tem eficácia plena. Quero dizer, toda norma constitucional tem 
que ser formulada e interpretada de molde tal a permitir que a função constitucional para a 
qual foi formulada se cumpra. Não tivesse eficácia plena a norma constitucional e, com 
certeza, não seria norma, muito menos constitucional, no sentido de fundamental, de norma 
básica, superior e necessária do Direito137.
A lgum as norm as constitucionais se revelam  com o princíp ios. Os p rincíp ios
138têm  conteúdo norm ativo , em bora se revelem  com  m aio r abertu ra . 
Paulo  B O N A V ID E S ressa lta  que os p rincíp ios constitucionais irrad iam  seus
139efeitos a toda  ordem  ju ríd ica  e a transfo rm a em  um  sistem a . P ara  A nton io  G om es 
M oreira  M A U É S os p rincíp ios revelam  os com prom issos po líticos de um a sociedade 
heterogênea, além  de perm itir o governo  de d istin tas m aiorias po líticas ao perm itir 
d iferen tes m aneiras de ating ir os objetivos constitucionais. Sua efetiv idade “parece
Bandeira de MELLO que essa é uma estratégia dos representantes constituintes para torná-los 
inoperantes; no entanto, há uma zona de certeza do conceito que pode ser aplicada diretamente. 
MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Eficácia das Normas Constitucionais sobre Justiça Social. 
Revista de Direito Público. São Paulo, n 57-58, p. 233-256, jan/jun 1981. p. 239-246, 234.
137 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e Constitucionalidade. Belo 
Horizonte: Ed. Lê, 1991. p. 39. Na mesma página, a autora explica: “Eficácia é a propriedade que tem 
uma norma para produzir o resultado para o qual foi criada, cumprindo-lhe o destino próprio e 
realizando a sua finalidade. Para ser eficaz a norma tem que estar em vigor, ser legítima e conter todos 
os elementos que acondicionem e modelem os princípios e direitos nela inseridos. Não há norma sem 
finalidade jurídica específica, menos ainda quando se trata de norma constitucional; nem há finalidade 
constitucionalmente exposta apenas para ser sugerida ou lembrada e não para ser necessariamente 
observada e cumprida”. A auto-suficiência da Constituição tem como fonte a “legitimidade apurada 
pelo consentimento popular e formação no seio do próprio povo, único titular do poder constituinte e 
autor do processo histórico constituinte” (p. 53).
138 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo Administrativo Disciplinar. 2 ed. São 
Paulo: Max Limonad, 2003. p. 147. Em outra obra, o autor afirma, categoricamente, que “os princípios 
são normas”. BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. O Concurso Público e o Processo Administrativo. 
In: MOTTA, Fabrício (Coord.). Concurso Público e Constituição. Belo Horizonte: Fórum, 2005. p. 
73-89. p. 74. Regina Maria Macedo Nery FERRARI afirma: “a lei constitucional impõe-se como 
parâmetro da constitucionalidade não só na atuação dos órgãos estatais em desconformidade com as 
normas e os princípios da Constituição...”. FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Efeitos da 
Declaração de Inconstitucionalidade. 4 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1999. p. 220.
139 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 11 ed. São Paulo: Malheiros, 
2001. p. 259.
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cond icionada pelo  acordo em  torno  dos objetivos básicos a serem  atend idos” 140.
C arlos A yres B R IT T O  adm ite que as norm as constitucionais têm  “ desigual 
im portância  sistem ática” . A s norm as constitucionais que se aprox im am  m ais da 
finalidade p roposta  pelo  povo  “repassam  p ara  outras norm as a p róp ria  m aterialidade, 
num a típ ica  relação  de con tinen te /con teúdo  ou de p rim u s  in ter p a res , p ara  que as 
idéias centrais de d ireito  (que os p rincíp ios encarnam ) operem  incessan tem ente com o 
fundam ento  racional e elem ento  o rdenador de todo  o conjunto  norm ativo” . O autor 
sustenta, a lém  da superioridade dos p rincíp ios em  relação  às regras, a p reem inência  
dos p rincíp ios fundam entais (que dão personalidade à C onstitu ição, onde “ se an inha a 
alm a da C onstitu ição  po r in te iro” , e que se localizam  nos títu los I e II da C onstitu ição, 
ao lado de outras norm as não  fundam entais) e, a inda acim a destes, dos p rincíp ios 
pro to fundam en ta is , que estão elencados entre as cláusulas pétreas. Portan to  é possível 
v islum brar, segundo o pensam ento  de C arlos A yres B R IT T O , a ex istência  de quatro 
n íveis h ierárqu icos n a  C onstitu ição: os preceitos, as “norm as sim plesm ente  
p rincip io lóg icas” , os p rincíp ios fundam entais e os p rincíp ios p ro to fu n d a m en ta is141.
P ara  Paulo  B O N A V ID E S, os p rincíp ios são “ as norm as das norm as, as m ais 
excelsas do sistem a” . N este  terceiro  m om ento  h istó rico  da v ida  das C onstitu ições, a 
m ateria lidade constitucional insere-se n a  “ órb ita  p rin c ip ia F :  os p rincíp ios são dotados 
de superioridade norm ativa, “ são os p rincíp ios m uito  m ais densos e ricos de 
ju rid ic id ad e  que quaisquer outras no rm as” . A firm a o autor:
Representando, todavia, a excelsitude normativa das disposições constitucionais, são os 
princípios a mola-mestra dessa teoria, a manivela do poder legítimo, a idéia-força que 
ampara todo o sistema de organização social; violá-los, de último, configura uma 
inconstitucionalidade material, quer a violação afronte direta ou indiretamente, externa ou
140 MAUÉS, Antonio Gomes Moreira. Poder e Democracia: o pluralismo político na 
Constituição de 1988. Porto Alegre: Síntese, 1999. p. 75-77.
141 BRITTO, Carlos Ayres. As cláusulas pétreas e sua função de revelar e garantir a 
identidade da Constituição. In: ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (Coord.). Perspectivas do Direito 
Público. Estudos em homenagem a Miguel Seabra Fagundes. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. p. 175­
195. p. 177-183.
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internamente, o corpo normativo do Estatuto Supremo142.
A ssim  se m an ifesta  C árm en  L úcia  A ntunes R O C H A , ao afirm ar que os 
p rincíp ios -  valo res com partilhados socialm ente inseridos n a  C onstitu ição  e, portanto , 
ju rid ic izad o s -  gozam  de um a “ eficácia  social inequ ívoca” . “A  eficácia  ju ríd ica  dos 
p rincíp ios constitucionais dota-se de um a certeza e leg itim idade m aiores que outras 
norm as da p róp ria  L ei M agna” . A o form ar, in fo rm ar e confo rm ar a ordem  
constitucional, os p rincíp ios são superiores às dem ais norm as constitucionais (“ aos 
p rincíp ios confere-se um a superconstitucionalidade”) e têm  p rim ariedade ju ríd ica  na  
n o rm ativa  constitucional. São d iretrizes políticas, leg islativas, adm inistrativas e 
ju risd ic io n a is  e a tingem  o leg islador in fraconstitucional, os governantes, ju ízes  e 
cidadãos. C árm en  R O C H A  afirm a ainda a no rm ativ idade dos princípios: “ O princíp io  
constitucional veicu la-se em  norm a superdo tada de po tência  im positiva  im ediata, 
fundam ento  de validade e coerência  de todo  o sistem a ju ríd ico ” 143.
N o m esm o sentido, o pensam ento  de A na P au la  de B A R C E L O S. P ara  a 
autora, os p rincíp ios revelam  as escolhas do constitu in te orig inário  quanto  à concepção 
do D ireito  -  que não  podem  ser substitu ídas pelo  in térprete  que, portan to , deve faze r a 
le itu ra  das regras constitucionais através dos p rin c íp io s144.
142 BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São
Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 18, 116 e 124.
143 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Princípios Constitucionais da Administração 
Pública. Belo Horizonte: Del Rey, 1994. p. 28, 26, 59, 31, 38, 40, 43. Além disso, afirma a autora, os 
princípios atuam de forma positiva, afirmando “a diretriz e o conteúdo dos subprincípios e do 
regramento jurídico que se põe à observância dos membros da sociedade estatal”, e de forma negativa, 
quando rejeitam “a introdução no sistema normativo de qualquer conteúdo que se contraponha ou se 
incompatibilize com o quanto neles é estabelecido”. A aderência dos princípios constitucionais 
“impossibilita que qualquer regulamentação jurídica ou qualquer comportamento institucional do 
Estado ou individual dos membros da sociedade política excepcionem-se das diretrizes vinculantes 
neles traçadas”. E, adiante, a autora reafirma a sua superioridade hierárquica: “Os princípios 
constitucionais indicam, assim, a essência do modelo constitucional acatado, conforme antes relevado, 
daí a sua superioridade sobre todas as outras determinações normativas inseridas no sistema, inclusive 
naquelas de nível constitucional. A sua sobranceria reside na especialidade jurídico-constitucional de 
sua natureza e função” (p. 27, 40 e 50).
144 BARCELOS, Ana Paula de. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2002. p. 146. Na mesma página, BARCELOS defende que o princípio da dignidade 
da pessoa humana traduz a decisão mais fundamental do constituinte e, portanto, “há de ser o vetor
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Paulo  R icardo  SC H IE R  não destoa deste entendim ento . A firm a que os 
p rincíp ios são “valores ju ríd ico s  suprem os da sociedade, servindo com o parâm etro  de 
ap licação  do D ireito  p ara  o E stado  (A dm inistração  Pública, L eg islador e Ju iz) e a 
sociedade civil, passando  a constru ir verdade ira  reserva  de ju s tiç a ” . O autor se refere  a 
u m a reserva  h istórica  de Ju stiça  constru ída po r u m a sociedade concreta  e 
constitucionalizada po r valo res ju r íd ic o s145.
R om eu  Felipe B A C E L L A R  FIL H O  nega  a ex istência  de um a hierarquia 
en tre as norm as constitucionais, m as reconhece um a “p rim ariedade lóg ica” aos 
p rincíp ios, po is “ atuam  com o critério  in terpreta tivo  e in tegrativo  do texto  
constitucional” 146. R ogério  G esta  L E A L  afirm a que, não  obstan te o p rincíp io  da 
un idade da C onstitu ição , há duas m odalidades de norm as constitucionais e as norm as- 
p rincíp ios delim itam  a in terp retação  dos dem ais d ispositivos da C onstitu ição  e 
v incu lam  os atos do E stado  p ara  dar concretude ao seu con teú d o 147.
N ão é possível, nem  é o objeto  central deste trabalho , esgo tar a d iscussão 
sobre a ex istência  ou não  de h ierarqu ia  entre as norm as constitucionais. P ara  va lidar os 
argum entos a serem  defendidos, afirm a-se que os p rincíp ios inseridos n a  C onstitu ição  
e entre eles p rincipalm ente  o p rincíp io  dem ocrático  possuem  fo rça  p ara  cond icionar a 
in terp retação  e a ap licação  das norm as do sistem a ju ríd ico , inclusive os dem ais 
preceitos constitucionais.
interpretativo geral”. No mesmo sentido, José Afonso da SILVA afirma que a dignidade da pessoa 
humana é “valor fundante da República, da Federação, do País, da Democracia e do Direito. Portanto, 
não é apenas um princípio da ordem jurídica, mas o é também da ordem política, social, econômica e 
cultural. Daí sua natureza de valor supremo, porque está na base de todo a vida nacional”. SILVA, 
José Afonso. A dignidade da pessoa como valor supremo da democracia. Revista de Direito 
Administrativo. Rio de Janeiro, 212, p. 89-94, abr/jun 1998.
145 SCHIER, Paulo Ricardo. Filtragem Constitucional: construindo uma nova dogmática 
jurídica. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1999. p. 128.
146 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo Administrativo Disciplinar. 2 ed. São 
Paulo: Max Limonad, 2003. p. 148, 149.
147 LEAL, Rogério Gesta. Direitos Humanos no Brasil: desafios à democracia. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado; Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 1997. p. 133. Ver, ainda LEAL, 
Rogério Gesta. Considerações Preliminares sobre o Direito Administrativo Brasileiro Contemporâneo 
e seus Pressupostos Informativos. A&C Revista de Direito Administrativo e Constitucional. Belo 
Horizonte, ano 3, n 11, p. 43-58, jan/mar 2003.
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A firm a-se, ainda, o caráter de p ro jeto  da C onstitu ição  e a eficácia  p lena  das 
norm as que estabelecem  a partic ipação  popu la r n a  tom ada de decisões e n a  gestão  dos 
negócios do Estado. Tais d ispositivos trazem  p ara  o cidadão um  poder ju ríd ico  de se 
fazer ouvir, ainda que passível de regu lam entação  infraconstitucional. A lém  disso, 
re lacionam -se  a um  fundam ento  do E stado  e, portan to , não  podem  ser esvaziadas pelo 
poder legislativo , constitu ído  e lim itado.
A ssim  com o a C onstitu ição , no rm a suprem a de um  ordenam ento  ju ríd ico , 
cond ic ionadora  de toda  a leg islação  posterio r e anterior, não  é apenas um  conjunto  de 
conselhos e nem  serve som ente p ara  lim itar o poder, a dem ocracia  não  é apenas um
148instrum ento  ou  um  procedim ento . C rê-se n a  idé ia  de dem ocracia  com  conteúdo, 
determ inável pe la  construção  h istó rica  do co nce ito 149 e po r sua positivação  no texto  
constitucional.
148 Francisco WEFFORT afirma que “o Brasil constitui, pelo menos até aqui, o caso infeliz 
de um país que não fez, nunca, nem uma revolução verdadeira nem uma democracia verdadeira”. 
Analisa a tradição ambígua que permite a alguns personagens políticos serem vistos ao mesmo tempo 
como autoritários e democratas (Getúlio Vargas e Figueiredo), e o cinismo político (“voto não enche 
barriga”, “em política vale a versão, não o fato”, “a lei, ora a lei”), que levam a uma concepção 
instrumental da democracia: “Um instrumento de poder entre outros, apenas um meio, uma espécie de 
ferramenta para se atingir o poder”. Essa noção de democracia acaba por afastá-la da idéia de 
legitimidade. Para o autor, são atributos da democracia, universalmente considerada, “o império da lei, 
à qual se subordinam governados e governantes, a liberdade de se organizar para competir, de modo 
político, pelo poder, a liberdade de participação do conjunto de cidadãos, através do voto, nos 
momentos de constituição do poder”. WEFFORT, Francisco. Por que democracia? São Paulo: 
Brasiliense, 1984. p. 23, 32, 34, 40, 55.
149 Essa parece ser a visão de Paulo Ricardo SCHIER, ao afirmar a “necessidade de se 
vislumbrar a Constituição em sentido jurídico, formal, dotada de certa normatividade e 
vinculatividade”, mas uma “normatividade historicamente construída”. SCHIER, Paulo Ricardo. 
Filtragem Constitucional: construindo uma nova dogmática jurídica. Porto Alegre: Sergio Antonio 
Fabris Editor, 1999. P. 90-91. A idéia de normatividade historicamente construída da Constituição 
fundamenta a defesa de um projeto democrático construído pelo Constituinte e que vincula a atuação 
do Estado instituído pela idéia de Direito.
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3 AS BASES DO PROJETO DEMOCRÁTICO: AS MANIFESTAÇÕES 
POPULARES E OS INTELECTUAIS
A  dem anda p o r um a A ssem bléia  C onstitu in te e p o r um a nova  ordem  
constitucional a substitu ir o reg im e ileg ítim o in icia-se  no final da década de 1970, m as 
é deslocada pe la  cam panha po r eleições d iretas p ara  P residente  da R epública.
D epois de v in te  anos de d itadura e repressão  das m anifestações políticas, o 
B rasil tem  um a onda de m obilização  popu la r n a  penú ltim a década do século X X . O 
enfraquecim ento  do reg im e m ilita r é evidente, face ao não  cum prim ento  da p rom essa  
de desenvolv im ento , e os prob lem as econôm icos levam  a um a insatisfação  
genera lizada com  o poder p o lítico 150.
O governo  G eisel traz  a “po lítica  de d istensão” . A  abertura, no  entanto, é 
estrateg icam ente con tro lada -  há, n a  realidade, a im posição  de um a “ dem ocratização  
conservadora  pe la  v ia  au toritária” 151. A  leg islação  eleitoral, com  constan tes m udanças, 
é u tilizada  em  larga escala  pelo  governo  p ara  im ped ir um  crescim ento  da oposição  e 
m an ter um  sistem a de dem andas e concessões, contro lando a situação p ara  que ela
152perm aneça a m esm a .
C lèm erson  M erlin  C L È V E  analisa  essa abertura, afirm ando que o p rocesso
150 Para Ives Gandra da Silva MARTINS, é a partir do fracasso do modelo econômico que 
a ordem institucional deixa de representar a aspiração popular e então torna-se ilegítima. 
BONAVIDES, Paulo; BASTOS, Celso; MARTINS, Ives Gandra da Silva. A Crise Institucional e a 
Assembléia Nacional Constituinte. Revista do Advogado, n° 14, ano IV, p. 59-74, jul/set 1983.
151 CARDOSO, Fernando Henrique. A Construção da Democracia. São Paulo: Siciliano, 
1993. p. 224. O autor afirma, na página 231 da mesma obra, que “enquanto a elite no poder quer 
persistir na linha de uma ‘democracia ultra-restrita’, os setores oposicionistas mais conseqüentes e 
ideologizados sonham com um sistema que permita reproduzir o jogo partidário clássico, e a média 
dos políticos profissionais, sem o saber, sonha com partidos burocráticos que recolham o voto das 
massas, sem dar-lhes espaço real de participação na vida interna dos partidos”. O texto aqui utilizado 
foi apresentado em reunião do Latin American Program, The Wilson Center, Washington, em 
setembro de 1979.
152 Flavio BIERRENBACH ressalta que “a singularidade do processo brasileiro de 
abertura consiste no papel crucial da luta eleitoral, reforçada, sem dúvida alguma, pela mobilização da 
‘sociedade civil’”. BIERRENBACH, Flavio. Quem tem medo da Constituinte. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1986. p. 54.
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dá-se pe la  elite  governante, que libera  o reg im e progressivam ente, “m as de fo rm a 
au to ritária  e voluntarista. Afrouxamento do regim e, m as a partir de atos ‘de c im a’ ou 
‘de d en tro ’ (quer dizer: sem  a partic ipação  da sociedade civ il em  geral e das classes 
trabalhadoras em  particu la r)” 153.
O reg im e in ic ia  po r conceder determ inadas vantagens, possib ilitando  
gradualm ente um a partic ipação  política, dentro  de suas regras. C ai o b ipa rtidarism o154, 
m as perm anece o controle e a tu te la  do E stado  sobre a organização  partidária . Os 
governadores e os senadores passam  a ser eleitos d iretam ente a partir da E m enda 
C onstitucional 15 de 19 de novem bro  de 1980. A  E m enda 22 de 29 de ju n h o  de 1982 
acaba com  a nom eação  dos p refe itos das capitais. A  E m enda 25 de 15 de m aio  de 1985 
reconhece o d ireito  de voto  ao analfabeto , recuperando  sua c idadan ia afastada pe la  Lei 
S araiva de 1881, declara  a liberdade de criação dos partidos po líticos e restabelece 
eleições d iretas p ara  P residente  da R epública.
Surge a ex igência  de eleições d iretas p ara  P residen te  da R epública. 
P rovocadas pe la  oposição  (não tão  en fraquecida  com o p re tend ia  o governo  com  a 
d iv isão  em  diversos partidos políticos), m ilhares de pessoas saem  às ruas p ara  afirm ar 
que queriam  vo ta r p ara  Presidente.
153 CLÈVE, Clèmerson Merlin. O Direito em relação: ensaios. Curitiba: Gráf. Veja, 1983. 
p. 46. Na página 49, o autor afirma que esse “processo (autoritário) de liberalização política” é a 
“derradeira busca da institucionalização” do regime, na tentativa de legitimação.
154 A reforma partidária foi objeto do Pacote de Abril, editado pelo Governo Militar em 
1977. Receosos do crescimento do Movimento Democrático Brasileiro e de sua possível vitória nas 
eleições de 1978, os militares decidem extinguir as organizações políticas então existentes (o próprio 
MDB e a ARENA -  Aliança Renovadora Nacional) e possibitam a criação de partidos políticos 
buscando dividir e enfraquecer a oposição. A base do governo se reúne no Partido Democrático Social 
e os militantes do MDB formam o Partido do Movimento Democrático Brasileiro. É criado o Partido 
Progressista e em 1980 são registrados o Partido Trabalhista Brasileiro, o Partido Democrático 
Trabalhista e o Partido dos Trabalhadores. As obras de Orides MEZZAROBA e de Antonio Carlos 
KLEIN fazem uma análise dos partidos políticos no Brasil, teorizando também a respeito das 
organizações partidárias. KLEIN, Antonio Carlos. A Importância dos Partidos Políticos no 
Funcionamento do Estado. Brasília: Brasília Jurídica, 2002. MEZZAROBA, Orides. Introdução ao 
Direito Partidário Brasileiro. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2003.
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3.1 OS A N SE IO S: D U A S L U TA S SIM U L T Â N E A S
C om  o lento  p rocesso  de abertura, a in satisfação  com  as condições 
econôm icas e sociais p rovoca  u m a m obilização  social e o ressurg im ento  da sociedade 
c iv il155. D uas propostas, não  excludentes, surgem  nos d iscursos da oposição, das 
organizações e dos m ovim entos sociais e dos in telectuais: eleições d iretas e um a nova 
C onstitu ição.
F rancisco  W E FFO R T , ao responder à  pergun ta  de um  assessor po lítico  dos 
E stados U nidos, exp lica porque no B rasil se busca  a dem ocracia  (e porque os 
b rasile iros acred itam  que a transição  é p ara  a dem ocracia , face à  fa lta  de trad ição  
dem ocrática e de estab ilidade política, h isto ricam ente  verificável) e não  se faz  um a 
revo lução  ao final de um  longo período  de ditadura.
D iscorre  sobre a d iferença de en tendim ento  quanto  ao ritm o do processo  de 
transição  e afirm a, p ara  ev idenciar um  sentido além  do puram ente in strum ental p ara  a 
dem ocracia , que:
A luta política no Brasil, hoje, é tanto uma luta pelo poder quanto uma luta em torno do 
significado de democracia. Em outras palavras: a democracia é o terreno onde grupos e 
partidos que representam interesses e ideologias diversas lutam pelo poder. É por isso que 
todos (ou quase todos) têm de incluir entre seus objetivos a conquista da democracia ou, 
para os setores mais ligados ao regime, o aprimoramento da democracia. É evidente que, 
na medida em que aparece como um instrumento para o poder, a democracia é concebida 
como um instrumento. Mas também me parece evidente que, na medida que se constitui no 
terreno da luta, a democracia passa a ser um objetivo comum geral, do conjunto das forças 
políticas. A luta política no Brasil, hoje, é tanto uma luta pela democracia quanto uma luta 
pela hegemonia dentro da democracia156.
W E F F O R T  aduz que a dem ocracia  substitu i o desenvolv im ento  com o valo r
155 RODRIGUES, Alberto Tosi. Diretas Já: o grito preso na garganta. São Paulo: 
Editora Fundação Perseu Abramo, 2003. p. 13. RODRIGUES apresenta os elementos que possibilitam 
o surgimento das Diretas Já: a crise do modelo econômico e do tipo de Estado a ele associado, o 
ressurgimento da sociedade civil (com a emergência de movimentos populares) e a estratégia de 
transição do regime (p. 11-14).
156 WEFFORT, Francisco. Por que democracia? São Paulo: Brasiliense, 1984. p. 61, 59.
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geral e ressa lta  a redescoberta  da sociedade com  espaço da po lítica  com o m odo de 
conqu ista  da liberdade. M as alerta  que a dem ocracia  é apenas um a das alternativas 
possíveis; que a C onstitu in te é “um  passo, m as não  um  novo com eço p ara  a nossa  
h istó ria  po lítica” , po is a transição  con tinuará po r m uitos an o s158.
A  O rdem  dos A dvogados do B rasil in ic ia  a cam panha po r um a nova  ordem  
constitucional em  1977, em  resposta  ao Pacote de A bril. A  O A B  exige um a 
C onstitu in te soberana e exclusiva. Seu presidente , R aym undo FA O R O , está  à fren te  da 
cam panha, que recebe um  apoio titubean te  do M ovim ento  D em ocrático  B rasileiro , 
sem  consenso  entre seus m ilitan tes quanto  à fo rm a de convocação  da A ssem bléia. A  
A liança  R enovadora  N aciona l apresen ta  a p roposta  oposicion ista  de um a C onstitu in te 
com o um  apelo eleitora l e defende reform as constitucionais p ara  susten tar a abertura
p o lític a 159.
R ebatendo  as p ropostas do governo, R aym undo FA O R O  defende a 
A ssem bléia  C onstitu in te com o ún ica  fo rm a de recupera r a leg itim idade. D em onstra  o 
esgotam ento  do governo  m ilitar, ileg ítim o desde sua origem , pois desloca pe la  fo rça  a 
titu laridade do poder co nstitu in te160.
O au to r d iscorre sobre a d istinção  entre legalidade e legitim idade, 
ressaltando  que esta  exige consentim ento , incom patível com  a alienação  da liberdade.
157
157 E, ao se referir à campanha das diretas, exteriorização da generalidade do valor 
democrático, volta à fé do povo brasileiro na democracia: “Essa crença democrática, inverossímil de 
acordo com os critérios da tradição, tornou-se na campanha das diretas de um evidência tão nítida que 
quase se poderia tocar com a mão”. WEFFORT, Francisco. Por que democracia? São Paulo: 
Brasiliense, 1984. p. 60.
158 WEFFORT, Francisco. Por que democracia? São Paulo: Brasiliense, 1984. p. 95, 63, 
85. Na página 129, o autor afirma a necessidade de complementação entre a democracia representativa 
e a democracia direta para aprimorar a democracia e capacitá-la “para constituir-se como espaço de 
transformação da sociedade”.
159 O Dossiê Constituinte publicado pelo Centro Ecumênico de Documentação e 
Informação retrata a luta pela convocação de uma Assembléia Constituinte. Ver, com relação ao tema 
ora tratado: CALDEIRA, Cesar. A Constituinte de 1986: A Construção da Democracia no Brasil. In: 
CENTRO ECUMÊNICO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO. Dossiê Constituinte. Rio de 
Janeiro: CEDI, 1986. p. 7-31.
160 FAORO, Raymundo. Assembléia Constituinte: a legitimidade recuperada. São 
Paulo: Brasiliense, 1981. p. 18 e seguintes.
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E afirm a: “N ão  é a rup tu ra  do poder que reclam a a constitu inte, p ara  legitim á-la, 
qualquer que seja seu conteúdo. É  a leg itim idade em  decom posição, agravada pela  
ineficiência , que desperta  o poder constitu in te  de um  povo” 161, p ara  defender a 
convocação  de um a A ssem bléia  C onstitu in te  e não  apenas reform as constitucionais.
R eform as não  são aptas a em prestar leg itim idade à ordem  v igen te  se o títu lo  
é v ic iado , são lim itadas po r conceito  e são incapazes de a lterar a estru tu ra de poder. 
M ais grave quando a C onstitu ição  a ser refo rm ada é apenas “um  sim ulacro  ou torgado” 
-  consistindo  “um a paród ia  de um a paród ia” . O dilem a, p ara  o autor, não  está  entre 
refo rm a e constitu in te, m as entre constitu in te e poder de fato, do qual deriva um  
“suposto  e falacioso  poder de em enda” 162:
A reforma, além de estar confinada dentro de fronteiras insuperáveis, mobiliza, pela força 
de sua dinâmica interna, apenas os mecanismos da ordem vigente. Ela não tem, em 
nenhuma hipótese, as condições de alterar a essência da ordem jurídica implantada; jamais 
transforma um regime autocrático num regime democrático, embora se habilite a percorrer 
o caminho inverso. Só a deslocação do titular do Poder Constituinte, no reencontro com o 
povo -  o conjunto de cidadãos politicamente ativos -  poderá desencadear esse passo
161 FAORO, Raymundo. Assembléia Constituinte: a legitimidade recuperada. São
Paulo: Brasiliense, 1981. p. 55. Adiante, na página 89, o autor desenvolve essa idéia: “As 
constituições não perecem por obra de um trauma externo que, no máximo, revela sua inoperância, no 
duplo aspecto da legitimidade e da eficiência. A primeira debilidade se manifesta a partir do momento 
em que a ordem estatal, da constituição derivada, não gera mais consenso, no sentido da ordem e da 
coesão política, acerca das regras fundamentais que permitem o jogo democrático. Há uma crise de 
valores que, ao perder a força, de imantação que se situa além das constituições, enfraquece e, no caso 
extremo, revela a impotência do poder”.
162 FAORO, Raymundo. Assembléia Constituinte: a legitimidade recuperada. São 
Paulo: Brasiliense, 1981. p. 69 e seguintes. Aos contrários a uma nova Constituição pela ausência de 
vácuo de poder, afirma que “O Poder Constituinte atua com dinâmica permanente, em toda parte, 
sempre que não for tolhido. Usurpado, todavia, ele só se expressa por meio de uma assembléia, 
sobretudo necessária quando o poder constituído, apartado de sua fonte, se estrutura à margem do 
consenso, sobre cujo reconhecimento atuam as forças democráticas de consentimento, que se 
expandem na participação política e social. O defeito de origem é mais um argumento contra as 
emendas, incapazes de recuperar o Poder Constituinte, resvalando sobre arranjos do poder constituído, 
ilegitimamente apropriado por um grupo seleto e excludente. A assembléia constituinte não se torna 
necessária, portanto, porque o poder está destruído e, em seu lugar, outro, mais atualizado, deva 
preencher o espaço perdido. Os termos da questão não se situam entre poder decaído e poder 
emergente, mas vão mais ao fundo, transcendendo o poder, para alicerçar os fundamentos em que ele é 
válido, isto é, legítimo. Cuida-se, além da mera legalidade dos rótulos e do poder instrumentado pela 
força, de restaurar a autoridade, a autoridade que não seja tal apenas porque, na esquina, há um policial 
vigilante e armado” (p. 90).
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definidamente qualitativo. (...) A constituição foi destruída e, por isso mesmo, sobre ela e 
atrás dela, liberou o Poder Constituinte que, para atuar, depende só da convocação popular. 
Fora daí só existe o aparelhamento do poder, redutível à força, nunca o poder legitimável a 
partir de si próprio, como quer o meio oficial, elitisticamente espraiado em setores do
governo163.
Pau lo  B O N A V ID E S publica, em  1978, um  artigo onde afirm a a ex istência  
de um a crise constitucional no Brasil. P ara  a leg itim idade do reg im e faz-se necessária, 
n a  v isão  do autor, “ a convocação  de um a C onstitu in te  de poderes lim itados, deferindo- 
se ao povo  soberano, po r v ia  do referendum , a pa lav ra  final sobre o docum ento  
elaborado, que a licerçaria  institu ições vazadas n a  leg itim idade da partic ipação  e do 
consen tim ento” 164.
E m  obra pub licada em  1979, M anoel G onçalves F E R R E IR A  FIL H O  
tam bém  defende um a nova  C onstitu ição:
É claro e patente que o porvir da Nação reclama uma nova Constituição. Uma Constituição 
que não repita as fórmulas usadas e gastas do passado, que não veja em meras soluções 
autoritárias a chave para os problemas políticos. Uma Constituição que não se limite a 
copiar modelos estrangeiros, que não se erga sobre o desconhecimento da realidade 
brasileira. Uma Constituição, outrossim, que não se levante contra a Revolução de Março e 
seus ideais, mas que se destine a institucionalizá-la de modo definitivo e duradouro165.
A  C onstitu ição  de 1967 (com  a redação  dada pe la  E m enda C onstitucional n° 
1 de 1969166) é falsa: ilegítim a, an tidem ocrática, con trad itó ria  e m al red ig ida, e
163 FAORO, Raymundo. Assembléia Constituinte: a legitimidade recuperada. São
Paulo: Brasiliense, 1981. p. 78.
164 BONAVIDES, Paulo. O Poder Constituinte. Revista Forense. Rio de Janeiro, vol. 263, 
ano 74, fascículos 901-902-903, p. 17-24, jul/set 1978. Aduz o autor, ainda, que “esse poder 
constituinte das teses liberais e democráticas da Nação e do Povo soberano é o único legítimo para 
instituir um Estado de Direito”.
165 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Reconstrução da Democracia. São Paulo: 
Saraiva, 1979. p. XVI.
166 Há divergência na doutrina com relação ao nome da ordem constitucional instituída em 
1969. Alguns a denominam Constituição de 1969, outros mantêm o seu nome “de batismo”, Emenda 
Constitucional 1 de 1969. Paulo BONAVIDES assim se manifesta sobre o tema: “A paradoxal 
organização do caos em nossa estrutura básica resulta nessa evidência sul-americana de termos duas 
Constituições em vigor, coisa jamais ocorrida em outro País; das quais uma não sabemos ao certo se é 
Emenda ou Constituição, sendo formalmente uma coisa e materialmente outra”. BONAVIDES, Paulo. 
Política e Constituição: os caminhos da democracia. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 1985. p. 176. 
Ainda sobre essa discussão, Cármen Lúcia Antunes ROCHA afirma que a “Emenda” não pretende 
reformar a Constituição de 1967 (e se o pretendesse, seria inconstitucional), mas impõe uma nova
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n enhum a em enda pode consertá -la167. Serve a d iversas in terpretações, “ ao sabor da 
von tade p revalecen te  no m om ento” e não  cum pre seu papel. É  v ic iada  pelo  núm ero  
excessivo  de em endas e p o r sua origem , alheia  à von tade popular, “ engendrada 
in tram uros e aprovada po r um  C ongresso  m anietado , in tim idado” 168.
P ara  a O rdem  dos A dvogados do B rasil, que o rgan iza em  São Paulo, entre os 
d ias 1° e 4 de agosto  de 1983, o C ongresso  N aciona l de A dvogados P ró-C onstitu in te:
A única conciliação possível, necessária e já  agora inadiável, é a que se faça para devolver- 
se finalmente à Nação o exercício pleno do poder constituinte que é seu. A reordenação 
democrática do País, decerto, não é panacéia que nos liberte, num passe de mágica, da 
dramática falência da empresa autoritária. Mas só uma nova Constituição, nascida de um 
compromisso democrático de toda a Nação representada em Assembléia Constituinte, 
poderá ungir de legitimidade o Governo que, diretamente eleito, venha a receber do povo 
não só os instrumentos da força estatal, mas, com eles, a autoridade consentida para 
reclamar-lhes os sacrifícios necessários ao reerguimento do País caído169.
O s painéis apresentados no C ongresso  dem onstram  a necessidade de 
convocação  de um a A ssem bléia  C onstitu in te, e não  apenas reform as constitucionais, e 
u m a preocupação  com  o conteúdo social da nova  ordem  constitucional.
Pau lo  B R O SSA R D  afirm a: “H á um a infin idade de leis, até um  núm ero  
avantajado  de em endas ditas constitucionais. M as não  há, verdadeiram ente, um a 
C onstitu ição. A té form alm ente, até nom inalm ente, porque a p róp ria  carta  outorgada,
configuração política ao país. E aduz: “A Emenda n° 1, de 1969, foi um engodo. Não era emenda, não 
era observada sequer como lei quando a sua observância não se compatibilizava com os interesses dos 
detentores do poder, era suspensa por atos que sobrepairavam a ela, era ilegítima e contrária ao sentido 
de Direito que a Democracia pretende a ele atribuir, ou seja, de retidão e Justiça, pensado e vivido por 
modelo que o povo, manifestando-se livremente, escolhe”. ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. 
Constituição e Constitucionalidade. Belo Horizonte: Ed. Lê, 1991. p. 91. Não se discutirá aqui a 
respeito da natureza jurídica da “Emenda” em questão: será chamada de Emenda Constitucional 1, 
ainda que se reconheça nela uma nova ordem constitucional.
167 DALLARI. Constituição para o Brasil Novo. In: SADER, Emir (org.). Constituinte e 
Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 114-115.
168 ANDRADE, Antônio Couto de. Constituinte: Assembléia Permanente do Povo. São 
Paulo: Edição Nacional. 1985. p. 12..
169 CONGRESSO NACIONAL DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 1, 1983, São 
Paulo. Anais... Rio de Janeiro: Folha Carioca Editora, 1983. p. 8 . Apresentação do presidente Mário 
Sérgio Duarte Garcia.
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170tem  o nom e de em enda e o núm ero  da em enda” .
N a  d iscussão  sobre a A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te  em  oposição  à 
rev isão  constitucional, Jú lio  T E IX E IR A  ressa lta  que o P oder L egislativo , a quem  se 
quer a tribu ir a e laboração  de um  novo  “Pacto  Social D em ocrá tico” , é escravo do 
autoritarism o e apenas parcialm ente eleito  pelo  p o v o 171.
M iguel S eabra FA G U N D E S declara que “form alm ente o B rasil não  tem  
C onstitu ição; vige, com o direito  constitucional positivo , um  conjunto  de rem endos 
constitucionais” . A nalisa  as três p ropostas p ara  reso lver a crise in stitucional b rasile ira  
-  o uso  do poder de em enda pelo  C ongresso  N acional, a au toconversão  do C ongresso  
N aciona l em  A ssem bléia  C onstitu in te e a convocação  (pelo C ongresso) de um a 
A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te. D efende a ú ltim a alternativa, po is som ente assim  
“ se poderá  a lcançar a leg itim ação p lena  e tranqü ila  de nova  ordem  institucional” . 
A duz, ainda, que ju n tam en te  com  a A ssem bléia  C onstitu in te deve funcionar o Poder
172L egislativo  p ara  con tro lar o E xecu tivo  e leg islar o rd inariam ente .
E m  conferência  p ronunciada  n a  F aculdade de D ireito  da U niversidade 
F ederal do Paraná, em  30 de m arço  de 1984, N elson  SA L D A N H A  afasta  a 
possib ilidade de refo rm a do tex to  constitucional:
Se ao país conviesse apenas uma “atualização” de dispositivos em sentido técnico, caberia 
bastar-se com a reforma, que é competência constituída e que cabe ao legislativo ordinário. 
Mas o país, necessitado de uma legitimidade suficiente, precisa de por em ação o seu poder 
constituinte, que por definição é suprapositivo e que se assemelha, como escrevi em um 
ousado texto de juventude, a uma poiesis política. Enquanto nos trabalhos de reforma o 
legislativo -  embora obrigado a uma qualificação especial em termos de direito positivo -
170 FAGUNDES, Miguel Seabra. Convocação. Iniciativa. In: CONGRESSO NACIONAL 
DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 1, 1983, São Paulo. Anais... Rio de Janeiro: Folha 
Carioca Editora, 1983. p. 80. BROSSARD, Paulo. Presidencialismo e Parlamentarismo. In: 
CONGRESSO NACIONAL DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 1, 1983, São Paulo. 
A n a is . Rio de Janeiro: Folha Carioca Editora, 1983. p. 115.
171 TEIXEIRA, Júlio. Constituinte ou Revisão Constitucional. In: CONGRESSO 
NACIONAL DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 1, 1983, São Paulo. A n a is . Rio de 
Janeiro: Folha Carioca Editora, 1983. p. 56.
172 FAGUNDES, Miguel Seabra. Convocação. Iniciativa. In: CONGRESSO NACIONAL 
DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 1, 1983, São Paulo. A n a is . Rio de Janeiro: Folha 
Carioca Editora, 1983. p. 81-87.
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elabora substituições de detalhe dentro de um arcabouço intocável, no trabalho constituinte 
o próprio arcabouço pode ser revisto e até alterado: trata-se de organizar como um todo o 
ordenamento constitucional, e sobre tudo de colocar esta organização com relação à 
autoridade da nação, que terá, no caso, conferido um mandato expresso à Assembléia 
Constituinte173.
Pau lo  B O N A V ID E S condena a u tilização  da refo rm a constitucional com o 
rem édio  à crise de leg itim idade então im perante no B rasil. P ara  o autor, a C onstitu ição  
deve estar constru ída  sobre a partic ipação  dem ocrática, sobre a von tade popular, o que 
exige um  proced im ento  constitu in te que perm ita  sua influência . N ão  adm ite, ainda, 
que o C ongresso  faça  um a nova  C onstitu ição: isso  corresponderia  a u m a ou torga e 
essa  ileg itim idade tra ria  ao C ongresso  responsab ilidade pe la  deterioração  institucional. 
A presen ta  com o solução m an ter o C ongresso  e convocar um a A ssem bléia  C onstitu in te 
que, ao subm eter seu produto  a um  referendo  popular, “ conduziria  a obra constitu in te 
ao g rau  m áxim o de leg itim idade, em  p roporções jam ais  v istas em  toda  a nova  h istó ria  
constitucional” 174.
B ernadette  PE D R O S A  traz  um  argum ento  defin itivo  con tra  a refo rm a 
constitucional:
(...) a realidade brasileira é, hoje, o resultado de uma experiência traumatizada por 
sucessivos impactos desferidos pelo Poder Reformador, cujo vício de origem o torna 
suspeito à consciência dos democratas nacionais. (Os acontecimentos ainda estão bem 
vivos na memória de todos os brasileiros para que precisem ser lembrados. Anote-se, 
todavia, um dado sintomático no panorama político das forças nacionais: enquanto a tese 
da reforma tem sido defendida por porta-vozes do Governo, por motivos óbvios, a tese da 
Constituinte foi transformada em bandeira de luta das Oposições, quer a nível de 
organizações partidárias, quer a nível de associações de classe ou de outros segmentos 
igualmente expressivos da sociedade civil.) Ora, na medida em que não se reconhece ao 
Poder Reformador legitimidade política nos atuais quadros constitucionais do Brasil, seria 
contraditório confiar-lhe a atribuição de dotar o País com uma nova ordem constitucional
173 SALDANHA, Nelson. Constituição e crise constitucional. Recife: OAB / Fundação 
Antônio dos Santos Abranches -  FASA, 1986. p. 33.
174 BONAVIDES, Paulo. Política e Constituição: os caminhos da democracia. Rio de
Janeiro: Ed. Forense, 1985. p. 170, 175-175, 216-217. Na mesma obra, às páginas 175 e seguintes, o 
autor afirma que convocar uma Assembléia Constituinte "não significa pois proclamar a ilegitimidade 
do processo revolucionário. Nas circunstâncias históricas de 1964, foi legítimo o poder constituinte da 
Revolução quando atuou como poder constituinte originário, ou seja, quando outorgou o primeiro Ato 
Institucional". A ilegitimidade vem depois, com a elaboração ilegítima da Constituição de 1967, com a 
sua substituição pela Emenda Constitucional 1/1969 e pelos atos institucionais que a seguiram.
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expurgada dos vícios autoritários que plasmaram esse mesmo poder. Sobre ser 
contraditória, tal opção revelaria, no mínimo, ingenuidade política. Conclui-se, então, que é 
a perspectiva conjuntural que, descartando a via reformista, aponta o caminho certo para a 
instauração do processo de legitimidade democrática como sendo o da convocação de uma 
Assembléia Constituinte. Se a curto ou a longo prazo, não é questão para ser resolvida
175agora .
O M ovim ento  N aciona l pe la  C onstitu in te, apoiado inform alm ente pela  
O rdem  dos A dvogados do B rasil e pe la  C onfederação  N acional dos B ispos do B rasil, 
p ub lica  um  m anifesto  à N ação  em  10 de dezem bro  de 1984, proclam ando  a 
necessidade de um a nova  C onstitu ição, e que “ a ún ica  conciliação  possível, necessária  
e já  agora inad iável é a que se faça  p ara  devolver-se  finalm ente à N ação  o exercício  
p leno  do po d er constitu in te que é seu” . R ecusa  o cará ter dem ocrático  de um a 
C onstitu ição  “ que venha  a ser fo rm ulada sob tu te la  e p ior, ainda, cond ic ionada po r 
expressões ileg ítim as, em bora legais, resíduos do au toritarism o e do arb ítrio” 176.
P ara  José A fonso  da SILV A ,
Todos sentem que o Brasil vive aquele momento histórico que a teoria constitucional 
denomina situação constituinte, situação que se caracteriza pela necessidade de criação de 
normas fundamentais, consagradoras de nova idéia de direito, informada pelo princípio da 
justiça social, em substituição ao sistema autoritário que nos vem regendo há vinte anos. 
Aquele espírito do povo, que transmuda em vontade social, que dá integração à 
comunidade política, já  se despertara irremissivelmente, como sempre acontece nos 
momentos históricos de transição, em que o povo reivindica e retoma o seu direito
175 PEDROSA, Bernadette. Divisão e equilíbrio dos poderes do Estado. In: CONGRESSO 
NACIONAL DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 1, 1983, São Paulo. A n a is . Rio de 
Janeiro: Folha Carioca Editora, 1983. p .105. Em outro contexto, perante a proposta de revisão da 
Constituição de 1988 após dez anos de sua vigência, afirma Fábio Konder COMPARATO: “Ora, no 
regime democrático, o atributo maior da soberania popular consiste em constitucionalizar a nação. O 
poder constituinte pertence ao povo e somente a ele. E esse poder é indelegável, como a própria 
soberania. Imaginar que não o povo, ou seus representantes especiais, eleitos para o exercício dessa 
tarefa exclusiva, mas sim os próprios governantes possam dotar o país de uma Constituição ou 
reformar a que está em vigor, é um despautério lógico e político. (...) Isso seria a mais abominável das 
usurpações: a transformação do poder político inferior, delegado pelo povo aos governantes, em poder 
político soberano destes. Tanto mais que nem mesmo o povo soberano pode descumprir a Constituição 
que deu à nação”. Em seguida aponta a cotidiana usurpação do poder constituinte pelos governantes -  
um “crime continuado” dos “cleptomaníacos políticos”. COMPARATO, Fábio Konder. Réquiem para 
uma Constituição. In: FIOCCA, Demian e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição 
de 1988. São Paulo: Paz e Terra, 2001. p. 77-87. p. 78-79.
176 Publicado no Dossiê Constituinte. CENTRO ECUMÊNICO DE DOCUMENTAÇÃO E 
INFORMAÇÃO. Dossiê Constituinte. Rio de Janeiro: CEDI, 1986. p. 33-37.
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fundamental primeiro, qual seja, o de manifestar-se sobre a existência política da Nação e 
sobre o modo desta existência, pelo exercício do poder constituinte originário, mediante 
uma Assembléia Nacional Constituinte111.
D uran te as d iscussões sobre um a nova  ordem  constitucional, a cam panha por 
eleições d iretas p ara  p residen te  da R epúb lica  sai às ruas. O prim eiro  com ício  reúne 
quinze m il pessoas no Pacaem bu, em  São Paulo, no  d ia 27 de novem bro  de 1983 e em  
12 de jan e iro  de 1984, trin ta  m il pessoas se reúnem  n a  B oca M ald ita  em  C uritiba. A s 
reun iões populares se espalham  pelo  B rasil -  um  m ilhão  de pessoas partic ipa  do 
com ício  no  R io de Janeiro  em  10 de abril e em  16 do m esm o m ês um  m ilhão  e m eio  de 
pessoas exige vo ta r p ara  p residen te  no V ale do A nhagabaú  em  São Paulo. O regim e 
desqualifica  as m anifestações e parte  da im prensa  as ignora  até o lim ite do possível.
U m a defesa  das eleições indiretas p ara  P residente  da R epúb lica  e tam bém  
p ara  governadores é fe ita  po r M anoel G onçalves F E R R E IR A  FILH O . A  seleção entre 
os candidatos seria fe ita  po r um  colégio  especial, que não  apenas votaria, m as avaliaria  
as p ropostas e os m éritos dos concorrentes. Isso  não  tira  o caráter dem ocrático  da 
escolha, po is “p rov iria  em  ú ltim a análise do povo po r m eio  de seus leg ítim os e 
especiais rep resen tan tes” . A diante, explicita:
O caráter da função [de chefe de Estado] impõe que, para exercê-la, somente seja investida 
pessoa de experiência e equilíbrio comprovados. Mais do que isso, quem possa apoiar-se 
num consenso. Tudo isto faz desaconselhável a sua eleição direta pelo povo. Esta, sobre 
acentuar a disputa demagógica e passional, desavantaja os que melhores condições têm 
para a tarefa, pois esses dotes não são os que mais votos conquistam, em regra geral, nos 
comícios populares. Igualmente, não é conveniente a eleição indireta pelo Parlamento. Esta 
poderá gerar, como revela a experiência estrangeira, uma vinculação entre o eleito e seus 
eleitores, que cerceia e sacrifica a indispensável liberdade de ação de um chefe de 
Estado178.
177 SILVA, José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2002. p. 19. Texto produzido em 1984.
178 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. A Reconstrução da Democracia. São Paulo: 
Saraiva, 1979. p. 158 e 182-183. Concorda com esse ponto de vista Cezar Saldanha SOUZA JUNIOR, 
que não vê na eleição indireta para Presidente da República um fator antidemocrático: “o Presidente é 
antes de tudo o chefe do Estado, o representante da comunidade nacional, o qual deve estar acima dos 
partidos, das classes e das peculiaridades regionais que a compõem. Enquanto chefia do Estado, a 
Presidência não é órgão representativo de opinião pública ou partidária, mas da Nação na unidade de 
sua diversidade. Por esta razão, o fato do Chefe de Estado, como primeiro representante da Nação, ser
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A  m aio r parte  dos doutrinadores, no  entanto, alia-se ao m ovim ento  popu la r e 
vê  n a  eleição d ireta  p ara  P residen te  um  passo  em  direção ao reg im e dem ocrático. 
Severo G O M ES vê, nas D iretas, que um a “ situação constitu in te” tom a conta 
do país: a “vontade conscien te de partic ipação” , salto de qualidade da cidadan ia 
brasile ira , p resen te  n a  consciência  popu la r deve ser m an tida  durante a C onstitu in te,
179p ara  que todas as von tades possam  se m an ifestar e o fu turo  possa  ser inventado . 
M arcos W A C H O W IC Z  tra ta  o m ovim ento  pe la  eleição d ireta  com o um a m anifestação  
de poder constitu in te  orig inário , que u ltrapassa  os lim ites da transição  desejada pelo
180governo  e convoca m ateria lm ente um a A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te  . Para
181A N D R A D E , a cam panha das D iretas é a convocação  popu la r do poder constitu in te . 
C láud io  A B R A M O  discorda da v isão  de um a po litização  repen tina  do povo 
b rasile iro  n a  cam panha das d iretas; p ara  o autor, ao contrário , a m anifestação  popu lar 
dem onstra  a crença do povo  de que alguém , ung ido  pelo  voto, pode reso lver os
eleito diretamente ou indiretamente e, mesmo, nem ser eleito, nada tem a ver com democracia”. 
SOUZA JUNIOR, Cezar Saldanha. A Crise da Democracia no Brasil. Rio de Janeiro: Forense, 1978. 
p. 44.
179 GOMES, Severo. Situação Constituinte. In: SADER, Emir (org.). Constituinte e 
Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 81-84. Dalton José 
BORBA também faz referência a essa “situação constituinte”: “A denominação situação constituinte 
deriva das proporções públicas de reivindicação que as diretas-já alcançaram. A manifestação 
popular, plasmada em um só espírito -  a conquista de um verdadeiro Estado social e democrático do 
Direito -  desperta para integrar (e de certa forma direcionar) a vontade política, num processo (por 
suas próprias dimensões) irreversível, e numa demonstração até então jamais testemunhada na história 
política deste país, de exercício pleno e absoluto de um poder constituinte legítimo, impermeável a 
qualquer outro poder juridicamente constituído na ordem interna. Apesar da opressão, o povo 
reivindicava mudanças, como o pleito pelas eleições diretas para a Presidência da República, que 
levou milhões para as praças públicas”. E, em seguida, afirma que o impeachment do presidente 
Fernando Collor de Mello “consagrou, entre nós, e mais uma vez, a consciência popular da titularidade 
da cidadania e do poder soberano do Estado; o povo, independentemente da pluralidade de 
preferências ideológicas e políticas, foi o grande responsável, em manifesto público, pela reação do 
Estado e das instituições democráticas, na solução da crise política apresentada”. BORBA, Dalton 
José. Iniciativa Popular de Emenda Constitucional no Brasil. Dissertação de Mestrado. Faculdade 
de Direito da Universidade Federal do Paraná. 2002. p. 151, 153.
180 WACHOWICZ, Marcos. Poder Constituinte e Transição Constitucional. Curitiba: 
Juruá, 2000. p. 165, 168, 174.
181 ANDRADE, Antônio Couto de. Constituinte: Assembléia Permanente do Povo. São 
Paulo: Edição Nacional. 1985. p. 39.
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182problem as de toda  a sociedade .
O G overno  F igueiredo  env ia p roposta  de em enda ao C ongresso  propondo  
eleições d iretas p ara  P residente  em  1988, re tirando-a  em  segu ida183.
D ante de O liveira, deputado  federal do M ato G rosso pelo  PM D B , verifica  
que não  há em enda institu indo  eleição d ireta  p ara  P residen te em  trâm ite  no C ongresso 
e apresen ta  a P roposta  de E m enda à C onstitu ição  5, de 1983184.
D uran te a vo tação  da em enda o reg im e revela  seus velhos hábitos. A  edição 
de m edidas de em ergência  p ro íbe transm issões de rád io  e te lev isão  e m anifestações 
co letivas em  B rasília, censura no ticiários e periód icos e im põe o te rro r com  o rosto  do 
G eneral N ew ton  C ru z185.
182 E para o autor “o voto, no Brasil, é uma outorga real, uma desistência de poder de 
decisão, mais uma alienação do povo em favor de um seu pretenso delegado, que no entanto, depois de 
eleito, tem vida própria e existência independente, entregando-se à servidão do que aconselha a sua 
carreira política”. ABRAMO, Cláudio. Uma Constituição diferente. In: SADER, Emir (org.). 
Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 45-49.
183 Cesar Caldeira refere-se a uma proposta de “Constituinte com Figueiredo”, que “não 
prosperou apesar de ter obtido algum apoio nos setores mais conservadores da oposição”. CENTRO 
ECUMÊNICO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO. Dossiê Constituinte. Rio de Janeiro: 
CEDI, 1986. p. 20.
184 A proposta de emenda à Constituição dispõe sobre a eleição direta para Presidente e 
Vice-Presidente da República. Na justificação do projeto, o autor apresenta a “eleição direta do 
primeiro mandatário da Nação” como tradição e postulado da República e ressalta a legitimidade e o 
compromisso decorrentes desta forma de escolha. A história da Emenda Dante de Oliveira é contada 
por seu autor e por Domingos Leonelli. LEONELLI, Domingos e OLIVEIRA, Dante de. Diretas Já: 
15 meses que abalaram a ditadura. 2a ed. Rio de Janeiro: Editora Record, 2004. Alberto Tosi 
RODRIGUES apresenta a história da campanha das Diretas em uma obra com notícias de jornal, fotos 
e charges. RODRIGUES, Alberto Tosi. Diretas Já: o grito preso na garganta. São Paulo: Editora 
Fundação Perseu Abramo, 2003.
185 Dante de OLIVEIRA e Domingos LEONELLI descrevem com detalhes o clima na 
Capital Federal. Transcrevem fragmentos do discurso de Ulysses Guimarães na véspera da votação: 
“Vi o povo nascer da massa, vi raiar o arco-íris da aliança entre os trabalhadores e a democracia... Vi 
os desgraçados, os despossuídos e os desempregados convencerem-se de que não há direito sem bem- 
estar e sem cidadania... Vi a força da mulher brasileira... Vi os estudantes, um milhão e quinhentos 
mil... Vi os artistas nas igrejas, os jornalistas, os escritores, os professores deixarem os palcos, as 
novelas, os púlpitos, os prelos e as cátedras pelos palanques do povo. Vi o amarelo vestir de esperança 
o Brasil... Vi a história brotar nas ruas e na garganta do povo... É o povo não a horda, brada pela vida, 
não por vingança...”. As rádios tocam músicas que se identificam com o movimento (como Apesar de 
você e Menestrel das Alagoas). Jô Soares fez um minuto de silêncio em seu quadro no Jornal Nacional 
e Joelmir Beting despede-se dos telespectadores da Rede Bandeirantes de Televisão com um “boa
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A  E m enda das D iretas, no  entanto, é re je itada  n a  p rim eira  vo tação  da 
C âm ara, no  d ia 25 de abril de 1984186. 
F lo restan  FE R N A N D E S nega-se a ver com o conseqüência  da não  aprovação 
da  em enda D ante de O liveira  um a derro ta  do povo  e um a lu ta  vã:
(...) em troca de uma “derrota parlamentar” ganhamos um exército pronto para o combate 
político e, pela primeira vez em vinte anos, a ditadura não só foi virada pelo avesso, posta 
no pelourinho e desafiada por milhões de cidadãos conscientes e dispostos a tudo -  foi 
batida dentro do campo da ordem ilegal que ela forjou. Essa é a verdade estabelecida 
pelos fatos. Os votos que faltaram para “aprovar” a emenda jamais chegariam. Estavam nas 
mãos dos donos do sistema, eles não os largariam por nada deste mundo. Contudo, eles não 
puderam impedir, apensar do recurso irresponsável à força bruta, a maior demonstração de 
ativismo político popular que já  se realizou no Brasil, e foi exatamente nesse terreno, o 
qual a República institucional não logrou minar e submeter, que a ditadura se viu 
irremediável e vergonhosamente batida187.
noite já”. LEONELLI, Domingos e OLIVEIRA, Dante de. Diretas Já: 15 meses que abalaram a 
ditadura. 2a ed. Rio de Janeiro: Editora Record, 2004. p. 541, 548-549.
186 No dia da votação os telefones dos parlamentares foram cortados. O deputado João 
Cunha, do PMDB de São Paulo, afirma na tribuna que o Congresso Nacional está sob a intervenção do 
Poder Executivo e quem preside a seção é o General Newton Cruz. Dante de Oliveira defende a 
proposta de emenda: “Senhor presidente, quero afirmar que a emenda constitucional n° 5, que levou o 
meu nome, não me pertence, nem ao PMDB, nem aos partidos de oposição. Ela pertence a toda a 
nação e ao povo brasileiro, porque traduz o sentimento, a angústia e principalmente a esperança de 
melhores dias para 130 milhões de brasileiros. Está em nossas mãos o futuro do Brasil-vida, do Brasil­
amor, do Brasil-democracia, do Brasil-soberano. Hoje é dia da vitória da pátria”. Domingos Leonelli 
encaminha a votação na Câmara dos Deputados. Depois de diversos discursos, a votação inicia às 
22h45, com momentos emocionantes como o voto, de cadeira de rodas, do recém operado deputado 
Pedro Colin, do PDS de Santa Catarina, que vota pela eleição direta, assim como José Sarney Filho. A 
emenda é rejeitada: duzentos e noventa e oito votos sim, sessenta e cinco não (todos do PDS), três 
abstenções e cento e treze ausências (112 do PDS e 1 do PTB). Faltaram vinte e dois votos. 
LEONELLI, Domingos e OLIVEIRA, Dante de. Diretas Já: 15 meses que abalaram a ditadura. 2a 
ed. Rio de Janeiro: Editora Record, 2004. p. 561, 568-569, 586, 589-591. BIERRENBACH, Flavio. 
Quem tem medo da Constituinte. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986. p. 61.
187 Essa visão otimista foi externada em artigo publicado na Folha de S. Paulo em 03 de 
maio de 1984. A crença e a esperança do autor se revelam de maneira mais evidente no último trecho 
do escrito: “O processo de transformação democrática da sociedade brasileira, como uma realidade 
histórica que procede da massa da população -  principalmente a parte mais pobre e destituída dessa 
população, as classes trabalhadoras do campo e da cidade, tidas como subalternas e subalternizadas, e 
os estratos mais revoltados da pequena burguesia e das classes médias tradicionais -  já  não pode ser 
interrompido. O ‘movimento pelas diretas’ não pode ser refeito artificialmente e trancafiado nos 
gabinetes e no Parlamento. Ele foi bafejado pelo sol da vida que é o calor humano das massas mais ou 
menos ativas do Povo. É tarde demais para retrocessos e transações engenhosas. A luta continua, mas 
como luta popular pela revolução democrática”. Esse e outros artigos escritos entre 1984 e 1986 estão
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A pós a derro ta  da Em enda, a lu ta  po r eleições d iretas se enfraquece. A  
A liança  D em ocrá tica  se fo rm a p ara  estabe lecer um a transição  “ de consenso” , e 
ap resen ta  T ancredo  N eves, governador de M inas G erais pelo  PM D B , com o candidato  
da  oposição  no  C olégio  E leitoral. Seu v ice é José Sarney, ex-presidente  do Partido 
D em ocrático  S ocia l188.
E ssa  “ opção” pelo  C olégio  E leito ra l após a derro ta  da E m enda das D iretas 
dem onstra, p ara  E m ir SA D ER , a ausência de fo rça  dem ocrática n a  sociedade, 
p rovocada pelos anos de d itadura e pelo  m odelo  de transição:
Ao autoritarismo ditatorial se seguiu outro, de caráter paternalista, que buscou 
“democratizar” a sociedade, de cima para baixo, sem inserir-se nas dinâmicas da luta 
popular. Não contribuiu assim, até aqui, para a constituição de uma força democrática e 
popular de base que, unificando todos os setores antiditatoriais, servisse de alavanca para 
um amplo processo de transformação de estruturas sociais e políticas herdadas do regime 
militar do grande capital. A passagem pelo Colégio Eleitoral não foi então uma mera 
contingência política, mas a expressão institucional da falta de uma política democrática de 
massas, unificadora das várias forças antiditatoriais que cruzam diversos partidos 
populares. É isto o que teria permitido dar continuidade à luta pelas eleições diretas, 
possibilidade que agora pode viabilizar-se no processo constituinte. Porque somente a 
existência do povo como sujeito social e político organizado é que torna possível que a 
sociedade se democratize, dado que ninguém pode democratizar por ela, desde as alturas 
dos aparatos de Estado. Democratizar é um verbo reflexivo no seu conteúdo político: 
democratizar-se189.
O p rogram a da A liança  D em ocrá tica  -  “ C om prom isso  com  a N ação ” -  
lançado em  07 de agosto  de 1984 e assinado p o r U lysses G uim arães, T ancredo  N eves, 
A ureliano  C haves e M arco  M aciel, afirm a a necessidade de um a nova  C onstitu ição , 
face à  “necessidade de se p roceder à  reo rgan ização  institucional do pa ís” e co loca
reunidos em coletânea. FERNANDES, Florestan. Que tipo de República? São Paulo: Editora 
Brasiliense, 1986. p. 179, 182.
188 José Sarney faz parte, com Aureliano Chaves, do grupo de oposição ao deputado Paulo 
Maluf no Partido Democrático Social. Com a vitória malufista na convenção partidária para a 
indicação do candidato ao Colégio Eleitoral, o senador José Sarney e toda a Frente Liberal rompem 
com o Partido. WACHOWICZ, Marcos. Poder Constituinte e Transição Constitucional. Curitiba: 
Juruá, 2000. p. 167. Ver sobre o tema: DIMENSTEIN, Gilberto, NOBLAT, Ricardo et alli. O Complô 
que elegeu Tancredo. Rio de Janeiro: Editora JB, 1985.
189 SADER, Emir. “Constituinte, democracia e poder”. In: SADER, Emir (org.). 
Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Brasiliense, 1985. p. 140-141.
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entre seus com prom issos fundam entais eleições d iretas em  todos os n íveis e 
“ convocação  de C onstitu in te, livre e soberana, em  1986, p ara  elaboração  de nova 
C onstitu ição” 190.
M iguel R E A L E  pub lica  n a  im prensa um a série de artigos defendendo  a 
liberdade de voto  dos represen tan tes no  C olégio  E leitoral, sem  a inc idência  de sanções 
p o r in fidelidade partidária  -  essa liberdade, segundo ele, que se converte em  aspiração 
nac ional após a derro ta  das eleições d ire tas191.
U lysses G uim arães d iscu rsa  no  C olégio  E leito ra l com o represen tan te  do 
candidato  de oposição:
(...) O povo se autodeterminou nas praças e ruas das metrópoles e dos mais remotos rincões 
da Pátria, tomou consciência de que a unidade é a medida de sua invencibilidade, que só 
pela organização deixa de ser massa informe e vilipendiada pela injustiça, para ser 
promovido a autor da história e não inerme espectador do dramático desenvolvimento da 
civilização brasileira.
(...) O grito colossal, orquestrado e reivindicatório de ‘Diretas Já’ foi o grito contra o 
autoritarismo que rasga o título eleitoral para massacrar o cidadão; contra a recessão que 
condena à fome e ao desespero milhões de desempregados; contra a inflação como imposto 
maldito e clandestino, sacrificando a pobreza e as donas-de-casa; é rejeição da economia 
garroteada pela especulação e do pagamento da dívida externa à custa de salários e da 
paralisação do desenvolvimento.
(...) Um sopro místico inspira e transfigura o povo. É a alegria, a esperança, a comunhão, é 
o estado de graça. Está na Bíblia que a graça é o Senhor, seu parentesco com homem é ato 
de purificação e de entrega. É ato de entrega ao povo e não do povo, pois ao povo tudo se 
entrega, a Geografia como País, a Economia pela Justiça Social, os políticos estão numa 
entrega total, apaixonante e incorruptível, pois, numa democracia, ele é o Soberano; 
brilham sobre ele o sol para brotarem do solo as colheitas e as estrelas como um desafio 
para que chegue até elas. O povo não se entrega. Só pode ser entregue pelos traidores.
A Nova República, com novos homens e novos compromissos, inaugura um novo tempo 
para a Pátria, renovada na dignidade da Democracia e no inconspurcado respeito à 
soberania popular192.
A  eleição de T ancredo /S arney  pelo  C olégio  E leitoral, em  15 de jan e iro  de
190 O programa da Aliança Democrática e vários outros textos sobre a Assembléia Nacional 
Constituinte estão na obra de Paulo BONAVIDES e Paes de ANDRADE. BONA VIDES, Paulo e 
ANDRADE, Paes de. História Constitucional do Brasil. 5a ed. Brasília: OAB Editora, 2004.
191 REALE, Miguel. De Tancredo a Collor. São Paulo: Siciliano, 1992. p. 16. A obra 
reúne 119 artigos e pronunciamentos de 1984 a 1992.
192 SILVA NETO, Casimiro Pedro da. A construção da democracia: síntese histórica dos 
grandes momentos da Câmara dos Deputados, das assembléias nacionais constituintes e do Congresso 
Nacional. Brasília: Câmara dos Deputados, Coordenação de Publicações, 2003. p. 582-583.
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1985, derro tando o candidato  do governo  Paulo  M aluf, rep resen ta  o in ício  da N ova 
R epúb lica  -  que com eça, assim , com  os velhos in strum en tos193.
R essurge a d iscussão  sobre a necessidade de um a A ssem bléia  C onstitu in te 
p ara  estabelecer u m a n o v a  ordem  constitucional, p ara  rom per com  a ordem  
constitucional v igen te  que não  encontra  eco n a  estru tu ra social.
A  exclusão  da arena p o lítica  pelo  critério  capacitário  passa  a ser a tacada no 
crepúsculo  do reg im e m ilitar. O analfabeto  tem  direito  a vo to  no  B rasil Im pério  até a 
L ei Saraiva de 1881 (em bora ha ja  um a restrição  censitária  ao exercício  do su frág io )194. 
A  R epública, p roclam ada em  1889, e a p rim eira  C onstitu ição  repub licana m an têm  a 
vedação: os analfabetos não  partic ipam  da form ação da von tade po lítica  do Estado.
M iguel S eabra FA G U N D E S defende a “ extensão do voto  ao analfabeto , para 
dar condições a um a im ensa m assa  de trabalhadores de partic ipação  no processo , livre,
193 Florestan FERNANDES sempre se refere à “Nova República”, entre aspas. O autor se 
pergunta: “E o que seria uma ‘nova’ República? Uma palavra de ordem oca ou um rito vazio? 
Nenhuma República foi tão negociada e tão ‘cupulista’, um fino prato da politiquice e do politicismo, 
que amalgama e revitaliza hábitos políticos que marcaram a República Velha, a malícia varguista do 
Estado Novo e a atuação do PSD, da UDN, do PTB e de outros partidos de menos expressão que 
vieram a seguir, e cozido em água fria graças às artimanhas dos ‘políticos profissionais’ e à falta de 
patriotismo e de cultura cívica das elites da Nação. O que há de novo na República nascente? Os 
nomes dos ministros, a saliência do ator-principal ou o desprezo pela Nação?” FERNANDES, 
Florestan. Que tipo de República? São Paulo: Editora Brasiliense, 1986. p. 119-120. O Brasil parece 
fadado a isso: independência com monarquia ligada à antiga metrópole, república proclamada sem a 
ciência do povo, nova república instaurada com os mesmos de sempre.
194 Fábio Konder COMPARATO traz o pronunciamento de José Bonifácio, o Moço, 
quando da tentativa de supressão do direito de voto ao analfabeto por reforma constitucional, aprovada 
pela Câmara e rejeitada pelo Senado: “Os sustentadores do projeto, depois de meio século de governo 
constitucional, repudiam os que nos mandaram a esta câmara (apoiados) aqueles que são os 
verdadeiros criadores da representação nacional (apoiados, muito bem). Por quê? Porque não sabem 
ler, porque são analfabetos! Realmente a descoberta é de pasmar! Esta soberania de gramáticos é um 
erro de sintaxe política (apoiados e risos). Quem é o sujeito da oração? (hilaridadeprolongada). Não 
é o povo? Quem é o verbo? Quem é o paciente? Ah! descobriram uma nova regra: é não empregar o 
sujeito (hilaridade). Dividem o povo, fazem-se eleger por uma pequena minoria, e depois bradam com 
entusiasmo: Eis aqui a representação nacional!”. COMPARATO, Fábio Konder. Legitimidade do 
Poder de Reforma Constitucional. In: ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (Coord.). Perspectivas do 
Direito Público. Estudos em homenagem a Miguel Seabra Fagundes. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. 
p. 153-174. p. 166, nota de rodapé 19.
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aberto  e dem ocrático” de esco lha dos constitu in tes195. B enedicto  de C A M PO S o exige 
para  que o “povo” da dem ocracia  b rasile ira  seja o m ais am plo p o ssív e l196.
L eônidas R angel X A U S A  tam bém  faz sua defesa:
Capacidade política e capacidade civil são simétricas. As restrições a ambas e a cada uma 
só tem uma justificativa: por aquelas causas que, quando existentes, possam ter a virtude 
de frustrar por motivos intrínsecos o próprio fim a que se dirige o exercício dessa mesma 
capacidade. Daí que, na ordem prática, negar o voto ao analfabeto, na realidade brasileira 
representa negar a participação nas decisões (...) precisamente aos que pagam o custo mais 
alto pelos resultados de um processo decisório ao qual não têm nenhuma forma de acesso. 
Em suma: negar àqueles que já  não têm nada, a última coisa: a voz197.
R uy  M auro  M A R IN I os acom panha: “A ssinalem os, tão  só, que hom ens que 
con tribuem  com  seu trabalho , com o quaisquer outros, p ara  a econom ia nac ional; que 
respondem  pelos seus atos peran te a lei, com o quaisquer ou tros; que, com o quaisquer 
outros, pagam  im postos, vêem -se p rivados do direito  de eleger seus governan tes sob
198pretex to  de que não  tiveram  as possib ilidades m ínim as de instrução” .
N ão  b asta  a convocação  de u m a A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te  e o 
reconhecim ento  do direito  de voto  do analfabeto  p ara  que a ordem  ju ríd ica  to rne-se 
legítim a. Os governos de exceção, no  longo período  de ditadura, constroem  um a 
leg islação  au to ritária  e circundam  o que res ta  de dem ocracia  com  norm as eleitorais 
restritivas e casuísticas.
195 FAGUNDES, Miguel Seabra. Convocação. Iniciativa. In: CONGRESSO NACIONAL 
DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 1, 1983, São Paulo. Anais... Rio de Janeiro: Folha 
Carioca Editora, 1983. p. 89.
196 CAMPOS, Benedicto de. A Questão da Constituinte: uma análise marxista. São 
Paulo: Editora Alfa-Ômega, 1985. p. 68 .
197 XAUSA, Leônidas Rangel. Processo Eleitoral. Eleição Direta. In: CONGRESSO 
NACIONAL DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 1, 1983, São Paulo. A n a is . Rio de 
Janeiro: Folha Carioca Editora, 1983. p. 130.
198 MARINI, Ruy Mauro. Possibilidades e limites da Assembléia Constituinte. In: SADER, 
Emir (org.). Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. 
p. 21. Para Antonio Ermírio de Moraes, o voto para o analfabeto não deve ser reconhecido: “Outra 
coisa errada é o voto para o analfabeto. Devemos combater o analfabetismo. Como vamos combater o 
analfabetismo se nem mais o incentivo, o estímulo necessário para o cidadão aprender a ler pensando 
na possibilidade de votar, de participar na vida nacional, se nem isso mais pode ser usado como 
argumento?” Entrevista a José Nêumanne Pinto. CORREA, Villas-Bôas (Coord.). O país que nós 
queremos. Constituinte: roteiro do futuro. Rio de Janeiro: Salamandra, 1985. p. 33.
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D alm o de A breu  D A L L A R I afirm a a necessidade de um  trabalho  de 
desleg islação  p rév io  à C onstitu inte: “L eis com o a fam igerada L ei de S egurança 
N acional, a L ei O rgân ica dos Partidos, o C ódigo E leito ra l e a leg islação  correlata, 
especialm ente o arrem edo leg islativo  que é a L ei Falcão, a L ei de Im prensa, deverão 
ser revogadas ou expurgadas de suas norm as an tidem ocráticas” 199.
A  L ei O rgân ica dos Partidos, a L ei E leitoral, a L ei de Im prensa  e a L ei de 
S egurança N acional, p ara  M iguel R E A L E , devem  ser rev istas p ara  p ossib ilita r que a 
C onstitu in te  seja a expressão  da von tade real da N ação200.
P ara  assegurar a leg itim idade da C onstitu in te, João B ap tista  H E R K E N H O FF 
propõe: revogação  do entulho au toritário  (re lacionados à segurança nacional, greve, 
m an ifestação  de pensam ento  pe la  im prensa, decre to -lei e ou tros); revogação  dos 
casu ísm os eleitorais com  a correção da d istorção  do núm ero  de constitu in tes po r 
E stado ; ex tensão  do direito  de voto  aos m ilitares de posto  in ferio r; redução  da idade 
p ara  o v o to ; acesso gratu ito  aos m eios de com unicação  e respectiva  p ro ib ição  de 
p ropaganda  paga; represen tação  dos pequenos partidos, com  “ sobras” em  seu favo r 
(com  a alteração  da fó rm ula  de d istribu ição  das cadeiras das casas leg islativas); 
repressão  ao abuso do po d er econôm ico ; lim peza do alistam ento  e leito ra l; d issolução 
dos aparelhos de repressão ; e represen tação  das nações indígenas. A inda  defende o 
au to r a rem oção  im ediata  de um  novo  lixo: a figu ra  dos constitu in tes b iôn icos -  
senadores eleitos em  1982, sem  m andato  constitu in te201.
S eabra FA G U N D E S ressa lta  a necessidade de ajustes legais p ara  garan tir
199 DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição para o Brasil Novo. In: SADER, Emir (org.). 
Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 116. 
Importante salientar que a legislação apontada não é totalmente afastada pelo processo de 
democratização. A Lei dos Partidos é substituída apenas em 1995 e o Código Eleitoral e a Lei de 
Imprensa permanecem em vigor, ainda que com novas leituras.
200 REALE, Miguel. De Tancredo a Collor. São Paulo: Siciliano, 1992. p. 71.
201 HERKENHOFF, João Baptista. Como participar da Constituinte. 6a ed. Petrópolis: 
Vozes, 1986. p. 60-64, 57. José Afonso da SILVA não vê na participação dos senadores não eleitos 
para a função constituinte, em número reduzido, causa de ilegitimidade dos trabalhos constituintes. 
SILVA, José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. São Paulo: Malheiros Editores, 2002. 
p. 34.
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eleições lim pas e possib ilitar um a C onstitu in te realm ente representativa: a revogação  
da L ei Falcão, acesso  aos m eios de com unicação  po r todos os partidos, fim  da L ei de 
S egurança N acional, e controle do poder econôm ico202.
R uy  M auro  M A R IN I afirm a que o p rob lem a b rasile iro  é a fa lta  de substrato 
social capaz de susten tar um  sistem a p lenam ente dem ocrático  e represen ta tivo  -  
sem pre o E stado  acim a da sociedade civil, m oldando-a  e não  sendo produ to  dela. A duz 
que o sistem a partidário  necessita  rev isão  p ara  p roporcionar represen ta tiv idade a todos 
os segm entos sociais e defende que eleitores sem  v íncu lo  com  partidos possam  
postu la r cargos eletivos. D eseja  que a C onstitu ição  v á  além  da realidade e con tenha “ a 
v isão  do que pode ser o desenvolv im ento  fu turo  da sociedade”203.
P ara  José E duardo  FA R IA , um a nova  ordem  constitucional, em bora
necessária , não  é suficien te p ara  leg itim ar o poder.
Isto porque o efetivo exercício da democracia exige algo mais do que sua mera
regulamentação formal. Requer, por exemplo, ao lado da correção das desigualdades
sociais, o fortalecimento das instituições legislativas e o adensamento das diferentes 
formas de participação política, em condições de propiciar aos grupos, categorias e classes 
economicamente desfavorecidos maior representatividade nos círculos do poder204.
E m  15 de m aio  de 1985 é p rom ulgada a E m enda C onstitucional n ° 25, que 
reconhece o d ireito  de voto  ao analfabeto , acaba com  a fidelidade partidária  e instaura 
a liberdade de criação dos partidos políticos, d ispõe sobre a represen ta tiv idade dos 
estados federados n a  C âm ara de D eputados, estabelece eleições d iretas p ara  P residente 
da  R epúb lica  e restabelece a eleição dos p refeitos das capitais e os descaracterizados
202 FAGUNDES, Miguel Seabra. Convocação. Iniciativa. In: CONGRESSO NACIONAL 
DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 1, 1983, São Paulo. A n a is . Rio de Janeiro: Folha 
Carioca Editora, 1983. p. 88-89.
203 MARINI, Ruy Mauro. Possibilidades e limites da Assembléia Constituinte. In: SADER, 
Emir (org.). Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. 
p. 17-43, principalmente p. 20, 22 e 25. A desproporcionalidade da representação das populações 
estaduais é, para Miguel REALE, um ataque frontal aos princípios básicos do regime democrático. 
REALE, Miguel. De Tancredo a Collor. São Paulo: Siciliano, 1992. p. 76-79.
204 FARIA, José Eduardo. A crise constitucional e a restauração da legitimidade. Porto 
Alegre: Fabris, 1985. p. 11. Afirma o autor, na página 61 da mesma obra, que a legitimidade da 
Constituinte depende das condições de organização e mobilização de todos os segmentos sociais.
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com o de in teresse da segurança nacional. In icia-se , assim , a m udança do sistem a 
constitucional antes da instauração  da A ssem bléia  N aciona l C onstituinte.
A  reconstrução  dem ocrática, p ara  Fáv ila  R IB E IR O , in ic ia  com  a eleição de 
1984 e con tinua com  a E m enda 25/85 que ten ta  “recom por o lastro  de leg itim idade 
dem ocrática” , m as lim itada aos “ aspectos tip icam ente p rocessuais” . P ara  o autor, a 
caracterização  de um  reg im e dem ocrático  exige a garan tia  de canais de partic ipação  
popu la r efe tiva  e de contro le popu la r perm anente:
A eleição popular direta seguramente vai redemocratizar o processo de escolha, mas não 
garante que o governante investido conduza democraticamente o complexo aparelhamento 
estatal, se o sistema se ressente de eficazes instrumentos de controle que possam conter o 
imenso poder pessoal atribuído, para uso exclusivo e discricionário do Presidente da 
República. A participação democrática aparece e fugazmente se eclipsa após cada lance de 
eleição, passando desde então toda a coletividade a depender da vontade de uma única 
pessoa, com imensa capacidade de pressionar e seduzir, sem possibilidade concreta de 
influir e alterar com a sua intermediação as diretrizes que afetam a todos205.
A  ex igência de um a C onstitu in te não  esm orece, e com eça o debate sobre 
pon tos específicos do seu funcionam ento .
U m  dos aspectos po lêm icos nas d iscussões prév ias à  convocação  da 
A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te é a ex istência  de candidaturas avulsas. P ara  a 
d ispu ta  po r os m andatos políticos, o sistem a b rasile iro  exige, desde 1945, a v inculação  
do candidato  a um  partido  político. E sse p restíg io  às organizações partidárias, no 
entanto , não  refle te  a ausência  de iden tificação  ideo lóg ica  dos partidos e sua fa lta  de 
com prom issos políticos. N o  caso de partic ipação  n a  C onstitu in te, m uitos autores 
defendem  a possib ilidade de candidatos independentes ou  v incu lados a associações, 
sindicatos e m ovim entos sociais.
E ros R oberto  G R A U , D om  Paulo  E varisto  A R N S, R uy  M auro  M A R IN I, 
M árcio  T hom az B A ST O S, B enedicto  de C A M PO S e Ives G andra da S ilva M A R T IN S 
defendem  a cand idatu ra avu lsa p ara  possib ilitar a partic ipação  de d iversos setores
205 RIBEIRO, Fávila. Constituinte e participação popular. São Paulo: Saraiva, 1986. p. 
26-29 e p. 29.
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sociais n a  elaboração  da C onstitu ição206. 
D alm o de A breu  D A L L A R I acom panha esse pensam ento  e afirm a que os 
partidos e seus m em bros p o r vezes con trariam  o p rogram a partidário , não  dando 
segurança ao e le ito r quanto  ao seu com portam ento  político . O au to r defende, além  da 
cand idatura ap resen tada p o r partido  político , a cand idatura in stitucional (requerida  po r 
um a associação  civ il) e a cand idatura independen te (requerida  p o r um  determ inado 
núm ero  de eleitores)207. 
F rancisco  M oreira  C A M A R Ç O  faz  a defesa das candidaturas avulsas p ara  a 
C onstitu in te, p ara  p ossib ilita r que “ cidadãos que não  fazem  da po lítica  a sua ativ idade 
habitual, possam  dar o seu contribu to  n a  elaboração  da fu tu ra  C arta  M agna, 
reco lhendo-se, ao depois, ao seu trabalho  orig inário , igualm ente im portan te  e
208constru tivo” . 
A nton io  E rm írio  de M oraes defende um a A ssem bléia  C onstitu in te específica 
para  a redação  da C onstitu ição  cujos m em bros seriam  eleitos d iretam ente, sem  a 
in terferência  dos partidos209. 
Eros R oberto  G R A U  defende eleições exclusivas p ara  a C onstitu in te (cujos
206 GRAU, Eros Roberto. A Constituinte e a Constituição que teremos. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 1985. p. 27. ARNS. Contribuição da Igreja. In: SADER, Emir (org.). 
Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 70. 
MARINI, Ruy Mauro. Possibilidades e limites da Assembléia Constituinte. In: SADER, Emir (org.). 
Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 22. 
BASTOS, Márcio Thomaz. Constituinte: quando, como, por quem e para quê. In: SADER, Emir 
(org.). Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 150. 
CAMPOS, Benedicto de. A Questão da Constituinte: uma análise marxista. São Paulo: Editora 
Alfa-Ômega, 1985. p. 68 . BONAVIDES, Paulo; BASTOS, Celso; MARTINS, Ives Gandra da Silva. 
A Crise Institucional e a Assembléia Nacional Constituinte. Revista do Advogado, n° 14, ano IV, p. 
59-74, jul/set 1983.
207 DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição para o Brasil Novo. In: SADER, Emir (org.). 
Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 119-121. O 
autor defende esse ponto de vista também em outra obra: DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição e 
Constituinte. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 1985. p. 42.
208 CAMARÇO, Francisco Moreira. Assembléia Nacional Constituinte: Competência e 
Funcionamento. In: II CONGRESSO NACIONAL DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 2, 
1985, Brasília. Anais... Rio de Janeiro: Folha Carioca Editora, 1985. p. 55.
209 Entrevista a José Nêumanne Pinto. CORREA, Villas-Bôas (Coord.). O país que nós 
queremos. Constituinte: roteiro do futuro. Rio de Janeiro: Salamandra, 1985. p. 29-34.
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m andatos são incontidos e não-conform ados, ao contrário  dos m andatos legislativos), 
afirm ando que os argum entos que baseiam  um a C onstitu in te C ongressual -  custo 
elevado e ausência  de com petências p ara  o p reench im ento  de dois co legiados -  não 
podem  ser levados a sério210.
R aym undo FA O R O  analisa  as estratég ias do governo  e dos conservadores 
p ara  ev itar que a C onstitu in te  funcione com o reconqu ista  da dem ocracia  pela  
soberan ia  popular. A o invés da C onstitu in te  soberana e orig inária, p ropõe-se 
C onstitu in te  em  term os, sem  rup turas e sem  radicalism os: um a refo rm a constitucional 
com  a transform ação  do C ongresso  eleito  em  1978 ou  1982 em  C onstitu in te ou  que o 
C ongresso  eleito  em  1986 seja a A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te. E ssa  refo rm a 
travestida  de C onstitu in te  é incapaz de atacar a essência  do autoritarism o, pois atua 
dentro  do quadro v igen te  e é induzida pe la  situação j á  constitu ída211.
P ara  D alm o de A breu  D A L L A R I, os candidatos devem  ser exclusivos à  
C onstitu in te  -  desta  fo rm a a cam panha eleitora l se concen tra  apenas nas p ropostas 
p ara  a nova  C onstitu ição. U m  m andato  curto (de apenas seis m eses ou  m ais) dá m ais 
segurança p ara  o e leito r n a  seleção dos candidatos, não  possib ilita  a troca  de vo tos po r 
favores no fu tu ro  e, portan to , afasta  a in fluência  do poder econôm ico. O autor recusa  
u m  C ongresso  C onstitu in te  com  os p róxim os deputados e senadores eleitos. Isso  
configu ra  um  absurdo lógico, “pois os fu tu ros constitu in tes é que deverão decid ir se 
haverá  deputados e senadores e, se existirem , que requ isitos deverão ser exigidos para  
sua eleição. O brigar os constitu in tes a resguardar os m andatos j á  concedidos im plica 
u m a lim itação  considerável ao poder constitu in te, que só é autêntico  se fo r liv re”212.
H élio  B IC U D O  afasta, de igual m aneira, a idé ia  de um a C onstitu in te  a partir 
do C ongresso:
210 GRAU, Eros Roberto. A Constituinte e a Constituição que teremos. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 1985, principalmente capítulos 5, 6 e 9.
211 FAORO, Raymundo. Constituinte: a verdade e o sofisma. In: SADER, Emir (org.). 
Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 7-16.
212 DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição para o Brasil Novo. In: SADER, Emir (org.). 
Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 119, 114.
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Jogar-se a tarefa de se fazer uma Constituição a um Congresso -  este ou aquele, não 
importa -  com poderes constituintes, é limitar-se ab ovo o próprio poder constituinte. 
Apenas para aflorar o problema, poder-se-ia salientar que, exceto a questão do quorum 
deliberativo, é natural a dependência dos membros do Congresso ao poder Executivo, 
mediante toda a tessitura que cobre as relações dos parlamentares, a nível de seus 
interesses pessoais, partidários ou regionais, com os membros daquele poder. Um 
Congresso com poderes constituintes não é, obviamente, a mesma coisa que uma 
Assembléia Nacional Constituinte. E esta, exatamente, para varrer o entulho, não pode ter 
sua convocação retardada 213.
A  A ssem bléia  C onstitu in te pode con tar com  os deputados e senadores eleitos 
em  1986, com  com petência leg isla tiva  sim ultânea, m as os senadores b iôn icos e 
aqueles cujos m andatos in iciaram  antes de 1986 devem  ser im pedidos de participar. 
A ssim  se posic iona B enedicto  de C A M PO S, contrariando as opiniões anteriores. 
D efende u m a C onstitu ição  revo lucionária , “ que corporifique e fixe todas as conquistas 
populares j á  obtidas, m as que tenha  norm as e p rincíp ios que perm itam  o avanço da 
sociedade b rasile ira  em  busca  de um a verdade ira  dem ocracia , m ais au tên tica e 
igua litária” , “ aquela que perm ite  um a partic ipação  cada vez m aio r do povo  em  todas as 
esferas do poder”214.
M iguel R E A L E  afasta  sim ultaneam ente as p ropostas de A ssem bléia  
C onstitu in te  exclusiva e de candidaturas avulsas e acusa a incidência  de 
“ constitucionalite” com o p redom ín io  da irrac ionalidade sobre o senso com um  a afetar
215inclusive a O rdem  dos A dvogados do B rasil .
213 E continua: “Somente uma Assembléia com toda a ampla competência que deve ter, 
abrangendo os partidos e as entidades da sociedade civil convocada para a tarefa exclusiva de 
constitucionalizar o País, é que, desvinculando o Poder do jugo militar, poderá apontar o verdadeiro 
caminho da democracia, onde os direitos do homem sejam respeitados e resguardados”. BICUDO, 
Hélio. O verdadeiro caminho da democracia. In: SADER, Emir (org.). Constituinte e Democracia no 
Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 189-190..
214 CAMPOS, Benedicto de. A Questão da Constituinte: uma análise marxista. São 
Paulo: Editora Alfa-Ômega, 1985. p. 68-69. O autor, que dedica o livro ao filho e ao neto, “que terão 
vinte anos no ano 2000 e vivenciarão a experiência socialista brasileira”, propõe ainda o fim do 
federalismo (e, portanto, do Poder Legislativo bicameral), o parlamentarismo e a possibilidade de 
candidaturas desvinculadas de partidos políticos para os cargos do Poder Executivo.
215 REALE, Miguel. De Tancredo a Collor. São Paulo: Siciliano, 1992. p. 36-38. José 
Luiz Barbosa Ramalho Clerot, em exposição no II Congresso Nacional de Advogados Pró- 
Constituinte, defende a apresentação de candidatos apenas por partidos políticos. CLEROT. Pré-
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D e igual fo rm a se apresen ta  o pensam ento  de A fonso  A rinos de M elo 
Franco. A firm a que a partic ipação  das m inorias no processo  constitu in te deve dar-se, 
obrigatoriam ente, p o r m eio  de represen tação  pelos partidos políticos. E m  seu 
entendim ento , a cand idatu ra avu lsa é con trária  à dem ocracia  representativa . Q uanto  ao 
funcionam ento  constitu in te e leg islativo  da A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te, afirm a 
que assim  sem pre fo i fe ito  no  B rasil216.
T ancredo  N eves, quando incum be o ex-C onsu lto r G eral da R epública, C lóvis 
R am alhete, de e laborar um  esboço de convocação  da A ssem bléia  C onstitu in te, p revê a 
d iscussão  e aprovação, p o r um  C ongresso  C onstitu in te, de um  pro jeto  de C onstitu ição  
encam inhado pelo  P residen te  da R epública217.
E m  17 de abril de 1984 é ap resen tada em  sessão con jun ta  do C ongresso 
N aciona l a P roposta  de E m enda à C onstitu ição  n° 6 , de G astone R ighi, que confere 
funções de A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te  ao C ongresso  N aciona l a ser eleito  em  
1986. A  vo tação  é sucessivam ente ad iada p o r fa lta  de quorum .
José Sarney env ia a M ensagem  n° 330 ao C ongresso  N aciona l em  28 de 
ju n h o  de 1985, p ropondo  que os deputados e senadores a serem  eleitos no ano seguinte 
se reun issem  em  A ssem bléia  C onstitu in te a partir  de 01° de fevereiro  de 1987. A  
m ensagem , que recebe o núm ero  48 no  C ongresso  N acional, é lida  em  p lenário  no  dia 
07 de agosto. A ntes de sua apresentação , d iversos parlam entares fazem  uso  da palavra,
ind icando, principalm ente, a necessidade de partic ipação  p opu la r no p rocesso
218constitu in te  . A  p roposta  de em enda à C onstitu ição  n° 43 p ropugna “ a investidu ra  de
Constituinte. Legislação Eleitoral e Partidária. In: II CONGRESSO NACIONAL DE ADVOGADOS 
PRÓ-CONSTITUINTE, 2, 1985, Brasília. Anais... Rio de Janeiro: Folha Carioca Editora, 1985. p. 71.
216 Entrevista a Hudson Carvalho. CORREA, Villas-Bôas (Coord.). O país que nós 
queremos. Constituinte: roteiro do futuro. Rio de Janeiro: Salamandra, 1985. p. 17-21.
217 WACHOWICZ, Marcos. Poder Constituinte e Transição Constitucional. Curitiba: 
Juruá, 2000. p. 169.
218 Plínio de Arruda Sampaio, deputado federal de São Paulo pelo Partido dos 
Trabalhadores: “Sr. Presidente, nestes 5 minutos que me são concedidos, quero inicialmente 
congratular-me com esta Casa e com o povo brasileiro pela sessão que ora realizamos, para receber a 
mensagem que dá início oficialmente ao debate da nova Constituição do Brasil. Neste momento de 
alegria, porque é um momento de democracia, faço uma ponderação. Se não houver participação
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poder constitu in te p leno  nos D eputados Federais e Senadores escolh idos pelo  sufrágio
219do povo b rasile iro” e traz  apenas três artigos:
Art. 1°. Os membros da Câmara de Deputados e do Senado Federal, sem prejuízo de suas 
atribuições constitucionais, reunir-se-ão, unicameralmente em Assembléia Nacional 
Constituinte, livre e soberana, no dia 31 de janeiro de 1987, na sede do Congresso 
Nacional.
Art. 2°. O Presidente do Supremo Tribunal Federal instalará a Assembléia Nacional 
Constituinte e dirigirá a sessão de eleição do seu Presidente.
Art. 3°. O Projeto de Constituição será promulgado no curso da Primeira Sessão 
Legislativa da 48a Legislatura, depois de aprovado, em dois turnos de discussão e votação, 
pela maioria absoluta dos Membros da Assembléia Nacional Constituinte.
A  convocação  p roposta  pelo  P oder E xecu tivo  é d iferente da p re tend ida pela  
opin ião  m ajoritária. A firm a F lo restan  FE R N A N D E S que “ a tese da A ssem bléia  
N aciona l C onstitu in te  exclusiva fo i posta  de lado po r clara  e escandalosa in terferência  
m ilita r” , e isso  reve la  que o C ongresso  está  de acordo com  a “transição  lenta, g radual e 
segura” que, de acordo com  a trad ição  b rasileira, p rovoca  a “ desm obilização  do Povo 
n a  construção  da dem ocracia”220.
G offredo  T elles Junior, n a  “C arta  dos B rasile iros ao P residente da R epública 
e ao C ongresso  N aciona l” , a taca a fo rm a de convocação  da A ssem bléia  N acional 
C onstitu in te p roposta  pelo  governo. E n fa tiza  que o P oder L eg islativo  não  pode ser
popular na elaboração da Carta Magna, se na Constituição nova, como em todas as constituições 
anteriores, o povo brasileiro for o grande alheio, o grande ausente, o grande não-convidado para o 
debate, não teremos uma Constituição democrática em nosso país”. José Genoíno, também deputado 
federal de São Paulo pelo PT, defende a criação de Assembléias Consultivas Municipais. O deputado 
Sérgio Lomba, do Partido Democrático Trabalhista do Rio de Janeiro, ataca a Comissão Provisória de 
Estudos Constitucionais: “Dá-nos a impressão de que essa comissão de notáveis está pretendendo 
dizer ao povo que ele não precisa preocupar-se em saber como será feita a futura Constituição e que 
esses senhores de alto e notável saber jurídico poderão substituí-lo na confecção de um modelo que 
será apresentado à futura Assembléia Nacional Constituinte como o ideal, porque escrito por ilustres 
figuras da República. Se essas ilustres figuras pretenderem participar da Constituinte, influenciando na 
sua elaboração, que se inscrevam em partidos políticos e disputem com os demais representantes do 
povo uma vaga na futura Constituinte e, aí sim, legítimo foro, venham trazer os subsídios que, com 
sua inteligência, têm para oferecer”. Diário do Congresso Nacional, ano XL, n° 085. p. 1278, 1281, 
1282.
219 Texto da mensagem enviada pelo Presidente da República. Diário do Congresso 
Nacional, ano XL, n° 085. p. 1283.
220 FERNANDES, Florestan. Que tipo de República? São Paulo: Editora Brasiliense, 
1986.p .33, 44-45.
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prom ovido  a P oder C onstitu in te, po is sua na tu reza  e suas m issões e objetivos são 
distintos. A fasta  a com posição  da A ssem bléia  po r órgãos constitu ídos, po is ela é poder 
orig inário  e não  se subm ete à ordem  constitucional anterior. O põe-se ainda, com o 
conseqüência  do en tendim ento  da C onstitu in te com o exercício  da soberan ia  popular, a 
com issões nom eadas pelo  governo  p ara  a elaboração  de an tepro jetos e propõe a 
criação, nos m unicíp ios, de m ecan ism os de partic ipação  popu lar221.
N a  abertu ra  do II C ongresso  N aciona l de A dvogados P ró-C onstitu in te, 
p rom ovido  pe la  O A B  entre 15 e 19 de outubro de 1985, M aurício  C orrea afirm a que 
essa fo rm a de instauração  de um a nova  ordem  constitucional não  devolve o respeito  e 
a cred ib ilidade à classe política. N a  m esm a ocasião, A ntôn io  A lves do Prado  FIL H O  
aduz:
Acobertadas as irregularidades e corrupções, satisfeitos os fisiologistas, trama-se mais um 
casuísmo e golpe contra a vontade da nação. Quer um grupo, ao qual lhe falta legitimidade, 
porque originário de um ordenamento viciado, sem o consenso da sociedade brasileira, 
travestir o próximo Congresso Nacional em Constituinte, atribuindo-lhe poderes para fazer 
emendões à atual Constituição, que foi outorgada por três militares, também, de origem 
espúria concessora de sua fragilidade. (...)
Não enxergam, ou fingem não ver, o povo que, perplexo diante da falácia retórica, de 
conteúdo vazio e que nada resolve, está a pedir um basta a esta mistificação, exigindo a 
convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte específica, desvinculada do 
Congresso Nacional, com liberdade e soberania, sem ingerência de qualquer dos poderes 
constituídos, com representação de toda a sociedade, tendo o voto de cada eleitor o mesmo 
peso em todo País, para elaborar a autêntica Carta Magna desejada por todos nós.222
P ara  H erm ann  A ssis B aeta, p residen te  do C onselho  F ederal da O A B , o 
pro je to  de em enda constitucional apresentado  pelo  governo  atribu i poderes 
constitu in tes ao C ongresso , e não  convoca u m a A ssem bléia  N aciona l C onstituinte. 
D eposita , no  entanto, esperanças no  C ongresso, p ara  a convocação  real de um a
221 Documento lido em sessão pública na OAB/SP em julho de 1985, em nome do Plenário 
Pró-Participação Popular na Constituinte. Publicado no Dossiê Constituinte. CENTRO ECUMÊNICO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO. Dossiê Constituinte. Rio de Janeiro: CEDI, 1986. p. 39­
44. Essa carta foi transcrita duas vezes na ata da sessão conjunta do Congresso Nacional de 07 de 
agosto de 1985, a pedido de Sérgio Lomba, deputado do PDT/RJ e José Genoíno, deputado do PT/SP. 
Diário do Congresso Nacional, ano XL, n° 085. p. 1279-1281.
222 II CONGRESSO NACIONAL DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 2, 1985, 
Brasília. Anais... Rio de Janeiro: Folha Carioca Editora, 1985. p. 33-34, 39-40.
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C onstitu in te  “verdadeiram ente livre, soberana, au tônom a e popu la r” , conform e aos
A 223anseios do povo  .
D istin ta  não  é a opinião  de L eônidas X A U SA , que, ressaltando  a 
ileg itim idade da usurpação  do poder do povo  que perm anece desde 1964 e m acu la  
igualm ente o C ongresso  em  funcionam ento , afirm a que um  C ongresso  C onstitu in te 
subverte a lógica: “É  o poder constitu ído  ileg ítim o ten tando  sobrepor-se ao poder 
constitu in te  verdadeiro . É  a cria tu ra  rebelando-se con tra  o criador. Pior: é a cria tu ra  na  
ten ta tiva  de m oldar seu criador”224.
A firm a João A L M IN O  que a C onstitu in te deve ser dem ocratizada e eleita  
com  objetivos específicos (“não  adm itindo, portan to , a perm anência  n a  A ssem bléia  
daqueles rep resen tan tes que, ainda que com  m andatos não  expirados, não  hajam  sido 
eleitos especificam ente p ara  elaborar a C onstitu ição”), possib ilitando  am pla 
partic ipação  p opu la r p ara  que todos façam  parte  da elaboração  das norm as e assim  
realizem  pro fundas m udanças po líticas e sociais225.
P ara  D alm o de A breu  D A L L A R I, é ileg ítim a a aprovação  de um a 
C onstitu ição  p o r rep resen tan tes sem  que tenham  au torização  (expressa e inequ ívoca) 
para  tanto. R essalta  a ex igência  de qualidades distin tas p ara  os leg isladores e p ara  os 
constitu in tes.226
Tércio  Sam paio F E R R A Z  JU N IO R  afirm a que a po lêm ica  entre a eleição de 
um  C ongresso  C onstitu in te e a convocação  de um a A ssem bléia  tem  efeitos práticos, 
po is define a am plitude dos poderes constitu in tes: “ a p rim eira  h ipótese v incu lará  a
223 CONGRESSO NACIONAL DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 2, 1985, 
Brasília. A n a is . Rio de Janeiro: Folha Carioca Editora, 1985. p. 44, 46.
224 XAUSA, Leônidas Rangel. A Constituinte Questionada. Porto Alegre: L&PM, 1986. 
p. 18. O autor faz na página 23 uma análise do desvio de representatividade no Congresso, apontando 
que os 33 milhões de habitantes de São Paulo e do Rio Grande do Sul elegem 98 constituintes, 
enquanto que os 33 milhões de habitantes da Região Norte, Centro-Oeste (exceto Goiás) e Nordeste 
(exceto Bahia) elegem 217 constituintes.
225 ALMINO, João. Era uma vez uma Constituinte: lições de 1946 e questões de hoje. 
São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 89-95.
226 DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição e Constituinte. 3 ed. São Paulo: Saraiva,
1985. p. 76, 46.
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fu tu ra  C onstitu ição  à R evolução  de 64, enquanto  a segunda rom pe com  ela 
defin itivam en te”227. 
U m a C om issão  M ista  do C ongresso  N aciona l é in sta lada p ara  apreciar o 
p ro jeto  de convocação  da A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te  enviado pelo  Poder
228E xecutivo  . N a  C om issão  M ista, p resid ida  pelo  Senador H elv íd io  N unes, F lávio
229B ierrenbach  é o relator. A  C om issão  ouve depoim entos e analisa  p ropostas de 
em endas de parlam entares. 
O parecer de F láv io  B ierrenbach , afastado  pe la  C om issão, p ropugna pela  
an tecipação  da eleição p ara  a C onstitu in te  p reced ida  de um  referendo  p ara  decid ir
230entre u m a A ssem bléia  exclusiva e um  C ongresso  C onstitu in te230, afasta  as
227 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Constituinte: Assembléia, Processo, Poder. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1985. p. 31. Afirma o autor que a legitimidade da Assembléia 
Constituinte está na representação da luta política, com a compatibilização política de interesses, e na 
superação da apatia e da indiferença. O cidadão deve encontrar, na Constituinte, um espaço de 
dissenso, mas sobretudo de confiança (p. 64-65).
228 Na mesma sessão do dia 07 de agosto, é constituída a comissão com os seguintes 
integrantes: pelo PMDB -  Senadores Hélio Gueiros, José Ignácio Ferreira, Alfredo Campos e Alcides 
Saldanha e Deputados João Agripino, João Gilberto, Flávio Bierrenbach, Milton Reis e Luiz Henrique; 
pelo PDS -  Senadores Aloysio Chaves, Helvídio Nunes, Lenoir Vargas e Octávio Cardoso e 
Deputados Siqueira Campos, Bonifácio de Andrada e Gorgônio Neto; pelo PFL -  Senadores Carlos 
Chiarelli, Aderbal Jurema e Nivaldo Machado e Deputados Israel Pinheiro Filho e Oscar Corrêa 
Junior; e, pelo PDT, o deputado Nadyr Rossetti. Diário do Congresso Nacional, ano XL, n° 085. p. 
1284.
229 Foram ouvidos pela Comissão Mista: Maria Victoria Mesquita Benevides, Affonso 
Arinos de Melo Franco, Dom Luciano Mendes de Almeida, Raymundo Faoro, Fábio Konder 
Comparato, Hermann de Assis Baeta (presidente da Ordem dos Advogados do Brasil), Nelson 
Saldanha, Jair Meneguelli (presidente da Central Única dos Trabalhadores), Henry Maksoud 
(presidente-editor do grupo jornalístico Visão), Dalmo Dallari, Carlos Eduardo Moreira Ferreira, 
Geraldo Ataliba, Joaquim dos Santos Andrade (presidente da Confederação Nacional das Classes 
Trabalhadoras) e Paulo Brossard (então Consultor-Geral da República).
230 Ao explicar a necessidade do plebiscito, afirma o autor: “Trata-se de um truísmo: O 
Congresso é poder constituído e não constituinte. A relevância dessa questão é tamanha que não me 
parece que a ninguém seja lícito tentar dirimi-la, sem ouvir a fonte originária de todo o poder: o povo. 
Os poderes constituídos só existem para exercer as funções que lhe foram delegadas. Quando magnos 
problemas exorbitam dessa competência, o apelo à fonte última do poder se impõe. (...) Essa a razão 
pela qual se afigura de todo indispensável a audiência da Nação para que, em manifestação livre e 
soberana, opte por uma das formas que a ela se oferecem, isto é, entre uma Assembléia Constituinte 
formada por deputados e senadores, portadores de mandato popular, ou entre uma outra, em que seus 
componentes gozem tão-somente da condição de representantes constituintes. A vantagem desse 
plebiscito é manifesta. Confere plena legitimidade ao processo constituinte, eis que se terá ido buscar a
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candidaturas avulsas, exige referendo  sobre as p ropostas re je itadas com  dois quintos 
dos votos, p revê que as C âm aras M unicipais recebam  sugestões p ara  a C onstitu in te e 
p ropõe m odificações n a  C onstitu ição  em  v igo r p ara  afastar o entulho autoritário . 
Inclui, ainda, d isposições sobre ineleg ib ilidade e anistia231.
V alm or G iavarina apresen ta o parecer que substitu i o do relator. A o defender 
u m  C ongresso  C onstitu in te com o a m elhor a lternativa p ara  o m om ento , ressa lta  que a 
p roposta  ap resen tada pelo  governo  garante as institu ições e a redem ocratização  contra 
im passes e corresponde ao “ encontro  entre a von tade da sociedade e a m éd ia  do
232pensam ento  congressual e do governo” . M antém  dispositivos sobre an istia  e 
ine leg ib ilidade e seu substitu tivo  torna-se, com  pequenas alterações de tex to  e com  a 
supressão do prazo  p ara  o final dos trabalhos da A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te, a 
E m enda à C onstitu ição  26/85:
A  E m enda C onstitucional 26 é p rom ulgada em  27 de novem bro  de 198 5233.
EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26
Convoca Assembléia Nacional Constituinte e dá outras providências.
AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos
fonte de sua fundamentação na vertente única do poder supremo do Estado”. Diário do Congresso 
Nacional, ano XL, n° 137. p. 1972-1973. No caso da escolha por uma Constituinte exclusiva, a eleição 
seria separada da eleição para governadores e deputados estaduais. Uma Comissão representativa, 
formada pelos senadores eleitos em 1982 e por 46 constituintes, escolhidos pela Assembléia Nacional 
Constituinte e respeitada a proporcionalidade partidária, exerceria a função legislativa durante os 
trabalhos de elaboração da Constituição.
231 Flavio BIERRENBACH revela a história da emenda de convocação da Constituinte no 
livro Quem tem medo da Constituinte. BIERRENBACH, Flavio. Quem tem medo da 
Constituinte. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986.
232 Diário do Congresso Nacional, ano XL, n° 137. p. 1971.
233 Paulo BONAVIDES repudia essa forma de convocação do poder constituinte: “Quem 
convocou a Constituinte Congressual nem de leve percebeu o alcance dessa revolução silenciosa, 
revolução sem armas, sem sangue, sem dor, revolução das idéias e dos interesses nacionais, revolução 
do povo soberano que havia sido humilhado, excluído e discriminado até o dia em que se apoderou da 
praça pública, a praça que lhe pertence, segundo o canto de Castro Alves, e fez o comício das diretas 
para fundar uma república, cujas lideranças não compreenderam o sentido da mudança”. E continua: 
“Nova não é a república que aí está, mas a força e a legitimidade de que se arma o ente popular para 
reivindicar o exercício das suas prerrogativas. A Constituinte de 1987, da maneira como se convocou, 
foi tão-somente um episódio da história constitucional em que as oligarquias, buscando sobreviver, 
evitaram o encontro do povo com sua própria soberania”. BONAVIDES, Paulo. Teoria do Estado. 4 
ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2003. p. 286.
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termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional:
Art 1° Os Membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal reunir-se-ão, 
unicameralmente, em Assembléia Nacional Constituinte, livre e soberana, no dia 1° de 
fevereiro de 1987, na sede do Congresso Nacional.
Art 2°. O Presidente do Supremo Tribunal Federal instalará a Assembléia Nacional 
Constituinte e dirigirá a sessão de eleição do seu Presidente.
Art 3° A Constituição será promulgada depois da aprovação de seu texto, em dois turnos 
de discussão e votação, pela maioria absoluta dos Membros da Assembléia Nacional 
Constituinte.
A ssim  convoca-se o P o d er C onstitu in te p ara  substitu ir a ordem  
constitucional repu tada  ilegítim a: dá-se poderes constitu in tes ao fu turo  C ongresso , que
234conta, ainda, com  senadores eleitos em  1982 .
C asim iro  da SIL V A  N E T O  aduz:
Com a convocação da Assembléia Nacional Constituinte encerra-se um círculo de 
instabilidade da República que soma sete dissoluções do Congresso Nacional: 1889, 1891, 
1930, 1937, 1966, 1968, 1977; quatro governos provisórios: Deodoro da Fonseca-1889, 
Junta Militar-1930, Paschoal Ranieri Mazzili-1964, Junta Militar-1969; duas renúncias 
presidenciais: Manoel Deodoro da Fonseca-1891, Jânio da Silva Quadros-1961; três 
presidentes impedidos de tomar posse: Júlio Prestes de Albuquerque-1930, João Belchior 
Marques Goulart-1964, Pedro Aleixo-1969; cinco presidentes depostos: Washington Luís 
Pereira de Sousa-1930, Getúlio Dornelles Vargas-1945, João Fernandes Campos Café 
Filho/Carlos Coimbra da Luz-1955, João Belchior Marques Goulart-1964, Arthur da Costa 
e Silva/Pedro Aleixo-1969; suicídio de um presidente: Getúlio Dornelles Vargas no 
segundo mandato-1954; três constituintes; cinco constituições diferentes 1892, 1934, 1937, 
1946, 1967; três longos períodos ditatoriais-1930/34, 1937/45, 1964/85; nove governos 
autoritários; doze estados de sítio; dois estados de guerra; dezessete atos institucionais; 
dezenove rebeliões militares; e um sem-número de cassações, banimentos, exílios, 
intervenções nos sindicatos e universidades, censuras à imprensa, prisões, torturas e 
assassinatos políticos. Nos últimos 58 anos, somente um presidente civil, Juscelino 
Kubitschek de Oliveira (MG) terminou o mandato235.
A  em enda é ileg ítim a e de usurpação  do poder do povo po r seis m otivos, 
a firm a G offredo  TE LLES JU N IO R : a) ela não  convoca a A ssem bléia  C onstitu inte, 
m as converte o C ongresso  N aciona l em  C ongresso  C onstitu in te, o que afasta  o povo
234 José Eduardo FARIA afirma que a abertura proporcionada pela “Nova República” (com 
aspas, como o autor a ela se refere) possibilita a luta por transformações sociais, mas não faz grandes 
conquistas em espaços democráticos, como comprova a adoção da alternativa de um Congresso 
Constituinte. FARIA, José Eduardo. O Brasil pós-Constituinte. Rio de Janeiro: Graal, 1989. p. 17.
235 SILVA NETO, Casimiro Pedro da. A construção da democracia: síntese histórica dos 
grandes momentos da Câmara dos Deputados, das assembléias nacionais constituintes e do Congresso 
Nacional. Brasília: Câmara dos Deputados, Coordenação de Publicações, 2003. p. 594.
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da determ inação  dos constitu in tes e, portan to , é arb itrária  e ileg ítim a; b) as atribuições 
do P oder L eg islativo  e da A ssem bléia  C onstitu in te  são distin tas e a em enda provoca 
um  constrangim ento  ao eleitorado  ao im por um a esco lha ún ica ; c) a form ação da 
A ssem bléia  C onstitu in te pe la  união  de C âm ara e Senado é um  contra-senso , po is são 
órgãos constitu ídos; d) a aposição  do nom e A ssem bléia  C onstitu in te  ao C ongresso  
N aciona l não  lhe m od ifica  a natureza, sua fo rm a real de funcionam ento  e sua fam a o 
que im pede u m a transform ação  substancial da ordem  ju ríd ica ; e) a em enda perm ite  a 
in fluência  do P oder E xecu tivo  n a  elaboração  da C onstitu ição , em  contraposição  a um a 
A ssem bléia  C onstitu in te  genuína, m ais invu lnerável po r não  estar v incu lada às 
estru turas do governo  e pe la  sua curta  duração ; f) os p receden te h istó ricos não  se 
ap licam  porque em  nenhum  deles (1891, 1933-1934 e 1946) hav ia  u m  C ongresso  em  
funcionam ento  e ali fa ltava um  eleitorado  conscien te e um a opinião púb lica  articu lada; 
a inda assim  era um  erro, inaceitável nas circunstâncias atuais236.
Tércio Sam paio F E R R A Z  JU N IO R  afirm a que a convocação  do poder 
constitu in te po r um a em enda constitucional (vo tada e p rom ulgada po r poderes 
constitu ídos e com  base n a  C onstitu ição  de então) leva ao “ exercício  de um  poder 
derivado p ara  atribu ir um  poder o rig inário” e a noção  de que “ a fu tu ra  C onstitu ição  
estaria  derivando a sua validade da an terio r” invalidaria  as noções de poder orig inário  
e de po d er derivado237.
236 TELLES JUNIOR, Goffredo. A Constituição, a Assembléia Constituinte e o 
Congresso Nacional. São Paulo: Saraiva, 1986. p.52-69.
237 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Convocação da Constituinte como Problema de 
Controle Comunicacional. Revista de Direito Público. São Paulo, n 81, p. 134-139, jan/mar 1987. 
Afirma o autor que o problema apresentado é um aparente paradoxo. A norma que altera a 
competência do seu emissor (como é o caso da emenda que afirma o exercício de um poder 
constituinte), o receptor (poder constituído) se torna emissor (poder constituinte): “Isto é, já não é a 
norma que autoriza os procedimentos de emenda que está sendo acionada, mas uma outra, com o 
mesmo relato, mas com outro emissor e outro receptor. É uma norma nova, uma norma-origem”. Não 
há ruptura do sistema jurídico brasileiro com a convocação da constituinte, mas apenas a troca 
momentânea do seu padrão de funcionamento. Em sua obra Teoria da Norma Jurídica, o autor trata 
do discurso normativo como discurso decisório e esclarece as noções de relato e cometimento. Ver 
FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Teoria da Norma Jurídica: Ensaio de Pragmática da 
Comunicação Normativa. 4a ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2003.
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D epois de sugerir esta  fo rm a de convocação  da A ssem bléia  C onstitu inte, 
José A fonso  da SIL V A  afirm a sobre a E m enda C onstitucional 26:
... a rigor, não se trata de emenda constitucional, pois a função desta consiste precisamente 
em manter a Constituição vigente com as modificações por ela introduzidas. No caso, é 
bem o contrário disso, pois a Emenda 26/85, convocando o Congresso Constituinte, 
caracteriza-se como um ato revolucionário, na medida em que põe em questão a ordenação 
constitucional existente. A Emenda 26/85 não visa a manter e atualizar a Constituição 
vigente, mas à sua substituição por outra que há de ser elaborada pela Constituinte que ela
238convoca .
M iguel R E A L E  afirm a que a A ssem bléia  C onstitu in te a ser instau rada por 
fo rça  dessa em enda constitucional, em bora expressão  do poder constitu in te originário , 
não  con ta com  poderes ilim itados. E m  artigo em  que defende a liberdade da 
C onstitu in te  em  determ inar o m andato  do p residen te  José Sarney, o au tor aduz que as 
ún icas lim itações oponíveis à C onstitu in te são as constan tes da em enda que a convoca: 
aprovação  do tex to  da nova  C onstitu ição  em  dois tu rnos de discussão  e vo tação  pela
239m aio ria  abso lu ta  dos seus m em bros e an istia  aos servidores civis e m ilitares .
Para Saulo R A M O S, a A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te de 1987 é derivada 
da ordem  constitucional em  v igo r e tem  apenas poderes de reform a. Sustenta esse 
argum ento  afirm ando que os deputados e senadores constitu in tes p restam  ju ram en to  à 
C onstitu ição  de 1967 n a  abertu ra  dos trabalhos parlam entares e que o reg im ento  
in terno  da A ssem bléia  C onstitu in te reconhece os poderes constitu ídos ao p rever a
238 SILVA, José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2002. p. 33, 78-79.
239 REALE, Miguel. De Tancredo a Collor. São Paulo: Siciliano, 1992. p. 57-58. Artigo 
publicado no Jornal do Brasil de 05 de março de 1988 sob o título “Poderes da Constituinte”. Neste 
mesmo sentido, o artigo de 29 de novembro de 1985, trazido nas páginas 80-82. Para o autor, a 
atuação do poder constituinte é condicionada por seu ato convocatório: “Nem pode ser de outra forma, 
pois o direito é incompatível com o arbítrio e, mesmo quando armada de originários poderes 
constituintes, a Assembléia, convocada para elaborar nova Constituição, não pode começar negando os 
pressupostos jurídicos legitimadores de sua própria existência”. Assim defende a participação dos 
Senadores eleitos em 1982, pois objeto de ressalva irrecusável, embora implícita, da convocação. No 
artigo “Constituinte e arbítrio”, datado de 22 de fevereiro de 1987, e constante das páginas 95 a 97 da 
mesma obra, o autor novamente trata do tema, afirmando que além de valores éticos e políticos, as 
Assembléias Constituintes “nascem vinculadas a determinados pressupostos normativos originários, 
não lhes sendo lícito romper os vínculos que as prendem à fonte da qual seu poder emana”.
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distribuição  do P ro jeto  às au toridades dos P oderes E xecutivo , L eg islativo  e Judiciário . 
A  E m enda C onstitucional que a convoca dá os parâm etros da constitucionalidade 
fo rm al dos trabalhos da C onstitu in te e a C onstitu ição  de 1967 exclu i parce la  do poder 
de reform a:
Nosso atual Congresso Constituinte, a menos que pretenda declarar-se revolucionário e 
suprimir a vigência da atual Constituição, de que derivam seus poderes e os mandatos de 
seus membros, não pode:
I -  abolir a República e a Federação;
II -  alterar os direitos e garantias individuais;
III -  abolir a independência dos poderes constituídos;
IV -  alterar o tempo de mandato e os poderes do Presidente da República investido no 
cargo;
V -  submeter o Poder Judiciário a controle externo;
VI -  abolir os direitos políticos, o voto direto, universal e secreto, e a periodicidade dos 
mandatos eletivos;
VII -  o regime democrático, o sistema representativo de Governo, o pluralismo partidário;
VIII -  as regras instituidoras das Forças Armadas e da segurança do Estado;
IX -  os fundamentos da soberania nacional na autodeterminação e sobre o território 
brasileiro;
X -  o Estado laico;
XI -  os princípios fundamentais de cada um dos institutos acima enumerados, constituídos 
pelos fundadores do nosso Estado e que são os alicerces basilares de sociedade brasileira, 
inclusive o direito de propriedade, a economia de mercado e a liberdade de imprensa240.
N ão  é possível concordar com  o en tendim ento  de R E A L E  e R A M O S. Se a 
A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te de 1987 é a expressão  de um  poder derivado, 
subm etido, portan to , aos princíp ios, valo res e regras da C onstitu ição  de 1967, não  lhe 
é dado constru ir um  pro jeto  próprio , novo, de dem ocracia. Isso  sign ificaria  que a 
C onstitu ição  de 1988 é, n a  realidade, um  aperfeiçoam ento  da ordem  constitucional 
an terio r e não  ou tra  ordem  constitucional, in fo rm ada po r p rincíp ios e valo res distintos. 
Se a C onstitu in te funciona com  a C onstitu ição  de 1967 em  v igo r é porque não  pode 
haver vácuo  constitucional, sob p ena  de desordem  abso lu ta  e espaço p ara  o arbítrio. A  
A ssem bléia  N acional C onstitu in te  possu i poderes orig inários e é capaz de institu ir um  
novo  E stado  brasileiro .
240 RAMOS, Saulo. Assembléia Constituinte: o que pode, o que não pode. Rio de
Janeiro: Alhambra, 1987. p. 11-15, 54, 26.
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3.2 O PA PE L  D OS IN T E L E C T U A IS
A  necessidade de partic ipação  popu la r n a  fo rm ulação  da nova  ordem  
constitucional é perceb ida  p o r ju ris ta s  e cien tistas po líticos e p o r organizações sociais. 
A  discussão  sobre u m a nova  ordem  constitucional escapa do P oder L egislativo.
A  A ssem bléia  C onstitu in te é o fórum  de discussão  de todos os in teresses do 
povo, que convoca a C onstitu in te quando se m an ifesta  nas p raças púb licas em  favo r 
das eleições diretas, segundo A ntôn io  C outo  de A N D R A D E . O au to r sugere, com o 
m ecan ism o p ara  m anifestação  inequ ívoca do povo, a form ação de C âm aras M unicipais 
C onstitu in tes p ara  traçar, em  linhas gerais, a von tade dos cidadãos de cada m unicíp io  
em  torno  do objeto  da A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te e faze r com  que o povo se 
sin ta  elaborando a C onstitu ição241.
E sta  tam bém  é a sugestão  de E ros R oberto  G R A U : as C âm aras M unicipais 
com o centro  de recepção  de p ropostas e sugestões p ara  a C onstitu in te, p ara  p rom over 
um a grande consu lta  ao povo242.
“N ão  se pode abstralizar o debate sobre a C onstitu ição  -  e a d iscussão  em  
to rno  da C onstitu in te” , nem  u sar com o m odelo  constitu ições antigas ou de outros 
E stados. P ara  C láudio  A B R A M O , a C onstitu ição  b rasile ira  deve co rresponder ao povo 
b rasile iro  e à sua vida:
Por exemplo, o primeiro artigo dessa Constituição, em lugar de fazer afirmações tão vazias 
quanto retóricas como a de que todo o poder emana do povo -  já  que essa informação não 
carrega em si própria um mínimo de veracidade - , deveria estabelecer claramente e 
inequivocamente que nenhum brasileiro pode trabalhar em detrimento de outro brasileiro e 
que todo cidadão brasileiro tem direito a ter comida diariamente em seu prato243.
241 ANDRADE, Antônio Couto de. Constituinte: Assembléia Permanente do Povo. São
Paulo: Edição Nacional. 1985. p. 20, 39, 71 e 94.
242 GRAU, Eros Roberto. A Constituinte e a Constituição que teremos. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 1985, principalmente capítulos 5, 6 e 9.
243 ABRAMO, Cláudio. Uma Constituição diferente. In: SADER, Emir (org.). 
Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 49. 
Cláudio Abramo ainda apresenta outras sugestões de normas mais reais e menos retóricas: os 
trabalhadores não podem ser explorados, nenhum brasileiro pode roubar o Tesouro Nacional nem se 
aproveitar de seu cargo, cada cidadão é igual a outro cidadão, a corrupção é causa de demissão
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P ara  Paulo  Sérgio P IN H E IR O , a C onstitu in te tem  com o questão  central a 
rup tu ra  da concepção  de que a função  do E stado  é con tro lar o povo  e o 
estabelecim ento  de um  controle dem ocrático  sobre o E stado244.
D om  Paulo  E varisto  A R N S apresen ta dez pon tos a serem  discutidos da 
C onstitu inte: m ecan ism os de partic ipação  popu la r n a  atuação do E stado; concepção  de 
desenvolv im ento  com o fru ição  po r todos dos bens sociais, cu lturais e am bientais; 
segurança e errad icação  da pob reza  com o m etas prim ord iais; re fo rm a fundiária; 
refo rm a fiscal; defin ição  das em presas com o com unidades p rodutivas com  fins sociais; 
corte constitucional; estru turação  sindical no  cam po e n a  cidade; enum eração  am pla 
dos d ireitos hum anos; m ecan ism o que assegurem  o avanço científico , tecno lóg ico  e de 
in fo rm ática  com  a p reservação  da p rivac idade245.
A  C onferência  N aciona l dos B ispos do B rasil faz  um a declaração  pasto ral 
“P o r um a N o v a  O rdem  C onstitucional” em  sua 24a A ssem bléia  G eral em  abril de 
1986. P ropugna a p rim azia  da sociedade fren te  ao Estado, com  instrum entos de 
exercício  da dem ocracia  e m ecan ism os de controle do agir estatal e a partic ipação  
efetiva do povo  n a  elaboração  da C onstitu ição, inclusive com  a realização  de referendo  
sobre as questões fundam entais. P ara  a ordem  política, a C N B B  defende o direito  à 
in form ação honesta, a liberdade de expressão, a liberdade de associação  e de reunião, 
o d ireito  de voto  a todas as pessoas capazes (índios e analfabetos) e casos de decisão 
po lítica  d ireta  do povo246.
imediata e punição, é dever do Estado promover a prosperidade e a felicidade do cidadão e o progresso 
do povo brasileiro e alimentar os que não têm comida e dar educação e abrigo aos cidadãos, entre 
outras.
244 PINHEIRO, Paulo Sérgio. A cidadania das classes populares, seus instrumentos de 
defesa e o processo constituinte. In: SADER, Emir (org.). Constituinte e Democracia no Brasil 
Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 54-68.
245 ARNS, Paulo Evaristo. Contribuição da Igreja. In: SADER, Emir (org.). Constituinte e 
Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 78-80.
246 CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Por uma nova ordem 
constitucional. São Paulo: Edições Loyola, 1986. p. 4, 5, 10, 18-20. Na página 10, há a indicação de 
temas que merecem cuidadoso acompanhamento: “Os cristãos devem estar atentos ao andamento dos 
trabalhos constituintes para que possam posicionar-se e intervir oportunamente: quando se tentar 
introduzir na Constituição elementos incompatíveis com a dignidade e os direitos da pessoa humana;
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L eônidas X A U S A  defende “ a valorização  de m ecan ism os de partic ipação  
d ire ta  do cidadão, ta is com o o plebiscito , a consu lta  e a in ic ia tiva  popu la r no p rocesso  
leg islativo , com  prev isão  constitucional p ara  o seu funcionam en to”247.
P ara  O liveiros S. FE R R E IR A , os grupos sociais revelam  sua au tonom ia 
fren te ao E stado  e, portan to , deve-lhes ser garan tida  a rep resen tação  d ireta  de seus 
in teresses. Sugere o au tor a figu ra  de institu ições represen tativas, p ara  quebrar o 
m onopólio  de represen tação  dos partidos e possib ilitar a apresentação  de pro jetos de 
le i e o acom panham ento  das d iscussões pelos p róprios in teressados248.
U m  institu to  sim ilar ao reca ll, que a lcança todos os deten tores de m andato  
eletivo, ao alcance de 0 ,5%  (m eio po r cento) do eleitorado, com  a verificação  do 
p reench im ento  dos requ isitos (prev iam ente fixados pe la  lei, com o a corrupção) pela  
Ju stiça  E leito ra l é o cerne da p roposta  de José D om ingos da S ilva M A R IN H O . A  
p rev isão  de um  processo  de cassação  de m andato  só faz  sentido, p ara  o autor, 
com binado com  a adoção do voto  distrital, sistem a capaz de trazer rac ionalidade à 
esco lha  pelo  voto  face à neu tra lização  da p ropaganda dem agógica, à form ação  da 
convicção  do eleito r po r m eio  do debate público. D esta  fo rm a a dem ocracia  pode ir 
a lém  do m ero  voto  e tornar-se, de fato, o “regim e do povo”249.
quando eventuais manobras, manipulações e entendimentos de cúpula frustrarem aspirações 
democráticas; quando se tentar limitar a liberdade e a soberania da Constituinte; quando houver 
manifesto abuso do poder econômico; quando valores éticos e religiosos fundamentais estiverem 
sendo postergados”.
247 XAUSA, Leônidas Rangel. Processo Eleitoral. Eleição Direta. In: CONGRESSO 
NACIONAL DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 1, 1983, São Paulo. Anais... Rio de 
Janeiro: Folha Carioca Editora, 1983. p. 136.
248 FERREIRA, Oliveiros S. Uma Constituição para a mudança. São Paulo: Livraria 
Duas Cidades, 1986. p. 77-81. A obra é formada de artigos que trazem sugestões para a Comissão de 
Notáveis nomeada por Castello Branco em 1966, mas é editada para trazer sugestões genéricas para a 
Comissão Provisória de Estudos Constitucionais.
249 MARINHO, José Domingos da Silva. Poder Constituinte e Participação Popular. 
Revista de Direito Público. São Paulo, n 78, p. 121-130, abr/jun 1986. Na página 122, o autor faz 
referência à adoção do instituto do recall pela Constituição do Estado de São Paulo de 1891, no artigo 
6°, § 3°: “Poderá, entretanto, ser a qualquer tempo cassado o mandato legislativo, mediante consulta 
feita ao eleitorado por proposta de um terço dos eleitores, na qual o representante não obtenha a seu 
favor metade e mais um, pelo menos, dos sufrágios com que houver sido eleito”.
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C elso  B A ST O S propõe a am pliação da com petência  p ara  apresen tar pro jeto  
de lei, possib ilitando  a partic ipação  da sociedade civ il no  processo  legislativo. O autor 
ap resen ta  o seguinte an tepro jeto  de artigo:
A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal, ao Presidente da República, aos Tribunais Federais com jurisdição em 
todo o território nacional e às organizações, constituídas na forma da lei, que tenham por 
objeto social a proteção de algum interesse tutelado por norma programática desta 
Constituição. Parágrafo único: A discussão e votação dos projetos de iniciativa social se 
darão, necessariamente, no máximo em 150 (cento e cinqüenta) dias a partir da sua entrada 
no Congresso Nacional, nesses não contado o período de recesso parlamentar. A partir 
desse termo ele constará obrigatoriamente da pauta da primeira sessão que houver.250
P ara  D om  Paulo  E varisto  A R N S, a in terio rização  da C onstitu ição  pelo  povo 
im põe que ela se orig ine da von tade do povo  e que se com ponha pelas p ropostas 
advindas do povo, além  da ex istência  de m edidas de tu te la  da C onstitu ição  -  “ assim , 
os b rasile iros todos gozariam  do direito  leg ítim o de serem  a u tores  de seu pro jeto  de 
v id a  e convivência , m as igualm ente guardas  da C onstitu ição”251.
A  concordância  popu la r com  o tex to  constitucional, ex terio rizada po r um  
referendo , é a fo rm a m ais am pla de sua legitim ação, além  de perm itir que “ o povo 
conheça o que está  n a  C onstitu ição  e adquira  o sentim ento de ser seu co-autor. Isso 
con tribu i p ara  que o povo conheça, respeite  e defenda a C onstitu ição” , conform e aduz 
D alm o de A breu  D A L L A R I252.
250 BASTOS, Celso. Forma de Participação da Comunidade no Processo Decisório. In: II 
CONGRESSO NACIONAL DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 2, 1985, Brasília. Anais... 
Rio de Janeiro: Folha Carioca Editora, 1985. p. 227.
251 ARNS, Paulo Evaristo. Contribuição da Igreja. In: SADER, Emir (org.). Constituinte e 
Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 69-80.
252 DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição para o Brasil Novo. In: SADER, Emir (org.). 
Constituinte e Democracia no Brasil Hoje. 2 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 126-127. 
Pinto FERREIRA, ao tratar teoricamente do Poder Constituinte, afirma que o modelo de elaboração 
constitucional que “exige que a Constituição seja votada pela convenção nacional e, em seguida, 
oferecida à aprovação popular mediante a instituição do referendum constitucional (...) consagra uma 
fórmula mais consentânea com o espírito democrático, exigindo, como o faz, uma apreciação popular 
sobre as mudanças à lei fundamental do Estado, pois somente o povo é competente para exercer os 
poderes da soberania, ratificando ou rejeitando o regime político que lhe é proposto e apreciando em 
última instância a obra da Assembléia Constituinte.” FERREIRA, Pinto. Poder Constituinte I. Verbete 
da Enciclopédia Saraiva do Direito. Coord. Limongi França. São Paulo: Saraiva, 1977. Vol. 59. p.
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A  U niversidade de B rasília  traz  p ropostas p ara  a C onstitu in te sobre 
educação , saúde, re fo rm a agrária, com unicação, c iência  e tecno log ia  e partic ipação  
popular. C om  relação  a este ú ltim o tem a, prevê referendo  popu la r p ara  em enda 
constitucional aprovada com  dois quintos de vo tos contrários ou  re je itada  com  dois 
quin tos de vo tos favoráveis, requerido  po r um  quinto  dos congressistas ou po r um  por 
cento dos eleitores; referendo  popu la r das leis e atos federais rela tivos aos d ireitos do 
hom em , às liberdades sociais dos trabalhadores e às condições m eso lóg icas do país, 
desde que requerido  po r m eio  po r cento do eleitorado  nacional; in ic ia tiva  popu la r de 
lei, com  a ex igência  de subscrição de seten ta m il eleitores; in ic ia tiva  popu la r de 
em enda à C onstitu ição , com  assinatura de no m ínim o um  po r cento do eleitorado 
nacional; e leg itim idade de p ropo r ação de inconstituc ionalidade de lei ou  ato do poder 
púb lico  reconhecida  a qualquer cidadão253.
Q ualquer d ispositivo  do tex to  constitucional a ser p rom ulgado  pode ser 
levado a referendo  desde que solic itado destaque po r pelo  m enos um  quarto  dos 
constitu in tes, conform e p roposta  de G eraldo  A T A L IB A . E ssa  m ed ida é capaz de 
afastar a in fluência  do poder econôm ico sobre a elaboração  da le i m áx im a e garante a
254negociação  com  as m inorias .
Para  F lo restan  FE R N A N D E S, a nova  ordem  deve estar de acordo com  as 
necessidades das classes dom inadas e não  ser um  “prato  fe ito” elaborado  p ara  a
48-49. José Afonso da SILVA afirma a necessidade de se levar todo o texto constitucional à votação 
popular, para “reforçar sua legitimidade e viabilidade política”. Com isso torna-se possível controlar a 
distorção da vontade popular na representação. No caso de rejeição do texto, a Constituinte deve 
elaborar um novo texto. SILVA, José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2002. p. 75-76.
253 ABREU, Maria Roda (ed). Constituinte e Constituição. Brasília: Editora 
Universidade de Brasília, 1987. p. 91.
254 ATALIBA, Geraldo. Constituinte e “Referendum”. Revista de Direito Público. São 
Paulo, n 76, p. 70-72, out/dez 1985. O autor afirma a temeridade de uma consulta popular que abranja 
todo o texto, mas defende consultas sobre os temas mais disputados, sem que isso diminua o papel dos 
constituintes. Aduz: ‘Nem se alegue que isso significa desprestígio para os representantes do povo que 
foram eleitos para a função Constituinte. Muito pelo contrário, o gesto de humildade da Assembléia, 
como um todo, de adotar essa medida só engrandecerá seus membros. A suprema honra do político 
está em obedecer ao povo. O apanágio do mandatário está em ser fiel ao mandante. Isto valorizará o 
documento constitucional, que vai ser produzido”.
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C onstitu in te  “ ao sabor dos in teresses das classes dom inantes e de suas elites culturais e 
po líticas” :
Os proletários e os humildes precisam de uma democracia que lhes garanta a liberdade 
maior de ser gente, de ter peso e voz na sociedade civil, de exercer controles sociais diretos 
e indiretos sobre a composição e o rendimento do Estado. Em seus termos, a questão da 
democracia é uma questão vital como premissa para que ultrapassem sua condição atual de 
morte civil e para que conquistem para si (como pessoas), para as suas organizações 
sociais, culturais e políticas (como movimentos) e para a sua classe e subdivisões de classe 
(como forças vivas essenciais da Nação), o direito e o dever de participar de forma livre e 
independente da solução dos grandes problemas nacionais e dos dilemas de nossa época. 
Eles constituem a única garantia que temos de quebrar o círculo de ferro da democracia dos 
donos do poder e de imprimir perpetuidade à revolução democrática. Como oprimidos, 
repudiam a democracia como meio de dominação de classe -  para oprimir - , pois 
necessitam dela como condição de liberação dos próprios oprimidos e ponto de partida da 
construção de uma sociedade nova255.
Três artigos à n o v a  C onstitu ição  são sugeridos po r Tércio  Sam paio FE R R A Z  
JU N IO R , cada um  p ara  assegurar um a função  eficacia l da C onstitu ição. P ara  a função  
de p rogram a -  que busca  a garan tia  da realização  dos fins do E stado  -  o autor 
ap resen ta  a possib ilidade de in ic ia tiva  popu la r p ara  a sua regulam entação:
Art. As normas desta Constituição que instituam programas visando à realização dos fins 
sociais do Estado e que demandem integração legislativa, poderão ser objeto de iniciativa 
direta do povo, desde que seja subscrita por no mínimo 50.000 (cincoenta mil) eleitores, 
promovida por associações privadas constituídas legalmente há mais de dois anos e que 
tenham incluída em suas finalidades institucionais a defesa de interesses compatíveis com 
o conteúdo da propositura.
§ 1°. Caberá à Justiça Eleitoral fazer a verificação prévia da autencidade e da qualificação 
eleitoral dos subscritores.
§ 2°. Caberá ao STF examinar e decidir previamente da legitimidade do interesse da 
associação promotora.
§ 3°. O projeto de lei, se aprovado pelo Poder Legislativo, deverá ser submetido a 
referendo popular antes de ir à sanção presidencial256.
Fáb io  K onder C O M PA R A T O  pub lica  um  antepro jeto  com pleto  de
255 FERNANDES, Florestan. Que tipo de República? São Paulo: Editora Brasiliense,
1986. p. 67.
256 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Constituinte -  Regras para a eficácia 
constitucional. Revista de Direito Público. São Paulo, n 76, p. 67-69, out/dez 1985. Para assegurar a 
função de bloqueio, a sugestão traz expressamente a vinculação para o poder público e o direito dos 
prejudicados de exigir sua abstenção. Para a garantia da função de resguardo, a disposição sugerida 
afirma a necessidade do caráter geral da lei limitadora e da menção expressa do direito limitado.
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C onstitu ição , solic itado pelo  Partido  dos T rabalhadores. P ara  o autor, o objetivo últim o 
de um a C onstitu ição  é “ cria r condições institucionais p ara  a transform ação  da 
sociedade” . Seu conceito  de dem ocracia , além  do consentim ento  n a  designação  dos 
governantes, v incu la  a leg itim ação  do po d er à aptidão p ara  rea lizar os in teresses
257com uns .
A  soberan ia  p o pu la r m anifesta-se, no  pro jeto , em  três dim ensões: o 
necessário  consentim ento  p opu la r com o condição  de leg itim idade da atribuição  e do 
exercício  do poder, em  todos os n íve is; a partic ipação  p opu la r no exercício  das funções
258p úb licas; e a garan tia  dos d ireitos e liberdades fundam entais .
A  partic ipação  no p rocesso  de criação do D ireito  é destaque: o conjunto  de 
dez m il cidadãos pode apresen tar p ro jeto  de le i o rd inária  ou com plem entar (art. 133) e 
trin ta  m il cidadãos têm  in ic ia tiva  de em enda à C onstitu ição  (art. 234). A lém  disso, as 
em endas constitucionais que tra tem  de soberan ia  e da ordem  econôm ica e social 
devem  ser ra tificadas em  referendo  (art. 235, parág rafo  único). R evisão  constitucional 
som ente pode ser rea lizada  p o r A ssem bléia  C onstitu in te e leita  exclusivam ente para  
esse fim  e deve ser ra tificada  po r referendo  (arts. 136 e 237).
H á, ainda, necessidade de referendo  p ara  a sanção de leis de an istia  de 
crim es de v io lação  das liberdades fundam entais (art. 140) e possib ilidade de qualquer 
in teressado  p ed ir ao P oder Judiciário  a aplicação d ire ta  de d ispositivos constitucionais 
não  desenvolv idos p o r leis com plem entares após três anos da p rom ulgação  da
C onstitu ição  (art. 251).
257 COMPARATO, Fábio Konder. Muda Brasil: uma Constituição para o
desenvolvimento democrático. São Paulo: Editora Brasiliense, 1986. p. 13, 55. “A democracia social 
não é o apenas o regime do consentimento popular para a designação dos governantes; ela é, também, 
o regime de legitimação de todo poder -  político, econômico e social -  pela sua aptidão a satisfazer os 
interesses da comunidade nacional”. Esse conceito combina com a finalidade do poder, expressa no 
artigo primeiro, segunda parte, do projeto: “A organização de poderes tem por fim assegurar, a todos, 
condições de vida digna e feliz”.
258 COMPARATO, Fábio Konder. Muda Brasil: uma Constituição para o
desenvolvimento democrático. São Paulo: Editora Brasiliense, 1986. p. 17-25. Dispõe o artigo
primeiro do projeto: “Todo poder emana do povo e em seu nome e proveito deve ser exercido. A 
organização de poderes tem por fim assegurar, a todos, condições de vida digna e feliz”.
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O pro jeto  prevê tam bém  a adoção do m odelo  im perativo  de m andato
259político  . P ara  o autor, o m andato  im perativo  nas eleições p ara  o C ongresso 
consubstancia  um a “m ed ida  de elevado alcance dem ocrático , ensejando a partic ipação  
do povo  no  processo  leg isla tivo” e que ta l m odelo  garante a p revalência  da vontade 
po pu la r e a pub licidade dos v íncu los entre parlam entares e grupos de in teresse260.
Sobre o P ro jeto  de C om parato , José A rthu r G IA N N O T T I afirm a:
Muito menos percebo qualquer sentido num projeto como aquele que Fábio Comparato 
acaba de publicar. Tenho o maior respeito por esse jurista, mas considero um exercício 
inócuo, talvez mesmo prejudicial para a discussão do problema em termos concretos, isto 
é, sociológicos, simplesmente consultar alguns amigos, compulsar alguns livros, refletir e 
publicar um projeto de Constituição, visando ser o retrato de nossas instituições. O Brasil é 
mais complexo do que uma comparatolândia261.
José A fonso  da SIL V A  elabora um a p roposta  de C onstitu ição . E m  seu texto  
não  há parágrafos, apenas alíneas num eradas e eventualm ente incisos, a fim  de 
favorecer a com preensão  popular. E ntre os d ireitos po líticos há p rev isão  de 
partic ipação  popu la r no processo  de elaboração  de leis. O sistem a é p residencia lista  
(em bora “ de G abinete”) e unicam eral. E m  sua justifica tiva , o au tor afirm a: “E ntendi, 
contudo, que o presidencialism o, com  presiden te  eleito  d iretam ente pelo  povo, é o 
ún ico  sistem a de governo  capaz de am pliar a au tonom ia da von tade popu la r na  
form ação dos poderes governam entais e assim  con tribu ir p ara  a rup tu ra  da dom inação 
das o ligarquias trad icionais ou  tecnocráticas” . H á prev isão  de u m a C orte 
C onstitucional (com  o abandono do sistem a de contro le difuso de constitucionalidade), 
de um  sistem a de controle das contas e da gestão  econôm ica púb lica  e de um  O uvidor
259 Art. 111, §2°: “A lei regulará as condições de admissibilidade de mandatos imperativos, 
com a cominação das sanções pelo descumprimento das exigências fixadas pelo eleitor e aceitas pelo 
candidato, por ocasião do registro da candidatura”. O projeto prevê que o voto do parlamentar que 
viole o mandato imperativo é sem efeito e não deve ser aceito pela Mesa da Casa Legislativa (art. 115,
§2°). 260
260 COMPARATO, Fábio Konder. Muda Brasil: uma Constituição para o 
desenvolvimento democrático. São Paulo: Editora Brasiliense, 1986. p. 21.
261 GIANNOTTI, José Arthur. Universidade e Constituinte. In: FORTES, Luiz Roberto 
Salinas e NASCIMENTO, Milton Meira do (orgs.). A Constituinte em Debate. São Paulo: SOFIA 
Editora SEAF, 1987. p. 52. GIANNOTTI também critica, embora com menos ênfase, a Comissão 
Provisória de Estudos Constitucionais.
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N o preâm bulo  de seu pro jeto  h á  re ferênc ia  à ra tificação  expressa do texto  
constitucional m edian te  referendo  popu la r e à instauração  defin itiva  de “um  regim e 
dem ocrático  de conteúdo social e de efetivas garantias dos d ireitos fundam entais do 
hom em ” . A  soberan ia  do povo  e a d ignidade da pessoa  hum ana são os fundam entos da 
R epúb lica; aquela  assim  está  enunciada: “ T odo o poder em ana do povo  e será exercido 
n a  fo rm a e nos lim ites p rev istos nesta  C onstitu ição” .
Entre as tarefas fundam entais dos poderes púb licos está  a “partic ipação  
o rgan izada do povo  n a  reso lução  dos prob lem as nacionais” e o “bem -estar e a 
qualidade de v ida  do povo, a igualdade real entre os b rasile iros e a efetivação  dos 
d ireitos econôm icos, sociais e culturais, m ediante  a transform ação  das estruturas 
econôm icas e sociais” . O fim  da ordem  econôm ica é “rea lizar a ju s tiç a  social e o 
desenvolv im ento  nacional, e toda  a riqueza  do País fica  subord inada ao in teresse geral 
do povo b rasile iro”263.
N o  capítu lo  referen te  aos d ireitos políticos, a qualidade de e leito r é 
reconhecida aos m aiores de 18 anos. O voto  é obrigatório . H á vedação  à reeleição  dos 
cargos do P oder E xecutivo. E ntre os d ireitos po líticos está  o “ direito  de partic ipação  
d ireta  dos cidadãos e das organizações populares de b ase” . E ssa  partic ipação  se dá po r 
in ic ia tiva  popu la r de leis (pro jetos de le i subscritos po r no m ínim o cinqüen ta m il 
eleitores ou  sindicatos e associações p ro fissionais ou  culturais com  pelo  m enos v inte 
m il associados, iso lada ou conjuntam ente), referendo  popu la r (convocado pela  
A ssem bléia  Federal ou po r petição  de dez m il eleitores antes da sanção do projeto), 
veto  popu la r (votação  a requerim ento  de pelo  m enos c inqüen ta m il eleitores) e 
revogação  de m andato  de deputado  federal (requerida po r um  núm ero  de eleitores 
correspondente ao quocien te eleitoral). H á ainda a p rev isão  de ap licação  destes
262 SILVA, José Afonso da. Uma proposta de Constituição. Inédito, sem data. p. 1-13.
263 SILVA, José Afonso da. Uma proposta de Constituição. Inédito, sem data. p. 1-5. 
(Após a justificativa reinicia-se a numeração das páginas). Entre os remédios constitucionais estão 
previstos o habeas data e a ação popular (p. 11).
Geral262.
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institu tos nos E stados e M unicípios. N ão  h á  in ic ia tiva  popu la r de em enda 
constitucional, m as “ a p roposta  de em enda será subm etida a referendo  p opu la r se, 
antes de sua p rom ulgação , assim  o requerem  cinqüen ta D eputados Federais, dez m il 
eleitores em  petição  escrita  ou o P residen te  da R epúb lica” .
A  ju risd ição  constitucional fica  a cargo do T ribunal de G arantias 
C onstitucionais. A  inconstitucionalidade, p o r ação ou om issão, dá-se quando há 
contrariedade com  no rm a ou p rincíp io  constitucional e quando “não  sejam  praticados 
atos leg islativos ou executivos requeridos p ara  to rn ar p lenam ente ap licáveis norm as 
constitucionais” . O s leg itim ados p ara  a p ropositu ra  de ação de inconstitucionalidade 
são “ o D efenso r do Povo, os P residentes de Partidos Políticos, o P rocurador-G eral da 
R epública, c inquen ta D eputados Federais, o P residen te  do C onselho  F ederal da O rdem  
dos A dvogados e qualquer cidadão” 264.
Para  e laborar u m  antepro jeto  “ ofic ia l” de C onstitu ição, a C om issão 
P rov isó ria  de E studos C onstitucionais é in stau rada pelo  D ecreto  n° 91.450/85 do 
p residen te José Sarney, antes m esm o da aprovação da E m enda C onstitucional que 
convoca a A ssem bléia  N aciona l C onstituinte.
A  instauração  de um a C om issão  com  o in tu ito  de p reparar um  antepro jeto  é 
objeto  de críticas. C ontrário  à nom eação  de u m a C om issão, F rancisco  M oreira  
C A M A R Ç O  afirm a que ela é carente de leg itim idade, e litista  e u su rpadora  da 
com petência da A ssem bléia  C onstitu in te265.
João  A L M IN O  é contrário  à apresentação  de um  pro jeto  que sirva de base 
para  as d iscussões da A ssem bléia  -  o pro jeto  deve nascer das d iscussões n a
264 SILVA, José Afonso da. Uma proposta de Constituição. Inédito, sem data. p. 28-33, 
110-111, 114. O autor prevê cláusula de desempenho no capítulo dos partidos políticos (p. 34). A 
filiação partidária não é elencada entre as condições de elegibilidade dos deputados federais e do 
Presidente da República (p. 59, 72-73). É prevista ainda a possibilidade de verificação prévia da 
constitucionalidade de emenda pelo Tribunal de Garantias Constitucionais (p. 114-115).
265 CAMARÇO, Francisco Moreira. Assembléia Nacional Constituinte: Competência e 
Funcionamento. In: II CONGRESSO NACIONAL DE ADVOGADOS PRÓ-CONSTITUINTE, 2, 
1985, Brasília. Anais... Rio de Janeiro: Folha Carioca Editora, 1985. p. 58.
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sociedade266.
R essaltando  que um a C onstitu ição  é obra, essencia lm ente, técnica, R E A L E  
afirm a a necessidade de um a C om issão E special, “ destinada a coordenar as sugestões e 
inovações norm ativas, oriundas dos m ais d istin tos setores da opinião pública, a fim  de 
que a A ssem bléia  C onstitu in te  tenha  um  docum ento  básico, que serv irá de pon to  de 
referência , m era  h ipótese de trabalho  su jeita  ao crivo de decisões finais e
soberanas”267.
B o lívar L A M O U N IE R  responde a algum as ressalvas levantadas con tra  a 
C om issão. A firm a que a idé ia  de constitu ir um a grande com issão de especialistas, 
desejada po r Tancredo N eves, fica  entre dois extrem os: a e laboração  de um  pro jeto  
“p o r m eia  dúzia  de ju ris ta s” a ser ra tificado  pelo  C ongresso  e a elaboração  da 
C onstitu ição  a partir de um a reun ião  orig inária, rousseauniana, sem  qualquer 
in fluência  ou discussão  prévias. E  é absolu tam ente adequada à realidade po lítica  
b rasile ira , de transição  p ara  a dem ocracia , sem  rup tu ra  institucional. Q uanto  à alegada 
fa lta  de represen ta tiv idade da C om issão, L A M O U N IE R  alega que a C om issão não  tem
peso  político , é p rov isó ria  e de estudos, com o o próprio  nom e diz, suas sugestões não
268são v incu lativas .
E duardo  S eabra F agundes e Fábio  K onder C om parato  recusam  o convite 
p ara  partic ipar da C om issão fo rm ada po r c inqüen ta m em bros: A fonso  A rinos de M elo
266 ALMINO, João. Era uma vez uma Constituinte: lições de 1946 e questões de hoje.
São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. p. 93. No colóquio realizado pelo Departamento de Filosofia da 
Universidade de São Paulo em 1986, após a emenda de convocação do Congresso Constituinte e do 
Decreto de nomeação da Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, o autor exalta a qualidade 
dos intelectuais nomeados, mas ressalta que suas discussões devem servir apenas como um 
levantamento prévio dos problemas e como apresentação de sugestões -  os representantes do povo 
devem cumprir sua missão de construir uma Constituição. ALMINO, João. O processo político da 
Constituinte de 1987. In: FORTES, Luiz Roberto Salinas e NASCIMENTO, Milton Meira do (orgs.). 
A Constituinte em Debate. São Paulo: SOFIA Editora SEAF, 1987. p. 78.
267 REALE, Miguel. De Tancredo a Collor. São Paulo: Siciliano, 1992. p. 20. Nas páginas 
70-72 da mesma obra, o autor faz outra defesa da necessidade de um projeto básico, afirmando que 
“uma Carta Constitucional não se improvisa”.
268 LAMOUNIER, Bolívar. Os trabalhos da “Comissão Afonso Arinos”. In: FORTES, Luiz 
Roberto Salinas e NASCIMENTO, Milton Meira do (orgs.). A Constituinte em Debate. São Paulo: 
SOFIA Editora SEAF, 1987. p. 86-88 .
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Franco  (seu  presidente), A lberto  V enâncio  F ilho, A lexandre José B arbosa  L im a 
Sobrinho, A ntôn io  E rm írio  de M oraes, B olívar L am ounier, C ândido A ntôn io  M endes 
de A lm eida, C élio  B orja  (im pedido de partic ipar após ser ind icado  p ara  o STF), C elso 
M onteiro  Furtado, C láudio  L acom be, C láudio  Pacheco, C lóvis Ferro  C osta, C ristóvam  
B uarque, E dgard  da M atta  M achado, E duardo  Portella , E varisto  de M orais F ilho, 
F ajardo  P ereira  Faria, F ernando B astos D ’A vila , F lo risa  V erucci, G ilberto  Freyre, 
G ilberto  de U lhôa  C anto, G uilherm ino  C unha, H élio  Jaguaribe, H élio  Santos, H ilton  
R ibeiro  da R ocha, João Pedro  G ouveia V ieira, Joaqu im  A rruda  Falcão  N eto , Jorge 
A m ado, Josaphat M arinho, José A fonso  da Silva, José A lberto  de A ssum pção, José 
F rancisco  da Silva, José Paulo  S epúlveda Pertence, José do R ego B arros M eira  de 
A raújo , José Saulo R am os, L aerte R am os V ieira, Luís E ulálio  de B ueno V id igal F ilho, 
L uis P into  Ferreira , M ário  de Souza M artins, M auro  Santayana (secretário  executivo 
da C om issão), M iguel R eale, M iguel R eale  Junior, N ey  Prado (secretário  geral da 
C om issão), O dilon  R ibeiro  C outinho, O rlando M agalhães de C arvalho, Paulo  B rossard  
de Souza P into , R aphael de A lm eida M agalhães, R au l M achado H orta, R osah  
R ussom ano, Sérgio F rank lin  Q uin te lla  e W alte r B arelli269.
B o lívar L A M O U N IE R  explica o funcionam ento  da C om issão, ressaltando  a 
partic ipação  popu la r nos seus trabalhos, possib ilitada pela reg ionalização  e pela 
d ivu lgação  das ativ idades e re fle tida  no receb im ento  de sugestões. E n fa tiza  a d iscussão 
das p ropostas nas Subcom issões e em  p lenário270.
269 A composição da Comissão, com os dados dos componentes e sua inclinação ideológica 
está publicado na Folha de S. Paulo de 19 de setembro de 1986 e reproduzido na obra de Osny Duarte 
Pereira. Pelo perfil publicado, a Comissão é formada por 30 advogados, 5 empresários, 3 jornalistas, 3 
economistas, 2 religiosos, 1 escritor e 1 médico; 6 membros declaram ser de direita, 8 de centro- 
direita, 15 de centro, 13 de centro-esquerda e 7 de esquerda. PEREIRA, Osny Duarte. Constituinte: 
Anteprojeto da Comissão Afonso Arinos. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1987. p. 18-21, 
25. Cesar Caldeira, criticando a falta de representatividade política da Comissão, ressalta que dos onze 
membros que se candidatam à Assembléia Constituinte, apenas Afonso Arinos é eleito. CENTRO 
ECUMÊNICO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO. Dossiê Constituinte II. São Paulo: 
CEDI, 1987. p. 51.
270 LAMOUNIER, Bolívar. Os trabalhos da “Comissão Afonso Arinos”. In: FORTES, Luiz 
Roberto Salinas e NASCIMENTO, Milton Meira do (orgs.). A Constituinte em Debate. São Paulo: 
SOFIA Editora SEAF, 1987. p. 91-92.
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O secretário  geral da C om issão, N ey  Prado, p ro fesso r da Fundação  G etúlio  
V argas e da E sco la  Superior de G uerra  e chefe da D iv isão  P o lítica  do C olégio 
In teram ericano  de D efesa, dem ite-se po r d iscordar do pro jeto  aprovado271.
O an tepro jeto  constitucional da C om issão P rov isó ria  de E studos
272C onstitucionais é pub licado  no D iário  O ficia l da U nião  de 29 de setem bro de 1986 .
O preâm bulo , assinado  po r A fonso  A rinos, afirm a que “ o B rasil p ra tica  o Estado 
D em ocrático , p o r v ia  de um  regim e social, ju s to , fraternal, represen ta tivo  e 
partic ipativo , conducente a um  G overno  de todo  o Povo, no  qual incum be ao P oder 
p ro p ic ia r ex istência  d igna para  todos os b rasile iros e p ara  quantos, v indos de outros 
países, aqui se subm etam  ao nosso  reg im e legal” .
O artigo  1° d ispõe que o B rasil é um a R epúb lica  Federativa, fundada no 
E stado  D em ocrático  de D ireito  e no  governo  represen tativo , p ara  a garan tia  e a 
p rom oção  da pessoa. N o  artigo 2° está  estabelecido  que todo  o po d er em ana do povo  e 
em  seu  nom e será exercido.
Todos têm  direito  ao p leno  exercício  da c idadan ia nos term os da 
C onstitu ição , cabendo ao E stado  garan tir sua eficácia , fo rm al e m ateria lm ente (art. 8 °) 
e a partic ipar das decisões do E stado  e do aperfeiçoam ento  de suas institu ições (art. 
9°).
O artigo 10 afirm a que os d ireitos e garantias constan tes da C onstitu ição  têm  
aplicação  im ediata, e que n a  fa lta  ou om issão da le i o ju iz  decid irá  o caso de m odo a 
a ting ir os fins da no rm a constitucional. Se a om issão ou inex istência  legal inv iab iliza  a 
p len itude da eficácia  de d ireitos e garantias, o Suprem o T ribunal F ederal recom endará  
ao P oder com petente a edição da no rm a que venha  a suprir a falta.
A  C om issão  cria  a figu ra  do D efensor do Povo, incum bido  de zelar pelo 
efetivo  respeito  dos poderes do E stado  aos d ireitos assegurados n a  C onstitu ição,
271 PEREIRA, Osny Duarte. Constituinte: Anteprojeto da Comissão Afonso Arinos.
Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1987. p. 22.
272 O anteprojeto conta 468 artigos. Somente se fará referência aos que se relacionam 
diretamente com a concepção de democracia política, objeto da presente pesquisa.
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apurando abusos e om issões de qualquer au toridade e ind icando aos órgãos 
com petentes as m edidas necessárias à sua correção  ou  punição. O D efensor do Povo é 
escolh ido  em  eleição secreta pe la  m aio ria  abso lu ta  dos m em bros da C âm ara de 
D eputados, entre candidatos ind icados pe la  sociedade civ il e de no tório  respeito  
púb lico  e repu tação  ilibada, b rasile iros natos, com  m andato  não  renovável de cinco 
anos.
A o tra tar dos d ireitos políticos, o an tepro jeto  da C om issão  traz  a 
obrigatoriedade do voto , d ireito  reconhecido  aos m aiores de 18 anos, o sufrágio  
un iversal e d ireto  e o voto  secreto, d istingue suspensão e perda  dos d ireitos po líticos (a 
p rim eira  enquanto  durarem  os efeitos da condenação  crim inal e a segunda por 
cancelam ento  da natura lização  e po r incapacidade civil absoluta), exclu i das condições 
de e leg ib ilidade p ara  p residen te  e v ice-presiden te  a filiação  partidária  (em bora os 
candidatos devam  ser reg istrados po r Partidos Políticos) e p revê casos de 
ineleg ib ilidade e de incom patib ilidade.
Os Partidos Políticos são, no  p ro jeto  da C om issão  de E studos 
C onstitucionais, pessoas ju ríd icas  de direito  público . O pro jeto  declara  a liberdade de 
criação e de funcionam ento  dos partidos, obedecidos os p rincíp ios constitucionais. H á 
p rev isão  de le i p ara  assegurar a partic ipação  de todos os filiados nos órgãos de direção 
dos Partidos Políticos, n a  esco lha dos seus candidatos e n a  elaboração  das listas 
partidárias. O âm bito  nacional é reconhecido  à organização  partidária  que alcança 
represen tação  n a  C âm ara ou no Senado e o Partido  que, em  duas eleições gerais 
consecutivas p ara  a C âm ara dos D eputados, não  ob tiver o apoio, expresso  em  votos, de 
três po r cento do eleitorado, apurados em  eleição geral p ara  a C âm ara dos D eputados e 
d istribu ídos em , pelo  m enos, cinco E stados, com  o m ínim o de dois po r cento do 
eleitorado  de cada um  deles tem  seu reg istro  cancelado. Isso  não  im pede, en tretanto , a 
partic ipação  em  eleições estaduais e m unicipais.
A  idé ia  de dem ocracia  constan te  no p ro jeto  m anifesta-se  tam bém  n a  previsão  
de referendo  e in ic ia tiva  popu la r de leis (e, nas d isposições transitórias: “ a aud iência  e
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a partic ipação  dos cidadãos, d iretam ente ou  através de organizações representativas, 
serão asseguradas p o r lei, que d isporá sobre o p rocesso  de elaboração  das norm as e 
p rov idências adm inistrativas que lhes d igam  respe ito”), n a  eleição em  dois tu rnos para  
presidente , governadores e prefeitos, n a  perda  de m andato  parlam en tar obtido com  
abuso  do poder econôm ico ou  poder po lítico  ou po r abandono do partido  sob cuja 
legenda fo i eleito, salvo p ara  partic ipar com o fundador de outro partido , n a  adoção do
273sistem a m isto  de represen tação  parlam en tar , n a  irreleg ib ilidade do p residen te  e do 
v ice-p residen te  da R epúb lica  (cujo m andato  é de seis anos) e n a  adoção do 
parlam entarism o.
Pérsio  H enrique B A R R O SO  ind ica  que a C om issão  A fonso  A rinos é 
duram ente criticada, m as, n a  realidade, faz seu p ro jeto  a partir  de audiências púb licas e 
de sugestões de cidadãos e entidades. P ara  o au tor o p ro jeto  é surpreendente p ara  o 
G overno  e para  seus críticos, que o esperavam  m ais conservador274.
O pro jeto  da C om issão  P rov isó ria  de E studos C onstitucionais não  é 
oficialm ente enviado à A ssem bléia  N acional C onstitu in te, m as é pub licado  no  D iário  
O ficial da U nião  e assim  in fluencia  os trabalhos constitu intes.
273 Art. 169. O sistema eleitoral será misto, elegendo-se metade da representação pelo 
critério majoritário, em distritos uninominais, concorrendo um candidato por partido, e metade através 
de listas partidárias. §1° A soma dos votos obtidos, em todos os distritos, pelos candidatos de cada 
partido servirá de base para a distribuição das cadeiras, de modo a assegurar, quando possível, a 
representação proporcional das legendas. §2° Se o número de cadeiras obtidas por um partido, 
segundo o disposto no parágrafo anterior, for maior do que o de Deputados eleitos pelo critério 
majoritário, o restante das vagas será preenchida pelos candidatos da respectiva lista, na ordem do seu 
registro. §3° Lei complementar regulará o disposto neste artigo, assegurando a participação de todos 
os filiados na escolha e no ordenamento da lista partidária. Osny Duarte PEREIRA critica essa 
“solução salomônica” do sistema distrital misto. Afirma que a demanda pela adoção do sistema 
majoritário dá-se pelos desvios das eleições de 1986, com elevado quociente eleitoral e a influência do 
poder econômico. No entanto, entende que “o voto proporcional é ainda o mais democrático”. Aduz 
ainda ao problema da divisão dos distritos e sugere que as eleições para deputados não coincidam com 
nenhuma outra. PEREIRA, Osny Duarte. Constituinte: Anteprojeto da Comissão Afonso Arinos. 
Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1987. p. 62-63.
274 BARROSO, Pérsio Henrique. Constituinte e Constituição. Curitiba: Juruá, 1999. p.
95.
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3.3 A  PA R T IC IP A Ç Ã O  P O P U L A R
A ntes e durante os traba lhos da C onstitu inte, d iversas en tidades civis 
elaboram  cartilhas p ara  exp licar aos cidadãos o p rocesso  constitu in te, p ara  ev idenciar 
os p rincipais pon tos de lu ta  e p ara  convocá-los a partic ipar da construção  da nova
275
ordem  constitucional . Isso  revela  com o a ta re fa  de construção  do pro jeto  
dem ocrático  escapa da represen tação  po lítica  e se insere n a  sociedade.
A  S ecretaria  N aciona l do M ovim ento  dos Sem  T erra  pub lica  em  abril de 
1985, u m a cartilha in titu lada: “A  C onstitu in te in teressa  aos traba lhadores ru ra is?” , em  
que exp lica o que é C onstitu ição , traz  a h is tó ria  das constitu ições b rasile iras (com  
descrição  de “ quem  fez” , “ com o fo i” e “ a quem  rep resen tava”), tra ta  de A ssem bléia  
C onstitu in te e de seu funcionam ento  e incen tiva  a partic ipação  dos traba lhadores rurais 
n a  esco lha de D eputados e n a  defesa de p ropostas que levem  a transform ações 
econôm icas e sociais.
A inda  em  1985, a Fundação  C ultural de C uritiba, p resid ida  po r C arlos 
F rederico  M arés de Souza F ilho  edita  o livro  V II da coleção U niversidade dos B airros 
-  “Fazem os a C onstitu ição?” . E m  fo rm a de h istó ria  em  quadrinhos, a pub licação  traz  a 
noção  de C onstitu ição , d iscute os avanços e retrocessos das cartas constitucionais e 
defende um a C onstitu in te  livre e soberana.
O D epartam ento  In tersind ical de E sta tística  e E studos Sócio-E conôm icos 
(D IE E SE ) pub lica  “A  C onstitu ição  e os traba lhadores” , onde esclarece a relação  entre 
a C onstitu in te e a C onstitu ição  e a qualidade de v ida  dos trabalhadores. E sclarece 
noções básicas, traz  um a breve h istória das C onstitu ições an teriores e afirm a a 
necessária  partic ipação  popu la r p ara  um a C onstitu ição  dem ocrática e representativa.
A  Federação  dos T rabalhadores n a  Indústria  da C onstrução  e do M obiliário
275 As cartilhas aqui referidas são da biblioteca pessoal de Edésio Passos. Não é possível 
tratar da totalidade das cartilhas produzidas, pois não haveria tempo para sua pesquisa nem espaço 
para a sua análise, ainda que breve. O que se pretende aqui é evidenciar a mobilização social em torno 
da Constituinte, o sentimento coletivo sobre a necessidade de uma nova ordem democrática e como 
suas iniciativas acabam por determinar o entendimento do conteúdo do projeto democrático.
114
no E stado  do P araná tam bém  faz sua cartilha: “ O T rabalhador do P araná pela  
C onstitu in te” . E xp lica  p ara  que serve a C onstitu in te  e incen tiva  a form ação  de grupos 
p ara  d iscu tir os d ireitos dos traba lhadores e ressa lta  a im portância  da esco lha dos 
representan tes.
“C onstitu in te  -  o que é isso?” é o C aderno  de E ducação  Popu lar publicado  
pelo  C entro  de E ducação  P opu lar do Institu to  Sedes Saplentiae em  ju n h o  de 1985. 
E ssa  cartilha prevê seis encontros p ara  d iscussões, com  os tem as: o E stado; quem  
m anda  no E stado; com o nasceu  a C onstitu ição; a C onstitu in te (onde h á  a defesa  de 
um a C onstitu in te  exclusiva); a C onstitu ição  que querem os; e com o não  ser enganado. 
A  idé ia  é o rgan izar grupos de d iscussão  e e laborar p ropostas p ara  a C onstituinte.
A  Secretaria  de Form ação P o lítica  do D iretório  R eg ional de São Paulo  do 
Partido  dos T rabalhadores faz  um a cartilha denom inada “ O que é C onstitu in te  e para  
que serve” . D iscute a d istorção  rep resen ta tiva  dos estados federados, critica  a 
indicação  de um a com issão de notáveis, ev idencia  a necessidade de partic ipação  
popu la r n a  C onstitu in te  e esclarece a im portância  da C onstitu ição  p ara  a v ida  em  
sociedade. O D iretório  M unicipal de A pucarana do Partido  tam bém  elabora sua 
cartilha.
“A  M ulher e a C onstitu in te” é o títu lo  da cartilha p roduzida  pelo  M ovim ento  
Popu lar de M ulheres do Paraná. C om  espaços p ara  respostas a questões sobre a 
d iferença de tratam ento  entre hom ens e m ulheres, a cartilha exalta  a cidadan ia  da 
m ulher e incen tiva  a elaboração  de um a p roposta  de C onstitu ição  popular.
O pro jeto  “E ducação  popu la r p ara  a C onstitu in te” e a Federação  de Ó rgãos 
para  A ssistência  Social e E ducacional e laboram  um a brochura: “ C om o surg iram  as 
C onstitu ições B rasile iras” . A lém  da h istó ria  das constitu ições, com  ênfase no  contexto  
h istórico , a b rochura  p ropugna po r um  “povo-constitu in te” , que consiga am pliar as 
conquistas dem ocráticas através da elaboração  de p ropostas de artigos constitucionais 
e da articu lação  de ações po líticas p ara  in fluencia r n a  elaboração  da C onstitu ição.
A  C oordenação  N aciona l da A ção C ató lica  O perária  pub lica  o suplem ento
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“C onstitu in te  com  Participação  P opu lar” com  23  ro teiros de d iscussão, que tra tam  de 
refo rm a agrária, m eios de produção , po lítica  econôm ica, saúde, trabalho , tributos, 
partic ipação  popu la r e outros tem as. A  idé ia  da cartilha é p rom over um  debate com  os 
trabalhadores sobre suas necessidades e aspirações, com  espaço p ara  a apresentação  de 
suas propostas, e criar form as de organização. A  C om issão N aciona l da P astoral 
O perária  d istribui a “ C artilha da C onstitu in te” , que prevê seis encontros para  
aprox im ar a C onstitu in te do cidadão. C om  noções sobre o E stado  e sobre a 
C onstitu ição, sobre d ireitos e partic ipação  política, a cartilha incen tiva  a form ação de 
C om itês pe la  C onstituinte.
A  R egional N ordeste  III da C onferência  N aciona l dos B ispos do B rasil 
e labora um a cartilha “P o r um a nova  ordem  constitucional” , ed itada em  ju n h o  de 1986. 
A  in tenção  é conscien tizar o povo  da im portância  da esco lha do constitu in te e fazer 
com  que o trabalho  de elaboração  da C onstitu ição  seja acom panhado po r todos.
O M ovim ento  de D efesa  dos D ireitos dos Favelados, do G rande A B C  de São 
Paulo, faz tam bém  sua cartilha, com  a p roposta  de quatro  encontros p ara  o rgan izar 
assem bléias nas favelas e reu n ir sugestões para  a C onstitu inte. A  cartilha define a 
C onstitu ição  com o a L ei M ãe do país, que deve tra ta r todos os filhos de fo rm a igual e 
p rocu ra  am ar e fazer ju s tiç a  a todos.
João B ap tista  H E R K E N H O F F  publica, pe la  C oleção F azer da E d ito ra  V ozes, 
um a obra destinada a exp licar ao cidadão com um , de fo rm a d idá tica e com  linguagem  
singela, o que é C onstitu ição , o que é C onstitu in te e com o partic ipar dela. P ara  o autor, 
“haverá  m ais ganhos no decorrer e po r fo rça  do p ro cesso  constitu in te  do que, até 
m esm o, pelo  p roduto  desse processo: a C onstitu ição” . A firm a que o povo deve se 
m ob ilizar p o r A ssem bléias M unicipais C onstitu in tes, p o r órgãos represen ta tivos do 
povo  e associações, n a  esco lha dos constitu in tes, durante o funcionam ento  da 
C onstitu in te p ara  in flu ir em  seus trabalhos (com  tem po e espaço gratu ito  nos m eios de 
com unicação  para  os partidos e m ovim entos populares e sistem a de com putadores na  
sede da A ssem bléia  C onstitu in te p ara  cap tar as m anifestações da sociedade). A
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partic ipação  popu la r deve dar-se pe la  consu lta  p leb isc itária  (m ais necessária  ainda face 
à C onstitu in te  C ongressual), p ara  que a C onstitu ição  entre em  vigor, e depois disso, na  
lu ta  po r seu cum prim ento276.
O M ovim ento  de Partic ipação  Popu lar n a  C onstitu in te exp lica em  sua 
cartilha  o que é C onstitu in te  e C onstitu ição , pede p ropostas po r escrito  sobre educação, 
saúde, trabalho  e sobre o p rob lem a da te rra  e convoca p ara  a I A ssem bléia  C onstitu in te 
M unicipal em  C uritiba, d ia 07 de setem bro de 1986.
O utra  fo rm a de partic ipação  popu la r é institucionalizada pelo  Senado 
Federal. José Ignácio  Ferreira , senador pelo  E spírito  Santo, encam pa a sugestão  de 
W illiam  Sérgio M endonça D upin, da C oordenação  dos P ro jetos E speciais, e im põe ao 
C entro  de In form ática e P rocessam ento  de D ados do Senado Federal (PR O D A SE N ) a 
criação do “Projeto  C onstitu ição” . T rata-se de form ulário  p ara  co lher sugestões dos 
cidadãos aos constitu in tes, a fim  de “ dar a pa lav ra  ao povo” . P ara  isso, é criado o 
SA IC  -  S istem a de A poio  Inform ático  à C onstitu in te, que p roduz um  banco  de dados 
das sugestões e o p erfil socio lógico  dos cidadãos partic ipantes, p ara  subsid iar o 
trabalho  dos constituintes.
São d istribuídos cinco m ilhões de form ulários nas agências dos C orreios, nas 
P refeituras, nas casas leg islativas e pelos partidos políticos. P ara  a sua confecção , o 
Senado conta com  o apoio das O rganizações G lobo, que tam bém  produz peças 
pub lic itárias p ara  incen tivar o envio  das sugestões. O s form ulários, aerogram as pré- 
pagos, além  de questionário  com  dados pessoais, espaço p ara  ind icação  do destinatário  
e p ara  a sugestão, trazem  o seguinte texto:
FAÇA, VOCÊ TAMBÉM, A NOVA CONSTITUIÇÃO
276 HERKENHOFF, João Baptista. Como participar da Constituinte. 6a ed. Petrópolis: 
Vozes, 1986. p. 8, 67-72, 77-80. José Álvaro Moisés acredita também no amadurecimento da 
cidadania através do processo constituinte: “Assim, não será o Congresso Constituinte, nem somente a 
futura Constituição, mas o processo constituinte que poderá fundar e consolidar novas práticas 
políticas, baseadas na participação e na consciência social, e, assim, garantir efetivamente a vigência 
dos direitos dos cidadãos. É por isso que a participação de todos no processo constituinte é tão 
importante”. In: ABREU, Maria Roda (ed.). Constituinte e Constituição. Brasília: Editora 
Universidade de Brasília, 1987. p. 42.
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A Constituinte é um momento importante na vida de todos os povos e no destino das 
nações democráticas. É a oportunidade em que os cidadãos, usando do seu direito de voto, 
escolhem aqueles que, em seu nome e reunidos em Assembléia, decidem sobre o papel do 
Estado, a forma de governo, a ordem econômica e a organização social. A Constituição 
afeta a vida de todos os cidadãos, assegura os nossos direitos, protege as nossas 
prerrogativas, garante a nossa segurança e define os nossos deveres.
Este ano, como em outras oportunidades na História do Brasil, você vai eleger os futuros 
Constituintes, para que eles votem uma nova Constituição. O seu papel e os seus direitos 
de cidadão não terminam, no entanto, na hora em que você coloca o seu voto na urna e 
escolhe quem vai representá-lo.
Pela primeira vez, em muitas gerações, você vai poder colaborar, dizendo o que pensa da
Constituinte e o que espera da nova Constituição.
O Congresso dá a você a oportunidade de também participar na elaboração da nova
Constituição. Para isso basta preencher o formulário que se encontra no verso. Assim você 
estará, democraticamente, manifestando sua opinião, para que a Assembléia Nacional 
Constituinte saiba o que você pensa, o que você espera e o que você deseja da futura 
Constituição brasileira.
VOCÊ TAMBÉM É CONSTITUINTE, PARTICIPE.
72 .719 form ulários re to rnam  ao Senado -  o que não  corresponde a 72.219 
autores distintos: o SA IC  estim a a partic ipação  de 61 .427 cidadãos -  que se d istribuem
277em  268.174 sugestões catalogadas em  24 tem as, subdiv id idos em  1.249 itens .
N o  banco  de dados do PR O D A SE N , d isponível n a  pág ina  do Senado Federal
278da In terne t , aparecem  2.016 sugestões com  o term o “ dem ocracia” . U m a delas pede 
que a C onstitu ição  “ seja a expressão  do reg im e dem ocrático; que p roporcione ju s tiça  
social; que sob a luz da dem ocracia , o povo  seja m ais bem  inform ado das ações e das
279atribuições do seu governo”279.
277 MONCLAIRE, Stéphane (Coord). A Constituição desejada: SAIC: as 72.719 
sugestões enviadas pelos cidadãos brasileiros à Assembléia Nacional Constituinte. Brasília: 
Senado Federal, Centro Gráfico, 1991. Volume 1, p. 21, 35, 46, 64, 87, 128. Os autores fazem uma 
análise sociológica da participação popular por meio dos formulários, indicando as possíveis falhas 
decorrentes do questionário e da indexação dos dados. Além disso, discorrem sobre o debate político 
sobre a conveniência e a forma do canal de participação do cidadão. Para os fins desta pesquisa, opta- 
se por utilizar estas sugestões apenas para demonstrar que a Constituinte, ainda que de forma reduzida, 
conta com a participação do povo.
278 O banco de dados é uma das bases históricas do Congresso Nacional e está disponível 
no endereço: http://www.senado.gov.br/sf/legislacao/basesHist/asp/consulta.asp (consulta em 03 de 
fevereiro de 2005).
279 Sugestão L002, 033-3-10, de uma cidadã com segundo grau completo, entre 15 e 
dezenove anos, residente na zona urbana de Itapipoca, CE. Outra: “Queria ver a minha, digo a nossa 
Pátria no regime constitucional, onde o parlamentar constituinte, possa livremente vetar, votar, criar,
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U m a das sugestões traz  o desejo  de um a dem ocracia  participativa:
Sugiro que a nova Constituição incorpore artigos permitindo uma maior participação 
popular nos assuntos de maior relevância, na forma de plebiscitos. Estes seriam precedidos 
de amplos debates para esclarecimento das classes menos instruídas através dos meios de 
comunicação (rádio, tv, imprensa). O povo poderia então opinar, como nas democracias 
plenas, se preferem gastar o dinheiro pago nos impostos com a construção da ferrovia 
"margo" ou com a utilização dos recursos para as obras de escolas, hospitais, creches, etc, 
em regiões onde até comida é artigo de luxo280.
U m  cidadão assim  se m anifesta: “ O m eu  desejo, com o o da m aio ria  do povo 
b rasile iro  seria de um a C onstitu in te livre, soberana, dem ocrática e independen te do 
congresso, pois sendo congressual ela só defenderá  in teresses de g randes grupos
econôm icos e não  os do povo. O povo j á  não  agüen ta m ais ser enganado e passado
281p ara  trás, p o r tan tos anos” .
U m a sugestão  de condição  de eleg ib ilidade surge no  form ulário  de um  
cidadão  de Fortaleza: “P o r que não  in serir n a  nova  C onstitu ição  um a p ré-classificação  
baseada  no  índice de cultura, cará ter hum anitário , etc., p ara  os candidatos a cargos
emendar, expressar a sua vontade especialmente na ordem e Justiça Social, onde ao meu ver, deixa 
muito a desejar; às Leis do nosso País, deixa muita brecha, deve haver modificações; quero ver um 
país livre, independente, soberano, capaz de se temer morar em qualquer lugar dele. Vamos acabar 
com a lei dos criminosos, os primários ficarem soltos, pois está aumentando consideravelmente o 
número de delinqüentes e criminosos. Vamos botar na cadeia todos os ladrões, só assim teremos um a 
Nação livre, não vão pra constituinte, como foram pra Nova República, pois essa só trouxe decepção; 
estou torcendo para aqueles que lutaram para trazer o país à democracia, os que ficaram com a Dante 
de Oliveira”. Sugestão de um servidor público de Entre Rios, na Bahia, com primeiro grau completo 
em mais de 50 anos (L005, 106-1-10). Um cidadão de Sousa, na Paraíba, endereça uma manifestação 
de apoio a Ulysses Guimarães: “Em principio particularmente eu, gostaria de lamentar a nossa grande 
perda nacional que de fato podia dar de tudo pela plena democracia no nosso querido Brasil. A morte 
do nosso líder o Dr. Tancredo Neves, este mártir nacional. Foi através dele que a nossa constituição 
brasileira estão levantando seus primeiros andares para que de fato todos nós brasileiros possamos a 
viver uma vida melhor. O meu desejo nesta nova Constituinte que traga tudo de bom e felicidade para 
nossa sociedade brasileira. Que Deus o ilumine de fé e que faça desta nação uma vida honesta de 
democracia, e o que todos nós desejamos”. (L008, 181-2-30). As sugestões serão transcritas conforme 
o registro no Senado, sem correção gramatical.
280 C003, 067-3-10, sugestão de um cidadão de São Paulo, entre 50 e 59 anos, com curso 
superior completo e com renda superior a vinte salários-mínimos.
281 Sugestão L017, 410-5-16, de Itaquaquecetuba, SP, de um homem, entre 20 e 24 anos, 
com curso superior incompleto e com renda de três a cinco salários mínimos.
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eletivos? D o V ereador ao Senador” .
D as sugestões enviadas, 736 são favoráveis ao voto  facu ltativo  enquanto  que 
12 defendem  a obrigatoriedade do voto. 497 sugerem  o parlam entarism o e 350 se 
m an ifestam  a favo r da reeleg ib ilidade. 183 são con tra  o d ireito  de voto  do analfabeto. 
2.157 form ulários encam inham  m anifestações de apoio à C onstitu in te283.
D e C uritiba fo ram  enviados 1.466 form ulários. U m a serv idora púb lica  
endereça a seguin te sugestão  a E néas Faria:
Deveria existir na nossa constituição a determinação de grau de instrução mínimo para os 
indivíduos que pretendam se candidatar a cargos eletivos. Esta definição já  existe com 
relação a idade mínima, ignoro que haja com relação a instrução, se houver, deveria ser
282
282 Sugestão 023, 571-9-13, de um cidadão com curso superior completo, de 30 a 39 anos, 
com renda de cinco a dez salários mínimos. Outra sugestão, endereçada a Pimenta da Veiga, deseja o 
fim da inelegibilidade por parentesco: “Prezado Deputado; Preferir a V.Excia para sugerir algo, é 
muito importante para mim, porque se trata de um grande líder acreditando que terei resposta, escrevo- 
lhe para poder me informar melhor sobre isto. Porque uma pessoa não pode se candidatar ao posto de 
prefeito, quando esta pessoa é parente do prefeito que está administrando. Digo parente quando este é 
primo, irmão, cunhado ou mesmo pai ou filho, aqui em Mambaí, existe em problema que pode frustrar 
o povo desta cidade, é que o cunhado do prefeito atual, e secretário da prefeitura, é imbatível nas 
eleições para prefeito em qualquer época, e pode não se candidatar simplesmente porque é irmão da 
esposa do prefeito, isto não é legal em se tratando que deve ser feita a vontade do povo, e este mesmo 
povo é que deve julgar se um determinado parente de um prefeito, deve dirigir em seu lugar ou não. 
Sugiro na oportunidade, para que V.Excia estude uma proposta para acabar com esta inelegibilidade 
de parentes de prefeitos. Estamos em plena democracia e vivendo a nova república”. (L003, 070-3-14, 
de um servidor público, com primeiro grau completo, de 30 a 39 anos e com renda entre um e dois 
salários mínimos).
283 Alguns formulários exteriorizam uma forte afeição, como o enviado por uma senhora, 
de 40 a 49 anos, com primeiro grau incompleto, de Ilhéus. No espaço destinado ao questionário, a 
senhora envia suas recomendações a José Sarney, Dílson Funaro, Aluízio Alves, Ulysses Guimarães e 
Almir Pazianotto e ainda escreve “que Deus dê muita saúde e paz a quem tiver paciência de ler essa 
carta”. Na sugestão, escreve: “Eu penso que constituinte são leis que protege as pessoas. E sendo 
assim eu espero que a constituinte realmente cumpra suas leis. Por exemplo eu gostaria e até exijo 
como cidadã brasileira que sou patriota de coração ao ponto de não ouvir o hino nacional sem me 
emocionar até as lágrimas, de exigir o melhor para nós brasileiros e quero que não esqueçam dos 
velhos, que vivem no mais completo abandono. Das crianças carentes dando melhores condições aos 
pais, para poder criá-las com dignidade e não ter que colocá-las em orfanatos. Distribuindo as terras de 
Deus com as pessoas que não tem onde morar, que isso evitará que elas saiam para as capitais, para se 
perderem nos vícios. Não esquecendo dos salários dos mais humildes, sejam civis ou militares 
precisam ganhar mais. Termino pedindo a Deus que ilumine a todos para que dê certo”. 
MONCLAIRE, Stéphane (Coord). A Constituição desejada: SAIC: as 72.719 sugestões enviadas 
pelos cidadãos brasileiros à Assembléia Nacional Constituinte. Brasília: Senado Federal, Centro 
Gráfico, 1991. Volume 2.
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mais exigente neste sentido porque na minha opinião, uma pessoa que representa o povo, 
quer na Câmara ou Assembléia deverá ter um mínimo de instrução e classe. Pois, é 
inadmissível um parlamentar que não sabe nem sequer falar corretamente, como é o caso 
típico de alguns vereadores e deputados de nosso estado. Com relação à transferência de 
títulos de eleitor nas vésperas de uma eleição, na minha opinião está errado uma vez que é 
uma porta aberta para manipulação de resultado, deveria ser fixado um prazo mínimo de 12 
meses com comprovante de residência caso contrário, a pessoa deveria votar em seu antigo 
endereço. Nossa Constituição de uma forma geral, é uma boa Constituição. Tirando-se 
Emendas e Atos Institucionais, basta adaptá-la ao nosso modo de vida, uma vez que, é 
baseada na dos Estados Unidos e alguns países europeus284.
A  u tilização  efe tiva  deste banco  de dados pelos constitu in tes não  pode ser 
apurada. A  sua form ação j á  é objeto  de d ivergências, com  alegações no sentido da fa lta  
de p reparo  do povo b rasile iro  p ara  opinar sobre assuntos políticos. Parte das sugestões 
é endereçada p ara  determ inado constitu in te, m as não  é possível garan tir se há  
in fluência  sobre seu com portam ento  po lítico285.
A  dem ocracia  partic ipa tiva  é o significado das p ropostas populares, segundo
284 L037, 915-6-10, de uma mulher casada, entre 20 e 24 anos, com curso superior 
incompleto e de rendimentos entre cinco e dez salários mínimos. Entre os formulários provenientes do 
Paraná há um endereçado a Mario Pereira pedindo o internamento em Curitiba para uma operação de 
pé (L038, 923-9-60). Alguns pedem desculpas por estarem fazendo sugestões, mesmo “não 
entendendo muito de política” (L008, 200-1-10, L116, 389-D-16, L119, 460-1-10). Eleições em dois 
turnos (L001, 016-5-10), voto facultativo (L001, 021-9-10, L138, 943-4-10) e L010, 250-8-14), 
condição de elegibilidade para deputado e senador ter nascido no Estado (L115, 362-4-14), 
participação popular, plebiscito e parlamentarismo (L015, 369-2-13), direito de voto ao soldado 
(L021, 507-6-10), eleições diretas para presidente em 1986 (L014, 087-D-10), irrelegibilidade 
inclusive para parlamentares (L133, 815-2-14) são algumas sugestões apresentadas. E uma das mais 
curiosas: “Gostaria que nesta Constituinte houvesse espaço para um parágrafo com estes dizeres: Fica 
por conta do Candidato a Obrigação de Cumprir com os compromissos firmados diante do povo em 
praças públicas nas épocas de eleições, caso os mesmos não os cumpram durante seus mandatos os 
mesmos deverão fazê-las após com seu próprio esforço e dinheiro sem a ajuda de órgãos públicos. Só 
assim é que o povo iria às urnas com uma certeza um pouco maior pois iria votar no candidato certo 
sem muitas mentiras” (L012, 289-2-10). A leitura das sugestões dos cidadãos à Constituinte é 
fascinante. A pesquisa nelas, no entanto, é dificultada pela confusa indexação dos formulários. Os 
exemplos aqui trazidos não são, de forma alguma, indicativos de estatísticas. O que se pretende é, 
simplesmente, mostrar que a participação do povo se dá quando há espaço; e se ela é ou não é de 
qualidade, depende menos do cidadão do que do sistema.
285 Ulysses Guimarães (PMDB-SP) recebe 3.274 sugestões. São endereçadas 963 a Nelson 
Carneiro (PTB-RJ), 864 a Fernando Henrique Cardoso (PMDB-SP), 741 a Álvaro Dias (PMDB-PR), 
664 a Pimenta da Veiga (PMDB-MG) e 580 a Humberto Lucena (PMDB-PB). MONCLAIRE, 
Stéphane (Coord). A Constituição desejada: SAIC: as 72.719 sugestões enviadas pelos cidadãos 
brasileiros à Assembléia Nacional Constituinte. Brasília: Senado Federal, Centro Gráfico, 1991. v.
1, p. 68 .
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C esar C aldeira, ed ito r-geral do D ossiê C onstitu in te  II:
Uma nova visão de soberania popular se descortina lentamente: o Poder volta a ser 
controlado, não apenas pelo Direito, mas principalmente, pela livre vontade do cidadão, 
sempre que possível, diretamente. Vislumbra-se, portanto, a criação de um Estado 
Democrático Participativo. Neste cenário, os partidos políticos tornam-se protagonistas, 
porém, o representante não se substitui ao representado. O deputado atua como porta-voz: 
procurador com poderes limitados pelo eleitor-mandante. Os partidos se democratizam 
internamente e as legendas de aluguel desaparecem. O Legislativo deixa de ser um poder 
sobre o povo e separado do cidadão. O Executivo, legitimado pela vontade majoritária dos 
eleitores, ganha em legitimidade e representatividade. Os representantes políticos deixam 
de ser agentes privilegiados da Democracia, porque mecanismos de participação direta, 
para cidadãos e para organizações de base, asseguram acesso ampliado às decisões 
importantes. Esta sociedade organizada e participativa domina também o Poder Econômico 
privado, local e transnacional, que costumava fazer das instituições governamentais um 
meio de obter vantagens exclusivas. Neste Estado, transparente em suas operações e 
permeável à participação popular, o cidadão-trabalhador retém ao máximo o produto 
social.
É assim que se deseja fazer nova a República: controle da sociedade sobre o Estado e 
primazia do trabalho sobre o capital286.
E ssas são as dem andas sociais prév ias aos trabalhos da A ssem bléia  N acional 
C onstitu in te. Parte-se, agora p ara  a descrição  do p rocesso  constitu in te287.
286 CENTRO ECUMÊNICO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO. Dossiê 
Constituinte II. São Paulo: CEDI, 1987. p. VII. Negrito no original. Esse parece ser o espírito dos que 
acreditam na “Constituinte como panacéia salvadora que resolverá, num átimo, todos os problemas, e 
curará todos os males da Federação e da República”, conforme crítica de Oscar Dias CORRÊA. O 
autor, que não vê motivo para uma nova Constituição (pois “o mal advém precisamente da inexecução 
do texto constitucional”), afirma que a Lei Maior da República é obra-prima de sabedoria política, 
afastando as oposições à Comissão de Notáveis e aos anteprojetos. Finalmente, coloca-se contra a 
transformação do STF em corte constitucional -  para o autor, basta estabelecer de maneira mais 
precisa o conceito de “questão federal relevante”. CORRÊA, Oscar Dias. A crise da Constituição, a 
Constituinte e o Supremo Tribunal Federal. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1986. p. 20, 
99-106, 116-117.
287 Os arquivos da Assembléia Nacional Constituinte são de difícil manuseio. Embora 
todos os diários estejam na Seção de Documentação Parlamentar na Câmara de Deputados, os índices 
existentes são insuficientes para permitir um trânsito seguro nas atas de centenas de reuniões e mais de 
mil votações. Não há rigorosa ordem cronológica na publicação das atas. Além disso, muitas vezes há 
apenas referência ao número do destaque ou da emenda, sem trazer o texto discutido, adotado ou 
rejeitado. Os documentos também estão disponíveis na página da Câmara dos Deputados na internet 
(www.camara. gov.br, em Publicações e Estudos), mas a sua utilização, sem o apoio dos servidores da 
Câmara, é praticamente impossível. Por tudo isso, a idéia inicial de trazer nesta pesquisa as discussões 
em todas as Comissões e Subcomissões no que tange ao conceito de democracia é afastada ao mostrar- 
se a inviabilidade de analisar todos os documentos no período de uma dissertação de Mestrado.
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4 A CONSTRUÇÃO DO PROJETO DEMOCRÁTICO: OS DEBATES 
CONSTITUINTES
A pesar da d iscussão  sobre a fo rm a de convocação  da C onstitu in te  e do 
questionam ento  sobre o v íc io  de origem , os deputados federais e os senadores eleitos 
em  1986, jun tam en te  com  os senadores eleitos em  1982 e no  exercício  do m andato , 
são investidos de poder constitu in te orig inário  e reúnem -se p ara  e laborar a nova  ordem  
constitucional. São 559 constitu in tes288.
N a  insta lação  da A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te, então p resid ida  pelo 
P residen te  do Suprem o T ribunal Federal, M inistro  M oreira  A lves, h á  discussão  a 
respeito  da leg itim idade dos senadores eleitos em  1982 partic iparem  dos trabalhos 
constitu in tes. P lín io  de A rruda  Sam paio  e R oberto  F reire pedem  a exclusão  desses 
parlam entares, sem  delegação  popu la r constituinte. D a fa la  de R oberto  F reire se extrai:
Considerando que a legitimidade do Poder Constituinte (fato jurídico e político que não 
pode ser confundido ou equalizado à sua representatividade) está diretamente vinculada ao 
caráter expresso e explícito do mandato que é conferido ao representante popular que dele 
participa; considerando que a participação, em trabalhos constituintes, de portadores de 
mandatos em cuja raiz não se encontra a específica proposição da elaboração constituinte 
(independentemente da qualificação destes agentes), introduz um vício jurídico -  dada a 
extrapolação de prerrogativas que lhes foram primariamente atribuídas -  e configura uma 
contrafação política -  dada a exorbitância dos papéis que assumem -  comprometendo, de 
partida, a lisura e a soberania do próprio processo constituinte.
A s respostas em  sentido contrário  fo ram  baseadas n a  inconstituc ionalidade
288 Apenas 26 são mulheres. Nas eleições para a Assembléia Nacional Constituinte, o 
PMDB fica com 53% da Câmara de Deputados e 63% do Senado. O PFL elege 24% dos deputados e 
21% dos senadores. O PDS, o PDT, o PTB e o PT apresentam-se como partidos médios e há ainda seis 
micropartidos (PL, PDC, PCdoB, PCB, PSB e PMB). RODRIGUES, Leôncio Martins. Quem é quem 
na Constituinte. São Paulo: OESP-Maltese, 1987. p. 25. O autor traz dados sobre o desempenho dos 
partidos, a distorção da representatividade, a região de nascimento dos deputados e sua mobilidade 
partidária, número de mandatos, porcentual de mulheres (5% da Câmara), idade e grau de instrução, 
profissão, auto-definição política, entre outros. Dado curioso, os 428 deputados entrevistados assim se 
declaram: nenhum é radical de direita, 6 são da direita moderada ou centro-direita, 37 são de centro, 
52 se definem de esquerda moderada ou centro-esquerda e 5 se declaram radicais de esquerda (veja-se 
a tabela da página 97 e as tabelas posteriores, com outras classificações). A simples leitura dessa 
“análise sócio-política dos partidos e deputados” aponta um nefasto efeito da forma de convocação da 
Assembléia: os representantes eleitos não são constituintes, mas deputados e senadores.
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de ta l in terpretação , face ao tex to  expresso  da E m enda C onstitucional 26/85. A ssim  se 
m an ifesta  Fábio  L ucena, Senador eleito  em  1982 pelo  PM D B  do A m azonas: “ C olocar 
fo ra  da C onstitu in te os Senadores eleitos em  1982 será co locar fo ra  da C onstitu in te a 
C onstitu ição  que convocou  a p róp ria  C onstitu in te” . G astone R igh i (PT B /SP), ao 
defender a ap licabilidade p lena  da EC  26/85, afirm a tex tualm ente que a A ssem bléia  
N acional C onstitu in te  não  é um  po d er constitu in te orig inário , m as “ decorre da 
C onstitu ição  anterior, do C ongresso  an terio r” .
A  questão  de ordem  é afastada pe la  p residênc ia  da A ssem bléia , então 
exercida pelo  p residen te do Suprem o T ribunal Federal, M in. M oreira  A lves, face à 
necessária  in terpretação  restritiva  do tex to  da em enda convocatória: com o não  há 
exclusão  expressa dos senadores eleitos em  1982, eles devem  ser adm itidos a 
participar. L evada à votação , po r fo rça  de recurso , 394 constitu in tes vo tam  pela  
p erm anência  dos senadores eleitos em  1982, conform e determ inação  da em enda 
convocatória, 124 vo tam  pela  exclusão e 17 se abstêm . A  C onstitu in te  in ic ia  seus 
trabalhos lim itando-se. A lguns constitu in tes (S arney  Filho, B ocayuva C unha e C arlos 
A lberto  C aó) vo tam  pela  partic ipação  dos senadores em bora não  lhes reconheçam  
leg itim idade p ara  ev itar um a crise institucional, ou  po r o rien tação  partidária289.
R ealiza-se, p o r voto  secreto, a esco lha do P residente  da A ssem bléia  N acional 
C onstitu in te. U lysses G uim arães recebe 425 vo tos e é eleito. Lysâneas M aciel é 
escolh ido  p o r 69 constitu in tes e 28 vo tam  em  branco290.
In icia-se  a elaboração  do seu reg im ento  interno. M árcia  T eixeira  de SO U Z A  
descreve o p rocesso  decisório , ev idenciando a consciência  dos parlam entares das
289 Diário da Assembléia Nacional Constituinte, ano XLII, n° 2. p. 10 e seguintes. 
Interessante verificar os argumentos dos constituintes defensores da participação dos senadores eleitos 
em 1982. Há um apego ao disposto pela Emenda Constitucional 26, inclusive com o argumento de que 
os partidos que agora pedem a exclusão dos senadores participaram da discussão da Emenda. Percebe- 
se uma falta de percepção da real natureza do Poder Constituinte, cujos exercentes se sentem 
vinculados à disciplina posta pelo poder constituído anterior. Outra evidência disso é que, em muitos 
debates, verifica-se que os constituintes se dirigem a outro como “deputado” ou “senador”. Efeitos 
nefastos de um Congresso Constituinte.
290 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano XLII, n 2. 03 de fevereiro de 1987.
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relações de po d er envolv idas em  sua defin ição  . Paulo  B O N A V ID E S e Paes de 
A N D R A D E  aduzem  que a fe itu ra  do reg im ento  é tum ultuada, com  debates e 
controvérsias, apresentação  de substitu tivo  e centenas de em endas292.
É  afastada a adoção de um  tex to  base e os constitu in tes d iv idem -se em
293com issões e subcom issões , fó rm ula  que instaura  um  m étodo decisório  fragm entário , 
e atende à p retensão  de partic ipação  efe tiva  de todos os constitu in tes294. Fernando 
H enrique C ardoso  é o re la to r do R egim ento . A s em endas encam inhadas enfatizam  a 
partic ipação  popular: M ario  C ovas, José Fogaça, K oyu Iha  e S iqueira  C am pos 
sugerem  a possib ilidade de em endas populares durante os trabalhos da C onstitu in te, 
para  “ conciliar o p rincíp io  da partic ipação  com  a idé ia  de rep resen tação” ; são 
sugeridos ainda referendo  p ara  a aprovação  do tex to  constitucional e com issões 
itineran tes, p ara  ouvir a população.
O re la to r aceita  as em endas populares -  que devem  ser subscritas po r no 
m ínim o trin ta  m il eleitores e encam inhadas po r pelo  m enos três en tidades - ,  adota 
audiências populares no lugar de com issões itineran tes, não  prevê referendo, m as não
291
291 SOUZA, Maria Teixeira de. O Processo Decisório na Constituição de 1988: práticas 
institucionais. Lua Nova Revista de Cultura e Política. São Paulo, n° 58, p. 37-59, jan/abr 2003. p. 
37.
292 BONAVIDES, Paulo e ANDRADE, Paes de. História Constitucional do Brasil.
Brasília: OAB Editora, 2004. p. 460. Afirma José Eduardo FARIA que as regras de funcionamento da 
Constituinte “prejulgam o possível conteúdo de uma nova Carta e o possível resultado do respectivo 
processo de reordenação institucional do país”. FARIA, José Eduardo. A crise constitucional e a 
restauração da legitimidade. Porto Alegre: Fabris, 1985. p. 19.
293 Nelson JOBIM, em seminário realizado em novembro de 2003, ressalta a necessária 
invenção da sistemática de funcionamento da Assembléia Nacional Constituinte (com a descrição do 
processo quase lúdico de determinação das Comissões e Subcomissões através de recorte e colagem -  
literalmente -  dos títulos e capítulos de diversas constituições), a crise na Comissão de Sistematização 
e o surgimento do Centrão, que substitui todo o trabalho das Comissões e Subcomissões com um 
substitutivo e obriga a reconstrução do texto e a constatação de duzentos problemas redacionais no 
texto aprovado em Plenário. JOBIM, Nelson. A Constituinte vista por dentro -  vicissitudes, superação 
e efetividade de uma história real. In: SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord.). Quinze Anos de 
Constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 09-17.
294 SOUZA, Márcia Teixeira de. O Processo Decisório na Constituição de 1988: práticas 
institucionais. Lua Nova Revista de Cultura e Política. São Paulo, n° 58, p. 37-59, jan/abr 2003. p. 
40.
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O R egim ento  In terno  da A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te -  R eso lução  n° 2, 
de 1987 -  prevê oito  com issões, cada um a d iv id ida em  três subcom issões296, e um a 
com issão  de sistem atização  (com  49 m em bros titu lares e 49 suplentes, além  do 
p residen te  e do re la to r de cada com issão e do re la to r das subcom issões) p ara  e laborar o 
P ro jeto  de C onstitu ição. A s C om issões tem áticas recebem  sugestões das A ssem bléias 
L egislativas, C âm aras de V ereadores, T ribunais e en tidades represen tativas e fazem  
audiências púb licas297.
A  fim  de verificar o conceito  de dem ocracia  ad jacente aos d ispositivos
o veda295.
295 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Número 17. 22 de fevereiro de
1987. p. 419-472.
296 Conforme dispõe o artigo 15 do Regimento Interno da Assembléia Nacional 
Constituinte, as comissões e subcomissões são as seguintes: I. Comissão da Soberania e dos Direitos e 
Garantias do Homem e da Mulher: a) Subcomissão da Nacionalidade, da Soberania e das Relações 
Internacionais; b) Subcomissão dos Direitos Políticos, dos Direitos Coletivos e Garantias; c) 
Subcomissão dos Direitos e Garantias Individuais. II. Comissão da Organização do Estado: a) 
Subcomissão da União, Distrito Federal e Territórios; b) Subcomissão dos Estados; c) Subcomissão 
dos Municípios e Regiões. III. Comissão da Organização dos Poderes e Sistema de Governo: a) 
Subcomissão do Poder Legislativo; b) Subcomissão do Poder Executivo; c) Subcomissão do Poder 
Judiciário. IV. Comissão da Organização Eleitoral, Partidária e Garantia das Instituições: a) 
Subcomissão do Sistema Eleitoral e Partidos Políticos; b) Subcomissão de Defesa do Estado, da 
Sociedade e de sua Segurança; c) Subcomissão de Garantia da Constituição, Reforma e Emendas. V. 
Comissão do Sistema Tributário, Orçamento e Finanças: a) Subcomissão de Tributos, Participação e 
Distribuição das Receitas; b) Subcomissão de Orçamentos e Fiscalização Financeira; c) Subcomissão 
do Sistema Financeiro. VI. Comissão da Ordem Econômica: a) Subcomissão de Princípios Gerais, 
Intervenção do Estado, Regime da Propriedade do Subsolo e da Atividade Econômica; b) 
Subcomissão da Questão Urbana e Transporte; c) Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e da 
Reforma Agrária. VII. Comissão da Ordem Social: a) Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e 
Servidores Públicos; b) Subcomissão de Saúde, Seguridade e do Meio Ambiente; c) Subcomissão dos 
Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias. VIII. Comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação: a) Subcomissão da 
Educação, Cultura e Esportes; b) Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação; c) 
Subcomissão da Família, do Menor e do Idoso. IX. Comissão de Sistematização.
297 Segundo Carlos MICHELS, a aplicação do Regimento Interno pelo Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte é favorável à participação popular, pois permite o encaminhamento 
de sugestões por qualquer cidadão. São cadastradas 11989 sugestões. A Comissão da Soberania e dos 
Direitos e Garantias do Homem e da Mulher recebe 1432 sugestões, sendo 419 sobre Direitos 
Políticos, Direitos Coletivos e Garantias e 832 sobre Direitos e Garantias Individuais. 2257 são 
enviadas para a Comissão de Ordem Social recebe; destas 1418 são para a Subcomissão dos Direitos 
do Trabalhadores e Servidores Públicos. MICHELS, Carlos et al. Cidadão Constituinte: a saga das 
emendas populares. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989. p. 61.
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constitucionais que a caracterizam  po liticam ente , passa-se a re la ta r as d iscussões 
constitu in tes n a  C om issão da Soberan ia  e dos D ireitos e G arantias do H om em  e da 
M ulher, os trabalhos de suas subcom issões, a sistem atização, as vo tações em  plenário  
e a redação  final dos tem as.
4.1 A  C O M ISSÃ O  D A  SO B E R A N IA  E  D O S D IR E IT O S E  G A R A N T IA S D O  
H O M E M  E D A  M U L H E R  E  SUA S SU B C O M ISSÕ E S
N a p rim eira  reun ião  da C om issão  da Soberan ia  e dos D ireitos e G arantias do 
H om em  e da M ulher, em  1° de abril de 1987, h á  longa d iscussão  antes da eleição do 
presidente , p rim eiro  v ice-presiden te  e segundo vice-presidente . C onform e dispõe o 
R egim ento  In terno  da A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te, o p residen te da C om issão 
ind ica  o R elator. N ão  se sabe quem  são os indicados da chapa única, fru to  de um a 
com posição  partidária  e há d iscussão  porque nem  todos os constitu in tes in tegrantes da 
C om issão  estão designados. H á reclam ação  po r parte  dos constitu in tes, que não 
aceitam  ser exclu ídos da escolha. D e qualquer form a, são eleitos M ário  A ssad, A écio  
N eves e A nna M aria  R attes. José Paulo  B iso l é indicado  rela to r299. N a  reun ião  de 07 de 
abril, define-se a constitu ição  das subcom issões300.
A  Subcom issão da N acionalidade, da Soberan ia  e das R elações 
In ternacionais confirm a, com  o voto  positivo  de todos os seus in tegrantes, R oberto  
D ’A v ila  com o presidente , A lu íz io  B ezerra  com o 1° v ice-presiden te  e A nton io  F erreira
298
298 Ressalta-se, mais uma vez, que a compreensão de democracia é certamente maior que 
sua face política. A efetividade do caráter político da democracia, mister reforçar, depende de sua 
configuração social e econômica. A restrição aos dispositivos políticos da configuração democrática 
faz-se por recorte metodológico, para possibilitar a realização desta pesquisa no âmbito de um 
programa de mestrado em Direito.
299 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 53. 1° de 
maio de 1987. p. 3-7. Há votos em branco e votos nulos na “eleição” dos únicos candidatos aos cargos. 
A composição partidária para indicar, de comum acordo, apenas uma “chapa” repete-se nas 
subcomissões.
300 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 78. 17 de 
junho de 1987. p. 2-4.
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301com o 2° v ice-presidente . João H erm ann  N eto  é indicado  re la to r .
E m  seu rela tório , apresentado n a  reun ião  do d ia 11 de m aio  de 1987, o artigo 
1° estabelece que “ O B rasil é u m a R epúb lica  dem ocrática, represen tativa , constitu ída 
pe la  von tade p opu la r num a Federação  ind isso lúvel dos E stados, do D istrito  F ederal e 
dos T erritó rios” . L ogo no artigo segundo, afirm a que “A  soberan ia pertence ao povo e 
dele em anam  os poderes do E stado” -  essa redação , p ara  o autor, é superior à que 
afirm a que a soberan ia  reside no  povo; aqui “ o povo é a figu ra  e au toridade m aior e 
ún ica  fon te  leg ítim a do poder” .
O artigo 3° dispõe: “ Os poderes do E stado  são exercidos pelo  povo  através 
de represen tan tes ou d iretam ente pelos m eios p rev istos n esta  C onstitu ição” . N o  artigo 
seguinte h á  a im posição  de efetiva partic ipação  popu la r n a  A dm in istração  Púb lica302.
M aurílio  Ferreira , O rlando Pacheco  e U ldurico  P into  são eleitos, 
respectivam ente, presidente , 1° v ice-presiden te  e 2° v ice-presiden te  da Subcom issão 
dos D ireitos Políticos, dos D ireitos C oletivos e G arantias. A  re la to ria  é de 
responsab ilidade de L ysâneas M acie l303.
N a  sessão de 14 de abril de 1987, n a  d iscussão  sobre as audiências públicas, 
o re la to r afirm a a necessidade de “ o ferecer ao povo -  o g rande ausente do p rocesso  
leg islativo  b rasile iro  -  um a oportunidade de expressar-se  sobre suas p rio ridades e suas 
prerrogativas. ( . . . )  Esse, repito , o g rande salto qualitativo: a possib ilidade de 
partic ipação  popular, o que nunca  houve n a  H istó ria  deste P a ís” .
N esta  m esm a sessão in icia-se a d iscussão  sobre a irreleg ib ilidade dos cargos 
do P oder E xecutivo. A os atuais ocupantes de m andato  é afastada de p lano  a 
possib ilidade de reeleição , v is ta  com  bons olhos pelos constitu in tes que se m anifestam
301 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 53. 1° de 
maio de 1987. Sessão do dia 07 de abril de 1987. p. 7-8. O presidente da Subcomissão, Roberto 
D ’Avila, ao indicar João Hermann Neto como relator chama-o “deputado”.
302 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 83. 25 de 
junho de 1987. Sessão do dia 11 de maio de 1987. p. 2-5.
303 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 53. 1° de 
maio de 1987. Sessão do dia 07 de abril de 1987. p. 15-17.
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n a  reun ião  (em bora em  determ inado m om ento  decidam  não  inc lu ir os p refeitos em  
um a eventual adoção do institu to), po is seria “pern ic ioso  casuísm o” , que “ con traria  a 
lógica, o bom  senso, a história, a trad ição  e, sobretudo, a m oralidade, que não  pode ser 
expungida dos p rincíp ios púb licos”304.
N a  te rce ira  reun ião  o rd inária  da Subcom issão  dos D ireitos Políticos, dos 
D ireitos C oletivos e G arantias, co loca-se em  discussão  o d ireito  de audiência , o direito  
de in ic ia tiva  e a lim itação  do habeas corpus. O presidente , M aurílio  F erre ira  Lim a, 
ressa lta  a p redom inância  dos pro jetos de le i do P oder E xecutivo , com  esvaziam ento  da 
in ic ia tiva  leg isla tiva  dos parlam entares. E  ind ica  a adoção de rito  especial p ara  a 
in ic ia tiva  p opu la r de leis e a ex igência  de um  núm ero  de assinaturas não  fixo e in ferio r 
ao necessário  p ara  o funcionam ento  de um  partido  político.
O constitu in te Sam ir A chôa  é absolu tam ente contrário  ao direito  de 
in iciativa, “ a qualquer tipo  de arranhão  à represen tação  p opu la r leg itim am ente 
constitu ída” : “Q uanto  à in ic ia tiva  dada à população , acho que constitu i um  desrespeito  
ao p róprio  P arlam ento” , seria passar “um  atestado de incom petência  e incapacidade” . 
G onzaga Patrio ta  concorda, “porque fom os eleitos p ara  rep resen tar a sociedade e 
devem os ap resen tar os pro jetos que dela  em anem ” .
U ldurico  P into  afirm a que a nova  C onstitu ição  deve rom per com  a anterior, e 
“ deve perm itir um a partic ipação  m ais dem ocrática de toda  a sociedade” . A duz, ainda, 
que a in ic ia tiva  p o pu la r va lo riza  o L eg islativo  e não  o deprecia. E ste tam bém  é o 
en tendim ento  de João Paulo.
N a  m esm a sessão, G astone R igh i defende a adoção de um a garan tia  aos 
d ireitos sociais, assim  com o h á  o m andado  de segurança p ara  os d ireitos ind iv iduais305.
N a  reun ião  seguinte, João A grip ino  apresen ta  seu parecer sobre as sugestões 
dos constitu in tes N ivaldo  M achado, Jorge A rbage, A ntôn io  Salim  C uriati e A grip ino
304 Afirmações feitas pelo constituinte Fábio Lucena. Diário da Assembléia Nacional 
Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 53. 1° de maio de 1987. p. 17-27.
305 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 62. 20 de 
maio de 1987. Sessão do dia 22 de abril de 1987. p. 3-10.
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de O live ira  L im a sobre a institu ição  do voto  facultativo . Suas conclusões são pelos 
consequentes absenteísm o eleitora l e fo rtalecim ento  do coronelism o e pe la  fa lta  de 
m aturidade política. R essalta  que a adoção do voto  facu ltativo  é um a proposta  
conservadora (afirm ando que os p ro jetos que tram itam  no C ongresso  e as p ropostas 
encam inhadas são todas do PD S/PFL ). P ara  João A grip ino , o voto  é um  direito  e um  
dever cív ico e, portan to , deve con tinuar obrigatório . C oncordam  com  esses 
argum entos G onzaga Patrio ta, Jairo  A zir Paulo  e O rlando Pacheco. Paulo  A lm ada 
afirm a que a adoção do voto  facu ltativo  transfo rm aria  o B rasil em  um  país de eleitores 
urbanos. U ldurico  P in to  defende o voto  obrigatório , exceto  p ara  as nações indígenas, 
que devem  determ inar o tipo  de voto. M aurílio  F erre ira  L im a, ao defender o voto  
obrigatório , afirm a que “ o fundam ento  do E stado  m oderno  deve ser a legitim idade, 
que n a  dem ocracia  é acordada pelo  v o to” .
C id  C arvalho  discorda, afirm ando que a facu ltativ idade tra ria  um a caráter 
m ais v ivo  à  d ispu ta dem ocrática, com  aprofundam ento  dos trabalhos dos partidos e 
tendências. A ssim  tam bém  se posic iona João M enezes, e afirm a que o defeito  não  está 
no  voto, m as n a  política: “ Se a po lítica  in teressar à m assa, ao povo, o cidadão vai 
vo ta r” .
N esta  reunião , João M enezes dem onstra  p reocupar-se  com  os sistem a de 
vo tação  e com  os desvios n a  apuração  eleitoral. Lysâneas M aciel afirm a, ainda, a 
im portância  de “ libertar o voto  do poder econôm ico, dos m eios de com unicação, que 
deform am  e deturpam  a in fo rm ação”306.
A  p rim eira  aud iência púb lica  é rea lizada  em  24 de abril. M iguel R eale F ilho 
afirm a a necessidade da partic ipação  popu la r além  do voto  e posiciona-se 
con trariam ente ao voto  facu ltativo  e ao direito  de voto  p ara  o m aio r de 16 anos (por 
tem er que esta  acabe po r ser a idade da responsab ilidade crim inal). M arcelo  Sena, 
p residen te  do C entro  A cadêm ico  O nze de A gosto , apresen ta  com o sugestão  a adoção
306 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 62. 20 de
maio de 1987. Sessão do dia 23 de abril de 1987. p. 10-17.
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de um  institu to  que perm ita  ao povo  cassar o m andato  de po líticos que não  cum prirem  
suas p rom essas e leito ra is307.
N a  sexta reun ião  ordinária, a Subcom issão  discute sobre o direito  do 
con tribu in te  de con tro lar os gastos púb licos e sobre a redução  da idade p ara  o exercício  
do direito  de voto. Os constitu in tes U ldurico  Pinto, João R ezek, João A grip ino , João 
M enezes, O rlando Pacheco, M aurílio  F erre ira  L im a e Lysâneas M aciel se m anifestam  
favoravelm ente  ao direito  de voto  p ara  m aiores de 16 anos, m as não  co incidem  quanto 
à redução  da m aioridade penal. A nna  M aria  R attes é con tra  e argum enta que o jo v em  
in terio rano  de 16 anos é passível de ser m anipu lado  eleitora lm ente pois não  tem  
condições de fazer um a esco lha  po lítica  conscien te308.
A o in ic iar a apresentação  do seu rela tório , Lysâneas M aciel apresen ta  um a 
p roposta  que sign ificaria  um a transform ação: substitu ir a expressão  “todo  poder em ana 
do povo  e em  seu nom e será exercido” po r “todo poder em ana do povo  e com  ele será 
exerc ido”, p ara  perm itir to rnar p resen te  o povo  no  poder, pelo  contro le e pela  
participação . Seu an tepro jeto  to rn a  im prescritíveis, durante o m andato , os crim es 
eleitora is e o abuso do poder econôm ico e reconhece o d ireito  de voto  a todos os 
m ilitares. A m plia  a ação popu la r (com  relação  à in ic ia tiva  e ao alcance, a tingindo 
tam bém  as v io lações da C onstitu ição  e a ofensa à m oralidade adm inistrativa), cria  o 
m andado  de segurança coletivo, o habeas d a ta , o defensor do povo, prevê referendo  e 
p lebiscito . H á p rev isão  de an istia  “ am pla, geral e irrestrita” .
C onsta  ainda a criação de um  T ribunal de G arantias C onstitucionais, não 
apenas p ara  assegurar os d ireitos constitucionais, m as garan tido r da soberan ia  popular. 
Segundo o rela tório , o “ T ribunal C onstitucional e os conceitos de soberan ia e 
cidadan ia  tam bém  abrem  um  espaço verdadeiram ente  revo luc ionário  n a  devolução  do 
po d er ao g rande ausente, o povo brasileiro . Será um a revo lução  institucional. N un ca  se
307 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 63. 21 de 
maio de 1987. p. 2-3.
308 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 63. 21 de 
maio de 1987. Sessão do dia 28 de abril de 1987. p. 3-9.
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deu esse caráter, essa  im portância  a um  elem ento  que tem  sido o objeto  e não  o sujeito 
do processo  da fe itu ra  de um a C arta  M agna” .
O re la to r ainda propõe o voto  facu ltativo  p ara  o jo v e m  entre 16 e 18 anos. 
N ão  ace ita  as p ropostas de idade m áx im a lim ite p ara  concorrer a cargos eletivos. H á 
im pedim ento  absoluto  à reeleição. C om o princíp ios, o p ro jeto  afirm a que “ O B rasil é 
um a R epúb lica  soberana, fundada  n a  nacionalidade e d ignidade de seu povo e 
em penhada n a  form ação de um a sociedade n a  qual o acesso  aos valores fundam entais 
da v ida  hum ana seja  igual para  todos” , “um  E stado  dem ocrático  constitu ído  pela  
von tade popu la r” cu ja  “principal finalidade é p rom over a iden tidade nacional pela  
in tegração  igualitária  de todos no seu p rocesso  de desenvolv im ento” .
Os p rincíp ios fundam entais do E stado  são a soberan ia  popular, a p len itude de 
exercício  dos d ireitos e liberdades constitucionais e o p lu ralism o político . U m a das 
tarefas fundam entais do E stado  é “ assegurar a partic ipação  o rgan izada do povo na  
form ação  das decisões nacionais, defender a dem ocracia  po lítica  e econôm ica e fazer 
respeita r a constitucionalidade e a legalidade” .
O povo exerce a Soberania: pela consulta plebiscitária na elaboração da Constituição e de 
suas emendas; pelo sufrágio universal igual e secreto no provimento das funções de 
governo e legislação; pelo direito de iniciativa na elaboração da Constituição e das Leis; 
(...); pela participação direta e indireta na designação dos membros da Defensoria do Povo 
e do Tribunal Constitucional; (...); pela ação direta de inconstitucionalidade por norma, 
ação ou omissão; pelo recurso de amparo (. ); pela ação popular; pela ação penal
subsidiária309.
A  cidadan ia é defin ida  com o “ expressão  ind iv idual da soberan ia  do povo” e 
consiste n a  “partic ipação  de cada um  no exercício  p o pu la r da soberan ia” e no “poder 
ind iv idual de ex ig ir a p restação  tu te la r e ju risd ic io n a l do E stado  com o garan tia  da 
p len a  eficácia  dos d ireitos assegurados pe la  C onstitu ição  e pelas le is” . H á ainda a 
im posição  da g ratu idade de “todos atos necessários ao exercício  da cidadania, 
inclu ídos os reg istros civ is” .
309 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 90. 8 de
julho de 1987. Sessões dos dias 13 e 14 de maio de 1987. p. 17-32.
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O antepro jeto  prevê a possib ilidade de candidaturas independentes de 
filiação  partidária , desde que conte o apoio de um  m ínim o de eleitores, a ser 
estabelecido  em  lei com plem entar. E  dispõe que “ dependem  de ratificação , em  
referendo  popular, as em endas constitucionais aprovadas com  o voto  contrário  de 2/5 
dos m em bros do C ongresso  N acional, desde que requerido  po r c inqüen ta po r cento dos 
vencidos” .
A  in ic ia tiva  popu la r de leis exige a assinatu ra de quinze m il eleitores e trin ta  
m il são necessárias p ara  a apresentação  de p roposta  de em enda constitucional. A lém  
disso, sua tram itação  con ta com  caráter p rio ritário  no  C ongresso  N acional.
A o tra tar da revoca tó ria  de m andato , assim  se p ronuncia  o relator:
O voto destituinte (“recall”, para os americanos; “rappel”, para os juristas franceses) pode 
ser deferido [sic], em sentido amplo, como a medida que confere ao eleitorado o poder de, 
em determinadas condições, substituir um ocupante de cargo público antes do término 
normal do seu período.
Trata-se de uma revogação de mandato, uma verdadeira supensão de confiança ou uma 
conseqüente anulação desta confiança na nomeação ou escolha anterior.
O voto destituinte, que sugerimos estabelecer no texto constitucional, refere-se 
exclusivamente aos detentores de mandatos eletivos, por iniciativa dos próprios eleitores. 
(...)
A revogação proposta fundamenta-se na teoria da soberania fracionada, que fica com cada 
um dos membros do povo.
Ele é eleito, mas a sua vinculação com o eleitorado não termina com a eleição. É um 
argumento meio sofístico o de que se o eleitor errou, ele que pague pelo seu erro, só 
podendo corrigir isto quatro anos mais tarde. Isto é um sofisma. O que se introduz aqui é 
que, se o poder é partilhado com o povo, se o poder é fiscalizado pelo povo, se o poder 
emana do povo, a qualquer momento ele pode instituir normas para corrigir defeitos. Por 
exemplo, em uma propaganda desvirtuada, uma promessa não cumprida, ou mesmo um ato 
de corrupção ou a venda de um mandato para atender a interesses empresariais ou
310economicos .
A  C onstitu ição  apenas assegura o d ireito  de revogação , a ser regu lam entado  
em  180 dias da prom ulgação  da C onstitu ição. A  partir deste prazo, o d ireito  pode ser 
exercido  com  base em  norm a in terp re ta tiva  do p rincíp io  constitucional e laborada pelo 
T ribunal C onstitucional, até a edição da le i com plem entar.
310 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 90. 8 de
julho de 1987. Sessões dos dias 13 e 14 de maio de 1987. p. 17-32.
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N a discussão, Sam ir A chôa  apresen ta  suas p reocupações com  ações 
infundadas, que trariam  insegurança aos m andatários. P ara  o constitu in te, as leis 
ex isten tes -  sobre a p restação  de contas e poder econôm ico  -  são suficientes, som ente 
n ecessitam  cum prim ento311.
N a  reun ião  de 14 de m aio, p ara  a d iscussão  do an tepro jeto  do re la to r da 
Subcom issão, Lysâneas M acie l defende novam ente a partic ipação  popu la r nas 
decisões po líticas do país, acom panhado po r João Paulo. H á um  debate entre os 
constitu in tes João M enezes e A nna  M aria  R attes. O p rim eiro  defende a idé ia  de que a 
represen tação  po lítica  atende à von tade popu la r e que o povo está  p resen te  na  
representação . A nna M aria  R attes, ao contrário , considera que o povo  partic ipar 
a tivam ente e defende o respaldo  popu la r às decisões do C ongresso.
João  R ezek  apresen ta  argum entos con tra  a possib ilidade de im pugnação  do 
m andato  em  toda  a sua duração e con tra  o voto  destituinte: defende o p leno  exercício  
do m andato  e afirm a que com o não  se sabe quem  são os eleitores de um  parlam entar, 
pelo  cará ter secreto do voto , não  se sabe quem  poderia  destitu í-lo  -  assim , aceitar a 
revogação  seria in sittu ir “um a fo rm a de cassação  ind iscrim inada e inadm issível de 
m andatos parlam en tares” . João A grip ino  concorda com  João R ezek  e aduz que a 
fo rm a do povo dem onstrar a sua insatisfação  é negando  novo m andato  aos 
represen tan tes. E ste constitu in te tam bém  se co loca contrário  à leg itim idade do cidadão 
p ara  p ropo r ação de inconstitucionalidade.
João  M enezes co loca-se em  oposição  à possib ilidade de atacar o m andato  a 
qualquer tem po, ao voto  destitu in te, ao referendo  popu la r de em enda constitucional e à 
in ic ia tiva  popular:
Ora, emenda proposta por eleitor! Temos de ser sinceros.
Imagine eu chegar lá no Xingu para pegar assinaturas de eleitores! Às vezes eles nem
sabem do que se trata. A culpa não é deles, mas do Estado, que não educa os eleitores.
Temos que lutar para dar-lhes instrução. A realidade é essa. Onde é que se vai arrumar
trinta mil assinaturas, título de eleitor etc., para trazer para cá? Isso é um absurdo! É uma
311 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 90. 8 de
julho de 1987. Sessões dos dias 13 e 14 de maio de 1987. p. 17-32.
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coisa que me parece impossível! 312
O constitu in te  se m an ifesta  pe la  reje ição  to ta l do an tepro jeto  e do relatório . 
João  Paulo  faz a defesa, afirm ando que João M enezes é con tra  a partic ipação  p opu la r e 
a inda que a desaprovação  com pleta  do antepro jeto  seria um  desacato  à Subcom issão. 
C om  a votação , h á  apenas um  constitu in te contrário  ao rela tó rio  e ao anteprojeto.
D iscu tem -se as em endas. O antepro jeto  após as d iscussões prevê a 
possib ilidade de im pugnação  de m andato  eletivo no prazo  de dois anos e a 
reeleg ib ilidade dos deten tores de cargo do P oder E xecutivo. D estaque do constitu in te 
João  R ezek  propõe a redução  do prazo  p ara  seis m eses, unan im ente aprovado pela  
Subcom issão. D estaque de H um berto  L ucena pe la  supressão da reeleição  é aprovado 
com  apenas um  voto  contrário. F ica  prejud icado  p o r fa lta  de quorum  o destaque de 
João R ezek  p ara  suprim ir o vo to  destituinte.
João  M enezes p ropõe a supressão da in ic ia tiva  popular. O relator, L ysâneas 
M aciel, faz a sua defesa:
O que se quer, conforme consta da proposta por nós acatada -  não é nem proposta minha -  
é aumentar o nível de participação direta da sociedade nas decisões de interesse coletivo, 
na fiscalização dos atos que interferem na vida social e no controle da gestão dos recursos 
públicos. A Assembléia Nacional Constituinte, ao incluir a norma de iniciativa popular em 
seu Regimento Interno, deu uma importante demonstração de sensibilidade para com os 
anseios de democratização que neste momento atingem o País; ao mesmo tempo criou 
condições para aumentar a co-responsabilidade de toda a sociedade na elaboração de uma 
nova Constituição. Este é o aspecto principal. Quando permitimos a participação popular, o 
povo não recebe um documento pronto, não recebe uma instituição pronta; ele também 
participou dela, é co-responsável pela sua execução.
313O destaque tam bém  resta  p rejud icado  .
C andidatos únicos, A nton io  M ariz, L úcia  B raga e A nton io  C âm ara se 
elegem , não  sem  pro testos, presidente , 1° v ice-presiden te  e 2 ° v ice-presiden te  da 
Subcom issão dos D ireitos e G arantias Individuais. O re la to r é D arcy  Pozza. N as
312 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 91. 9 de 
julho de 1987. Sessões dos dias 19, 22 e 23 de maio de 1987. p. 03-52.
313 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 91. 9 de 
julho de 1987. Sessões dos dias 19, 22 e 23 de maio de 1987. p. 03-52.
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prim eiras reun iões d iscu te-se sobre a conven iência  de ir aos E stados p ara  ouv ir a 
população. N a  reun ião  de 14 de abril de 1987, o p residen te  in fo rm a os constitu in tes da 
ex istência  do banco  de dados do P R O D A S E N  com  as sugestões dos cidadãos314.
N os encontros seguintes são debatidas sugestões de constitu in tes sobre pena 
de m orte, d ireito  à in form ação  de dados pessoais e liberdade relig iosa. D iscute-se, na  
reun ião  do 04 de m aio, a sugestão  do constitu in te G eovani B orges p ara  a criação da 
D efensoria  do Povo, incum bida “ de zelar pelo  efetivo respeito  dos poderes do Estado 
aos d ireitos assegurados nesta  C onstitu ição  e nas leis, apurando abusos e om issões de 
qualquer autoridade, ind icando aos órgãos com petentes as m edidas necessárias à sua 
correção  ou p un ição” . N arciso  M endes aprofunda a proposta, com  indicação  dos 
requ isito s do ocupante do cargo (notório  respeito  público , repu tação  ilibada e sem  
v incu lação  partidária) e a determ inação  de um  m andato  de quatro  anos, vedada  a 
reeleição. U b ira tan  Spinelli questiona a fo rm a de eleição dos defensores e os recursos 
p ara  o pagam ento  dos salários. N arciso  M endes reafirm a a necessidade de garan tir os 
d ireitos assegurados n a  C onstitu ição  e aduz que a le i com plem entar regu lam en tará  o 
institu to . Joaquim  H aickel defende a d iscip lina constitucional p lena  da D efensoria  do 
Povo, com  um  capítu lo  p róprio315.
José Paulo  B isol, n a  sétim a reun ião  e p rim eira  com  audiências públicas, 
afirm a que “ a c idadan ia é, antes de m ais nada, a expressão  da soberania 
ind iv idualizada” e que “não  existe soberan ia  se ela não  se realiza, se ela não  se 
concretiza, se ela não  se perfaz  nas possib ilidades de in ic ia tiva  e partic ipação  do 
hom em  e da m ulher” . A duz ainda, que é ind ispensável v incu lar a idé ia  de soberania 
popu la r com o fundam ento  do poder com  a cidadania, p ara  ev itar que os não-
314 Todas essas reuniões estão transcritas no Diário da Assembléia Nacional Constituinte. 
Ano I. Suplemento ao número 53. 1° de maio de 1987. p. 27-41.
315 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 78. 17 de 
junho de 1987. p. 22-24. Na mesma reunião a Subcomissão analisa a proposta do constituinte Jamil 
Haddad para a inclusão do direito à habitação no texto constitucional. Narciso Mendes a afasta: “A 
habitação, embora deva ser entendida como um direito do cidadão e merecedora de prioridade, nunca 
deve ser inserida em nossa Constituição, pois teremos esse dispositivo desrespeitado pelo Poder 
Público, por pura incapacidade de atendê-lo” (p. 25).
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dem ocratas u tilizem  a expressão  “ em  seu nom e será exercido” p ara  os seus p róprios 
interesses. E  sugere o institu to  da inconstituc ionalidade po r om issão p ara  garan tir a 
efetiv idade dos d ireitos constittucionais316.
N o  seu anteprojeto , o re la to r D arcy  P ozza afirm a: “A  necessidade de garan tir 
a nova  realidade política, que se quer p ara  o País, leva-nos à redação  de um a 
C onstitu ição  analítica, que ten te  d iscip linar, do m odo  m ais p reciso  possível, a 
d istribu ição  do poder e seu uso  em  relação  à au tonom ia p rivada  e púb lica”317. O 
antepro jeto  apresentado  é fru to  da partic ipação  de vários segm entos da sociedade, po r 
m eio  de subsídios e audiências públicas, e de 1 .121  sugestões encam inhadas pelos 
constitu in tes.
A  cidadan ia  é co locada com o direito  ind iv idual, logo após o d ireito  à v ida  e 
antes do direito  à igualdade e à liberdade. N o  desenvolv im ento  do direito  à cidadania, 
asseguram -se “ iguais d ireitos e deveres aos hom ens e m ulheres, no  Estado, n a  fam ília, 
no  trabalho  e nas ativ idades políticas, econôm icas, sociais e cu ltu rais” , “ são gratuitos 
todos os atos necessários ao exercício  da cidadania, inclu ídos os reg istros civ is” e 
afirm a-se que “todos têm  o direito  de partic ipar das decisões do E stado  e de contribuir 
p ara  o contínuo aperfeiçoam ento  das institu ições” . O s d ireitos e garantias 
constitucionais têm  aplicação  im ediata  e h á  a prev isão , ainda, de m andado de in junção, 
que pode ser requerido  em  qualquer ju ízo  ou tribunal. É  p rev ista  a criação da 
D efensoria  do Povo. A  dignidade da pessoa  hum ana e a hab itação  condigna são 
d ireitos ind iv iduais assegurados no  projeto . Inclu i-se  o habeas data, para  assegurar o 
conhecim ento  de in form ações e referências pessoais aos cidadãos318.
Os debates das sessões seguintes se concentram  n a  d iscussão  sobre a pena  de
316 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 63. 21 de 
maio de 1987. Sessão do dia 23 de abril de 1987. p. 23-43.
317 Assembléia Nacional Constituinte. I -  Comissão da Soberania e dos Direitos e 
Garantias do Homem e da Mulher. I-c -  Subcomissão dos Direitos e Garantias Individuais. Volume 
78. p. 2.
318 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 82. 24 de 
junho de 1987. Sessão do dia 11 de maio de 1987. p. 32-35.
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prisão  perpétua  -  p rev ista  no  antepro jeto  p ara  os crim es de estupro  e seqüestro  
seguidos de m orte -  e a pena  de m orte. Joaquim  H aickel p ropõe a inclusão  do crim e de 
roubo  seguido de m orte n a  p rev isão  de prisão  perpétua  e José V iana a deseja  estender 
ao tráfico  de drogas. N arciso  M endes sugere um  p leb iscito  sobre a institu ição  de pena 
de m orte. D iscu te-se o aborto, a eu tanásia, o d ireito  do acusado ao silêncio  e o direito  
de p ropriedade319.
O antepro jeto  recebe 374 em endas. N o  antepro jeto  aprovado pela  
Subcom issão dos D ireitos e G arantias indiv iduais, o d ireito  à c idadan ia é com pletado: 
todos têm  o direito  de “ con tribu ir p ara  o contínuo aperfeiçoam ento  das institu ições e 
do reg im e dem ocrático” . P ro íbe-se a atribuição  de um  núm ero  nacional único  ao 
cidadão. A  prisão  perpé tua  é p rev ista  apenas p ara  os crim es de estupro e seqüestro 
seguido de m orte. O aborto  é pro ib ido , após am pla (e afiada) d iscussão320.
A  C om issão  da Soberan ia  e dos D ireitos e G arantias do H om em  e da M ulher 
se reúne nos dias 28, 29, 30 de m aio  de 1987 p ara  d iscu tir os an tepro jetos apresentados 
pelas Subcom issões. A s atas constantes do D iário  da A ssem bléia  N acional 
C onstitu in te trazem  apenas “term o de reun ião” , ind icando as em endas apresentada, 
sem  detalhar os tem as.
N a  sessão de 31 de m aio , o constitu in te João M enezes repete  suas restrições 
ao an tepro jeto  do re la to r L ysâneas M aciel. João Paulo  insiste n a  necessária  
consolidação  da partic ipação  do povo. H á u m a discussão  sobre o aborto, a partir  do 
esboço do re la to r José Pau lo  B iso l que afirm a: “A  v ida  in tra-u terina, in separável do 
corpo que a concebeu, é responsab ilidade da m u l h e r . ” . O esboço, ainda, é apontado 
“com unizan te” p o r José M endonça de M orais. N a  reun ião  seguinte, José M endonça de 
M orais e Farabu lin i Jún io r tecem  duros com entários a respeito  do relator, afirm ando
319 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 82. 24 de 
junho de 1987. Sessões do dia 14, 15 e 18 de maio de 1987. p. 38-69. Diário da Assembléia Nacional 
Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 83. 25 de junho de 1987. Sessão do dia 19 de maio de
1987. p. 20-32.
320 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 87. 2 de 
julho de 1987. Sessão do dia 23 de maio de 1987. p. 48-79.
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sua condição  de socialista  e contrário  à fam ília  e ao em presariado. N arciso  M endes 
apon ta  o rela tório  com o reflexo  do pon to  de v is ta  pessoal do re la to r321.
N as reun iões seguintes, ainda p ara  d iscu tir o parecer do R elator, seguem  os 
debates sobre o conteúdo ideo lóg ico  do relatório . O constitu in te José M endonça de 
M orais, ao con trad itar a afirm ação  de que n a  B íb lia  não  diz que D eus estabe leceu  a 
p ropriedade p rivada  p ara  o hom em , m as apenas lhe concedeu  o uso  da terra, fe ita  po r 
N elso n  A guiar, chega a declarar: “ O u sou cristão, ou sou m arx ista” . H á  posições 
contrárias ao fim  da censura dos p rogram as de te lev isão  e à expressão  “ orientação 
sexual” com o critério  p ara  a vedação  de d iscrim inação, além  de in term ináveis 
d iscussões a respeito  do direito  de propriedade. A m aral N etto  defende a adoção da 
p en a  de m orte, a ser confirm ada em  plebiscito . C ontrapõe-se à sua p roposta  José
322G enoíno  .
N os dias 12 e 13 de ju n h o  a C om issão  da Soberan ia  e dos D ireitos e 
G arantias do H om em  e da M ulher reúne-se p ara  vo ta r o an tepro jeto  do relator. São 
m ais de 350 destaques. E m  um  dos d ispositivos m ais po lêm icos, José Paulo  B isol 
a ltera  “ orien tação  sexual” po r “ com portam ento  sexual” . N a  discussão  entre os 
constitu in tes, sem pre m arcada po r v isões p reconceituosas e m achistas, ficam  a favor 
da  aprovação  A ntôn io  M ariz  e M aurílio  F erre ira  L im a, que conseguem  41 votos. H á 
supressão do tex to  que dá à m ulher responsab ilidade pe la  v ida  in tra-u terina, m as são 
m antidas a p ro ib ição  de censura de d iversões e espetáculos (inclusive de p rogram as de 
rád io  e te lev isão), a g ratu idade dos atos de cidadania, inclusive os de natu reza  
p rocessual e os de reg istro  civil, o T ribunal de G arantias C onstitucionais e a previsão  
de p ena  de m orte  com o p roposta  pelo  relator. O voto  destitu in te é suprim ido pelo
321 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 79. 18 de 
junho de 1987. Sessões dos dias 28, 29, 30 e 31 de maio e 01° de junho de 1987. p. 2-20. Diário da 
Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 81. 20 de junho de 1987. Sessão do 
dia 8 de junho de 1987. p. 2-6.
322 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 84. 26 de 
junho de 1987. Sessões dos dias 8 e 9 de junho de 1987. p. 2-35. Diário da Assembléia Nacional 
Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 85. 27 de junho de 1987. Sessão do dia 9 de junho de 
1987 (à tarde). p. 2-24.
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rela tor, sem  votação , com o parte  de um  acordo. O s dem ais destaques são reje itados
g lobalm ente323.
4.2  A  “ S IS T E M A T IZ A Ç Ã O ”
A  C om issão  de S istem atização  elege seu p residen te  n a  reun ião  de instalação, 
em  09 de abril de 1987. A fonso  A rinos, candidato  único, é eleito, m as são apurados 
doze vo tos em  branco. D ispu tam  a 1a v ice-p residência  P im en ta  da V eiga  e A lu íz io  
C am pos e este é eleito. B randão  M onteiro  é o 2 ° v ice-presidente . B ernardo  C abral é
ind icado  re la to r324.
A o assum ir a presidência , A fonso  A rinos afirm a:
Enfim, temos que fazer com que no Brasil a representação democrática através da 
Constituinte, que é a forma primeira de representação democrática, possa comparar-se à 
participação popular. Se nos deixarmos dominar pela participação popular e não pusermos 
a representação democrática no mesmo nível, estaremos faltando ao nosso futuro, ao nosso 
dever.
O dever da Comissão de Sistematização é fazer com que a representação englobe a 
participação, dando não apenas as linhas próprias, incluindo no texto da Constituição 
aqueles aspectos de democracia direta que nos pareçam irrefragáveis, impossíveis de serem 
afastados. O que precisamos é tomar a iniciativa de fazer com que a nossa representação se 
transforme em participação. Temos de sentir tudo aquilo por que o povo está clamando, 
tudo aquilo que o povo está esperando, tudo aquilo contra o que o povo está protestando. 
Esta Comissão tem o destino terrível de desafiar a esperança de um povo. E quando isso 
cabe a um grupo de homens e mulheres que fazem parte desta Comissão, eu digo: é uma 
responsabilidade histórica da qual não poderemos fugir325.
E m  24 de abril, n a  p rim eira  reun ião  ordinária, o constitu in te G astone R ighi 
levan ta  a questão  da necessidade de se determ inar o sistem a de governo  p ara  ba lizar os 
trabalhos das C om issões e Subcom issões. A com panham  seu en tendim ento  C arlos
323 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 87. 02 de 
julho de 1987. Sessão do dia 12 de junho de 1987. p. 2 e seguintes.
324 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 56. 8 de 
maio de 1987. Sessão do dia 09 de abril de 1987. p. 169-177. A reunião é tumultuada. A Comissão 
conta com 53 membros ao invés dos 49 previstos no Regimento Interno, segundo decisão do 
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte, para assegurar a participação de todos os partidos. 
Pimenta da Veiga havia declarado-se candidato a relator e acaba por ser candidato a 1° vice-presidente.
325 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 56. 8 de 
maio de 1987. Sessão do dia 09 de abril de 1987. p. 177.
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S an t’A nna e R oberto  Freire. A dem ir A ndrade contrapõe que o povo  está  fo ra  da 
d iscussão  entre p residencialism o e parlam entarism o, e que sequer sabe d iferenciá-los, 
e afirm a que a C onstitu in te som ente pode decid ir sobre isso  após v erificar o 
sentim ento  p opu la r a esse respeito , possib ilitado  pelo  uso  pe la  A ssem bléia  N acional 
C onstitu in te de cadeia  de rád io  e te lev isão  p ara  esclarecer a população . A  questão  não 
é decidida, p o r haver g randes d ivergências entre os constitu in tes326.
N a  reun ião  seguinte, con tinua posta  a questão  do funcionam ento  da 
C om issão com  núm ero  de m em bros superio r ao determ inado pelo  R egim ento  In terno  e 
h á  inúm eras d iscussões sobre o funcionam ento  da C om issão  de S istem atização. 
R etom ada a questão de se decid ir p rev iam ente sobre o sistem a de governo, N elson  
Job im  a afasta, afirm ando que cabe à C om issão  de O rganização  de P oderes e S istem a 
de G overno. João A grip ino  apresen ta  sua posição: é favorável a um a decisão 
p leb iscitária  sobre o tem a.
À  afirm ação de Lysâneas M acie l da necessidade de ouvir a von tade popular, 
de cham ar o povo p ara  partic ipar do processo  político , A fonso  A rinos responde que a
327partic ipação  se dá através do voto: “A  represen tação  aqui é partic ipação” .
A s C om issões T em áticas apresen tam  seus pro jetos à C om issão de 
S istem atização. A lém  das deliberações da C om issão  da Soberan ia e dos D ireitos e 
G arantias do H om em  e da M ulher, faz-se necessária  a re ferênc ia  a decisões de outras
326 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 56. 8 de 
maio de 1987. Sessão do dia 24 de abril de 1987. p. 177-187.
327 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 62. 20 de 
maio de 1987. Sessão do dia 28 de abril de 1987. p. 231-247. Afonso Arinos faz, na reunião seguinte, 
nova consideração a respeito da participação popular. Ao tratar das emendas populares, possibilitadas 
pelo Regimento Interno da Assembléia Nacional Constituinte, afirma que a “a aceitação 
indiscriminada dessa participação poderá fazer com que o Constituinte emotivamente receba as 
sugestões dando margem a um resultado tecnicamente discutível porque certamente haveria 
entulhamento do texto da Constituição por uma série de propostas de iniciativa social que não têm 
durabilidade constitucional, que visam a atender a certas questões imediatas e que, portanto, não 
correspondem a valores permanentes, não se enquadram na generalidade das disposições 
constitucionais”. Ressalta, ainda, uma possível “oposição histórica entre decisões aqui assumidas sob 
pressão da participação e o processo eleitoral que designou uma representaçnao incumbida de elaborar 
o texto constitucional”. Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano I. Suplemento ao número 
63. 21 de maio de 1987. Sessão do dia 07 de maio de 1987. p. 218-235.
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com issões que têm  estreito  contato  com  os tem as aqui analisados.
A  C om issão  de O rganização  do E stado, cujo re la to r é José R icha, d ispõe que 
“O B rasil é um a R epúb lica  Federativa, institu ída  pe la  von tade do Povo com o um  
E stado  D em ocrático  de D ire ito” . E m  seguida, dá sua redação  p ara  o p rincíp io  da 
soberan ia  popular: “ T odo o poder em ana do povo  e com  ele é exercido, nos term os 
desta  C onstitu ição” .
A  C om issão da O rganização  dos P oderes e S istem a de G overno  estabelece, 
no  an tepro jeto  aprovado e no rela tó rio  de E gíd io  F erre ira  L im a, o parlam entarism o -  
sem  possib ilidade de em enda m odifica tiva  pelo  prazo  de cinco anos, a Justiça  A grária, 
o S uperio r T ribunal de Justiça  e um a C om issão  de T ransição, responsável pela  
organização  institucional ex ig ida pe la  C onstitu ição. F icam  de fo ra  do an tepro jeto  a 
in ic ia tiva  popu la r de em endas constitucionais e de leis, o T ribunal C onstitucional e o 
D efensor do Povo.
E nquanto  a Subcom issão do S istem a E leito ra l e Partidos Políticos, de 
re la to ria  de F ranciso  R ossi, estabelece voto  facu ltativo  a partir dos 16 anos e 
possib ilidade de reeleição  po r um  período  subseqüente p ara  P residente e G overnador e 
ilim itadam ente p ara  Prefeito , o an tepro jeto  da C om issão  de O rganização  E leitoral, 
Partidária  e G aran tia  das Institu ições, rela tado  po r P risco  V iana ind ica  voto  obrigatório  
e perm itido  apenas aos m aiores de 18 anos. O voto  é facu ltativo  p ara  os analfabetos, 
m aiores de 70 anos e defic ien tes físicos. A  reeleg ib ilidade dos deten tores de cargos do 
P oder E xecutivo  é vedada, é adotado o sistem a d istrital m isto  p ara  os cargos 
leg islativos, a filiação  partidária  é condição  de eleg ib ilidade e há um a cláusu la de 
desem penho p ara  as organizações partidárias (acesso à p ropaganda eleitora l g ra tu ita  e 
os recursos do fundo  partidário  apenas para  os partidos que obtenham  um  po r cento 
dos votos n a  eleição p ara  a C âm ara dos D eputados). E stão  p rev istos o m andado de 
segurança co letivo  e a D efensoria  do Povo, m as não  o referendo  nem  a in iciativa 
popu la r de em enda à C onstitu ição. P ara  a in ic ia tiva  popu la r de leis é ex ig ida a 
subscrição de três décim os do eleitorado  nacional, d iv id idos em  pelo  m enos cinco
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328E stados com  ao m enos um  décim o do eleitorado  de cada um  deles .
C om o é possível verificar, várias C om issões T em áticas tra taram  sobre os 
m esm os assuntos. H arm onizar os an tepro jetos é ta re fa  da C om issão  de S istem atização.
O p rim eiro  an tepro jeto  de C onstitu ição  é apresentado  pelo  re la to r B ernardo  
Cabral, com  a “ consu lta  aos líderes do PM D B  n a  A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te, 
no  Senado e n a  C âm ara e do líder do G overno” , além  da contribuição  do P residente  da 
C om issão, A fonso  A rinos. O re la to r ado ta  a seguinte “reg ra  genérica  de conduta” , 
“critério  objetivo, que não  envolve qualquer ju ízo  de va lo r do re la to r” : “ quando 
determ inada m atéria  fo i tratada, d iversam ente ou  não, po r m ais de um a C om issão, 
decid iu-se pe la  consagração  do tex to  que m ais se adequasse à realidade do m om ento  
b rasile iro” .
O Preâm bulo  fica  assim  redigido:
Os representantes do povo brasileiro, reunidos, sob a proteção de Deus, em Assembléia 
Nacional Constituinte, afirmam, no preâmbulo desta Constituição, o seu propósito de 
construir uma grande Nação baseada na liberdade, na fraternidade, na igualdade, sem 
distinção de raça, cor, procedência, religião ou qualquer outra, certos de que a grandeza da 
Pátria está na saúde e felicidade do povo, na sua cultura, na observância dos direitos 
fundamentais da pessoa humana, na eqüitativa distribuição de bens materiais e culturais, de 
que todos devem participar. Afirmam, também, que isso só pode ser obtido com o modo 
democrático de convivência e de organização estatal, com repulsa a toda forma autoritária 
de governo e a toda exclusão do povo do processo político, econômico e social.
A soberania reside no povo, que é fonte de todo o poder; os poderes inerentes à soberania 
são exercidos por representantes eleitos ou por consulta. O voto é secreto, direto e 
obrigatório, e as minorias terão representação proporcional no exercício do poder político.
O antepro jeto  assum e a caracterização  do E stado  b rasile iro  e do p rincíp io  da 
soberan ia  popu la r com  a redação  dada pe la  C om issão de O rganização  do Estado. 
D ispõe em  seu artigo te rceiro  que “ O E stado  é o instrum ento  e a m ediação  da 
soberan ia  do p o v o ” . O s fundam entos do E stado  são a soberan ia  do povo, a
328 Assembléia Nacional Constituinte. Anteprojeto das Comissões Temáticas e Índice. 
Centro Gráfico do Senado Federal, junho de 1987. Os anteprojetos das demais comissões, embora de 
inegável interesse, não dizem respeito diretamente ao tema aqui estudado. Apenas como observação 
útil para avaliar o clima dos trabalhos nas Comissões, dois anteprojetos do relator Artur da Távola, na 
Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência, da Tecnologia e da Comunicação 
são rejeitados, criando um “notório impasse”.
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nacionalidade, a cidadania, a d ignidade in tang ível da pessoa  hum ana, a represen tação  
“com o condição  sem  a qual governar e leg islar configuram  sedição e usurpação  do 
poder, crim es insuscetíveis de anistia, de p rescrição  e re troa tiv idade de le i m ais 
benéfica” , e o p lu ralism o po lítico  (com  “ exceção  fe ita  aos ideários que, negando  os 
fundam entos constitucionais da N ação, p rocuram  leg itim ar m inorias no exercício  dos 
poderes do E stado”).
O artigo  6° estabelece que o “E stado  b rasileiro  está  subm etido aos desígnios 
do povo” e as finalidades in ternas do Estado: “ constru ir um a sociedade n a  qual o 
acesso aos valo res fundam entais da v ida  hum ana seja igual p ara  todos” , “ conso lidar a 
iden tidade povo  e N ação  pe la  in tegração  de todos nos p rocessos das decisões nacionais 
( . . . ) ” , “ em preender, po r etapas p lanejadas e constitucionalm ente com pulsórias, a 
errad icação  da pob reza  e a in terpenetração  dos estratos sociais ( . . . ) ” , “favorecer o 
sentido social de liberdade ( . . . ) ” , e “p rom over a ju s tiç a  social pe la  im plem entação  das 
condições necessárias p ara  que a felic idade de cada um  não  custe a in felic idade de 
n inguém  m as con tribua p ara  a felic idade de todos” .
Entre as ta refas fundam entais do Estado, o artigo 7a inc lu i “ assegurar a 
partic ipação  o rgan izada do povo n a  form ação  das decisões nacionais, defender a 
dem ocracia  po lítica  e econôm ica e fazer respeitar a constitucionalidade e a legalidade” 
e “ dem ocratizar a livre in iciativa, prom ovendo  a d istribuição  da riqueza, do trabalho  e 
dos m eios de p rodução, a fim  de abo lir todas as form as de opressão  e exploração  e 
para  garan tir o bem -estar e a qualidade de v ida  do povo” .
A  m orad ia  e a im possib ilidade de p rivação  dos serviços essenciais po r 
abso lu ta  incapacidade de pagam ento  estão entre os d ireitos e liberdades ind iv iduais e 
inv io láveis. A  cidadan ia tam bém , com  a afirm ação de que “todos têm  direito  à 
partic ipação  no exercício  popu la r da soberan ia” e com  a gratu idade de “todos os atos 
necessários ao exercício  da cidadania, inclusive os de natu reza  p rocessual e os de 
reg istro  civ il” (artigo  13).
A  soberan ia  popu la r está  em  um  capítu lo  p róprio  no  T ítu lo  I, com  a seguinte
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redação:
Art. 24. A soberania do Brasil pertence ao povo e só pelas formas de manifestação da 
vontade dele, previstas nesta Constituição, é lícito assumir, organizar e exercer os Poderes 
do Estado.
Art. 25. O caráter necessariamente coletivo e majoritário das decisões nacionais e as 
formas necessariamente constitucionais dos procedimentos pelos quais elas são tomadas 
garantem ao povo o exercício da soberania.
Art. 26. O povo exerce a soberania:
I -  pela consulta plebiscitária na elaboração da Constituição e de suas emendas;
II -  pelo sufrágio universal, secreto e igual, no provimento das funções de governo e 
legislação;
III -  pelo direito de iniciativa na elaboração da Constituição e das leis;
IV -  pela participação da sociedade organizada na designação dos candidatos a membros 
da Defensoria do Povo;
V -  pela obrigatoriedade de concurso público de provas nas funções de jurisdição e 
administração, ressalvadas, no último caso, as em que a lei complementar definir a 
confiança do superior hierárquico como mais importante para o serviço do que a própria 
habilitação profissional;
VI -  pela livre ação corregedora sobre as funções públicas e as sociais de relevância 
pública.
Parágrafo único. A lei regulará a forma e os critérios a serem adotados nos plebiscitos 
visando à aferição da vontade popular, a respeito de assuntos de grande relevância social. 
Art. 27. A cidadania é a expressão individual da soberania do povo.
O antepro jeto  da C om issão  de S istem atização  afirm a a obrigatoriedade do 
voto , conferido  apenas aos m aiores de 18 anos, a filiação  partidária  com o condição  de 
eleg ib ilidade e a vedação  à reeleição. O m andato  parlam en tar pode ser im pugnado até 
seis m eses após a d iplom ação. E ntre as garantias constitucionais estão o habeas data, 
o m andado de segurança (ind iv idual ou  coletivo), o m andado de in junção  e a ação 
popular. O sistem a de governo  adotado é o parlam entarism o.
P ara  a in ic ia tiva  p opu la r de em enda à C onstitu ição  e de leis, a ex igência é a 
m esm a: subscrição de no  m ínim o três décim os p o r cento do eleitorado, d iv id idos em  
pelo  m enos cinco E stados, com  não m enos de um  décim o p o r cento do eleitorado  de 
cada um  deles.
São receb idas 4639 em endas de m érito  e 977 em endas-adequação  ao 
anteprojeto . V otado  n a  C om issão  de S istem atização, com  poucas m udanças nas
145
m atérias aqui tra tadas , o P ro jeto  de C onstitu ição  é levado a p lenário. 20790 
em endas são apresentadas.
O prim eiro  substitu tivo  do relator, de agosto  de 1987, m antém  o m esm o 
preâm bulo , m as ind ica  o B rasil com o “um a nação  fundada  n a  com unhão dos 
brasile iros, irm anados num  povo  que v isa  a constru ir um a sociedade livre, ju s ta  e 
so lidária” . H á m enos ênfase nas tarefas do E stado  e em  seus fundam entos. N ão  há 
m ais o capítu lo  dedicado  à soberan ia  popular. O artigo 13 enum era os direitos 
políticos: a listam ento , voto, eleg ib ilidade, cand idatura e m andato . P erm anece a 
obrigato riedade do voto , só conferido  aos m aiores de 18 anos, e o voto  é facu ltativo  
para  os analfabetos, os m aiores de seten ta anos e os defic ien tes físicos. M antém -se a 
vedação  p ara  a reeleição  e a possib ilidade de im pugnação  de m andato  no  p razo  de seis 
m eses. Os requ isitos p ara  a in ic ia tiva  popu la r leg isla tiva  e constitucional perm anecem  
os m esm os.
O D efensor do Povo aparece entre as garantias constitucionais, com  a função  
de zelar “pelo  efetivo  respeito  dos poderes púb licos e dos serviços sociais de 
re levância  púb lica  aos d ireitos assegurados nesta  C onstitu ição , apurando abusos e 
om issões de qualquer au toridade e ind icando as m edidas necessárias à sua correção  e 
pun ição  dos responsáveis” .
São apresentadas pelos constitu in tes 14320 em endas ao substitu tivo  do
relator.
N o  m ês seguinte, B ernando C abral apresen ta  o segundo substitu tivo  ao 
pro je to  de C onstitu ição , produ to  da “ detida m editação  sobre as E m endas popu la res” e 
das em endas dos constitu in tes, m as “resu ltado  do esforço  e da convicção  pessoais do 
R ela to r que, p roduzindo-o  e abraçando-o , assum e as inerentes responsab ilidades e se
329
329 O artigo 1° do Projeto passa a definir o Brasil como “uma nação fundada na comunhão 
dos brasileiros, irmanados num povo independente que visa a construir uma sociedade livre, justa e 
solidária, segundo sua índole e a determinação de sua vontade”. Muda também o artigo 3°: “O Estado 
é o instrumento da soberania do povo, que a exerce precipuamente através do Legislativo, do 
Executivo e do Judiciário, como órgãos harmônicos e independentes entre si”.
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expõe ao ju lg am en to  h istó rico” , conform e o próprio  relatório . E ste segundo 
substitu tivo  não  é prev isto  pelo  R egim ento  In terno  da A ssem bléia  N acional 
C onstituinte.
O Preâm bulo , “ em  que se invocam  os p ropósitos e os fins a que serão 
d irig idos os nossos esfo rços” , não  faz m ais referênc ia  à soberan ia  popular: perde toda 
a segunda parte. E m  seu texto , insere-se com o base da construção  nacional a “pro teção  
especial à criança e ao ado lescen te” .
O artigo 1° tem  nova  redação: “A  R epúb lica  Federativa  do B rasil, constitu ída 
sob reg im e represen tativo , pe la  união  ind isso lúvel dos E stados e do D istrito  Federal, 
v isa  a constru ir um a sociedade livre, ju s ta  e solidária, e tem  com o fundam entos a 
soberania, a cidadania, a d ignidade das pessoas e o p lu ralism o po lítico” . O parágrafo  
único  traz  um a sim plificação  do p rincíp io  da soberan ia  popular: “ T odo o poder em ana 
do povo e em  seu nom e é exercido” .
Os atos necessários ao exercício  da c idadan ia são gratuitos, “ cabendo ao 
E stado  o ônus respectivo , nos term os da le i” . N ão  se altera  a configuração  do direito  
de voto, perm anece a vedação  à reeleição  nos cargos do poder executivo, m as o prazo  
p ara  a im pugnação  do m andato  eletivo cai p ara  quinze dias. P erm anecem  inalteradas 
os requ isitos p ara  a in ic ia tiva  popular, de em enda e de lei, e há p rev isão  de referendo, 
“determ inado pelo  P residente  da R epúb lica  p ara  deliberar sobre a anulação  to ta l ou 
parcial de E m enda à C onstitu ição  ou de lei, quando o requeiram  no m ínim o dois po r 
cento do eleitorado  nacional, d istribu ídos em  cinco ou m ais E stados, com  não m enos 
de cinco décim os po r cento dos eleitores de cada um  deles” .
N a  32a reun ião  ex traord inária  da C om issão de S istem atização  (que se in icia  
no d ia 24 de setem bro e vai até 18 de novem bro  de 1987) dá-se a vo tação  do 2° 
Substitu tivo  do R elator. Todos os encontros são recheados de questões de ordem , de 
d iscussões sobre o R egim ento  In terno  e de referências a acordos de L iderança, 
realizados, obviam ente, “fo ra  das atas” .
A ntes da d iscussão  e votação  do tex to  do P reâm bulo, José G enoíno
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encam inha um  requerim ento  ao P residen te  da C om issão, A fonso  A rinos, so licitando 
que todas as em endas populares tenham  vo tação  nom inal pelo  P lenário  da C om issão 
independentem ente de destaque, “m ed ida  destinada a consagrar o d ireito  de cerca de 
12 m ilhões de signatários saberem  o vered icto  dos C onstitu in tes acerca do teo r de cada 
E m enda Popular, de m aneira  a não  se v e r frustrado  o no tável esforço de m obilização  
p o pu la r desenvolv ido  no trabalho  de co leta  de assinatu ras” . A fonso  A rinos, após 
esclarecer que a partic ipação  po p u la r j á  havia ocorrido  desta  fo rm a n a  C onstitu in te de 
1823, afirm a que o R egim ento  In terno  p revê tram itação  das em endas populares 
idên tica  às dem ais em endas330.
E m  seguida, têm  a pa lav ra  os líderes dos partidos, p ara  encam inhar a vo tação  
do P reâm bulo. L ysâneas M aciel, fa lando  pelo  Partido  D em ocrático  T rabalhista , critica 
o Substitu tivo  po r te r re tirado  do tex to  p ream bular a expressão  “ soberan ia  do povo” e 
acusa o R ela to r de acred itar que “ o povo não  tem  configuração  m oral e po lítica  para  
ser o sujeito  do seu destino” . G astone R ighi, pelo  Partido  T rabalh ista  B rasileiro , 
rec lam a a ausência  da paz  e do trabalho  com o valo res suprem os. L uiz Inácio  L u la  da 
Silva, do Partido  dos T rabalhadores, ex terna sua p reocupação  com  a dem ora da 
vo tação  do P reâm bulo, afirm ando que isso daria  ju s tif ica tiv a  p ara  as críticas à 
A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te “n a  hora em  que form os v o ta r coisas m ais sérias” , 
m as reclam a da ausência  da partic ipação  popu la r em  seu texto. H aroldo  Lim a, líder do 
Partido  C om unista  do B rasil, fa la  das pressões exercidas sobre a A ssem bléia  N acional 
C onstitu in te pelo  P oder E xecutivo  e afirm a que o tex to  do Substitu tivo  é conservador e 
“aquém  das necessidades e, sobretudo, das expectativas do povo  b rasile iro”331.
H aro ldo  L im a so lic ita  p referênc ia  p ara  vo tação  do p reâm bulo  do 1° 
Substitu tvo. A pós in findáveis d iscussões, o p residen te  A fonso  A rinos decide co locar 
em  vo tação  o P reâm bulo  do 2° Substitu tivo, ressalvados os destaques. O tex to  é
330 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
851-852.
331 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
854-863.
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aprovado po r 6 6  constitu in tes, con tra  23 vo tos pe la  desaprovação. A  partir desta 
votação , a M esa da C om issão  de S istem atização  ju lg a  p rejud icadas as em endas 
supressivas e as m odificativas ao P reâm bulo  do 1° Substitutivo.
José G enoíno  propõe a supressão da expressão  “ sob a p ro teção  de D eus” , 
fudam entado  n a  liberdade de crença e n a  caracterização  la ica  do E stado  decorren te do 
tex to  do Substitutivo. A firm a, ainda, que assim  restaria  garan tida  “um a v isão  aberta  ao 
p lu ralism o ideológico , filosófico , ético e m oral, à m odern idade dos nossos d ias” . 
C ontrapõem -se a supressão os constitu in tes D aso C oim bra e E noc V ieira, afirm ando 
que “D o Senhor é a T erra e sua plen itude, o m undo e os que nele  hab itam ” e que a 
“recusar a p ro teção  de D eus ( . . . )  é querer negar a fé que todo  o povo brasile iro  
te stem unha e invoca” . A penas H aroldo  L im a v o ta  pe la  supressão. R oberto  F reire faz 
um a declaração  de voto , com o “m arxista, a teu” , ju stifican d o -se  não  querer 
“desrespeitar um  sentim ento  deísta  e relig ioso  do povo  b rasile iro”332.
A lu íz io  C am pos apresen ta  um a nova  redação  ao Preâm bulo:
Os representantes da Nação brasileira, livremente eleitos e reunidos pela vontade soberana 
do povo em Assembléia Nacional Constituinte, invocando a proteção de Deus, proclamam 
que esta Constituição organiza a República Federativa do Brasil em Estado democrático 
para assegurar a liberdade, a fraternidade, a igualdade e a justiça, como postulados e 
valores supremos de uma sociedade pluripartidária e sem preconceitos.
M arcondes G adelha sugere a substitu ição  do term o “p lu ripartidária” po r 
“p lu ra lis ta” , ao que o au tor da em enda responde que em  sua p roposta  se prev ine 
qualquer ten ta tiva  de b ipartidarism o. A  em enda é prejudicada, pois recebe 45 votos 
favoráveis, abaixo da vo tação  ex ig ida  (47 vo tos a favor).
Pau lo  P im entel sugere a seguinte redação: “ O povo  brasileiro , reun ido  sob a 
p ro teção  de D eus, em  A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te, p ara  estabe lecer um  reg im e 
dem ocrático , decreta  e p rom ulga a seguinte C onstitu ição  da R epúb lica  Federativa  do 
B rasil” . Sua p roposta  recebe apenas cinco vo tos favoráveis. C inco  vo tos a favo r recebe
332 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
870-872.
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333tam bém  a em enda de V icto r Faccioni, de um  preâm bulo  m ais longo .
José G enoíno  apresen ta  ou tra  em enda, p ara  in serir no  preâm bulo  referênc ia  a 
“m ecan ism o de partic ipação  popu la r d ireta” , garan tindo  a partic ipação  popular. A  
p roposta  é aprovada po r unanim idade, com  8 9  vo tos a favor334.
N a  vo tação  do T ítu lo  I, José Paulo  B iso l apresen ta  em enda m odifica tiva  aos 
seis prim eiros artigos. N a  proposta, “ O B rasil é um a N ação  fundada n a  dignidade da 
p essoa  hum ana e n a  com unhão dos brasile iros, irm anadas num  povo que v isa  a 
constru ir um a sociedade livre, ju s ta  e so lidária” . O artigo seguinte tra ta  da soberania 
popular, e garante o exercício  da soberan ia  pelo  povo, entre outros instrum entos, pela  
consu lta  p leb iscitária  sobre a C onstitu ição, suas em endas e pelo  d ireito  de in ic ia tiva  na  
e laboração  da C onstitu ição  e das leis. O au tor ju s tif ic a  sua sugestão afirm ando que a 
soberan ia  popu la r deve estar no “pórtico  da C onstitu ição” , po is é o fundam ento  da 
dem ocracia . A lém  disso, ressa lta  que seu tex to  substitu i “ o m ais in fe liz  dos p rincíp ios 
constitucionais e laborados n a  A m érica  Latina: ‘T odo o poder em ana do povo  e em  seu 
nom e é exerc id o ’ -  p rincíp io  que serv iu  de fundam entação  ideo lóg ica  p ara  todos os 
go lpes de estado que acon teceram  neste  País desde que o p rincíp io  fo i estabelecido” . 
B ernardo  C abral defende o tex to  de seu Substitu tivo, afirm ando que lá  resta  garan tida 
a soberan ia  popular, o que “não  faz é descer aos po rm enores” . A  em enda de B iso l é 
rejeitada: são 41 votos a favo r e 49  contrários.
T am bém  é re je itada  em enda m od ifica tiva  de A lu íz io  C am pos, que afirm a 
que a soberan ia  nacional, pertencen te  ao povo, é exerc ida pelos representantes, 
leg ítim os face à liberdade de organização  dos partidos e eleições livres. A  proposta  
tem  apenas cinco vo tos a favor335.
E m enda de A nton io  M ariz  e N elton  F ried rich  propõe a seguinte redação:
333 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
879-882.
334 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
885-886 .
335 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
881-898.
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“Todo o po d er pertence ao povo, que o exerce p o r in term édio  de rep resen tan tes eleitos 
ou d iretam ente, nos casos p rev istos n esta  C onstitu ição” . N a  defesa da proposta, 
A nton io  M ariz  afirm a que o cará ter represen ta tivo  está  assegurado, que h á  m aio r 
ênfase n a  soberan ia p o pu la r no  uso  do verbo  “pertencer” e que há espaço p ara  o 
exercício  d ireto do poder, j á  p rev istos no  substitu tivo  (in iciativa p opu la r de le i e de 
em enda e referendum ). P or 91 vo tos a 18, a em enda é ap rovada336.
N a  vo tação  do T ítu lo  II n a  C om issão  de S istem atização, o Substitu tivo  é 
aprovado globalm ente, ressalvados os destaques. Logo no in ício  das vo tações há  
re ferênc ia  a um  acordo de lideranças, denunciado e reje itado  po r alguns constitu intes.
N o  capítu lo  sobre d ireitos políticos, H erm es Z aneti apresen ta  sua p roposta  de 
vo to  facu ltativo  p ara  os m enores a partir de 16 anos. Sua ju s tif ica tiv a  é que os jo v en s 
in tegram  o processo  produtivo , constru indo a riqueza  do País, e portan to  deve lhes ser 
reconhecido  o direito  de partic ipar do processo  político . G astone R igh i se opõe, 
afirm ando que quem  tem  um  direito , deve tam bém  te r a responsab ilidade, e que a 
m aioridade eleitora l exige responsab ilidade civil e crim inal. N elson  Job im  defende a 
“partic ipação  po lítica  do jo v em , porque nós sabem os, claram ente, lucidam ente, que é 
no  exercício  da capacidade p o lítica  que esta  N ação  irá  m elhorar, irá  conqu istar aquilo  
que aqui, nesta  C onstitu ição , estam os a lu tar” . P risco  V iana argum enta em  sentido 
contrário : não  se reconhece a eleg ib ilidade do jo v e m  de 16 anos porque não  se lhe 
reconhece “ capacidade c ív ica sed im entada”, logo não  deveria  ser perm itido  o seu voto. 
E m  m om ento  tum ultuado, a em enda é ap rovada p o r 58 vo tos337.
Paulo  D elgado propõe a obrigatoriedade do voto  do analfabeto , 
a rgum entando que o voto  facu ltativo  é “um  priv ilég io  às avessas” , e que assim  com o 
os defic ien tes físicos (cujo voto  era in icialm ente facultativo , m as to rna-se obrigatório  
após m anifestações de en tidades represen ta tivas) os analfabetos não  podem  ser
336 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
900-904.
337 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
1369-1373.
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m utilados de sua cidadania. A com panha seus argum entos José G enoíno. G erson  Peres, 
em  oposição, afirm a que obrigar o analfabeto  a vo ta r é co locá-lo  em  um a “posição  até 
av iltan te” , po is “ analfabeto  não  sabe vo ta r” . R essalta, ainda, que nunca  v iu  “um  
m ovim ento  de analfabeto  nas ruas b rasileiras p le iteando  o direito  de vo ta r” . A  
p roposta  é rejeitada, com  apenas 10 vo tos favoráveis338.
A  eleg ib ilidade do analfabeto  é ou tra  p roposta  de Paulo  D elgado. G erson  
Peres se opõe. A ntôn io  M ariz  afirm a que a restrição  ao voto  e à e leg ib ilidade do 
analfabeto  é m an ter o voto  censitário  e que analfabetism o não  é ignorância. E raldo 
T inoco afirm a que a ta re fa  é alfabetizar, p ara  então perm itir o p leno  exercício  da 
cidadania. O R elator, B ernardo  C abral, defende a m anutenção  do Substitu tivo, pois a 
m udança acaba “prem iando  quem  jam ais  p rocurará  sair das trevas do analfabetism o” .
339A  p roposta  recebe apenas 28 vo tos favoráveis e é re je itada  .
E m enda p roposta  po r A sdrubal M endes, que inc lu i entre as condições de 
eleg ib ilidade a idade m áx im a de 70 anos, é re tirada pelo  autor.
N o  andam ento  da votação , nova  re ferênc ia  a acordos de lideranças surge nas 
atas. A gora  com  o obje tivo  de lim itar o núm ero  de destaques perm itidos po r partido  
político. H á confusão  no plenário , po is alguns constitu in tes se opõem  fortem ente a 
essa m udança reg im ental. E ssa  parece ser um a n o ta  constante nas discussões: a m esa 
da C om issão  de S istem atização  e os líderes dos partidos coordenando as principais 
d iscussões, ao arrepio  da represen ta tiv idade (desde sem pre m aculada) dos 
constituintes.
N elton  F ried rich  propõe a reeleg ib ilidade dos ocupantes de cargos eletivos 
no P oder E xecutivo. Sua argum entação  se concen tra  no  respeito  à von tade popu la r que 
a possib ilidade de reeleição  am plia, desde que assegurada a liberdade de im prensa, os 
m ecan ism os de partic ipação  popu la r e o controle do P oder Judiciário  sobre os abusos
338 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
1374-1376.
339 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
1391-1393.
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no âm bito eleitoral. C elso  D ourado  re je ita  a proposta, trazendo  com o fundam ento  a 
possib ilidade de um  prefeito  de um  pequeno  m unicíp io  conseguir m anter-se  no  cargo à 
custa  de corrupção e em pregos públicos. R econhecendo  problem as n a  redação  de sua 
em enda, N elton  F ried rich  retira-a. E m enda de L uiz A lberto  R odrigues perm ite  a 
reeleição  po r um a ún ica  vez. N a  sua defesa, o au tor afirm a o caráter dem ocrático  da 
reele ição  e que ela perm ite  p lanejam ento  de m édio  e longo prazos. A ceita r a reeleição, 
p ara  o constitu inte, é confiar n a  “fiscalização  da sociedade o rgan izada” e na  
“capacidade de d iscern im ento  dos eleitores, que nunca  elegerão  executivos corruptos, 
incom peten tes e inep tos” . A  em enda é reje itada, com  65 votos con trários340.
M ais um a vez se co loca a questão  dos acordos a o rien tar as votações. A o 
in ic iar a vo tação  do capítu lo  sobre os partidos políticos, C arlos S an t’A nna “ denuncia” 
a ex istência  de um  docum ento  que in ic ia  com  a seguinte redação: “ C om  base nos 
en tendim entos havidos entre as L ideranças partidárias, a p roposta  é que seja aprovado 
o segu in te ...” . O constitu in te m an ifesta  seu repúdio  a essa tu te la  dos líderes e ressa lta  o 
papel do constitu in te enquanto  rep resen tan te  do povo. A ntôn io  B rito  defende os 
acordos afirm ando que é “papel das L ideranças buscar, através do entendim ento , 
a través da negociação , através da conversação , ap lainar cam inhos, constru ir consensos 
que, ev idente e obviam ente, estarão sem pre a ju ízo  final do P lenário , do voto  de cada 
um  dos C onstitu in tes, seja aqui, seja no  P lenário”341. A  ex istência  desses acordos, m ais 
com uns à m ed ida  que a d iscussão  sobre o tex to  constitucional avança, d ificu lta  a 
pesqu isa  das d iscussões sobre a dem ocracia. D os acordos não  h á  atas. N ão  se sabe 
quem  propõe, quem  aceita, quem  co loca ressalvas, quem  negocia  a aprovação  de outro 
tem a.
O T ribunal de G arantias dos D ireitos C onstitucionais é p roposta  de H aroldo 
Sabóia. Faz sua defesa Lysâneas M aciel, aduzindo  que o T ribunal, alheio  à estru tura
340 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p. 
1399-1403. Votam contra Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva.
341 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
1424.
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do P oder Judiciário , acim a e fo ra  do Estado, configu ra  “um  instrum ento  que nunca 
houve, de m ediação  entre a sociedade, o E stado  e as leis ap licadas” . A  discussão  se 
concen tra  n a  localização  do artigo e n a  criação de “m ais um a C orte de Justiça  para  
b u rocra tizar a Ju stiça  e in fern izar a v ida  dos b rasile iros” , nas palavras de G erson  
Peres. José Paulo  B iso l ev idencia  o papel de defesa dos m arg inalizados a ser 
desem penhado p o r esse T ribunal, que se localiza  fo ra  da m ecân ica  do Estado, para  
com bater as inconstituc ionalidades p raticadas pelos poderes públicos. N elson  Jobim  
afirm a que isso  é ta re fa  inafastável do P oder Judiciário . A  re la to ria  expõe seus 
m otivos, pelo  constitu in te A ntôn io  C arlos K onder Reis: concorda com  o m érito  da 
necessária  defesa dos d ireitos constitucionais, m as afirm a que sua discussão  deve dar­
se quando se tra ta r do P oder Judiciário . A  re la to ria  ressa lta  a inda que o T ribunal foi 
objeto  de consideração  em  três com issões tem áticas. C om  o voto  favorável de apenas
30 constitu in tes a p roposta  é re je itada342.
José Paulo  B iso l ten ta  recuperar a p roposta  da C om issão  da Soberan ia  e dos 
D ireitos e G arantias do H om em  e da M ulher e apresen ta  em enda p ara  a inclusão  no 
tex to  do Substitu tivo  da figu ra  do D efensor do Povo, com  a função  de “fiscaliza r e 
con tro lar o poder em  todas as suas gradações h ie rá rqu icas” . E gíd io  F erre ira  L im a 
afirm a que isso  é papel do M inistério  Público. N elton  F ried rich  responde que o 
M inistério  Público  tam bém  tem  que ser fiscalizado, que se tra ta  de u m a garan tia  do 
cidadão fren te  ao po d er do E stado  e que esta  institu ição  está  p resen te  tam bém  no 
Pro jeto  A fonso  A rinos. B ernardo  C abral considera p referível am pliar as garantias 
constitucionais do M in istério  Público. A  p roposta  é re je itada  com  53 vo tos contrários e
31 a favor343.
A  C om issão  de S istem atização  aprova o P ro jeto  de C onstitu ição  A  em  
novem bro  de 1987.
342 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
1445-1449.
343 Diário da Assembléia Nacional Constituinte (Suplemento C). 27 de janeiro de 1988. p.
1449-1452.
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4.3. A S V O T A Ç Õ E S E M  PL E N Á R IO  E  A  C O M ISSÃ O  D E  R E D A Ç Ã O
Iniciam -se os debates em  plenário . E m  03 de dezem bro, aprova-se a 
alteração no R egim ento  In terno  defend ida pelo  “C en trão”344, com  a criação do 
D estaque de V otação  em  Separado (D V S), que inverte a necessidade de m aio ria  de 
votos. Se algum  constitu in te so lic ita  o D V S contra  algum  artigo do pro jeto  da 
C om issão  de S istem atização, sua perm anência  no p ro jeto  de C onstitu ição  exige o voto  
favorável de 280 votos.
E m  substitu ição  ao longo preâm bulo  aprovado pe la  C om issão  de 
S istem atização, que declara  a soberan ia  popular, o C entrão defende o seguinte texto:
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir no País um novo Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade 
e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social da Nação e comprometida com a solução 
pacífica de todas as controvérsias, tanto na ordem interna como na internacional, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, esta CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL.
C ada  líder partidário  é cham ado a se m anifestar. H aroldo  L im a (PC do B) 
afirm a que essa em enda “reve la  a m arca  de que o ‘C en trão ’ im pregnou  suas propostas, 
todas avessas ao in teresse popular, expressões, em  geral, re tocadas de in teresses das
344 Utiliza-se esse termo porque é assim que os próprios integrantes deste grupo político se 
referem a si mesmos e é a nomenclatura utilizada nos arquivos oficiais da Assembléia Nacional 
Constituinte. O Centrão é resultado da reunião de um grupo suprapartidário de tendência 
conservadora. Miguel REALE explica o seu surgimento. O autor descreve o processo de composição 
das subcomissões temáticas, afirmando que os relatores “foram escolhidos entre elementos de 
conhecidas tendências de esquerda”. Para o autor, o ‘centro democrático’, “imagem fiel da Nação”, 
que “representa a maioria, não digo conservadora, mas eqüidistante dos extremismos individualista e 
coletivista”, é formado por “parlamentares de amplo espectro teórico, e abrange posições de direita e 
até mesmo de centro-esquerda: o que representa a sua base comum de entendimento é, apesar dos 
pesares, uma atitude de prudência no trato do problema constitucional, evitando o grande mal 
representado pelo casuísmo ideológico, que tudo quer prever e disciplinar, transformando o texto 
constitucional em instrumento para impor, desde logo, soluções que deverão depender, no futuro, de 
opções de eleitorado, primeiro, e do legislador ordinário, depois”. REALE, Miguel. De Tancredo a 
Collor. São Paulo: Siciliano, 1992. p. 101, 120, 102. Para BONA VIDES e ANDRADE, o governo 
central estrutura o “Centrão” para defender seus interesses. BONAVIDES, Paulo e ANDRADE, Paes 
de. História Constitucional do Brasil. Brasília: OAB Editora, 2004. p. 476.
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classes dom inantes e de elites reac ionárias” e pede a m anutenção  do tex to  da 
C om issão  de S istem atização, em bora m anifeste  m ais um a vez sua d iscordância com  a 
expressão  “ sob a p ro teção  de D eus” . Fausto  R ocha (PFL) defende a perm anência  da 
expressão e argum enta que “ C risto  m orreu  tam bém  pelos com unistas, ateus, 
agnósticos. D eu  sua v ida  p ara  que essas pessoas possam  refo rm ular o seu pensam ento  
e, em  aceitando a Jesus C risto  com o seu único  e suficien te salvador, regenera r sua 
vida, te r am or pelo  p róx im o e defender todas as liberdades” . P lín io  de A rruda  Sam paio 
(PT) ressa lta  a necessidade da partic ipação  popu la r perm anecer no  preâm bulo , para  
possib ilitar “um a dem ocracia  represen tativa , m as tam bém  um a dem ocracia  que não 
perm itirá  que a represen tação  se transform e em  usurpação  o ligárqu ica de um a classe 
política, m as que será sem pre equ ilib rada e m ed ida com  as form as de dem ocracia  
d ire ta” . B randão  M onteiro  (PD T ) defende o tex to  da C om issão de S istem atização, e 
afirm a que a “partic ipação  popu la r deve ser consagrada em  qualquer reg im e 
dem ocrático , porque as elites podem  arvorar-se no  direito  de rep resen tar o povo. M as 
conhecem os a H istó ria  do m undo, dos reg im es po líticos e dos sistem as, quando m uitos 
invocaram  a D eus e o povo, p ara  negar D eus e escrav izar o povo” .
A fonso  A rinos encam inha a votação  a favo r do tex to  do C entrão, d iscorrendo 
sobre o significado do preâm bulo , com o in ício  de um a m archa, com o um a direção e 
um a orientação. José G enoíno  p ronuncia-se  con tra  a p roposta  do C entrão, afirm ando 
que a d iferença entre os tex tos está  no va lo r da dem ocracia: n a  redação  dada pela  
C om issão  de S istem atização, o poder pertence ao povo. D esse en tendim ento  
com partilha N elson  Jobim .
C om  248 vo tos a favor da em enda do C entrão e 227 vo tos contrários, a 
vo tação  é ad iada po r fa lta  de quórum  p ara  a aprovação. N o  rein ício  da votação , M ario  
C ovas in fo rm a aos seus correlig ionários que existe um  acordo p ara  a aprovação  do 
tex to  do C entrão, em  troca  de “um a fusão de em endas que dará nova  redação  ao §1° do 
art. 1°, j á  que no T ítu lo  I se conso lida  a idé ia  de partic ipação  popu la r” . José G enoíno 
confirm a esse acordo. D essa  fo rm a resta  ap rovada a p roposta  do C entrão e retira-se do
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preâm bulo  a afirm ação  da partic ipação  popu la r po r um  acordo, obviam ente não 
reg istrado  nos anais da A ssem bléia  N acional C onstitu in te345.
O artigo prim eiro , que “ define” o E stado  brasileiro , é objeto  de em enda. O 
P ro jeto  de C onstitu ição  dispõe que “A  R epúb lica  F ederativa  do B rasil constitu i-se em  
E stado  D em ocrático  de D ireito , v isa  a constru ir um a sociedade livre, ju s ta  e solidária, 
e tem  com o fundam entos a soberania, a cidadania, a d ignidade das pessoas e o 
p lu ralism o po lítico” . O C entrão deseja  inc lu ir no  artigo  a ind isso lub ilidade da 
Federação  e “ os valo res sociais do trabalho  e da livre in ic ia tiva” e a “ convivência  em  
paz com  a hum anidade” com o fundam entos. L uiz A lberto  R odrigues apresenta  
em enda p ara  inc lu ir entre os fundam entos o trabalho  e o b em -estar das pessoas. 
R icardo  F iúza quer substitu ir o artigo, afirm ando a organização  do E stado  b rasileiro  
sob institu ições represen tativas, federativas e repub licanas346.
A  defin ição  da soberan ia  popular, no parágrafo  ún ico  do artigo prim eiro , é 
assim  apresen tada no P ro jeto  de C onstitu ição: “ Todo o po d er pertence ao povo, que o 
exerce diretam ente, nos casos prev istos n esta  C onstitu ição , ou  p o r in term édio  dos 
rep resen tan tes eleitos” . P ara  o C entrão, o tex to  seria este: “ T odo o po d er em ana do 
povo, e em  seu nom e é exercido” . R icardo  F iúza apresen ta  em enda com  o seguinte 
conteúdo: “ T odo o po d er em ana do povo  e com o o seu consentim ento  é exercido, nos 
term os desta  C onstitu ição” .
C om o parte  do acordo entre as lideranças, é aprovado com  467 vo tos o 
seguinte texto: “ T odo o po d er em ana do povo, que o exerce p o r rep resen tan tes eleitos, 
ou  d iretam ente, nos term os desta  C onstitu ição” . Sai o verbo  “pertencer” , m as fica  a 
p rev isão  de m ecan ism os de dem ocracia  d ireta347.
345 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 172. 28 de Janeiro de 
1988.p .6632-6674.
346 Essas propostas e as seguintes estão reunidas em publicação da Assembléia Nacional 
Constituinte. Assembléia Nacional Constituinte. Projeto de Constituição (A). Quadro Comparativo. 
Preâmbulo. Título I. Centro Gráfico do Senado Federal. Janeiro de 1988.
347 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 172. 28 de Janeiro de 
1988. p. 6674-6680. A troca do verbo “pertencer” pelo verbo “emanar” é simbólica: revela o que 
poderia ser e o que foi a construção do projeto democrático na Assembléia Nacional Constituinte.
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N a vo tação  do T ítu lo  II, aprova-se g lobalm ente a em enda do C entrão, 
subscrita  po r A fif  D om ingos: o alistam ento  eleitora l e o voto  são obrigatórios p ara  os 
m aiores de dezoito  anos e facu ltativos p ara  os m aiores de seten ta anos e os 
analfabetos; os analfabetos são inelegíveis; não  h á  possib ilidade de reeleição  nos 
cargos do P oder E xecu tivo ; e o m andato  eletivo pode ser im pugnado ante a Justiça 
E le ito ra l até a data da d ip lom ação348.
Pau lo  D elgado propõe o voto  facultativo , po is o voto  obrigatório  reve la  “ a 
concepção  do vo to  com o dever, a concepção  do voto  com o obrigação, a concepção  do 
vo to  com o o exercício  da tu te la  do E stado  sobre a c idadan ia do ind iv íduo” . 
A com panha o au tor da em enda a constitu in te D irce T utu  Q uadros. C ontrariam ente se 
m an ifestam  A nton io  B ritto  e G erson  Peres, que en fatizam  que o voto  é um  dever da 
sociedade e não um  dever do cidadão. O p rim eiro  afirm a que “ a sociedade estabeleceu  
o voto  obrigatório  porque en tendeu  perm anen tem ente que esta  era a fo rm a de costurar, 
de arreg im entar, de conso lidar o funcionam ento  das institu ições, a relação  entre a 
c idadan ia  e o poder” . G erson  Peres aduz que o m om ento  h istó rico  não  perm ite  to rnar o 
vo to  facultativo , po is d im inui o g rau  de represen ta tiv idade e enfraquece o poder 
represen tativo . A  em enda é derro tada po r 115 vo tos a 3 3 4349.
L avo isier M aia  apresen ta  em enda substitu tiva p ara  inc lu ir um a referênc ia  às 
form as de exercício  da soberan ia  popular: p leb iscito , in ic ia tiva  popular, veto  popu la r e 
referendo. Sustenta  sua p roposta  n a  defesa da soberan ia  popu la r e da dem ocracia  
participativa. O re la to r B ernardo  C abral afirm a não  se opor à p roposta  se fo r retirado  
do tex to  a expressão  “veto  popu la r” . M ário  C ovas se com prom ete, pelo  PM D B , a 
apresen tar p roposta  no  segundo tu rno  p ara  a re tirada  da expressão  questionada. A
348 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 195. 03 de março de 
1988. p. 7903-7905. As emendas podem ser visualizadas globalmente no quadro comparativo. 
Assembléia Nacional Constituinte. Projeto de Constituição (A). Quadro Comparativo. Título II. 
Centro Gráfico do Senado Federal. Janeiro de 1988.
349 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 195. 03 de março de 
1988. p. 7906-7908.
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350em enda é ap rovada po r 360 vo tos .
H erm es Z aneti, A écio  N eves, Paulo  D elgado, C arlos B enevides, Ism ael 
W anderley , F ernando C unha, D ionísio  D al Prá, Salim  C uriati, E dm ilson  V alentim , 
Iran  Saraiva, Santinho Furtado  e N aph ta li A lves de Souza p ropõem  o voto  facu ltativo  
p ara  os m aiores de 16 anos, em  vo tação  acom panhada po r galerias lo tadas de jovens. 
A fonso  A rinos faz  a defesa da proposta, ressaltando  que o im perador fo i declarado 
capaz de assum ir o trono  aos quinze anos. T ito C osta  se opõe, afirm ando que o jo v em  
“ é p resa  fácil dos m eios de com unicação , do aliciam ento  da nossa  p ropaganda e da 
n o ssa  pub licidade; e ele, que ainda não  tem  u m a determ inação  de vontade, pode 
facilm ente ser induzido  pe la  fa lácia  de argum entos e de insinuações que o levam , 
ev identem ente, ao m au  cam inho” . N elson  Job im  reafirm a que a capacidade eleitoral 
não  p rec isa  co incid ir com  a capacidade penal e com  a capacidade civil e A rnaldo  
M artins, posic ionando-se  con tra  o voto  do jo v em , argum enta que n a  ado lescência  
C arlos L acerda en tra  para  o Partido  C om unista  e depois to rna-se seu adversário  e que 
D elfim  N etto , “ líd im o rep resen tan te  da d ireita” , era socialista  dos 15 aos 16 anos; e 
conclu i pe la  im aturidade da ado lescência  p ara  o exercício  do voto. A  em enda é
351aprovada, com  355 vo tos a favor, 98 votos contrários e 38 abstenções .
P roposta  de Paulo  D elgado p retende acabar com  o im pedim ento  do 
a listam ento  eleitora l dos conscritos, pe la  “un iversalização  p lena  da alistabilidade, 
am pliando, ao m áxim o, as condições da alistab ilidade e da eleg ib ilidade no  B rasil” . 
D el B osco  A m aral con tra-argum enta  com  o possível esvaziam ento  dos quartéis nos 
d ias de eleição e com  a fa lta  de acesso  à p ropaganda eleitora l pelos conscritos. A
350 Todos os líderes partidários declaram seu voto pela aprovação da emenda, com exceção 
de Inocêncio Oliveira que declara: “O PFL vota ‘não’”. Diário da Assembléia Nacional Constituinte. 
Ano II. Número 195. 03 de março de 1988. p. 7910-7913.
351 Sólon Borges dos Reis e Adolfo Oliveira declaram sua abstenção por entenderem que a 
maioridade civil e criminal deve acompanhar o direito de voto aos 16 anos. Diário da Assembléia 
Nacional Constituinte. Ano II. Número 195. 03 de março de 1988. p. 7913-7919. O direito de voto ao 
maior de 16 e menor de 18 anos é chamado por Roberto Campos de “voto infanto-juvenil”. CAMPOS, 
Roberto. Razões da urgente reforma constitucional. In: MERCADANTE, Paulo (Coord.). 
Constituição de 1988: O Avanço do Retrocesso. Rio de Janeiro: Rio Fundo Editora, 1990. p. 139.
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352em enda recebe apenas 129 vo tos e é re je itada  .
A f if  D om ingos, H aroldo  Sabóia, A rnaldo  M artins, M aria  Lúcia, M ax 
R osenm ann, G eraldo  B ulhões e C ássio  C unha L im a propõem  a idade m ín im a de 21 
anos com o condição  de eleg ib ilidade p ara  o cargo de prefeito . Sem  m uita  d iscussão  -  
apenas o relator, B ernardo  C abral, m an ifesta  sua contrariedade -  a em enda é aprovada 
p o r 366 vo tos353.
H á um a fusão de em endas de E uclides Scalco, M ichel Tem er, W alm or de 
Luca, Jovan i M asini, F láv io  P alm ier da V eiga, M ax  R osenm ann, A lexandre Pazyna, 
Jo rge A rbage, N ilso  Sguarezi e W ald ir Pugliesi. A  p roposta  u n ificada  p revê a 
possib ilidade de reeleição  dos titu lares do P oder E xecutivo , m as com  renúncia  dos 
cargos seis m eses antes do pleito . M ichel T em er faz  a defesa, afirm ando a capacidade 
do povo  de d istingu ir a b o a  e a m á  adm inistração  e o cará ter “fundam entalm ente 
dem ocrático” do institu to , “ que v isa  dar ao povo  a possib ilidade do ju lg am en to  da 
adm inistração  do C hefe do P oder E xecu tivo” . A ntôn io  B ritto  afirm a que o próprio  
tex to  reconhece a possib ilidade de uso  da m áqu ina adm in istra tiva  quando prevê a 
renúncia  seis m eses antes do pleito . Sandra C avalcan ti defende a reeleição , po is “os 
prazos de perm anência  no  poder, n a  verdade, se m edem  pela  efic iência, pela  
com petência  e p e la  seriedade” ; p ara  a constitu in te, o “ institu to  da reeleição  é 
dem ocrático , é um a oportunidade p ara  que o povo ju lg u e  aqueles que adm inistraram  e 
não a cam panha e leito ra l que serão capazes de m on tar com  o d inheiro  do povo” . 
O svaldo M acedo con tra-argum enta  com  “ o p rincíp io  da renovação  perm anen te que a 
dem ocracia  tem  que te r” . A  em enda é derro tada po r 201 vo tos a 270 e 133
abstenções354.
352 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 195. 03 de março de 
1988.p .7919-7922.
353 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 195. 03 de março de 
1988. p. 7922-7926.
354 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 195. 03 de março de 
1988. p. 7926-7931. Na discussão faz-se referência a uma emenda de Fernando Henrique Cardoso que 
propõe mandato de quatro anos para Presidente da República, permitida uma reeleição. O presidente
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E m enda de M arcos L im a p retende esclarecer a ineleg ib ilidade, inserindo no 
pon to  rela tivo  aos p refeitos e governadores, ju n to  com  a expressão  “para  o m esm o 
cargo” , a expressão  “ ou cargo de m esm a natu reza” . A  em enda a lcança apenas 249
355vo tos e é re je itada  . A  e leg ib ilidade dos m ilitares alistáveis é a p roposta  de Jam il 
H addad. A  em enda é reje itada, recebendo som ente 85 vo tos favoráveis356.
F elippe C heidde propõe que as ineleg ib ilidades sejam  tratadas po r lei 
o rd inária  com  a conseqüente supressão dos d ispositivos constitucionais sobre o tem a. 
R oberto  Freire, em  oposição, afirm a que a m atéria  é fundam ental p ara  a dem ocracia  e 
para  a c idadan ia e, portan to , deve estar n a  C onstitu ição. A  em enda é re je itada  com  339
357vo tos contrários .
N o  in ício  da sessão de 03 de m arço  de 1988, José T avares se refere  a um a 
vo tação  fraudada  n a  A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te. H á re ferênc ia  a um a com issão 
para  apurar o fato , m as não  sobre a vo tação  objeto  da fraude.
E m enda de V irg ildásio  de Senna propõe a restauração  do tex to  da C om issão 
de S istem atização  sobre a im pugnação  de m andato . O tex to  do C entrão, aprovado em  
bloco , estabelece a possib ilidade de im pugnação  até a d iplom ação. O constitu in te 
ressa lta  que até a d ip lom ação  o eleito  tem  expectativa de exercer o m andato ; o direito  
lhe é garantido  com  a d iplom ação. Logo, não  seria possível im pugnar o m andato  antes 
da  d iplom ação, sendo necessário  restabe lecer o prazo  de quinze dias previsto  
anteriorm ente. N inguém  se m an ifesta  pe la  desaprovação  e a em enda é ap rovada com  
343 vo tos358.
Ulysses Guimarães julga que o ponto principal da emenda é a fixação do mandato em quatro anos e 
desloca a emenda para o capítulo do Poder Executivo.
355 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 195. 03 de março de 
1988.p .7931-7934.
356 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 195. 03 de março de 
1988. p. 7934-7937.
357 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 195. 03 de março de 
1988. p. 7945-7949.
358 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 196. 04 de março de 
1988. p. 7956-7959.
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A dylson  M otta  p ropõe a perda  do m andato  de “ quem  se filia r a partido  
diverso  daquele pelo  qual se apresen tou  a sufrágio , salvo em  caso de ex tinção  do 
an terio r” , susten tando que isso  fo rta leceria  as agrem iações partidárias. E rico  Pegoraro  
afirm a que a fidelidade partidária  seria um a cam isa-de-força  no m om ento  em  que os 
partidos se reo rgan izam  e que o com prom isso  do eleito  é com  o eleito r e não  com  o 
partido . A  em enda é rejeitada, contando com  apenas 79 vo tos favoráveis359.
E m enda de D om ingos L eonelli defende a adoção do reca ll, a destitu ição  do 
m andato  oriundo do voto  m ajoritário  pelos eleitores po r perda  da confiança coletiva. O 
constitu in te  ressa lta  que a regu lam entação  do institu to  deve ser fe ita  po r lei. A fasta  
p reven tivam ente  a argum entação  da ex istência  do im peachm en t e afirm a que se os 
rep resen tan tes podem  afastar o m andatário  com  m uito  m ais razão  o pode o titu la r do 
poder. D el B osco  A m aral argum enta con tra  e aduz que o institu to  perm itiria  as 
d itaduras das m inorias extrem adas. M ichel T em er defende a proposta, afirm ando que a 
le i determ inaria  a abertu ra  de um  processo  de responsab ilização  po lítica  e não  um a 
destitu ição  im ediata. N elson  Job im  se posic iona con trariam ente à em enda, 
argum entando que a adoção de ta l institu to  se v incu la  ao m andato  im perativo, o que 
im ped iria  “ a form ação da von tade da M aio ria” . A  em enda é re je itada  com  159 votos 
favoráveis, 283 votos contrários e 10 abstenções360.
A  possib ilidade de in ic ia tiva  popu la r de em enda à C onstitu ição  e de leis, 
p rev ista  no P ro jeto  de C onstitu ição  A , não  consta  da p roposta  do C entrão, que cala 
sobre as em endas e exclu i os cidadãos da in ic ia tiva  de leis com plem entares e 
ordinárias.
O constitu in te  E valdo  G onçalves apresen ta  destaque p ara  inc lu ir entre os 
leg itim ados p ara  a apresentação  de p roposta  de E m enda C onstitucional m ais da 
m etade das A ssociações dos M unicíp ios b rasile iros e das A ssociações de V ereadores
359 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 196. 04 de março de 
1988.p .7959-7962.
360 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 196. 04 de março de 
1988. p. 7962-7967.
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do B rasil, m an ifestando-se cada um a delas pe la  m aio ria  dos seus m em bros. D efende 
sua p roposta  afirm ando que a organização  po lítico -adm in istra tiva  do B rasil 
com preende os m unicíp ios, que são parte  da Federação. G erson  Peres m anifesta-se  
con trariam ente à proposição , afirm ando que alargar o “rosário  de segm entos da 
sociedade p ara  em endar a C onstitu ição” é “vu lgarizar o po d er da in ic ia tiva  de em endar 
o estatu to  básico” . A  em enda é rejeitada, com  apenas 40 vo tos a favor361.
A  in ic ia tiva  p opu la r de leis no  capítu lo  do processo  leg islativo  é objeto  de 
disputa. A  p roposta  de N elton  F riedrich, M yriam  Porte lla  e R onaldo  C ezar C oelho, 
que inclu i a expressão  “ e aos cidadãos” no artigo que tra ta  da in ic ia tiva  de leis 
com plem entares e ord inárias é levada à vo tação  em  17 de m arço  de 1988. N esta  
ocasião , M yriam  Porte lla  encam inha a p roposta  aduzindo que a afirm ação  da soberania 
po p u la r no tex to  da C onstitu ição  im plica  no reconhecim ento  do direito  de partic ipação  
dos cidadãos e que “ a sociedade dem ocrática, que tem  a ju s tiç a  com o va lo r suprem o, 
só te rá  v igência  e eficácia  com  a perm anente in terferência  p opu la r nos negócios 
púb licos” . Inocêncio  O liveira  sugere à b ancada  do PFL  o voto  contrário , “pois a 
p roposta  constitu i um  grande desprestíg io  ao nosso  P oder” . A  vo tação  é ad iada po r 
fa lta  de quorum , com  a re tirada do PT  do p lenário362.
A  p roposta  vo lta  à vo tação  e novam ente não  h á  quorum . O PC  do B, po r seu 
líd er H aro ldo  Lim a, afirm a que se re tira  do p lenário  porque considera que a em enda 
seria  derro tada se vo tada  naquele  m om ento  e recom enda “ aos am igos C onstitu in tes 
que p restig iem  a em enda, a ún ica  de origem  p o pu la r que até agora tem os condições de 
vo ta r”363. N o  d ia seguinte, finalm ente, a p roposta  é ap rovada com  312 vo tos a favor. 
A s lideranças do PFL  e do PD S (partido de M yriam  Portella) encam inham  seus votos
361 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 208. 18 de março de 
1988. p . 8624-8625.
362 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 208. 18 de março de 
1988. p. 8641-8642.
363 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 210. 22 de março de 
1988. p . 8711-8713.
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pela  reje ição  da proposta, po r considerá-la  um  “ desprestíg io  ao P oder L eg isla tivo”364.
A  ex igência  de assinaturas referen tes a, no  m ínim o, três décim os po r cento 
do eleitorado  nacional, d istribu ídos em  pelo  m enos cinco E stados, com  não  m enos de 
um  décim o po r cento dos eleitores de cada um  deles, tan to  p ara  p roposta  de em enda 
com o de lei, sobe para  um  po r cento do eleitorado, ainda div id ido  em  cinco Estados, 
com  não  m enos de 0 ,3%  do eleitorado  de cada um , n a  p roposta  de João H erm ann  
N eto 365. A  em enda é vo tada  logo após a que adm ite a in ic ia tiva  popu la r de leis 
com plem entares e ordinárias. R onaldo  C ezar C oelho, com o co-autor, faz a defesa  da 
proposta, afirm ando que a elevação  do núm ero  de assinaturas im pede a vu lgarização  
do institu to , afasta  in teresses m eram ente locais e va lo riza  o P oder L egislativo. 
N ovam ente o PDS e o PFL, po r seus líderes, afastam  a p roposta  e o Partido  L iberal 
ressa lta  que a questão é aberta, “porque com  esse d ispositivo  é m ais fácil criar um  
partido  po lítico  do que apresen tar um  pro jeto  de lei popu la r” . A  em enda é aprovada, 
com  391 vo tos a favo r e 98 con trários366.
Segue a vo tação  em  prim eiro  turno  dos dem ais d ispositivos do pro jeto  de 
C onstitu ição. N a  véspera  do encerram ento  do prim eiro  turno, José S arney  faz  um  
pronunciam ento  em  cadeia  nacional de rád io  e te lev isão , afirm ando a inadequação  do 
texto . U lysses G uim arães, no  d ia seguinte, p ronuncia-se em  defesa  dos trabalhos 
constitu in tes.
N a  abertu ra  da vo tação  em  segundo turno, há inúm eras m anifestações sobre 
o d iscurso  do P residente  José Sarney  e a rép lica  do p residen te  da A ssem bléia  N acional 
C onstitu in te, U lysses G uim arães. José G enoíno  p revê debates longos e po lêm icos 
n esta  nova  fase, o que não  se cum pre, po is as vo tações são ráp idas, sem  apresentação  
de m uitas d ivergências e sem  aprofundam ento  nos tem as. A  idé ia  de aprovar
364 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 211. 23 de março de 
1988. p. 8726-8730.
365 Assembléia Nacional Constituinte. Projeto de Constituição (A). Quadro Comparativo. 
Título IV. Centro Gráfico do Senado Federal. Janeiro de 1988.
366 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 211. 23 de março de 
1988. p. 8730-8733.
164
rap idam ente a C onstitu ição  sobrepõe-se à construção  dem ocrática do tex to367.
A  supressão do veto  popu la r (“ expressão  com pletam ente não  a justada ao 
tex to ” nas palavras de U lysses G uim arães) vem  em  um  destaque jun tam en te  com  a 
exclusão  do cargo de M inistro  de E stado  com o exclusivo  de b rasile iro  nato, a redação  
do dispositivo  sobre a im pugnação  de m andato  eletivo com  o prazo  de 15 dias e os 
casos de abuso de poder econôm ico, corrupção  e fraude e outras duas disposições. 
Sem  qualquer d iscussão, os líderes dos partidos encam inham  a vo tação  favorável “nos
term os do acordo”368.
D ois tem as são efetivam ente d iscutidos, am bos re lacionados ao direito  do 
voto. A  supressão da facu lta tiv idade do direito  de voto  do analfabeto  é objeto  de 
em enda de Paulo  D elgado, afirm ando que se tra ta  de d iscrim inação. José Fogaça, 
respondendo  com o relator, ressa lta  que o analfabeto  tem  o direito , m as não  a obrigação 
de votar. A penas o PT  e o PC do B vo tam  favoravelm ente à proposta. V ários 
parlam entares -  A grip ino  de O liveira  L im a, R icardo  Izar, E rv in  B onkoski, A droaldo  
Strech, R oberto  V ita l e R ita  Furtado  -  apresen tam  p roposta  p ara  exclu ir o d ireito  de 
voto  aos m enores de 18 anos. R icardo  Izar destaca que aos 16 anos não  há  
responsab ilidade civil e crim inal e, portan to , não  deve ser reconhecido  o d ireito  de 
voto. B ernardo  C abral, o relator, é contrário  às em endas e afirm a que “ a m ocidade 
p rec isa  ser em ancipada” . O líder do PM D B  deixa a vo tação  em  aberto  p ara  os seus 
constitu in tes, o PFL  e o PD S são favoráveis à supressão e o PTB , po r seu líder 
G astone R ighi, v o ta  a favo r e afirm a querer a m aioridade abso lu ta  aos 16 anos. A s 
em endas, no  entanto, são reje itadas, recebendo  apenas 99 votos a favor369.
367 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 283. 29 de julho de 1988. 
p. 12165 e seguintes.
368 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 293. 17 de agosto de
1988. p. 12653-12656.
369 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 293. 17 de agosto de
1988. p. 12656-12660 e 12663-12668. Nem todos os artigos de interesse para a configuração da 
democracia no Brasil são aqui debatidos profundamente porque não há ainda uma sistematização das 
votações na Assembléia Nacional Constituinte. Os dados aqui trazidos são fruto de pesquisa e 
sucessivas tentativas, com o auxílio da Seção de Documentação Parlamentar da Câmara dos
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A pós a vo tação  em  segundo turno, envia-se à C om issão  de R edação  o 
P ro jeto  de C onstitu ição  C. Os trabalhos de redação  final da C onstitu ição  são objetos de 
debate recente, quando o M inistro  do Suprem o T ribunal F ederal e C onstitu in te em  
1988 N elson  Job im  afirm a que alguns artigos são inclu ídos pe la  C om issão  de R edação
370no  tex to  constitucional sem  que tenham  sido objeto  de vo tação  . A  revelação  suscita  
questionam entos sobre a leg itim idade do processo  constitucional.
José A dércio  L eite SA M PA IO  aponta as m udanças realizadas n a  fase de
redação:
Os dedos poderosos dos comissionados fizeram incluir, por exemplo, as expressões 
“independentes e harmônicos entre si” no artigo 2°. Também ampliaram a todos a 
gratuidade dos “atos necessários ao exercício da cidadania”, restrita pelas votações aos 
“reconhecidamente pobres” (art. 5°, LXXVII). Os juízes de paz foram, por eles, incluídos 
entre os cargos que exigiam 21 anos de idade mínima como condição de elegibilidade (art. 
14, §3°, VI, c). O número mínimo de vereadores nas cidades com mais de 5 milhões de 
habitantes passou de 33 para 42 (art. 29, IV, c). No artigo 42, o §11 estendeu aos militares 
alguns direitos assegurados à iniciativa privada (art. 7°), a exemplo daqueles previstos nos 
incisos VIII (décimo-terceiro salário), XII (salário-família), XVII (férias anuais 
remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o vencimento normal), XVIII 
(licença-gestante) e XIX (licença-paternidade). No inciso VI do artigo 55, a mudança foi 
sutil. A redação original dizia que haveria perda de mandato para o parlamentar que 
sofresse condenação criminal em sentença definitiva irrecorrível. Houve-se por bem, 
conta-se que pela benemerência de Michel Temer, permutar “definitiva irrecorrível” por 
“transitada em julgado”, dando-se uma sobrevida ao parlamentar criminoso de mais 15 
dias. Embora disciplinada no artigo 62, as medidas provisórias passaram a compor o objeto 
do processo legislativo (art. 59, V). Nem mesmo o Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias ficou de fora da sanha transformista. Introduziu-se o artigo 70 a dispor que 
“fica mantida a atual competência dos tribunais estaduais até que a mesma seja definida na 
Constituição do Estado.. .”371.
O pro jeto , afinal, é aprovado com  apenas 15 vo tos contrários. O Partido  dos
Deputados. Os mapas de votação são de extremo valor, mas sua indicação se reduz ao primeiro turno 
de votação.
370 Manchetes reproduzidas em obra sobre os quinze anos da Constituição: “‘Segredo de 
Fátima’ da Constituição instala polêmica” (O Estado de S. Paulo, 05 de outubro de 2003), “Revelados 
segredos da Constituinte” (Jornal do Brasil, 05 de outubro de 2003) e “Constituição tem 6 artigos que 
não foram votados” (O Globo, 09 de outubro de 2003). SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord.). 
Quinze Anos de Constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. xi.
371 SAMPAIO, José Adércio Leite. Teoria e prática do Poder Constituinte: como 
deslegitimar ou desconstruir 1988 -  15 anos depois. In: SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord.). 
Quinze Anos de Constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 18-62. p. 38.
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T rabalhadores v o ta  contra, m as assina o tex to  constitucional. L uiz  Inácio  L u la  da S ilva 
exp lica a postu ra  dos constitu in tes de seu partido:
Importante na política é que tenhamos espaço de liberdade para ser contra ou a favor. E o 
Partido dos Trabalhadores, por entender que a democracia é algo importante -  ela foi 
conquistada na rua, ela foi conquistada nas lutas travadas pela sociedade brasileira - , vem 
aqui dizer que vai votar contra esse texto, exatamente porque entende que, mesmo havendo 
avanços na Constituinte, a essência do poder, a essência da propriedade privada, a essência 
do poder dos militares continua intacta nesta Constituinte.
Ainda não foi desta vez que a classe trabalhadora pôde ter uma Constituição efetivamente 
voltada para os seus interesses. Ainda não foi desta vez que a sociedade brasileira, a 
maioria dos marginalizados, vai ter uma Constituição em seu benefício.
Sei que a Constituição não vai resolver o problema de mais de 50 milhões de brasileiros 
que estão fora do mercado de trabalho. Sei que a Constituição não vai resolver o problema 
da mortalidade infantil, mas imaginava que os constituintes, na sua grande maioria, 
tivessem, pelo menos, a sensibilidade de entender que não basta, efetivamente, 
democratizar nas questões econômicas. Era preciso democratizar na questão do capital. E a 
questão do capital continua intacta. Patrão, neste País, vai continuar ganhando tanto 
dinheiro quanto ganhava antes, e vai continuar distribuindo tão pouco quanto distribui 
hoje.
É por isto que o Partido dos Trabalhadores vota contra o texto e, amanhã, por decisão do 
nosso diretório -  decisão majoritária -  o Partido dos Trabalhadores assinará a Constituição, 
porque entende que é o cumprimento formal da sua participação nesta Constituinte. Muito 
obrigado, companheiros372.
A ssim , entre longas d iscussões docum entadas nas atas da A ssem bléia  
N aciona l C onstitu in te  e acordos “fo ra  dos arqu ivos” , é constru ído  o pro jeto  
dem ocrático  b rasile iro  e colocado, aos percalços, no tex to  constitucional. A  
C onstitu ição  não  refle te  o m elhor conteúdo possível, po is as p ropostas populares e as 
apresentadas nas Subcom issões e m esm o n a  C om issão  de S istem atização  -  afastadas 
no  decorrer do p rocesso  -  revelam -se com  m aio r po tencia lidade dem ocrática. O 
pro jeto , no entanto, não  é o p io r possível, po is afasta  as em endas reac ionárias e (ao 
m enos form alm ente) as ressalvas à partic ipação  popu la r ex ternadas po r alguns 
constitu in tes. O que está  positivado  é, assim , o possível. E  é o suficien te p ara  a 
rea lização  da dem ocracia.
372 SILVA NETO, Casimiro Pedro da. A construção da democracia: síntese histórica dos
grandes momentos da Câmara dos Deputados, das assembléias nacionais constituintes e do Congresso
Nacional. Brasília: Câmara dos Deputados, Coordenação de Publicações, 2003. p. 600.
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5 O PROJETO POSITIVADO: A CONSTITUIÇÃO E A ATUAÇÃO DOS 
PODERES CONSTITUÍDOS
O processo  constitu in te é recheado  de contradições e acordos realizados 
“fo ra  dos arqu ivos” . Suas d iscussões são dirig idas po r represen tan tes po líticos que não 
incorporam  seu papel de constitu in tes. E m  contrapartida, h á  um a efetiva partic ipação  
popu la r que leg itim a a nova  ordem  instaurada.
A  m obilização  social in ic iada com  a dem anda po r eleições d iretas para  
P residente  da R epúb lica  -  frustrada pe la  represen tação  po lítica  - ,  transfere-se  p ara  o 
anseio po r um a C onstitu ição  que sim bolize a rup tu ra  com  o reg im e autoritário . A  
pressão  popu la r pe la  partic ipação  encon tra  parc ia l aco lh ida no  R egim ento  In terno  da 
A ssem bléia  N acional C onstitu in te, com  o envio de pedidos, sugestões e em endas, 
p ressão  pelos p lenários p ró -constitu in te  e acom panham ento  dos trabalhos de
373elaboração  do tex to  . Sua in fluência  atinge o tex to  constitucional.
A  C onstitu ição  de 1988 traz  um  novo  ordenam ento  ju ríd ico  p ara  a sociedade 
brasile ira  e possib ilita  a construção  de um  novo  pro jeto  de dem ocracia. M as, com o
374afirm a C árm en  L úcia  A ntunes R O C H A , “ C onstitu ição  não  faz  m ilagre, faz D ire ito” .
N o tex to  elaborado  pe la  A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te  refle te-se  a 
partic ipação  popu la r n a  adoção de p ráticas dem ocráticas. A  partic ipação  popu lar 
m arca  indelevelm ente a C onstitu ição  brasileira. R essalta  R om eu  Felipe B A C E L L A R  
FILH O : “D iferen tem ente das sete C onstitu ições anteriores, a atual é fru to  da
373 A participação popular é o objeto da obra organizada por Carlos MICHELS. Ali se 
encontra a luta para conquistar a possibilidade de a cidadania se fazer ouvir e como são utilizadas 
efetivamente pelos movimentos sociais. MICHELS, Carlos et al. Cidadão Constituinte: a saga das 
emendas populares. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989.
374 Continua a autora: “A Constituição formalizada por uma sociedade ainda traz 
esperança. Mas já  não traz ilusões. O mundo aprendeu que a oferta de uma norma com cunho e 
caracteres de fundamentalidade não é suficiente para garantir a sociedade, os seus cidadãos, e, 
principalmente, a eficácia do que nela se dispõe. O que cuida e com o que se preocupa o Direito, no 
momento contemporâneo, é com o cumprimento, aplicação e eficácia das leis, mormente as de 
natureza constitucional”. ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e Constitucionalidade. 
Belo Horizonte: Ed. Lê, 1991. p. 24.
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participação  de todos os segm entos da sociedade. A inda  que im pregnada po r 
determ inados v ícios, com eça com  a pessoa, sendo cham ada de ‘C onstitu ição  c id ad ã’. 
A  dignidade do ser hum ano fo i erig ida a fundam ento  do E stado  D em ocrático  de 
D ireito: o seu p rincipal destinatário  é o hom em  em  todas as suas d im ensões”375.
M as essa C onstitu ição  tam bém  é e laborada sob outros fatores. A  fo rm a de 
convocação, a abso lu ta  in terferência  do P oder E xecu tivo376, a p ressão  dos grupos 
econôm icos, os constan tes desrespeitos ao R egim ento  In terno, as alegações de 
votações d irig idas, as denúncias de artigos não  vo tados im prim em  à C onstitu ição  
som bras de ileg itim idade. Seu texto , no  entanto, refle te  (ainda que tim idam ente), o 
desejo  de a lterar a configuração  do E stado  brasile iro , dem ocratizando o espaço 
público.
D alm o de A breu  D A L L A R I afirm a que a C onstitu ição  traz  os anseios de 
liberdade e dem ocracia  e as asp irações p o r ju s tiç a  social e p ro teção  da d ignidade da 
pessoa  hum ana, além  de ressa lta r o seu cará ter dem ocrático: “P ode-se afirm ar, sem  
som bra de dúvida, que essa C onstitu ição , pe la  in tensa  partic ipação  p o pu la r assim  
com o pelo  seu conteúdo, é a m ais dem ocrática de todas que o B rasil j á  teve” . O autor 
não ignora, no  entanto, o em bate de fo rças po líticas no  p rocesso  constitu in te e a 
“herança co lonial negativa, p reservando-se  em  pontos substanciais a dom inação das 
elites conservadoras e reac ionárias”377.
E ssa  correlação  de forças é en fatizada p o r R aul M achado H O R T A :
A Constituição de 1988, que proveio de Assembléia Nacional Constituinte, diversificada
na sua composição e nas tendências políticas e culturais de seus membros, não é
375 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo Administrativo Disciplinar. 2 ed. São 
Paulo: Max Limonad, 2003. p. 21.
376 Essa interferência é demonstrada pelos constantes pronunciamentos do Presidente José 
Sarney e de alguns ministros. Em recente entrevista ao Programa Roda Viva da Tv Cultura (14 de 
março de 2005), José Sarney afirma que convoca a Assembléia Nacional Constituinte e a permite 
funcionar com liberdade -  declarações de um verdadeiro titular do poder constituinte que apenas 
delega, quase por liberalidade, seu exercício.
377 DALLARI, Dalmo de Abreu. Os direitos fundamentais na Constituição brasileira. In: 
FIOCCA, Demian e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. São Paulo: 
Paz e Terra, 2001. p. 49-67. p. 49-50.
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documento originário da gestação tranqüila do laboratório normativo de técnicos do Direito 
Público. A Constituição reflete o desequilíbrio de concepções antagônicas, e a redação, às 
vezes, apressada de suas cláusulas, é nela imposição das deliberações sujeitas a prazos 
prefixados, adotadas no tumulto das discussões em plenário numeroso e agitado pelas 
disputas entre Partidos e correntes políticas. A tensão política, a carga emocional e a 
rivalidade partidária geralmente acompanham a tramitação dos textos nas Comissões, nos 
Comitês, nos Grupos e deságuam no recinto ampliado do plenário, renovando-se, neste 
último, as etapas agitadas do percurso do projeto. Não é este, de modo geral, o ambiente e 
o cenário em que os técnicos trabalham e redigem os documentos que recolhem suas 
concepções. Por isso, oriunda das controvérsias inerentes ao clima constituinte, a 
Constituição de 1988 exibe desigualdades na redação de suas matérias e ostenta os 
desequilíbrios de concepções não-homogêneas378.
P ara  Pérsio  H enrique B A R R O SO ,
As batalhas travadas pelos movimentos populares resultam ora em avanços democráticos, 
ora em concessões, ora em retrocessos e repressão. É bastante elucidativo, no entanto, o 
processo de elaboração da Constituição de 1988, como um amplo movimento de 
organização da sociedade -  grupos de interesses os mais diversos -  em prol da construção 
de uma nova democracia comprometida com as aspirações de uma vida justa e digna para a
379maioria .
A  fa lta  de referendo  popu la r p ara  a en trada em  v igo r da C onstitu ição , no 
entanto , reve la  um a fa lha  n a  incorporação  do conceito  de dem ocracia. C onform e 
dem onstrado , esse era o conteúdo de m uitas propostas, que pretendiam , assim , incu tir 
o sentim ento  de co-au toria  do tex to  constitucional n a  população.
José A dércio  L eite SA M PA IO  ind ica  com o v íc io  do processo  constitu in te de 
1986/1987 a convocação  da A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te pe la  E m enda 
C onstitucional 26/85, em  contrariedade com  o ordenam ento  constitucional então em
378 HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 4 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2003.
p. 113.
379 BARROSO, Pérsio Henrique. Constituinte e Constituição. Curitiba: Juruá, 1999. p. 
59. Antonio Gomes Moreira MAUÉS afirma que a Constituinte se caracteriza como marco de 
transição de um regime autoritário, o que dificulta a sua elaboração, marcada por uma sociedade 
mobilizada e conflitos no plano constitucional. A Assembléia Nacional Constituinte, além de se voltar 
para o futuro, tem que resolver os seus próprios conflitos políticos. “No caso brasileiro, esses conflitos 
foram exponenciados pelo caráter congressual, não-exclusivo, da Assembléia; pela ausência de uma 
clara maioria parlamentar; e pela ampla participação da cidadania no seu processo de elaboração”. 
MAUÉS, Antonio Gomes Moreira. Poder e Democracia: o pluralismo político na Constituição de 
1988. Porto Alegre: Síntese, 1999. p. 21.
170
380v igo r ao d ispor d istin to  proced im ento  de alteração  das norm as constitucionais . 
A ponta, tam bém , a conjugação  de fo rças n a  A ssem bléia, o descom prom isso  com  as
norm as reg im entais, a descrença po r parte  da dou trina e da população , além  do
desrespeito  da classe po lítica  ao tex to  constitucional e o alegado descom passo  entre as 
norm as constitucionais e a con jun tura po lítica  e econôm ica381.
A duz  Luís R oberto  B A R R O SO  que a C onstitu ição  de 1988 refle te  a 
reconqu ista  dos d ireitos fundam entais, que p retende superar o p ro jeto  autoritário . E 
afirm a: “ O s anseios de partic ipação , represados à fo rça  nas duas décadas anteriores, 
fizeram  da constitu in te  um a apoteose cívica, m arcada, todavia, po r in teresses e
p a ixões”382.
C árm en L úcia  A ntunes R O C H A  ressa lta  a carga de esperança popu la r na  
C onstitu ição  e afirm a sua im portância  n a  m odificação  do E stado  brasileiro :
A promulgação da Constituição de 1988 representou o ato de reconstrução do Estado-
República, firmando-o, a partir de então, de novas bases de valores e voltando-o ao
aperfeiçoamento de objetivos específicos, que priorizavam o homem: não mais um homem, 
o da elite avarenta com os pobres e pródiga com os ricos, aquele que se serve dos carentes
380 Raul Machado HORTA discorda desse entendimento, afirmando a validade da 
convocação da Assembléia Constituinte mediante emenda dos poderes constituídos: “Sob o ângulo da 
racionalidade jurídico-política, não se pode negar a solução encontrada. Inexistindo o fato 
revolucionário, que faria a Constituinte decorrer de Decreto ou de Ato de Governo Provisório, de 
Junta Governamental ou de decisão do titular do poder revolucionário, preferiu-se adotar a forma da 
Emenda à Constituição, que é ato normativo superior à decisão fática, para deflagrar o processo de 
convocação da Assembléia Constituinte”. O autor ressalta ainda a participação do Congresso Nacional 
com a apresentação de alterações à proposta e a existência de uma limitação na Emenda ao processo 
deliberativo da Assembléia Nacional Constituinte que, no entanto, poderia ser afastado por ela. 
HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 4 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. p. 47-49.
381 SAMPAIO, José Adércio Leite. Teoria e prática do Poder Constituinte: como 
deslegitimar ou desconstruir 1988 -  15 anos depois. In: SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord.). 
Quinze Anos de Constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 18-62. p. 59. Apesar dos vícios, 
afirma o autor que a Constituição é válida se efetiva nos campos sociológico e simbólico, pois, não 
obstante a má vontade de Constituição de “parte dos formadores de opinião e segmento expressivo das 
elites”, está no imaginário popular: há uma “mania constitucional” que impede o desmonte da 
Constituição. E afirma: “A Constituição é, em primeiro lugar, um ato de fé. Fé nas possibilidades de as 
formas jurídicas, assentadas em um padrão de valores e crenças positivadas, mediarem os conflitos 
sociais. Fé na estabilidade de regras-de-fundo que assegurem a dinâmica da vida em sociedade, sem 
comprometer o pluralismo e a diferença”.
382 BARROSO, Luís Roberto. O Direito Constitucional e a efetividade de suas normas. 
6 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 42.
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e se faz servil com os poderosos, mas o ser humano que compõe a cidade Brasil, a pessoa 
humana que se quer cidadão digno, fluente e influente sobre o seu destino383.
P ara  Paulo  R icardo  SC H IE R  é possível a lcançar a “norm ativ idade e 
efetiv idade in tegral da C onstitu ição  de 1988” a partir de dados objetivos e e lem entos 
subjetivos de seu contexto. O “ controle de constitucionalidade em  todas as suas 
d im ensões, o núcleo  das cláusulas pétreas, a partic ipação  p o pu la r nos negócios 
públicos, ap licabilidade im ed iata  dos d ireitos fundam entais” são m ecan ism os de 
efetivação  traz idos no  p róprio  tex to  constitucional. C om o dado subjetivo, o au tor 
ressa lta  o cará ter com prom issório  da C onstitu ição  e o conseqüente envolv im ento  de 
todas as classes em  sua realização384.
O sm ar V E R O N E SE  vê neste  m esm o cará ter com prom issório  outra 
conseqüência: n inguém  defende a C onstitu ição , n inguém  a carrega nos braços. M as 
assinala  que é nas contrad ições de seu tex to  que está  sua grandeza, ao ev idenciarem  
sua opção dem ocrática385.
O s reflexos da elaboração  da nova  ordem  constitucional j á  se encontram  na 
realidade social, afirm a José L uiz Q uadros de M A G A L H Ã E S:
Nossa Constituição já  foi incorporada pela sociedade e foi responsável por grandes 
transformações democráticas. Isto demonstra sua legitimação diária como instrumento de 
resistência democrática às forças neoconservadoras que querem deslegitimá-la, seja 
atacando seu processo formal de elaboração sendo [seja] acusando seu caráter social e 
democrático de impedir o desenvolvimento econômico, afirmativa sem fundamento e
383 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e ordem econômica. In: FIOCCA, 
Demian e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. São Paulo: Paz e Terra, 
2001. p. 9-34. p. 11.
384 SCHIER, Paulo Ricardo. Filtragem Constitucional: construindo uma nova dogmática 
jurídica. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1999. p. 95-96. A visão do autor da busca 
conjunta pela realização dos valores constitucionais parece um tanto otimista. O envolvimento das 
classes pode sofrer alguns “filtros” segundo seus interesses particulares.
385 Afirma anda o autor: “Sem dúvida, o Brasil possui hoje a mais avançada Constituição 
de toda a sua história, a mais democrática, a que mais incorporou conquistas sociais, até mesmo por ter 
sido gerada no berço da redemocratização, uma das mais belas páginas da história política brasileira. 
Sua defesa constitui posição de vanguarda para que ele tenha eficácia e para que a sociedade brasileira 
caminhe no rumo da consolidação da democracia e das instituições. Mesmo se sua única virtude fosse 
a vocação democrática, já  valeria a pena defendê-la, pois os malefícios devastadores, marcas de nossa 
longa tradição autoritária, devem ser varridos de nosso meio”. VERONESE, Osmar. Constituição: 
reformar para que(m)? Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1999. p. 88, 170.
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M arcelo  A ndrade C attoni de O L IV E IR A  defende a C onstitu ição  de 1988, 
afirm ando que a nova  ordem  constitucional rep resen ta  um  m arco  e um  pro jeto  (“ que, 
n a  verdade, não  surg iu  em  1988 e não  se esgo tou  em  1988”) e que em  um a “le itu ra  
reconstru tiva, a C onstitu ição  reafirm a, m ais um a vez, porque os rein terpreta , os 
grandes ideais de au tonom ia e de em ancipação  presen tes nas grandes revo luções do 
final do século X V III” . A o afastar a transferênc ia  do exercício  da c idadan ia p ara  o 
Suprem o T ribunal F ederal e a alegação  de incapacidade e m enoridade do cidadão 
brasileiro , o au tor defende o caráter aberto  da C onstitu ição , cujo “con teúdo  é 
p reench ido  pelo  exercício , no tem po, da autonom ia, púb lica  e privada, ún ica  fonte
387m oderna de leg itim idade” .
P ara  José A fonso  da SILV A , a C onstitu ição  de 1988 institu i “u m a nova  idéia  
de D ireito  e um a nova  concepção  de E stado” , e “m uda o eixo do constitucionalism o 
b rasile iro  com  inovações de relevan te  im portância  vo ltadas p ara  a realização  de um a
388dem ocracia  p reocupada com  o destino  do povo” . E m  outro texto , afirm a que os 
debates sobre a constitu in te alcançam  difusão popular, o que im prim e um  caráter 
partic ipa tivo  ao processo  de elaboração  da C onstitu ição . A duz, ainda, que o tex to  
constitucional rom pe com  o passado: ao contrário  das C onstitu ições anteriores, não  é 
“u m a m era  constitu ição  em prestada ou ou torgada” , “não  tem  cheiro  de constitu ição  
estrangeira” , “não nasceu  de costa  v irada  p ara  o fu tu ro” , “nem  fundada em  ideo log ia
equivocada386.
386 MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. Democracia e Poder Constituinte. In: 
SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord.). Quinze Anos de Constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 
2004,p . 115-128. p. 128.
387 OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. O Projeto Constituinte de um Estado 
Democrático de Direito. In: SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord.). Quinze Anos de Constituição. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 131-154. p. 142, 149, 152-153.
388 SILVA, José Afonso da. A Constituição e a estrutura de poderes. In: FIOCCA, Demian 
e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. São Paulo: Paz e Terra, 2001. 
p. 89-103. p. 89. Nas páginas 102 e 103, o autor afirma que a democracia brasileira está 
funcionamento, “ao menos em seu aspecto político”. Reconhece, ainda, que a Constituição tem 
permitido um desenvolvimento da cidadania e que a consciência cidadã é o melhor instrumento de 
eficácia da Constituição.
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p lasm ada no in teresse de outros povos” . É  u m a C onstitu ição  que desenvolve a 
cidadania, tem  consideração  popu la r e faz  com  que o D ireito  C onstitucional seja 
“efetivam ente o ápice e fundam ento  efetivo  do ordenam ento  ju ríd ico  nac ional”389.
M iguel R E A L E  aponta com o d iferença essencia l entre a ordem  
constitucional an terio r e a inaugurada pe la  C onstitu ição  de 1988 a alteração  do 
pro tagonista: o E stado  cede lugar à sociedade civ il390. Luis F ernando B A R Z O T T O  vai 
além  e reconhece n a  C onstitu ição  de 1988 um  cará ter te leo lógico , po is “ incorpora  um
391certo ideal de v ida  hum ana” e o im põe .
“C arac teriza-se  a sociedade brasile ira  ho je  pe la  em ergência  da cidadania, 
p e la  crescente conscien tização  do significado da idé ia  do povo, com o deten tor do 
p o d er político , fon te  de leg itim idade da atuação governam ental e agente de
392transform ação  institucional” , aduz A dílson  A breu  D A L L A R I .
A driana  da C osta  R icardo  SC H IE R  vê n a  C onstitu ição  de 1988 um  passo  no 
p rocesso  de “reconstrução  de um a dogm ática ju ríd ica  v incu lada aos valores 
dem ocráticos” , que rom pe com  a “ estru tu ra ju ríd ica  do E stado  au to ritário”393.
N em  todos os doutrinadores tecem  elogios à nova  ordem  constitucional.
A  C onstitu ição  p rec isa  de reform as im ediatas logo após sua prom ulgação , 
aduz R oberto  C A M PO S. P ara  o autor, a C onstitu ição  de 1988 não  é liberal e é reflexo  
da dem ocratice:
Democracia é a livre escolha do indivíduo, abrangendo um leque de opções: políticas,
389 SILVA, José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2002. p. 108-112.
390 REALE, Miguel. A Ordem Econômica Liberal na Constituição de 1988. In: 
MERCADANTE, Paulo (Coord.). Constituição de 1988: O Avanço do Retrocesso. Rio de Janeiro: 
Rio Fundo Editora, 1990. p. 20.
391 BARZOTTO, Luis Fernando. A Democracia na Constituição. São Leopoldo: Editora 
Unisinos, 2003. p. 20.
392 Para o autor essa realidade trazida pela Constituição de 1988 afeta o ambiente jurídico e 
o entendimento do Direito Público. DALLARI, Adílson Abreu. Emancipação do Direito Público no 
Brasil. In: ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (Coord). Perspectivas do Direito Público. Estudos em 
homenagem a Miguel Seabra Fagundes. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. p. 97-105. p. 101.
393 SCHIER, Adriana da Costa Ricardo. A Participação Popular na Administração 
Pública: o Direito de Reclamação. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 7.
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sociais, econômicas. Democratice é a ênfase sobre os direitos e garantias políticas, com 
descaso pela defesa do indivíduo contra imposições governamentais no plano econômico, 
cultural e social. Se a Constituição preserva virginalmente nossos direitos políticos, comete 
vários estupros da liberdade de escolha: o estupro da liberdade de escolhas econômicas; o 
estupro da liberdade de escolhas sociais; e o estupro da liberdade de escolhas
educacionais394.
A s conquistas da partic ipação  p o pu la r no processo  constitu in te são anuladas 
nas votações, com  o esvaziam ento  dos instrum entos de partic ipação  direta, afirm a 
F rancisco  W H IT A K E R . U m  exem plo é o tra tam ento  dado ao p leb iscito  e ao referendo, 
apenas citados no  artigo 14 e depois inclu ídos entre as com petências exclusivas do 
C ongresso  N acional: não  há possib ilidade de convocação  pelo  p róprio  povo. A lém  
disso, a p rev isão  de in ic ia tiva  p o pu la r faz-se re tó rica  face ao núm ero  de assinaturas
395exig idas .
José E duardo  FA R IA  descreve a C onstitu ição  recém  prom ulgada:
Resultante de impasses de todo o tipo, negociações intrincadas, filtragens sucessivas e 
coalizões precárias no decorrer de dezenove meses, o projeto aprovado pela Assembléia 
Constituinte peca por sua falta de unidade lógico-formal, pela ausência de fios condutores 
entre suas normas, incisos e parágrafos, pela carência de um espírito balizador entre seus 
capítulos, pela inexistência de identidade e ideologia próprias, pela profusão de casuísmos, 
arcaísmos e corporativismos ao lado de medidas inovadoras, modernas e democráticas, 
pela confusão entre temas materialmente constitucionais e temas formalmente 
constitucionais e pela conjugação desarticulada entre propostas de caráter estrutural e 
medidas de natureza meramente conjuntural396.
E m erson  G A B A R D O  re laciona a leg itim ação  do E stado  com  a dem ocracia  e
394 CAMPOS, Roberto. Razões da urgente reforma constitucional. In: MERCADANTE, 
Paulo (Coord.). Constituição de 1988: O Avanço do Retrocesso. Rio de Janeiro: Rio Fundo Editora, 
1990. p. 146. José Guilherme MERQUIOR fala em democratismo, “caricatura daninha da 
democracia”. MERQUIOR, José Guilherme. Liberalismo e Constituição. In: MERCADANTE, Paulo 
(Coord). Constituição de 1988: O Avanço do Retrocesso. Rio de Janeiro: Rio Fundo Editora, 1990.
p. 16.
395 WHITAKER, Francisco. Iniciativa popular de lei: limites e alternativas. In: 
BENEVIDES, Maria Victoria; KERCHE, Fábio e VANNUCHI, Paulo (orgs). Reforma Política e 
Cidadania. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2003. p. 182-200. Ao indicar a 
inviabilidade da iniciativa popular de leis, o autor ressalta o papel dos representantes políticos que 
assinam os projetos para possibilitar sua tramitação, louvando o tratamento de “projeto de iniciativa 
popular” ainda que tecnicamente não o seja.
396 FARIA, José Eduardo. O Brasil pós-Constituinte. Rio de Janeiro: Graal, 1989. p. 18­
19.
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ev idencia  a crise gerada pe la  d ificu ldade de concretização  da dem ocracia  real som ada 
à inefic iência  do sistem a e à “m entalidade n iilis ta  que assom bra o período  de transição  
h istórica v ivenciado  pelo  ociden te” . E sse cenário  traz  um  peso  negativo  p ara  a 
dem ocracia , levando ao apoio difuso  aos “ efic ien tes” reg im es não-dem ocráticos. A  
preocupação  dos cidadãos vo lta-se a tem as indiv iduais e econôm icos, com  um  
sentim ento  de ausência  de responsab ilidade po lítica  e com  um a “ apatia  congênita  à 
despo litização”397.
E sta  ausência  de sentim ento  constitu in te e constitucional som ada à 
frag ilidade do ideal dem ocrático  traz  com o tem a recorren te  n a  arena po lítica  a 
“necessária  rev isão  da C onstitu ição” e a p rodução  co tid iana de em endas. M as o 
pro je to  dem ocrático , com o dem onstrado  no  capítu lo  anterior, está  inserido  na  
C onstitu ição  de 1988 em  diversas d isposições constitucionais. Seu  po tencia l de 
realização  da dem ocracia , apesar das refo rm as do texto , ainda res ta  intocado.
5.1 A  N O R M A T IZ A Ç Ã O  D O  ID E A L  D E M O C R Á T IC O
A  dem ocracia  brasile ira , cu ja h istória se resum e a “ lendas e narra tivas” no 
dizer de Paulo  B O N A V ID E S, agora encontra  suas bases n a  “m elhor das C onstitu ições 
b rasile iras de todas as nossas épocas constitucionais”398.
A  C onstitu ição  estabelece as norm as fundam entais de um  sistem a ju ríd ico . 
Suas d isposições condicionam  a criação, a in terpretação  e a ap licação  das dem ais
397 GABARDO, Emerson. Eficiência e Legitimidade do Estado. Barueri: Manole, 2003. 
p. 92-101. O argumento do autor quanto ao apoio a regimes de força é comprovado pelas pesquisas da 
Corporação Latinobarómetro, uma organização não governamental sediada em Santiago de Chile, 
sobre o desenvolvimento das democracias. Dados disponíveis na página da internet -  
www.latinobarometro.org -  apontam que a afirmação “a democracia é preferível a qualquer outra 
forma de governo” tem, durante o período de 1996 a 2004, a concordância de 41% dos brasileiros. No 
mesmo período, 28% dos entrevistados brasileiros responderam estar “satisfeitos” ou “muito 
satisfeitos” com o funcionamento da democracia no Brasil. Números muito inferiores aos do Uruguai 
(78% e 45%, respectivamente), da Costa Rica (67% e 47%) e da Venezuela (74% e 42%). Dados 
acessados em 20 de maio de 2005.
398 BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São 
Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 80, 204.
176
norm as ju ríd icas, po is são critério  de leg itim idade e validade destas. Todas as suas 
norm as têm  conteúdo norm ativo  e são v inculantes.
A s norm as constitucionais não  se leg itim am  po r um a relação  com  outras 
norm as. A  C onstitu ição  se leg itim a pe la  elaboração  pelo  titu la r do P oder C onstitu in te  e 
pe la  adequação  ao consenso  difuso  no  povo quanto  às decisões fundam entais399.
A  apreensão  desse consenso, ou a percepção  quanto  aos ideais de ju s tiça  
social e às concepções das finalidades do Estado, é com plexa em  um a sociedade não 
hom ogênea. A  sociedade b rasile ira  nas ú ltim as décadas do século X X  é -  e con tinua a 
ser -  d ividida, fragm entada, com  vários grupos sociais apresentando carências e 
desejos m uito  d istin tos quanto  ao papel do Estado.
Som e-se a isso a fo rm a de funcionam ento  da A ssem bléia  N acional 
C onstitu in te  e a C onstitu ição  de 1988 apresen ta  um  tex to  longo, aparentem ente 
contraditório , recheado  de norm as casualísticas que ev idenciam  o cará ter de 
com prom isso  entre as fo rças políticas. M as é um  tex to  que rep resen ta  a lu ta  pela  
construção  de um  E stado  dem ocrático , balizado  po r valo res sociais e pelo  ideal
dem ocrático400.
A  C onstitu ição  a ltera  a ordem  das d isposições norm ativas em  seu texto. 
E nquanto  todas as cartas an teriores in iciam  po r tra ta r da estru tu ra do Estado, a 
C onstitu in te  apresen ta  um  tex to  que traz  o cidadão em  p rim eiro  lugar: os valo res e os 
p rincíp ios fundam entais inauguram  a no rm ativa  constitucional401.
399 DINIZ, Maria Helena. Norma constitucional e seus efeitos. 6 ed. São Paulo: Saraiva, 
2003.p .34-35.
400 Para Jorge ZAVERUCHA, embora a elaboração da Constituição se dê por um processo 
democrático, a essência do seu resultado não é democrática, tendo em vista a manutenção das 
cláusulas relacionadas às forças armadas, polícias militares e sistema judiciário militar, constantes de 
artigos constitucionais não-democráticos. ZAVERUCHA, Jorge. A Constituição Brasileira de 1988 e 
seu legado autoritário: formalizando a Democracia mas retirando sua essência. In: ZAVERUCHA, 
Jorge (org). Democracia e instituições políticas brasileiras no final do século XX. Recife: Edições 
Bagaço, 1998. p 113-147.
401 Dalmo de Abreu DALLARI afirma: “A nova Constituição brasileira fixa princípios, que 
deverão condicionar e orientar a aplicação de todas as suas normas, bem como as atividades 
legislativas, executivas e judiciárias”. DALLARI, Dalmo de Abreu. Os direitos fundamentais na 
Constituição brasileira. In: FIOCCA, Demian e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a
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P ara  D iogo  de F igueiredo  M O R E IR A  N E T O , a C onstitu ição  enfatiza os 
p rincíp ios, constru indo um a dim ensão  teleo lógica. A lém  disso, há, p ara  o autor, 
h ierarquia  entre os p rincíp ios constitucionais:
A partir da ordenação, desdobra-se a hierarquização, pois a cada Título correspondem seus 
princípios próprios, mas inegavelmente, os princípios da nacionalidade, os do Título I e os 
da sociedade, os do Título II, preferem aos demais, não só porque são declaradamente 
“fundamentais” mas porque o poder do Estado é definido e atribuído, enquanto o poder da 
sociedade nacional é originário e indefinido. Há, portanto, uma hierarquia de princípios 
constitucionais dentro da própria Constituição, de tal forma que os princípios dos Títulos 
III e subseqüentes devem ser interpretados e aplicado à luz dos que estão explícitos ou 
implícitos (art. 5°, § 2°) nos dois primeiros.
Essa hierarquização poderia parecer absurda, se tomada meramente em termos axiológicos, 
pois é sempre problemático hierarquizar valores. Não, porém, em termos jurídicos, onde o 
que conta não é a visão filosófica, mas a vontade. Na hierarquização, embora possa ela 
conter uma opção filosófica, o que releva é a vontade política402.
R au l M achado H O R T A  afirm a que a C onstitu ição  dá p recedência  aos 
p rincíp ios fundam entais e aos d ireitos e garantias fundam entais sem  que isso  im plique 
u m a h ierarqu ia  entre as norm as constitucionais. P ara  o autor, a “p recedência  serve à  
in terpretação  da C onstitu ição , p ara  ex tra ir dessa nova  disposição  fo rm al a 
im pregnação  va lo ra tiva  dos P rincíp ios Fundam entais, sem pre que eles forem  
confron tados com  atos do leg islador, do adm in istrador e do ju lg ad o r”403.
Constituição de 1988. São Paulo: Paz e Terra, 2001. p. 49-67. p. 60. Paulo BONAVIDES é 
igualmente enfático: “As inspirações de liberdade inerentes ao constitucionalismo de nosso tempo 
promanam de convicções e crenças sobre valores e princípios. Fazem estes a legitimidade e, em certa 
maneira, a eficácia normativa de todas as matérias constitucionais. (... ) O princípio imprime força, 
respeito e consistência ética e jurídica às regras de Lei Maior, por ser, em sede de legitimidade, a 
norma das normas, a proposição das proposições, alicerçando o sistema, cimentando o regime e 
compondo o laço de unidade na hermenêutica das Constituições”. BONAVIDES, Paulo. A 
globalização e a soberania. Aspectos constitucionais. In: FIOCCA, Demian e GRAU, Eros Roberto 
(orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. São Paulo: Paz e Terra, 2001. p. 133-154. p. 138.
402 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Dois Aspectos da Constituição de 1988. In: 
MERCADANTE, Paulo (Coord). Constituição de 1988: O Avanço do Retrocesso. Rio de Janeiro: 
Rio Fundo Editora, 1990. p. 155. Fábio Konder COMPARATO expõe opinião similar: “Sob o aspecto 
formal, não é indiferente o arranjo sistemático das normas constitucionais. Ele revela, só por si, uma 
hierarquia de princípios, que ilumina o sentido de suas disposições particulares”. COMPARATO, 
Fábio Konder. Muda Brasil: uma Constituição para o desenvolvimento democrático. São Paulo: 
Editora Brasiliense, 1986. p. 17.
403 HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 4 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2003.
p. 210-211 .
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P ara  R ogério  G esta  LE A L, os p rincíp ios do T ítu lo  I constituem  “um a síntese 
e m esm o m atriz  de todas as dem ais norm as constitucionais” e que “pertencem  a um a 
categoria  de elem entos in form ativo-v incu lan tes das ações e om issões dos sujeitos 
sociais e de d ireito”404.
A  C onstitu ição  te rm ina po r estabelecer, de fo rm a inequívoca, o princíp io  
dem ocrático  com o critério  de leg itim idade do exercício  do poder405. E, de fo rm a não 
tão  inequívoca, um  escalonam ento  entre os p rincíp ios constitucionais ao fundam entar 
todos os dem ais no  p rincíp io  dem ocrático.
E m bora  se reconheça que a m aio r parte  dos autores nega  a ex istência  de 
h ie ra rqu ia  entre as norm as constitucionais, a posição  aqui ado tada é a que assum e um a 
p reponderância  dos p rincíp ios sobre as regras.
C om  C árm en L úcia  A ntunes R O C H A , pode-se afirm ar a superioridade 
h ie rá rqu ica  das norm as constitucionais p ro teg idas pelas cláusulas pétreas -  a fo rm a 
federa tiva  de E stado; o voto  direto, secreto, un iversal e periód ico ; a separação dos 
poderes; e os d ireitos e garantias ind iv iduais (art. 60, § 4° da C onstitu ição). Estas 
norm as são “ superconstitucionais” e “ constituem  os pó los atrativos prim ários e 
com binativos das norm as com ponentes do sistem a constitucional”406. O princíp io  
dem ocrático  parece ser de igual fo rm a “ superconstitucional” .
A  idé ia  de dem ocracia , com partilhada socialm ente e in serida  -  ainda que
404 Para o autor há necessidade de “mecanismos de compreensão e aplicação orgânica 
desses vetores principiológicos” que refletem a “positivação dos fundamentos de organização política 
e social da cidadania brasileira e de seu Estado, demarcando as opções tomadas sobre que tipo de 
sociedade se pretende constituir o Brasil”. LEAL, Rogério Gesta. Hermenêutica e Direito: 
Considerações sobre a Teoria do Direito e os operadores jurídicos. 2 ed. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado; Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 1999. p. 158-160.
405 Para Rogério Gesta LEAL a legitimidade da ordem constitucional está vinculada ao 
respeito aos direitos humanos fundamentais, à participação popular e à busca da justiça social. LEAL, 
Rogério Gesta. Hermenêutica e Direito: Considerações sobre a Teoria do Direito e os operadores 
jurídicos. 2 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado; Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 1999. p. 150-151.
406 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e Constitucionalidade. Belo 
Horizonte: Ed. Lê, 1991. p. 63 e 83. Em sentido oposto, Fábio Konder COMPARATO, em estudo 
sobre a revisão constitucional, afirma o mesmo grau hierárquico de todos os preceitos constitucionais, 
pois não há distinção ratione materiae. COMPARATO, Fábio Konder. Emenda e Revisão na 
Constituição de 1988. Revista de Direito Público. São Paulo, n 93, p. 125-128, jan/mar 1990.
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tim idam ente -  n a  C onstitu ição, constitu i-se no rm a ju ríd ica  e com o ta l p roduz seus 
efeitos. Luis F ernando B A R Z O T T O  confirm a o cará ter ju ríd ico  e a cen tralidade do 
conceito  de dem ocracia  n a  C onstitu ição  de 1988. P ara  o autor, tra ta-se  de um a 
dem ocracia  deliberativa, que com preende o povo  com o um a com unidade e tem  com o 
finalidade o bem  com um  com o bem  de todos407.
N a  análise do tex to  constitucional, a p rim eira  re ferênc ia  encontra-se no 
p reâm bulo  da C onstitu ição , que declara  a institu ição  de um  E stado  dem ocrático  e 
elenca os valo res prim ord iais da sociedade brasileira, cu ja garan tia  constitu i o papel do 
E stado408:
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais 
e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.
O p reâm bulo  tem  com o conteúdo a decisão po lítica  fundam ental do Estado, 
declara  o objeto  do pacto  social409. M as, ao trazer essa decisão p ara  o texto
407 BARZOTTO, Luis Fernando. A Democracia na Constituição. São Leopoldo: Editora 
Unisinos, 2003. p. 175-176.
408 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 172. 28 de janeiro de 
1988. p. 6637-6638.
409 Os preâmbulos apresentam características diversas nos textos constitucionais. Alguns 
deles fazem referência aos fatos que levaram à constituição de uma nova ordem jurídica -  assim se 
mostram os preâmbulos da Constituição portuguesa de 1976 (“A 25 de Abril de 1974, o Movimento 
das Forças Armadas, coroando a longa resistência do povo português e interpretando os seus 
sentimentos profundos, derrubou o regime fascista”), da Constituição de São Tomé e Príncipe de 1975 
(“Durante cinco séculos o Povo Santomense travou contra a dominação colonial um combate difícil e 
heróico...”), da Constituição de Cabo Verde (“A proclamação da Independência Nacional constituiu-se 
num dos momentos mais altos da História da Nação Cabo-verdiana”), e a Constituição de 
Moçambique de 1990 (“Às zero horas do dia 25 de Junho de 1975, o Comité Central da Frente de 
Libertação de Moçambique...”). Todos esses preâmbulos também indicam, no entanto, a opção 
política fundamental do povo: “A Assembleia Constituinte afirma a decisão do povo português de 
defender a independência nacional, de garantir os direitos fundamentais dos cidadãos, de estabelecer 
os princípios basilares da democracia, de assegurar o primado do Estado de Direito democrático e de 
abrir caminho para uma sociedade soc ia lis ta .”, “ ... abertura do necessário espaço à participação de 
outras forças politicamente organizadas, com vistas ao aperfeiçoamento da dem ocracia .” e 
“inspirada na necessidade histórica de se promover a participação cada vez mais ampla e
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constitucional, o po d er constitu in te orig inário  transfo rm a-a  em  no rm a ju ríd ica , e em  
no rm a ju ríd ica  fundam entan te  do sistem a. C abe ressaltar, ainda, que o preâm bulo  da 
C onstitu ição  de 1988 é objeto  de d iscussão  e vo tação  n a  C onstitu in te e só a partir  da 
ex istência  de um a fo rça  no preâm bulo  -  no rm ativa  ou sim bólica -  faz  sentido a bata lha  
para  exclu ir de seu tex to  a afirm ação  de que o po d er pertence ao povo.
O conteúdo do preâm bulo  é in tensam ente d isputado n a  A ssem bléia  N acional 
C onstitu in te até a elaboração  de um  acordo entre as lideranças partidárias, sem  que 
seja possível determ inar-lhe a alcance face à  ausência  de reg istro  das d iscussões na  
reunião. P e la  m anifestação  dos constitu in tes em  plenário , no  entanto, é possível 
determ inar seus en tendim entos a respeito  da função  do tex to  pream bular. O 
constitu in te  A fonso  A rinos ressa lta  que “preâm bulo” vem  de prea m b u la re , com eçar a 
andar, e destaca que os p reâm bulos das C onstitu ições não  obedecem  a um a fo rm a 
regu la r nem  possuem  o m esm o conteúdo, m as sem pre gu iam  o entendim ento  do texto. 
José G enoíno  afirm a que “ se é verdade que o P reâm bulo  não  tem  inc idência  d ireta  e 
im ediata  com o outros d ispositivos constitucionais, ele tem  im portância  pelo  caráter 
abrangente, pe la  idé ia  de to talidade, po is o P reâm bulo  abre o tex to  constitucional 
defin indo  os lim ites e o perfil com  que esta  C onstitu ição  vai tra ta r os d ispositivos 
concretos, onde há incidência  concre ta  dos p rob lem as econôm icos, sociais e po líticos” . 
N elso n  Jobim , a seu turno, aduz: “ é necessário  que se tenha  p resen te que o Preâm bulo, 
em bora não  tenha  conteúdo norm ativo , nem  se destine a f ix ar norm as de condutas 
institucionais, se destina a fixar linhas in terpreta tivas genéricas”410. A o encam inhar a 
vo tação  em  prim eiro  turno, o p residen te  da A ssem bléia  N acional C onstitu in te, U lysses
responsabilizada do cidadão nos vários domínios da vida nacional...”, “Assumindo plenamente o 
princípio da soberania popular, o presente texto da Constituição consagra um Estado de Direito 
Democrático com um vasto catálogo de direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, a concepção da 
dignidade da pessoa humana como valor absoluto e sobrepondo-se ao próprio Estado...” e ainda “Nós, 
povo moçambicano, determinados a aprofundar o ordenamento da vida política no nosso país, dentro 
de um espírito de responsabilidade e pluralismo de opinião, decidimos organizar a sociedade de tal 
forma que a vontade dos cidadãos seja o valor maior da nossa soberania”.
410 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 172. 28 de janeiro de 
1988. p. 6632 e seguintes.
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G uim arães, afirm a que o preâm bulo  “ é a filosofia, a doutrina, os pressupostos da 
fu tu ra  C onstitu ição  brasile ira”411.
C elso  B A ST O S e Ives G andra M A R T IN S afirm am  que o p reâm bulo  é tanto  
m ais longo quanto  m ais carente de leg itim idade fo r a C onstitu ição. E  que o preâm bulo  
da  C onstitu ição  de 1988 é m ais longo do que deveria, além  de trazer obviedades e ser 
de u m a “redundânc ia  indescu lpável” . P ara  os autores, “ do ponto  de v ista  norm ativo  e 
precep tivo , o p reâm bulo  não  faz parte  da C onstitu ição , o que vale d izer que ele não  a 
in teg ra  form alm ente, v isto  que os dizeres dele constan tes não  são dotados de fo rça  
coerc itiva” . N ão  há, neste  pensam ento , va lo r ju ríd ico  do p reâm bulo ; em bora faça  parte 
da  C onstitu ição  do ponto  de v ista  m ateria l é apenas o retra to  do m om ento  de 
p rom ulgação  do tex to  constitucional. O s autores reconhecem  apenas sua função  
aux iliar de in terpretação , e reafirm am  que “não  se pode querer fazer p revalecer o que 
dele consta, sobre o que com põe o articu lado”412.
D alm o de A breu  D A L L A R I, em  artigo sobre o tem a, afirm a que a pouca
im portância  no rm ativa  dos preâm bulos cede lugar à sua caracterização  com o preceito
ju ríd ico  n a  C onstitu ição  de 1988. E nquanto  os p reâm bulos das C onstitu ições 
an teriores revelavam  ou fa lseavam  o reg im e (pois o preâm bulo  da C onstitu ição  de 
1967 sequer faz referênc ia  ao povo  e o da E m enda C onstitucional 1 de 1969 é um  
reconhecim ento  expresso  de um a farsa, segundo o autor), o p reâm bulo  da C onstitu ição  
de 1988 firm a com prom issos e ind ica  objetivos413.
A firm a Paulo  B O N A V ID E S que o preâm bulo  deixa de ser o “m ero  texto  
in trodutório , de insp iração  program ática, vazado  em  linguagem  re tó rica  e em ocional e 
d irig ido m enos à in te ligência  que à sensib ilidade de seus destinatários” , p ara  se to rnar 
a “ sum a dos p rece itos básicos po r onde se governa a C onstitu ição” , a “ diretriz
411 Diário da Assembléia Nacional Constituinte. Ano II. Número 173. 29 de janeiro de
1988. p. 6670.
412 BASTOS, Celso Ribeiro e MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do 
Brasil. 1° volume. São Paulo: Saraiva, 1988. p. 406-408.
413 DALLARI, Dalmo de Abreu. Preâmbulos das Constituições do Brasil. Revista da Pós- 
Graduação da Faculdade de Direito da USP, v. 4, 2002. p. 27-48.
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n orm ativa  e esp iritual da un idade da C onstitu ição”414. A duz ainda o au tor que “ cada 
reg ra  ju ríd ic a  ou ato norm ativo  que co lid ir com  a pau ta  de valores e p rincíp ios 
declinados naqueles artigos [ 1°, 2 ° e 3°] e no  tex to  do preâm bulo  é absolu tam ente 
inconstituc ional”415.
P ara  C arlos A yres B R IT T O , o p reâm bulo  é onde o P oder C onstitu in te fa la  de 
si m esm o, é a “ an te-sa la” da C onstitu ição  onde, “ de fo ra  p ara  dentro  da M agna C arta” , 
é estabe lecida  a d iferença entre o poder constitu in te e o poder constitu ído. A li está 
dem arcado o itinerário  da em ancipação  po lítica  do povo416.
O Suprem o T ribunal F ederal m anifesta-se  sobre a na tu reza  do preâm bulo  em  
ação d ireta  de inconstitucionalidade. E m  seu voto , o re la to r M in. C arlos V elloso  afasta  
a norm ativ idade: “ O preâm bulo  ( . . . )  não  se situa no âm bito  do D ireito , m as no 
dom ínio  da política, refle tindo  posição  ideo lóg ica  do constitu inte. É  claro que um a 
constitu ição  que consagra p rincíp ios dem ocráticos, liberais, não  poderia  conter 
preâm bulo  que p roclam asse p rincíp ios diversos. N ão  contém  o preâm bulo , portanto , 
re levância  ju ríd ica . O p reâm bulo  não  constitu i no rm a central da C onstitu ição, de 
reprodução  obrigató ria  n a  C onstitu ição  do E stado-m em bro. O que acontece é que o 
preâm bulo  contém , de regra, p roclam ação  ou exortação  no  sentido dos p rincíp ios 
inscritos n a  Carta: p rincíp io  do E stado  D em ocrático  de D ireito , p rincíp io  republicano , 
p rincíp io  dos d ireitos e garantias, etc. E sses princíp ios, sim , inscritos n a  C onstitu ição, 
constituem  norm as centrais de reprodução  obrigatória, ou  que não  pode a C onstitu ição  
do E stado-m em bro  d ispor de fo rm a contrária, dado que, reproduzidos ou não, na  
C onstitu ição  estadual, incid irão  n a  ordem  local” . O M in. S epúlveda Pertence afirm a 
em  seu  voto  que a expressão  “ sob a p ro teção  de D eus” é afirm ação  de fato  e não
414 BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São
Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 39-40.
415 BONAVIDES, Paulo. A globalização e a soberania. Aspectos constitucionais. In: 
FIOCCA, Demian e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. São Paulo: 
Paz e Terra, 2001. p. 133-154. p. 136.
416 BRITTO, Carlos Ayres. Teoria da Constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2003. p. 41­
42.
183
norm a ju ríd ica  nem  p rincíp io  constitucional e assim , independentem ente de sua 
localização  no  tex to  constitucional, não  é de reprodução  com pulsória  pelos E stados- 
m em bros. N o  voto  do M in. M arco  A urélio  h á  concordância  exp lícita  com  os 
fundam entos co locados pelo  relator: “ o preâm bulo , o in tró ito  não  in teg ra  o corpo da 
p róp ria  C onstitu ição”417.
M as o preâm bulo  faz  parte  da C onstitu ição , é elaborado e d iscutido  na  
A ssem bléia  C onstitu in te e prom ulgado  da m esm a fo rm a que o resto  do texto. É, 
portan to , obra do P oder C onstitu in te  e, logo, expressão  da soberan ia  popular. A  
declaração  da união  dos represen tan tes do povo  em  A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te 
para  institu ir um  E stado  D em ocrático  pode ser v is ta  com o afirm ação  de um  fato. N ão 
obstante, a finalidade do E stado  b rasile iro  tam bém  faz  parte  de seu conteúdo, e m ais 
que um a afirm ação  de fato, constitu i u m a no rm a ju ríd ica , ap ta a serv ir de parâm etro  
para  aferição  de constitucionalidade da in terpretação  das dem ais norm as 
constitucionais e da atuação do Estado, m edian te  atos adm inistrativos, leis, decisões 
jud ic ia is , po líticas públicas, etc.
A firm ar a ju rid ic id ad e  e a caracterização  com o norm a im perativa  do 
preâm bulo  está  de acordo com  a p roposta  de C elso  A nton io  B andeira  de M E L L O  
quanto  aos preceitos referen tes à Justiça  Social no  tex to  da C onstitu ição  anterior:
Daí a conveniência da realização e reiteração de estudos que se proponham a aclarar a 
força normativa de certos preceitos constitucionais que, a um primeiro súbito de vista,
417 Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.076, proposta pelo Partido Social Liberal em 
face da Assembléia Legislativa do Estado do Acre. Trata-se de alegada inconstitucionalidade por 
omissão da expressão “sob a proteção de Deus” no preâmbulo da Constituição estadual. O pedido 
afirma que a expressão omitida constitui “ato normativo de supremo princípio básico com conteúdo 
programático e de absorção compulsória pelos Estados” e ressalta o valor jurídico do preâmbulo. A 
ação é julgada improcedente “a uma só voz” em 15 de agosto de 2002. Cabe aqui, ironicamente, uma 
ressalva feita por Sepúlveda Pertence, no Mandado de Segurança 21726, aduzido por Romeu Felipe 
BACELLAR FILHO, contra a “interpretação retrospectiva”, “na qual o jurista tendente à nostalgia e 
ao misoneísmo repete verdades fundadas na lei antiga, sem se aperceber que as alterações ditadas pelo 
direito novo lhe fizeram secar a fonte de derivação”. BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo 
Administrativo Disciplinar. 2 ed. São Paulo: Max Limonad, 2003. p. 251. Aqui, como no exame de 
Mandado de Injunção, o Supremo Tribunal Federal não se deu conta que há nova fonte de onde se 
deve beber.
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podem parecer inócuos e despidos de força cogente. Perseverar em exibir-lhes a real 
potestade contribui para adensar a juris communis opinio e termina por influir em sua 
efetividade positividade fática. É este o meio normal por cuja via sedimenta-se o 
assentimento jurídico sobre a obrigatoriedade da obediência a determinados preceitos, em 
nome da própria normação instaurada418.
P ara  Luis F ernando B A R Z O T T O , o preâm bulo  revela  a concepção 
com unitária  de povo quando afirm a um a sociedade fra te rna  e im põe a finalidade e o 
obje tivo  da sociedade e do Estado, o que define o sujeito  da dem ocracia  b rasile ira  e lhe 
im prim e um  cará ter racional e deliberativo. A lém  disso, o seu funcionam ento  está 
condicionado  a u m  E stado  de D ireito419.
O p reâm bulo  declara a in stitu ição  de um  E stado  D em ocrático , que vem  
reafirm ado  com o um  E stado  D em ocrático  de D ireito  no  capu t do artigo  prim eiro.
P ara  R om eu  Felipe B A C E L L A R  FILH O :
O Estado Democrático de Direito busca equilíbrio entre a ordem legítima e a ordem legal,
entre a informalidade e a formalidade normativas. Consiste fórmula conciliadora entre
termos em constante tensão: o poder da maioria democrática e as regras formadores da 
essência do Estado do Direito. A conciliação é exigida para que ambos não se anulem e 
não vigore, isoladamente, a legalidade ou a legitimidade. Enfim, a maioria legitimada pelo 
processo democrático precisa estar consciente dos postulados da própria democracia e do 
Estado de Direito420.
C árm en  L úcia  A ntunes R O C H A  v incu la  a idé ia  de E stado  de D ireito  à 
“b u sca  concre ta  da Justiça  m ateria l p ara  o povo  que o fo rm a e dele deve partic ipar” . E 
o adjetivo dem ocrático  exige “ o reconhecim ento  e garan tia  dos d ireitos fundam entais
do ser hum ano pelo  D ireito  do E stado  e a partic ipação  dem ocrática do cidadão na
418 MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Eficácia das Normas Constitucionais sobre Justiça 
Social. Revista de Direito Público. São Paulo, n 57-58, p. 233-256, jan/jun 1981. p. 234.
419 BARZOTTO, Luis Fernando. A Democracia na Constituição. São Leopoldo: Editora 
Unisinos, 2003. p. 175 e seguintes.
420 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo Administrativo Disciplinar. 2 ed. São 
Paulo: Max Limonad, 2003. p. 138. Carlos Ayres Britto, em prefácio à obra de Emerson GABARDO, 
afirma: “Noutro modo de dizer as coisas, os princípios conjugados no Título I da nossa Lei 
Fundamental estão ali para direcionar as ações de governo. E para evitar o desgoverno, concomitante. 
São princípios redutíveis ao valor mais alto da democracia, na sua dúplice e maravilhosa dimensão: a 
democracia formal, também chamada de Estado Democrático de Direito, e a democracia material, 
também conhecida por Estado de Direito Democrático, a cujo permanente serviço jaz toda a 
administração pública”. GABARDO, Emerson. Eficiência e Legitimidade do Estado. Barueri: 
Manole, 2003. p. XVII. Negritos no original.
185
421elaboração  e ap licação  desse D ire ito” .
O E stado  de D ireito  está  v incu lado  ao p rincíp io  da soberan ia  popular, na  
v isão  de C lèm erson  M erlin  C LÈV E:
Cabendo a soberania à vontade popular, cabe a esta, igualmente, a titularidade do poder 
constituinte, e somente a manifestação deste poder tem legitimidade para organizar a 
estrutura político-jurídica, não podendo, portanto, o Estado estar acima ou além do poder 
que o instituiu. O Estado deve, pois, se conformar à execução do que a lei prescreve. Ele 
não está acima da juridicidade422.
N o  ju lgam en to  da A ção  D ire ta  de Inconstitucionalidade 1635-1, o M inistro  
C elso  de M ello  afirm a que o E stado  D em ocrático  de D ireito  constitu i no  B rasil “um a 
realidade constitucional, densa de significação  e plena de po tencialidade 
concre tizadora  dos d ireitos e das liberdades púb licas” . E  continua: “A  opção pelo 
Estado Democrático de direito h á  de te r conseqüências efetivas no  p lano  de nossa  
organização  política, n a  esfera  das relações institucionais entre os poderes da 
R epúb lica  e no âm bito  da form ulação  de um a teo ria  das liberdades púb licas”423.
R essalta  R ogério  G esta  L E A L  que o E stado  de D ireito , em  sua dim ensão 
substancial, tem  com o deveres os d ireitos hum anos e fundam entais -  o que im plica 
um a v isão  substancial da dem ocracia , com  inafastável partic ipação  popu la r nas 
decisões políticas. E  a idé ia  de E stado  D em ocrático  inclu i o debate sobre a 
leg itim idade dos valo res e não  perm ite  que o E stado  e a dem ocracia  tenham  um  
sentido ou  um a função  un ívocos ou in trínsecos. O E stado  D em ocrático  de D ireito
421 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Princípios Constitucionais da Administração 
Pública. Belo Horizonte: Del Rey, 1994. p. 71, 75.
422 CLÈVE, Clèmerson Merlin. Elementos para um Discurso de Conceituação do 
Direito Administrativo. Campinas: Julex Livros, 1988. p. 44. Adiante, na página 50, o autor afirma 
caber ao Direito Administrativo “estudar e regular o funcionamento do poder público no exercício de 
uma de suas funções externadas através de atos jurídicos denominados atos administrativos”. As 
demais funções do Estado são reguladas pelo Direito Constitucional ou pelo Direito Internacional 
Público -  ou seja, o Estado sempre age no espaço delimitado pelo direito. E conclui: “Estas colocações 
são corolário do princípio básico de que ao Estado cabe o poder público, limitado 
constitucionalmente, e não o poder soberano, ilimitado, inalienável e imprescritível, cujo único titular 
é a vontade popular”. Negritos no original.
423 Acórdão publicado na A & C Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo 
Horizonte, ano 4, n. 15, p. 215-246, jan/mar 2004. Negritos no original.
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brasileiro , pelo  tex to  constitucional, tem  com o ta re fa  a correção  das desigualdades
424sociais .
Para Luis F ernando B A R Z O T T O ,
O Estado Democrático de Direito, sendo um Estado Democrático que tem a sua finalidade 
determinada pelo direito (constituição), tem sua natureza determinada pela busca 
democrática do bem da pessoa humana e do bem comum. Ninguém sabe a priori qual é o 
conteúdo do bem da pessoa humana e do bem comum, indicados nos direitos e nos valores 
expressos na constituição. É por isso que a democracia é necessária. Longe de fomentar o 
autoritarismo, a consciência plena do caráter problemático desses bens leva a renunciar a 
um conhecimento pleno e definitivo deles425.
C arlos A ri SU N D FE L D  estabelece com o “pedras de toque” do E stado  de 
D ireito  a suprem acia da C onstitu ição , a separação dos poderes, a superioridade da le i e 
a garan tia  dos d ireitos individuais. O E stado  D em ocrático  de D ireito  tem  com o 
elem entos ser “ criado e regu lado  po r um a C onstitu ição” , eleição e responsab ilidade 
po lítica  dos agentes púb licos fundam entais, exercício  do poder po lítico  d iretam ente 
pelo  povo e ind iretam ente po r “ órgãos estatais independentes e harm ônicos, que 
con tro lam  uns aos ou tros” , superioridade da le i e oponib ilidade dos d ireitos (inclusive 
po líticos) ao Estado. E  resum e: “ o E stado  D em ocrático  de D ireito  é a som a e o 
en tre laçam ento  de: constitucionalism o, república, partic ipação  popu la r direta, 
separação de poderes, legalidade e d ireitos (indiv iduais e po líticos)” . N o  Estado 
D em ocrático  de D ireito  som am -se a liberdade dos antigos e a liberdade dos m odernos: 
ex ige-se a partic ipação  no  exercício  do poder e a segurança nas fru ições p rivadas426.
424 LEAL, Rogério Gesta. Teoria do Estado: Cidadania e Poder Político na Modernidade. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. p. 179. LEAL, Rogério Gesta. Direitos Humanos no 
Brasil: desafios à democracia. Porto Alegre: Livraria do Advogado; Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 
1997. p. 107. LEAL, Rogério Gesta. Hermenêutica e Direito: Considerações sobre a Teoria do 
Direito e os operadores jurídicos. 2 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado; Santa Cruz do Sul: 
EDUNISC, 1999. p. 149. LEAL, Rogério Gesta. Perspectivas Hermenêuticas dos Direitos 
Humanos e Fundamentais no Brasil. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000. p. 91.
425 BARZOTTO, Luis Fernando. A Democracia na Constituição. São Leopoldo: Editora 
Unisinos, 2003. p. 205-206.
426 SUNDFELD, Carlos Ari. Fundamentos de Direito Público. 4 ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2001. p. 39-40, 53-54, 115. Nas páginas 54 a 57 o autor trata do Estado Social e 
Democrático de Direito e inclui como seu elemento “o dever de atuar positivamente para gerar 
desenvolvimento e justiça social”.
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Os fundam entos da R epública, expressos no artigo 1° da C onstitu ição, são 
outros referenciais p ara  o conceito  de dem ocracia: a soberania, a cidadania, a 
d ignidade da pessoa  hum ana, os valo res sociais do trabalho  e da livre in ic ia tiva  e o 
p lu ralism o político . N enhum  dos term os aqui referidos possu i um  significado unívoco. 
C om  relação  a todos eles cabe discussão  a respeito  do seu sentido específico . E m  todos 
cabe um a d ispu ta  po lítica  sobre sua ex tensão427.
A  no rm a que estabelece a soberan ia  p opu la r -  todo  o po d er em ana do povo  -
é de eficácia  p lena, assim  com o a que institu i o reg im e republicano  e o Estado
428D em ocrático  de D ireito  . N a  A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te chega a ser p roposto  
que “todo  o po d er pertence ao povo” , um a redação , sem  dúvida, m ais poderosa  
sim bólica e no rm ativam ente do que a adoção do verbo  “ em anar” . N ão  obstante, o 
povo  é, inafastavelm ente a fon te  de leg itim idade do poder.
A  segunda parte  da no rm a afirm a que o exercício  da soberan ia  se dá po r
m eio  de represen tan tes eleitos ou d iretam ente, nos term os da C onstitu ição. P ela  ordem
da construção  do artigo, percebe-se a p referênc ia  do constitu in te quanto  à dem ocracia
rep resen ta tiva429.
A firm a Paulo  B O N A V ID E S um a dem ocracia  partic ipa tiva430, com  a
427 No entanto, parte do significado dos termos não pode ser afastada. O pluralismo 
político, por exemplo. Seu entendimento mais literal afasta imediatamente a imposição de um regime 
unipartidário. Ao mesmo tempo, seu significado aceita a existência de limitações legais (impostas pelo 
Poder Legislativo e segundo o processo legislativo adequado) à organização de partidos políticos. Mas 
e as determinações legais que buscam limitar indiretamente a existência de partidos políticos, ao 
estabelecer patamares de desempenho eleitoral para seu funcionamento? Esta forma de restrição 
reflexa ao sistema livremente multipartidário é coerente com o fundamento da República? A resposta a 
essa questão coloca-se na arena política, para a discussão entre diversas linhas de pensamento e não 
possibilita a construção de uma resposta única e válida universalmente.
428 Para Rogério Gesta LEAL trata-se de uma garantia constitucional dos direitos 
fundamentais (ao lado das previstas no artigo 2°, no artigo 37 e outros) que ordena o poder e define os 
limites de seu exercício. LEAL, Rogério Gesta. Perspectivas Hermenêuticas dos Direitos Humanos 
e Fundamentais no Brasil. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000. p. 188.
429 Não se repetirão aqui os argumentos de Afonso Arinos e de outros constituintes quanto 
aos perigos da indevida participação direta do cidadão, mas eles se fazem presentes na redação do 
dispositivo.
430 Maria Victoria de Mesquita BENEVIDES utiliza o termo democracia semi-direta para 
definir o sistema onde há “complementaridade entre representação tradicional (eleição de
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leg itim idade partindo  do cidadão, que “ configura um a nova  fo rm a de Estado: o Estado 
dem ocrático-partic ipativo” , onde “ o povo  organizado e soberano é o p róprio  Estado, é 
a dem ocracia  no  poder, é a leg itim idade n a  lei, a c idadan ia no governo, a C onstitu ição  
aberta no  espaço das institu ições concretizando os p rincíp ios superiores da ordem  
norm ativa  e da obed iência  fundada no contrato  social e no leg ítim o exercício  da 
au toridade” . O autor afirm a que a dem ocracia  partic ipa tiva  j á  é “ direito  positivado  no 
parág rafo  único  do art. 1° da C onstitu ição”431.
A  C onstitu ição  de 1988 ado ta um a fo rm a m ista  de dem ocracia , afirm a 
A nton io  G om es M oreira  M A U É S, m as seus institu tos básicos são da dem ocracia
432representativa: “ a p o lítica  con tinua sendo p rocessada pelos órgãos e letivos” .
P ara  C lèm erson  M erlin  C LÈ V E , a C onstitu ição  de 1988 afasta  com o 
conceito  central a dem ocracia  represen tativa . A bre espaço p ara  o cidadão, entendido 
com o “ sujeito  ativo da cena política, sujeito  re iv ind ican te  ou p rovocador da m utação  
do d ireito” . R econhece, no entanto  que “basicam ente, ainda, o contro le dos cidadãos
representantes no Executivo e no Legislativo, principalmente) e formas de participação direta (votação 
em questões de interesse público)”, como forma de corrigir a representação política tradicional. 
BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A Cidadania Ativa: referendo, plebiscito e iniciativa 
popular. São Paulo: Editora Ática, 2003. p. 15. Jair Eduardo SANTANA discorda expressamente: 
“Estamos a tratar, quando dessa mescla de institutos da democracia direta com a democracia 
representativa, da chamada democracia semidireta? Quer nos parecer que não. É que o simples fato de 
se inserir referidos institutos (da democracia direta) na democracia representativa não a torna como 
diversa do que é, de fato. Ocorre que, em tais casos, os vetores e os rumos do Estado (ou do próprio 
Governo) continuam sendo fixados pelos representantes. Tal fato, a nosso ver, não autoriza a 
transmudação da democracia representativa para a democracia semidireta. Na realidade, imaginamos, 
cuida-se ainda de democracia representativa, porém de outra modalidade”. SANTANA, Jair Eduardo. 
Democracia e cidadania: o referendo como instrumento de participação política. Belo Horizonte: 
Del Rey, 1995. p. 77. PONTES DE MIRANDA afirma: “Não há democracia direta-indireta. O que se 
pode dar é a mistura das duas, sem se fundirem. Combinam-se, sem qualquer produção de terceira 
classe de democracia”. PONTES DE MIRANDA. Democracia, Liberdade e Igualdade (Os três 
caminhos). Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 1945. p. 178.
431 BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São 
Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 18, 19, 20 e 24. A democracia participativa, afirma o autor na 
página 38, é “democracia da concretude e da realidade e não do sonho e da utopia; democracia do 
povo e não da representação; democracia das massas e não das elites; democracia da cidadania e não 
do súdito branco, o suposto cidadão dos regimes representativos”.
432 MAUÉS, Antonio Gomes Moreira. Poder e Democracia: o pluralismo político na 
Constituição de 1988. Porto Alegre: Síntese, 1999. p. 124-125.
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433sobre o E stado  se efetua no m om ento  do vo to” .
C elso  B A ST O S e Ives G andra M A R T IN S, ao com entarem  o parágrafo  único 
do artigo 1°, afirm am  que a C onstitu ição  estabelece as form as de exercício  da 
soberania p opu la r e ao m esm o tem po veda  a u tilização  de outros instrum entos, para  
ev itar a “im plan tação  da anarqu ia” . “É  po r isso que a c láusu la  constitucional avoca 
com o reserva  constitucional o e lencar os casos ou  h ipó teses do exercício  direto da 
soberania. N ão  deixa nenhum a b recha  p ara  a instauração  de cam inhos outros po r v ia  
da leg islação  subconstitucional, nem  pela  lei, nem  po r m anifestações p róprias do 
povo” . E  concluem : “E m  síntese, portan to , em bora titu la r inequ ívoco  da soberania, o 
povo  não  pode exercê-la  fo ra  da C onstitu ição  e das leis, sob pena  de resvala r p ara  um  
processo  revo luc ionário”434.
N ão  partilha  deste en tendim ento  Fábio  K onder C O M PA R A T O . A firm a que 
a C onstitu ição  estabelece a soberan ia  popu la r com o p rincíp io  substantivo e um  dos 
fundam entos da ordem  po lítica  e não  subord inada à dem ocracia  representativa. N ão  se 
tra ta  de “m era  reg ra  excep tiva” . O povo, titu la r da soberania, decide com o irá  exercê- 
la. E  aduz:
433 CLÈVE, Clèmerson Merlin. Temas de Direito Constituição (e de Teoria do Direito).
São Paulo: Editora Acadêmica, 1993. p. 16-17. “A cidadania vem exigindo a reformulação do conceito 
de democracia, radicalizando, até, uma tendência que vem de longa data. Tendência endereçada à 
adoção de técnicas diretas de participação democrática. Vivemos, hoje, um momento em que se 
procura somar a técnica necessária da democracia representativa com as vantagens oferecidas pela 
democracia direta. Abre-se espaço, então, para o cidadão atuar, direta e indiretamente, no território 
estatal”. O autor aponta as seguintes “formas de participação do cidadão na administração da coisa 
pública”: o cidadão eleitor, o cidadão agente do poder, o cidadão colaborador (por meio da gestão 
privada de interesses públicos, por concessão, permissão e autorização), o cidadão seduzido (por meio 
da prática de atividades privadas de interesse coletivo), o cidadão censor (direito de petição na esfera 
administrativa e ação popular na via judicial) e o cidadão propriamente participante (por referendo, 
plebiscito ou iniciativa popular de leis, e na administração pública, onde a participação é de fato -  
através de grupos de pressão e movimentos sociais -  ou regulada pela Constituição).
434 BASTOS, Celso Ribeiro e MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do 
Brasil. 1° volume. São Paulo: Saraiva, 1988. p. 429. Sobre o artigo 14, Clèmerson Merlin CLÈVE 
afirma que “a participação direta do cidadão no campo político ocorrerá apenas por via do plebiscito, 
do referendo e da iniciativa popular e, ainda assim, nos termos da lei. Ou seja, a regra é a de que, 
politicamente, cabe ao cidadão se manifestar por ocasião de eleições, ficando desde então com sua 
historicidade e destino depositados nas mãos dos mandatários eleitos”. CLÈVE, Clèmerson Merlin. 
Temas de Direito Constituição (e de Teoria do Direito). São Paulo: Editora Acadêmica, 1993. p. 26.
190
Ora, para que se pudesse dizer, com lógica certeza, que o povo se auto-limitou no exercício 
da soberania, abrindo mão do poder de exercê-la diretamente, ou que, tendo admitido, em 
princípio, o exercício direto do poder soberano, pretendeu fazê-lo apenas em casos 
especiais e taxativos, seria preciso que a Constituição -  que é a manifestação originária da 
soberania -  o declarasse, explicitamente435.
E m bora  alguns autores (além , é claro, de m uitos rep resen tan tes po líticos) 
a inda se m ostrem  refra tários a instrum entos de dem ocracia  direta, é certo  que o 
m odelo  represen ta tivo  de dem ocracia  enfren ta  questionam entos desde o Im pério. A s 
m an ifestações populares durante o processo  constitu in te, desde a p roposta  de em enda 
p o pu la r a ser d iscu tida nas d iscussões em  plenário , trazem  essa insatisfação. A  não- 
adequação  da represen tação  po lítica  ao ideal dem ocrático  exige instrum entos “ que 
p ossib ilitem  ao povo fazer va ler as suas opiniões e convicções”436.
A  C onstitu in te refle te  este anseio  e inclu i no tex to  constitucional form as de 
partic ipação  política: a C onstitu ição  de 1988 estabelece o exercício  da soberania 
p o pu la r pelo  sufrágio  livre, secreto, un iversal e igual, e ainda m edian te  p lebiscito , 
referendo  e in ic ia tiva  popular.
R esta  configurada a dem ocracia  partic ipativa, assim  defin ida po r Solange 
G onçalves D IA S:
regime político baseado na intervenção direta, rotineira e transparente de cidadãos 
individualmente considerados ou organizados em associações ou em grupos 
representativos de interesses, de identidades ou de valores, no planejamento, na 
deliberação, no exercício ou na fiscalização da atuação governamental, ou, ainda, na 
formação da vontade legiferante do Estado, por meio de canais formais de participação
1 r • 437política .
A  C onstitu ição  de 1988 prevê, nos incisos do capu t do artigo  14, três form as
435 COMPARATO, Fábio Konder. Emenda e Revisão na Constituição de 1988. Revista de 
Direito Público. São Paulo, n 93, p. 125-128, jan/mar 1990.
436 SANTANA, Jair Eduardo. Democracia e cidadania: o referendo como instrumento 
de participação política. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. p. 46.
437 DIAS, Solange Gonçalves. Democracia representativa x democracia participativa: 
participação popular no plano local e emergência de um novo paradigma democrático. 
Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 2001. p.78.
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de partic ipação  d ireta  -  o p leb iscito , o referendo  e a in ic ia tiva  popu la r -  não 
adm itindo  o veto  popu la r e a revoca tó ria  de m andato , cogitados durante o p rocesso  
constitu in te.
H á confusão  te rm ino lóg ica  entre os institu tos do p leb iscito  e do referendo ; 
m esm o os autores que se dedicam  ao tem a não  alcançam  estabelecer defin itivam ente 
um a d istinção  unívoca.
M aria  V icto ria  de M esqu ita  B E N E V ID E S aduz que “ o referendo  v incula-se 
a deliberação  sobre ato p rév io  dos órgãos estatais, p ara  ra tifica r ou re je ita r (lei j á  em  
v ig o r ou  pro jeto  de lei, p ro jeto  ou  norm a constitucional)” e pode ser considerado  um a 
consu lta  “regu la r” ao povo. Já  o p leb iscito , p ara  a autora, reveste-se de caráter 
excepcional e refere-se a atos ou  eventos, não  a atos norm ativos439.
Para  Ja ir E duardo  SA N TA N A :
O plebiscito, como dito, exterioriza-se por consulta feita ao corpo eleitoral sobre um dado 
tema político pendente de decisão. Pode-se, pois, dizer que um modo de se distingui-lo do 
referendo leva em conta a natureza do objeto dessa decisão. Se o objeto é um ato 
concreto, uma decisão política, ou uma situação presente ou futura, a manifestação do 
corpo eleitoral se extravasa por intermédio do plebiscito. Ao reverso, caso se trate de 
aprovar ou não, pela manifestação popular, um ato normativo, administrativo, estaremos 
diante do referendum440.
N ão  se fará  aqui um a longa reprodução  dos debates e dos diversos 
argum entos trazidos pe la  doutrina. A dota-se a d istinção  feita, posterio rm ente , pelo 
leg islador ord inário441: am bos são consultas populares in strum entalizadas po r m eio  da 
esco lha lim itada entre alternativas p ropostas -  u sualm ente s im  ou  n ão  -  sobre um  ato
438
438 Chamadas, por José Afonso da SILVA, de participação direta dos cidadãos no 
processo político e decisório. SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 23 
ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2004. p. 260. Nos artigos 1° e 14 da Constituição “bate o coração 
da democracia e pulsa a liberdade do cidadão”, afirma poeticamente Paulo BONAVIDES. 
BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2001. p. 140.
439 BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A Cidadania Ativa: referendo, plebiscito 
e iniciativa popular. São Paulo: Editora Ática, 2003. p. 35.
440 SANTANA, Jair Eduardo. Democracia e cidadania: o referendo como instrumento 
de participação política. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. p. 50.
441 Esta definição está Lei 9.709/98, que será objeto de análise no item seguinte.
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norm ativo  ou adm inistrativo , m as o p leb iscito  dá-se p rev iam ente ao ato e o referendo  
ocorre após.
A  C onstitu ição  não  prevê a possib ilidade de convocação  popu la r do 
p leb iscito  e do referendo. São prev istos constitucionalm ente o p leb iscito  p ara  a 
criação, incorporação , fusão e desm em bram ento  de E stado  ou m unicíp io  (artigo  18) e 
o p leb iscito442 p ara  a decisão sobre a fo rm a e o sistem a de governo  (artigo  2° do A to 
das D isposições C onstitucionais T ransitórias). F o ra  destes casos, cabe exclusivam ente 
ao C ongresso  N acional au to rizar referendo  e convocar p leb iscito  (artigo  49, X V )443.
N ão  encon tram  aco lh ida no tex to  o referendo  p ara  ra tifica r em endas 
constitucionais aprovadas com  voto  contrário  de dois quintos dos m em bros do 
C ongresso  N aciona l e a “ consu lta  p leb iscitária  n a  elaboração  da C onstitu ição  e de suas 
em endas” .
A  C onstitu ição  prevê a in ic ia tiva  popular444. Pelo  tex to  constitucional é 
reconhecido  ao cidadão o d ireito  de in ic iar o p rocesso  leg islativo  de lei com plem entar 
ou  o rd inária  desde que conte com  o apoio de um  elevado núm ero  de eleitores: “no 
m ínim o, um  po r cento do eleitorado  nacional, d istribu ído  pelo  m enos po r cinco 
E stados, com  não  m enos de três décim os po r cento dos eleitores de cada um  deles” 
(artigo  61, §2°). N ão  inclu i entre os leg itim ados p ara  p ropo r em enda à C onstitu ição  o
442 Cabe aqui uma pequena digressão sobre essa consulta popular. Trata-se de plebiscito ou 
referendo? A primeira vista pode-se afirmar que é uma consulta posterior à escolha pelo constituinte 
da forma e do regime de governo, que o povo deve confirmar. Neste caso, é referendo. Mas, pode-se, 
com a intenção de preservar a terminologia constitucional e combinar o seu entendimento com o 
disposto do artigo seguinte, defender que se trata de plebiscito, a determinar decisão popular sobre a 
mudança de forma e regime de governo, a ser institucionalizado mediante revisão constitucional.
443 A lei ordinária irá reduzir esta distinção, dispondo que ambos serão convocados por 
decreto legislativo.
444 Maria Victoria de Mesquita BENEVIDES apresenta o conceito -  “auto-explicativo” -  
de iniciativa popular e afirma que ele “inclui um processo de participação complexo, desde a 
elaboração de um texto (das simples moções ao projeto de lei ou emenda constitucional formalmente 
articulados) até a votação de uma proposta, passando pelas várias fases da campanha, coleta de 
assinaturas e controle de constitucionalidade”. BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A 
Cidadania Ativa: referendo, plebiscito e iniciativa popular. São Paulo: Editora Ática, 2003. p. 33.
193
conjunto  de cidadãos445.
T am bém  neste  pon to  o tex to  constitucional fica  aquém  das p ropostas 
apresentadas n a  A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te, que chegam  a p ropo r a necessidade 
da  subscrição  de quinze m il eleitores p ara  a in ic ia tiva  de le i e de trin ta  m il para  
em endas constitucionais ou  “ de no m ínim o três décim os po r cento do eleitorado, 
d iv id idos em  pelo  m enos cinco E stados, com  não  m enos de um  décim o p o r cento do 
eleitorado  de cada um  deles” , tan to  p ara  em enda constitucional com o p ara  leis 
com plem entares e ordinárias.
O pro je to  dem ocrático  constitucionalizado  ignora  o veto  p o pu la r e a 
revoca tó ria  de m andato . A  idé ia  de au todeterm inação , de au to-leg islação , de exercício  
po pu la r da soberania, não  é am plam ente encam pada pe la  C onstitu in te. A lém  do 
elevado núm ero  de assinaturas necessárias p ara  a apresentação  de um  pro jeto  de
445 Dalton José BORBA afirma que ainda que o texto constitucional não contemple a 
participação popular, a “nação detém o poder legítimo de criação e de reforma de uma ordem 
constitucional”. Assim, a “participação popular direta no processo constituinte é prerrogativa e 
atributo essencial da nação; não necessita de previsão expressa pois, como dito, exerce-se fora e acima 
da ordem jurídica”. E aduz: “A participação popular, no regime sob análise, importa em estabelecer 
uma parceria entre constituinte e constituído, nas funções de revisão e atualização do texto 
fundamental. De um lado, o representante permanece investido nas funções institucionais para as quais 
foi eleito; do outro lado, o representado exerce a função reformadora, da qual também é titular, já  que, 
enquanto detentor do poder supremo de criação, não pode ser privado do poder menor, a prerrogativa 
de emenda”. Nas suas conclusões, o autor afirma: “sustenta-se plenamente a viabilidade de iniciativa 
popular de emenda a Constituição como corolário de uma orientação sistemática e principiológica da 
ordem constitucional vigente. A exclusão do instituto pelo artigo 60 da Constituição não implica na 
proibição da prática popular; significa tão somente que a matéria foi remetida para a reserva da lei nos 
termos do artigo 14 do mesmo diploma”. E, finalmente, “o rol dos legitimados para o oferecimento de 
propostas reformistas, do artigo 60 da Constituição de 1988 é meramente exemplificativo”. BORBA, 
Dalton José. Iniciativa Popular de Emenda Constitucional no Brasil. Dissertação de Mestrado. 
Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná. 2002. p. 32, 156, 181-182. Assim entende 
também Fábio Konder COMPARATO: “Havendo a Constituição de 1988 admitido o exercício direto 
da soberania popular como princípio, a sua exclusão, para as emendas e a revisão, dependeria de uma 
norma explícita. Como esta não existe, deve-se concluir que toda e qualquer reforma na Constituição 
pode ser ratificada -  como também iniciada -  pelo voto popular. Seria, no entanto, da maior 
conveniência que esse princípio constitucional implícito fosse declarado e regulado por meio de lei 
complementar”. COMPARATO, Fábio Konder. Emenda e Revisão na Constituição de 1988. Revista 
de Direito Público. São Paulo, n 93, p. 125-128, jan/mar 1990. O reconhecimento de legitimidade de 
um conjunto de cidadãos para a apresentação de proposta de emenda à Constituição é uma das 
propostas apresentadas para a realização do projeto democrático.
194
in ic ia tiva  popu la r e da convocação  de p leb iscito  e referendo  apenas po r in term édio  da 
represen tação  po lítica , não  se perm ite  ainda ao cidadão se opor a um a lei im posta po r 
seus represen tan tes, em  seu nom e.
A  exclusão  da revoca tó ria  de m andato  segue a m esm a lógica. A  reação  de 
alguns constitu in tes às p ropostas de Lysâneas M acie l n a  Subcom issão  dos D ireitos 
P olíticos, dos D ireitos C oletivos e G arantias e de D om ingos L eonelli n a  vo tação  em  
p lenário  reve la  a real concepção  do papel do eleito r n a  dem ocracia  brasileira: o 
p o rtado r do direito  de voto.
A  fo rça  da idé ia  de dem ocracia  possível (ou  desejável) iden tificada com  um a 
represen tação  p o lítica  quase in tocável revela-se, ainda, n a  regu lam entação  da 
im pugnação  de m andato  eletivo: o tex to  constitucional acaba po r consagrar o p razo  de 
quinze dias após a d iplom ação, d iante de p ropostas de possib ilidade de im pugnação  
durante  todo  o m andato , po r dois anos e po r seis m eses446.
C om o dispositivos dispersos que se referem  a partic ipação  popular, a 
C onstitu ição  de 1988 prevê a partic ipação  dos em pregados e traba lhadores nos 
co leg iados de órgãos púb licos que deliberam  sobre seus in teresses p rofissionais ou 
prev idenciários (art. 10); a possib ilidade de exam e e apreciação  e questionam ento  da 
leg itim idade das contas m unicipais (art. 31, § 3°); a leg itim idade p ara  denunciar 
irregu laridades e ilegalidades ju n to  ao T ribunal de C ontas da U nião  (art. 74 § 2°); a 
partic ipação  n a  gestão  adm in istra tiva  da seguridade social (art. 194, parágrafo  único, 
V II); a partic ipação  no  sistem a único  de saúde (art. 198, III); a partic ipação  na  
form ulação  de po líticas púb licas n a  área da assistência  social (art. 204, II); a gestão 
dem ocrática do ensino púb lico  (art. 206, V I); e a co laboração  n a  p ro teção  do 
patrim ônio  cu ltural b rasile iro  (art. 216, § 1°)447.
446 Desconsiderando-se, por óbvio, a proposta do Centrão de impugnação do mandato 
apenas até a diplomação, quando nem mandato há.
447 A enumeração das demais formas de participação é baseada na realizada por Caio 
Márcio de Brito ÁVILA. Diferentemente do autor, no entanto, usa-se o texto original da Constituição, 
pois trata-se aqui da positivação do conceito de democracia pelo Poder Constituinte originário, e não 
de sua modificação ou complementação pelo poder constituído (tema do item seguinte). Por isso não
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M aria  V icto ria  de M esqu ita  B E N E V ID E S afirm a que apenas o referendo, o 
p leb iscito  e a in ic ia tiva  popu la r são “m ecan ism os institucionais de partic ipação  
p o pu la r n a  ativ idade leg isla tiva  e n a  defin ição  de po líticas governam en tais” . A firm a 
que o jú ri, o controle de legalidade dos atos adm inistrativos, a ação popular, o 
m andado  de segurança e a inconstituc ionalidade po r om issão d izem  respeito  à 
a tiv idade jud ic iária . E  classifica  com o “partic ipação  adm in istra tiva” aquela  em  que 
“p revalece a expressão  de in teresses particu lares, corporativos, de classe, de 
categoria” , onde o cidadão “pode se d ilu ir no  ‘consum ido r’, no  ‘u su á rio ’, no 
‘ad m in istrado ’, no  ‘con tribu in te’” , com o a partic ipação  dos trabalhadores n a  gestão  
das em presas, dos usuários n a  gestão  dos serviços púb licos e dos estudantes e 
funcionários n a  gestão  das un iversidades448.
R om eu Felipe B A C E L L A R  FIL H O  tra ta  do contro le social da 
A dm in istração  Pública, harm onizado  com  a m udança dem ocrática traz ida  pela  
C onstitu ição  de 1988449. C om  o direito  de petição  e de reclam ação , “ o d ireito  de 
partic ipação  perm ite, neste  contexto , o aperfeiçoam ento  da esfera  adm inistrativa, no 
sentido da sua dem ocratização . C om o conseqüência, possib ilita  a flex ib ilização  do
se faz referência à participação do usuário (!) na administração pública direta e indireta por 
reclamações relativas aos serviços públicos, acesso a registros administrativos e informações sobre 
atos de governo e representação contra exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública, prevista atualmente no art. 37, § 3°. ÁVILA, Caio Márcio de Brito. 
Mecanismos de Democracia Participativa no Direito Brasileiro. Dissertação de Mestrado. 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 2002. p. 36-38.
448 BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A Cidadania Ativa: referendo, plebiscito 
e iniciativa popular. São Paulo: Editora Ática, 2003. p. 17-18.
449 Clèmerson Merlin CLÈVE, em texto anterior à nova ordem constitucional, evidencia o 
caráter autoritário da Administração Pública: “Mas a correlação de forças povo/bloco no poder é ainda 
excessivamente assimétrica, razão pela qual na atualidade, ainda que tenha incorporado elementos 
vindos através de protestos populares, o direito administrativo, no Brasil, é essencialmente um direito 
do estado capitalista brasileiro e não da sociedade”. CLÈVE, Clèmerson Merlin. O Direito em 
relação: ensaios. Curitiba: Gráf. Veja, 1983. p. 87. Dá ênfase à “democracia administrativa” Fernando 
Andrade de OLIVEIRA. A democratização se revela “pela crescente intervenção dos cidadãos, 
precedendo ou mesmo sucedendo a decisões administrativas”. O autor indica a participação por 
consultas plebiscitárias, consultas restritas aos atingidos por obras públicas, como integrante de órgãos 
colegiados. OLIVEIRA, Fernando Andrade de. O Direito Administrativo -  Origem e Perspectivas. In: 
ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (Coord.). Perspectivas do Direito Público. Estudos em homenagem 
a Miguel Seabra Fagundes. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. p. 31-56. p. 55.
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reg im e burocrático , im plicando  a le itu ra  de seus p rincipais institu tos pelo  viés dos 
valo res dem ocráticos”450. O au to r ressalta , ainda, a base an tropo lóg ica  da C onstitu ição  
de 1988 -  a d ignidade da pessoa  hum ana -  p ara  ev idenciar a partic ipação  do cidadão 
consagrada pelo  tex to  constitucional451. H á um a verdade ira  horizon ta lização  do D ireito  
A dm inistrativo .
“A  A dm in istração  Púb lica  constitucionalizou-se” , afirm a C árm en  L úcia 
A ntunes R O C H A . A  au tora ressa lta  a substitu ição  da idé ia  de adm inistrado  -  que 
im plica  subm issão e a concessão  de d ireitos e não  partic ipação  e reconhecim ento  de 
d ireitos -  pe la  de cidadão e a posterio r re tom ada da noção  de adm inistrado-
452adm inistrador, com o “ co-au tor das leis e co-gesto r da A dm in istração  Púb lica” . 
R ogério  G esta  L E A L  ressa lta  a m udança de en tendim ento  do D ireito  A dm inistrativo : 
deixa  de ser “um  conjunto  de m étodos e técn icas de governo  e de ações do E stado” 
p ara  se to rnar “instrum ento  de gestão  dos in teresses púb licos” , com  m ecan ism os de
450 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 
2005. p. 214, 215. Em outro texto, o autor afirma que a ordem constitucional traz “novos arsenais 
jurídicos para alteração do quadro tradicional de uma Administração Pública marcada pela pouca 
atenção dispensada aos direitos e garantias integrantes do patrimônio do cidadão-administrado”. 
BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Profissionalização da Função Pública: a experiência brasileira. 
Cadernos da Escola de Direito e Relações Internacionais da Faculdades do Brasil. Curitiba: 
Faculdades do Brasil. Número 1. Mar/ago 2002. p. 17-26. p. 20.
451 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. O poder normativo dos entes reguladores e a 
participação dos cidadãos nesta atividade. Serviços Públicos e Direitos Fundamentais: os desafios da 
regulação na experiência brasileira. Revista Iberoamericana de Administración Pública. Madrid: 
Instituto Nacional de Administración Pública. Volume 9. Julio/Diciembre 2002. p. 53-64. p. 63. Em 
seguida, BACELLAR discorre sobre a participação popular na Administração Pública no âmbito da 
legislação ordinária, enumerando a criação de ouvidorias, a previsão de audiências públicas, o contrato 
de gestão e o Conselho Consultivo.
452 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Princípios Constitucionais da Administração 
Pública. Belo Horizonte: Del Rey, 1994. p. 15, 61-63. Na página 63 a autora aduz: “Quanto mais 
democrática for a Administração Pública, mais o senhor da coisa pública participa de sua gestão, do 
exercício das decisões sobre a sua condição. Quanto mais participação efetiva e eficiente se encontrar 
naquela gestão, mais legítima é a atividade administrativa desenvolvida pelo Estado. A relação de 
administração passa a ser uma interação permanente de administrador e cidadão, que, então, se vier a 
ser qualificado de administrado para especificação da natureza daquela relação, não verá 
subconstitucionalizados os direitos que nela ocorrem, por ser partícipe político e responsável da coisa 
pública”.
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partic ipação  popular, a serviço da dem ocracia453.
C arlos A ri SU N D FE L D  aduz que “ ainda que o in teresse púb lico  p revaleça  
sobre o in teresse particu lar, isso nunca  poderá  se dar em  p reju ízo  dos direitos 
ind iv iduais prev istos n a  C onstitu ição” . E  ainda: “ o respeito  aos d ireitos dos indiv íduos 
p assa  a ser um a dos fins do Estado, to rna-se de in teresse p úb lico”454.
A driana  da C osta  R icardo  SC H IE R  insere o direito  de partic ipação  entre os 
d ireitos fundam entais constitucionalizados, “ que decorrem  diretam ente do p rincíp io  do 
Estado  de D ireito  e do p rincíp io  D em ocrá tico” . A firm a a au tora “ que se pode fa la r do 
p rincíp io  dem ocrático  concretizado através do direito  de partic ipação , com o um a 
técn ica  de aprim oram ento  da dem ocracia  rep resen ta tiva” e que é possível adm itir “ o 
d ireito  de partic ipação  no âm bito  adm inistrativo  com o um  m eio  de dem ocratização  da 
esfera  do poder p úb lico”455.
O p rincíp io  dem ocrático  é o critério  herm enêutico  de toda  a C onstitu ição  e 
“ supõe um a fo rte  inclusão  da c idadan ia nas esferas do controle dos atos 
adm in istrativos” , afirm a Juarez FR E IT A S. D este p rincíp io  o au tor destaca o princíp io  
da  partic ipação , consagrado m ediante  m ecan ism os de controle social456.
C aio  Á V IL A  ind ica  o Júri P opu lar com o m ecan ism o de dem ocracia  
partic ipa tiva  no processo  de decisão po lítica  (ao  lado do pleb iscito , referendo  e 
in ic ia tiva  p opu la r de le is) e, com o m ecan ism os de partic ipação  p opu la r no  controle do
453 LEAL, Rogério Gesta. Considerações Preliminares sobre o Direito Administrativo 
Brasileiro Contemporâneo e seus Pressupostos Informativos. A&C Revista de Direito 
Administrativo e Constitucional. Belo Horizonte, ano 3, n 11, p. 43-58, jan/mar 2003.
454 SUNDFELD, Carlos Ari. Fundamentos de Direito Público. 4 ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2001. p. 47-48.
455 SCHIER, Adriana da Costa Ricardo. A Participação Popular na Administração 
Pública: o Direito de Reclamação. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 27, 73, 74. Na página 107, a 
autora ressalta que “a Constituição de 1988 foi a primeira que garantiu, também na esfera 
administrativa, a participação dos cidadãos, assegurando a possibilidade de interferirem 
significativamente na tomada de decisões do poder público, bem como a possibilidade de exercerem o 
controle dos atos administrativos”. Quase no final da obra (p. 239 e seguintes), essa participação é 
avaliada frente à reforma administrativa promovida no texto constitucional, com o modelo de 
administração gerencial e frente aos cidadãos excluídos da participação.
456 FREITAS, Juarez. O Controle dos Atos Administrativos e os Princípios 
Fundamentais. 3 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2004. p. 33, 65-67.
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exercício  do poder político , a ação popular, o h abeas corpus , o m andado de segurança, 
o m andado  de in junção, a ação civ il púb lica  e o controle dos serviços públicos. C om o 
m ecan ism os m istos de dem ocracia  partic ipa tiva  “ que atuam  tan to  do lado decisório  
quando do controle do poder” , o au tor ind ica  o orçam ento partic ipa tivo  e os conselhos 
de partic ipação  popular457.
R eg ina  M aria  M acedo N ery  FE R R A R I inclu i entre os instrum entos de
458partic ipação  que caracterizam  a dem ocracia  sem id ireta  a ação popu la r . G eraldo 
A T A L IB A , em  tex to  an terio r à C onstitu ição  vigente, afirm a que a ação popu la r (então 
de objeto  m uito  m ais reduzido , a lcançando apenas “ atos lesivos ao patrim ônio  de 
en tidade púb lica”) é u m a institu ição  repub licana, um a p rerrogativa  da cidadania:
A Ação Popular (...) é instrumento democrático, mediante o qual o cidadão, o membro do 
povo, pode exercer decisiva influência na correção nos negócios, por mais altos que sejam, 
do Estado. Portanto, instituição político-democrática. E, por isso mesmo -  como expressão 
do direito de cidadania, dentre as prerrogativas do cidadão, dono da coisa pública -  o 
exercício da Ação Popular aparece como uma das mais conspícuas formas de exercício 
direto e objetivo das prerrogativas da cidadania459.
Solange G onçalves D IA S concentra-se n a  partic ipação  popu la r local, 
enfatizando  que a C onstitu ição  dá au tonom ia aos m unicíp ios e perm ite  um a gestão
457 ÁVILA, Caio Márcio de Brito. Mecanismos de Democracia Participativa no Direito 
Brasileiro. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 2002. p. 95­
99, 100-144, 145-159.
458 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. O desenvolvimento da Democracia como 
resultado da efetiva participação do cidadão. In: BASTOS, Celso (ed.). Democracia, hoje. Um 
modelo político para o Brasil. São Paulo: Instituto Brasileiro de Direito Constitucional, 1997. p. 209­
256. p. 222, 231-232. Romeu Felipe BACELAR FILHO insere a ação popular e a ação civil pública 
como formas de controle jurisdicional da Administração Pública. BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. 
Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 212-214. Em outro texto, BACELLAR afirma 
que a Constituição de 1988 “expandiu o campo do controle da atividade administrativa pelo Poder 
Judiciário, de um lado, mediante a criação de novas ações constitucionais (habeas data, mandado de 
segurança coletivo, mandado de injunção) e reforçamento das já  existentes (ação popular e ação civil 
pública) e, de outro, pela expressa afirmação de princípios constitucionais da Administração Pública 
(legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade)”. BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Breves 
reflexões sobre a jurisdição administrativa: uma perspectiva de direito comparado. Revista de Direito 
Administrativo. Rio de Janeiro: Editora Renovar. Volume 211. Jan/mar 1988. p. 65-77. p. 70.
459 ATALIBA, Geraldo. Ação Popular na Constituição Brasileira. Revista de Direito 
Público. São Paulo, n 76, p. 110-121, out/dez 1985.
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m unicipal dem ocrática. Ind ica  com o canais form ais desta  partic ipação  o orçam ento 
partic ipativo , os conselhos m unicipais de po líticas públicas, a tribuna  popular, a 
exposição das contas do M unicíp io , a denúncia  aos T ribunais de C ontas, a ouvidoria  
m unicipal, além  das três figuras de partic ipação  p rev istas no tex to  constitucional: 
p leb iscito , referendo  e in ic ia tiva  p o pu la r de le is460.
A nton io  G om es M oreira  M A U É S ressa lta  que a C onstitu ição  de 1988 
d istribu i poderes não  apenas p ara  os entes federativos e órgãos do Estado. R ecebem  
recursos de po d er as associações, os sindicatos e associações p rofissionais, os partidos 
políticos, as organizações represen tativas e algum as organizações sociais461. A o fazer 
isso, a C onstitu ição  p ro tege ativ idades e “pub lic iza  as organizações e as a tiv idades 
sociais” . A o d istribu ir recursos de po d er p ara  a sociedade, a C onstitu ição  ev idencia  o 
p lu ralism o po lítico  e traz  “um  am plo dissenso em  torno  da C onstitu ição” . D isso  
decorre que a efetiv idade constitucional depende de um  acordo “ em  relação  às regras
460 DIAS, Solange Gonçalves. Democracia representativa x democracia participativa: 
participação popular no plano local e emergência de um novo paradigma democrático.
Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 2001. p. 107-168. 
Regina Maria Macedo Nery FERRARI também destaca o município como lugar privilegiado do 
exercício da democracia, conforme conferência proferida em 18 de junho de 2005, proferida na 
abertura do VI Congresso Paranaense de Direito Administrativo. No mesmo sentido, Juarez 
FREITAS: “A opção do constituinte de 1988 pelo municipalismo reflete tendência contemporânea de 
fortalecimento do poder local, encontrável em vários países, num fenômeno compensador ao da 
aceleração das interações mundiais no campo econômico e na superação de fronteiras. Não há maior 
dúvida de que o controle do exercício do poder pela sociedade torna-se mais propício no município em 
razão da maior visibilidade dos atos, contratos e procedimentos públicos”. FREITAS, Juarez. O 
Controle dos Atos Administrativos e os Princípios Fundamentais. 3 ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2004. p. 67, nota de rodapé 71. Rogério Gesta LEAL compartilha deste entendimento, ao 
afirmar que os municípios permitem a participação mais efetiva dos cidadãos, devido à menor 
complexidade da sua estrutura burocrática e à visibilidade maior dos problemas e das possibilidades de 
sua superação. LEAL, Rogério Gesta. Gestão Pública Compartida: Construtos Epistemológicos. A&C 
Revista de Direito Administrativo e Constitucional. Belo Horizonte, ano 3, n 12, p. 87-111, abr/jun 
2003.
461 Para o autor, institutos “como o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular legislativa 
(art. 14), e a participação a comunidade na gestão das políticas públicas (art. 194, VII; 198, III, art. 
204, II, art. 206, VI; art. 227, § 7°)” caracterizam a democracia brasileira como participativa. MAUÉS, 
Antonio Gomes Moreira. Poder e Democracia: o pluralismo político na Constituição de 1988. 
Porto Alegre: Síntese, 1999. p. 124.
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de substan tivas que definem  as possib ilidades de conflito  n a  sociedade”462.
O desenho do p ro jeto  dem ocrático  (com  a ressa lva  de que se tra ta  aqui 
apenas da  d im ensão  po lítica  da dem ocracia) p roposto  pelo  poder constitu in te com  
fundam ento  n a  dem anda social é assim  caracterizado. Porém , apenas a prev isão  
constitucional é insuficiente . A  qualidade de um a C onstitu ição , afirm a M arília  
M U R IC Y , atesta-se pe la  ex istência  de garantias de sua eficácia. A firm a a au tora que 
quando “cabe à soberan ia  popu la r exercer a titu laridade do poder orig inário  de ed itar 
norm as ju ríd icas, a ineficácia  de ta is norm as, rom pendo  o v íncu lo  entre a fonte de 
p rodução  do direito  e suas condições de exercício , afe ta  toda  a estru tu ra do sistem a, 
com prom etendo-o  em  sua essência” . Sem  garantias norm ativas da p rá tica  dem ocrática, 
“arruina-se, a um  tem po só, a leg itim idade e a eficácia  do tex to  constitucional” . A  
dem ocracia  caracteriza-se com o fundam ento  de leg itim idade e da eficácia  da 
C onstitu ição463.
R esta  saber com o se dá seu desenvolvim ento .
5.2 O D E S E N V O L V IM E N T O  D O  PR O JE T O  D E M O C R Á T IC O
O conceito  de dem ocracia , estabelecido  pe la  C onstitu ição, deve ser 
desenvolv ido  nas esferas estaduais e m unicipais e no âm bito da leg islação  ordinária.
P ara  José E duardo  FA R IA , a lu ta  po lítica  ocorrida n a  A ssem bléia  N acional
462 MAUÉS, Antonio Gomes Moreira. Poder e Democracia: o pluralismo político na 
Constituição de 1988. Porto Alegre: Síntese, 1999. p. 101-105.
463 MURICY, Marília. Cidadania, participação e controle do Estado. Revista de Direito 
Público. São Paulo, n 88, p. 108-112, out/dez 1988. Neste texto, produzido no momento da 
promulgação da Constituição, a autora afirma que a liberdade como autonomia positiva é “o desafio 
posto, contemporaneamente, a todos os povos, no momento em que buscam constituir, juridicamente, 
modos de convivência e de poder. Sobre tal patamar ideológico, defronta-se a tarefa constitucional 
com a necessidade de criar os mecanismos da democracia participativa, vale dizer, ocasiões 
institucionais de convivência entre o modelo representativo e a democracia direta, em formas 
societárias cuja complexidade já  não é mais capaz de absorvê-la em sua pureza originária”. 
Interessante ressaltar que Clèmerson Merlin CLÈVE afirma haver na Constituição de 1988 um novo 
conceito de liberdade, “a síntese da liberdade-participação (dos antigos) com a liberdade-autonomia 
(dos modernos)”. CLÈVE, Clèmerson Merlin. Temas de Direito Constituição (e de Teoria do 
Direito). São Paulo: Editora Acadêmica, 1993. p. 30.
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C onstitu in te  -  que se reve la  n a  p rofusão  de norm as indeterm inadas -  repete-se na  
concretização  constitucional, com  cada grupo social buscando  confirm ar suas 
conquistas ou anu lar as v itó rias alheias. O au tor ressa lta  que a regu lam entação  
constitucional é m acu lada pelos v íc ios dos m ecan ism os de represen tação  política. 
A firm a ainda:
Como os impasses da Constituinte na formulação da nova Carta foram transportados para a 
legislação complementar e ordinária, o grande desafio do Congresso, em sua tarefa de 
regular a nova ordem constitucional, consiste em afirmar-se como uma arena política 
legítima para a composição de interesses excludentes, em condições de impor algo mais do 
que uma simples ordem voltada à cooptação e geração de lealdades, mediante a velha e 
desgastada estratégia de concessões retóricas dos mais variados direitos no corpo da Carta 
Magna, sob a forma de normas programáticas, sem que eles sejam efetivamente 
assegurados na vida social464.
C lèm erson  M erlin  C L È V E  faz  um a le itu ra  aproxim ada, m as aponta a p rá tica  
da  C onstitu ição  com o espaço de luta:
(...) a Constituição, atualmente, é o grande espaço, o grande locus, onde se opera a luta 
jurídico-política. O processo constituinte é, hoje, um processo que se desenvolve sem 
interrupção, inclusive após a promulgação, pelo Poder Constituinte, de sua obra. A luta, 
que se trava no seio da Assembléia Constituinte, após a elaboração do documento 
constitucional, apenas se transfere para o campo da prática constitucional (aplicação e 
interpretação). Por isso, a Constituição pode ser visualizada como processo e como espaço 
de luta465.
T alvez po r isso, po r ser ainda um  espaço de lu ta  pelo  poder e de 
conform ação  de in teresses não  hom ogêneos, o desenvolv im ento  do pro jeto  
dem ocrático  in iciado  n a  C onstitu ição  não  se rea liza  da fo rm a desejada. É  m ais lento  e 
m ais m odesto  do que perm item  as d iscussões n a  A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te  e 
m esm o o tex to  constitucional.
N o  entanto, o desenvolv im ento  das norm as constitucionais pelos poderes
464 FARIA, José Eduardo. O Brasil pós-Constituinte. Rio de Janeiro: Graal, 1989. p. 51­
59, 75-76. Adiante, na mesma obra, o autor afirma que o Congresso terá que fazer o que a Assembléia 
Nacional Constituinte não consegue: um compromisso realista entre os grupos sociais quanto às regras 
básicas de convivência, sob pena da Constituição ser “sociologicamente” revogada (p. 76-78).
465 CLÈVE, Clèmerson Merlin. A Fiscalização Abstrata de Constitucionalidade no 
Direito Brasileiro. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1995. p. 18.
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constitu ídos é ind ispensável, com o ressa lta  C árm en  L úcia  A ntunes R O C H A :
(...) a regulamentação das normas constitucionais faz-se imprescindível para que o quanto 
concebido pelo constituinte ganhe efetividade plena e desdobramento centrado nas 
necessidades sociais colhidas na experiência diária das pessoas. A concepção normativa 
havida na Constituição nem sempre é suficiente para garantir que o quanto ali posto seja 
transformado em realidade experimentada pelos homens. Há que se regulamentar todas as 
normas constitucionais, a fim de que as previsões ditadas pelo constituinte sejam 
institucionalizadas, experimentadas, apuradas em sua concretização e transformadas em 
fatos transformadores da vida social466.
A s C onstitu ições dos E stados-m em bros rep roduzem  os instrum entos de 
partic ipação  popu la r constitucionalm ente prev istos e avançam  em  alguns pon tos467.
A  in ic ia tiva  popu la r de leis é p rev ista  em  todas as C onstitu ições estaduais. 
A s C onstitu ições do A cre, do A m azonas, da B ahia, do E spírito  Santo, de G oiás, de 
Pernam buco, do R io de Janeiro , do R io G rande do Sul, de São Paulo  e de Sergipe 
perm item  a in ic ia tiva  popu la r de em endas constitucionais. A  C onstitu ição  de A lagoas 
prevê in ic ia tiva  popu la r p ara  rev isão  constitucional.
A  C onstitu ição  do E stado  do R io de Janeiro  possib ilita  realização  de 
p leb iscito  p ara  questão  re levan te p ara  os destinos do Estado, convocado po r dois 
quintos dos deputados estaduais ou po r cinco po r cento do eleitorado  estadual. H á, no 
entanto, lim ite de duas consultas p leb iscitárias ao ano (art. 1 2 0 ).
A  C onstitu ição  de São Paulo  tam bém  inclu i a possib ilidade de convocação  
popu la r de p leb iscito  sobre questão  po lítica  relevante. Exige apenas um  po r cento do 
eleitorado, m as h á  ex igência  de sua d istribu ição  (art. 24).
A  C onstitu ição  do E stado  do P araná prevê, em  seu artigo 2°, que a 
“soberan ia  popu la r será exerc ida pelo  sufrágio  un iversal e pelo  voto  d ireto e secreto” e 
m ediante  p leb iscito , referendo  e in ic ia tiva  popular. N os p rim eiros artigos h á  dois casos
466 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e ordem econômica. In: FIOCCA, 
Demian e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. São Paulo: Paz e Terra, 
2001. p. 9-34. p. 30.
467 As informações relativas às Constituições estaduais estão na pesquisa de Caio ÁVILA, 
com exceção da Constituição do Estado do Paraná, analisada diretamente. ÁVILA, Caio Márcio de 
Brito. Mecanismos de Democracia Participativa no Direito Brasileiro. Dissertação de Mestrado. 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 2002. p. 85-91.
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de p lebiscito : p ara  a lterar a “ in tegridade te rrito ria l” do E stado  (art. 3°) e p ara  m udar a 
capital (parágrafo  ún ico  do art. 5°). D ispõe sobre in ic ia tiva  popu la r de pro jeto  de le i no 
âm bito  m unicipal (art. 16, X IV ) e a possib ilidade de fiscalização  das contas m unicipais 
p o r qualquer con tribu in te  (art. 18, § 3°). H á p rev isão  de p leb iscito  p ara  criação, 
incorporação , fusão ou desm em bram ento  de m unicíp io  (art. 19, §1°, II). O artigo 54, 
X X I reserva  à A ssem bléia  L eg isla tiva  p ara  com petência  p rivativa  “ au to rizar p leb iscito  
ou referendo , n a  fo rm a da le i” .
N ão há, n a  C onstitu ição  do Paraná, possib ilidade expressa de em enda 
p roposta  po r um  conjunto  de cidadãos (art. 64, ao silenciar). O artigo 65, no entanto, 
inc lu i a in ic ia tiva  popu la r de leis com plem entares e ord inárias -  desde que conte com  
a assinatura de “um  po r cento do eleitorado  estadual, d istribuídos em  pelo  m enos 
c inqüen ta  m unicíp ios, com  um  po r cento de eleitores inscritos em  cada um  deles” (art. 
67)468.
O artigo  78, § 3° atribui leg itim idade a qualquer cidadão p ara  denunciar 
irregu laridades e ilegalidades ao T ribunal de C ontas. É  assegurado, pelo  artigo  166, “ a 
partic ipação  o rgan izada da sociedade civil n a  defin ição  e execução  dos objetivos [da 
po lítica  social], perm itindo  que os segm entos in teressados tenham  partic ipação  nos 
p rogram as sociais” . H á ainda a p rev isão  de um  C onselho  E stadual de Saúde, de cará ter 
deliberativo, com  a partic ipação  garan tida  dos “usuários” (art. 169, III). P ara  a
468 Apenas uma proposta de lei de iniciativa popular foi apresentada à Assembléia 
Legislativa do Estado do Paraná. Seu objetivo central era impedir a privatização da Companhia 
Paranaense de Energia Elétrica (COPEL) pelo Governo Estadual. A “luta” dá-se no campo político 
(com a apresentação do projeto de lei) e no campo jurídico (com a propositura de diversas ações para 
paralisar o processo de privatização). Nelton Friedrich é eleito presidente do Fórum Popular Contra a 
Venda da COPEL, entidade que envolve mais de seiscentas associações paranaenses. A coleta das 
assinaturas para a propositura de projeto de lei para impedir a venda da posição de acionista 
majoritário da Companhia (que então deveria permanecer com o Governo do Estado) dura seis meses 
com caravanas pelo interior do Estado. As 200.984 assinaturas, de eleitores de 241 municípios, são 
conferidas pela Assembléia Legislativa e o projeto 248/2001 é levado à votação em 15 de agosto de 
2001. Há invasão do povo no plenário da Assembléia antes do projeto ser votado e derrotado por um 
voto. O processo de privatização, no entanto, é suspenso por liminar do Tribunal Regional Federal da 
4a Região. No final de janeiro de 2002 o Governo do Paraná cancela o processo de privatização 
alegando mudanças nas regras da política energética nacional. Informações obtidas com Guilherme 
Amintas, Coordenador Jurídico do Fórum Popular Contra a Venda da COPEL.
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insta lação  de centrais term onucleares depende de consu lta  p leb iscitária , após pro jeto  
técn ico  de im pacto  am biental e aprovação  da A ssem bléia  L eg isla tiva  (art. 209). A  
elaboração  do p rogram a de saneam ento  urbano  e ru ra l prevê partic ipação  popular, 
conform e o artigo  2 1 0 .
A  partic ipação  popu la r n a  form ação  da von tade po lítica  pode dar-se tam bém  
em  âm bito  m unicipal. A  L ei O rgân ica do M unicíp io  de C uritiba prevê, em  seu artigo 
4°, a necessária  “partic ipação , fiscalização  e contro le  populares, nos term os da 
C onstitu ição  F ederal e desta  L ei O rgân ica” . E  em  seu artigo  7°, repete  a fó rm ula  da 
soberan ia  popu la r (“ T odo P oder em ana do povo, que o exerce po r m eio  de 
rep resen tan tes eleitos, ou  d iretam ente”), especificando, em  seu parágrafo  único, as 
form as de seu exercício: ind iretam ente, pelo  P refeito  e pelos V ereadores eleitos p ara  a 
C âm ara M unicipal, po r sufrágio  un iversal e pelo  voto  direto e secreto; e d iretam ente, 
nos term os da lei, em  especial, m ediante: a) in ic ia tiva  popular; b) referendo; c) 
p lebiscito . C abe p rivativam ente  à C âm ara M unicipal convocar p leb iscito  e au torizar 
referendo  (art. 20, X V III). O artigo 31 garante a “tribuna  liv re” , nos term os do
R egim ento  In tern o 469.
A  L ei O rgân ica pode ser em endada po r in ic ia tiva  de cinco po r cento do 
eleitorado, com  possib ilidade de sua susten tação  po r represen tan te  dos signatários de 
sua p ropositu ra  (art. 51, III e §4°). Pelo  parágrafo  5°, a “ em enda fica  su jeita  a 
referendo  facultativo , que será realizado, se requerido  no prazo  de sessenta  dias, pela  
m aio ria  dos m em bros da C âm ara ou po r cinco po r cento do eleitorado  do M unicípio , 
ficando a p rom ulgação  sob condição  suspensiva” . H á possib ilidade de reapresen tação  
de em enda re je itada  quando fe ita  pe la  m aio ria  abso lu ta  dos m em bros da C âm ara 
M unicipal ou  po r dez po r cento do eleitorado  (§ 7°). Pelo  artigo  52, os cidadãos podem
469 O Regimento Interno da Câmara Municipal de Curitiba dispõe sobre a “tribuna livre” 
nos artigos 185, 186 e 187. Originalmente estava prevista a possibilidade de indicação de pessoas -  
por entidades da sociedade civil -  para fazer uso da tribuna, nas sessões de quarta-feira, por um total 
de trinta minutos. Alteração de junho de 1997 permite a participação de apenas uma pessoa por sessão 
e reduz o tempo para quinze minutos.
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dar in ício  ao p rocesso  leg islativo  ord inário  ou com plem entar, desde que reúnam  a 
assinatu ra  de pelo  m enos cinco po r cento dos eleitores do m unicíp io  (art. 55)470.
C om o outras form as de partic ipação  p o pu la r ou  controle popu la r do poder 
público , d ispõe o artigo 63 da L ei O rgân ica que “ qualquer cidadão, partido  político , 
associação  ou entidade sindical é parte  leg ítim a para, nos term os da lei, denunciar 
irregu laridades ou  ilegalidades ao T ribunal de C ontas” e o artigo  seguinte traz  a 
p rev isão  de um  O uvidor, “órgão au tônom o de controle in terno  e de defesa  dos direitos 
e in teresses dos cidadãos, v incu lado  ao P oder L egislativo , sem  poder decisório” , eleito 
p e la  C âm ara de V ereadores. Pelo  artigo  79, o “M unicíp io , n a  sua atuação, a tenderá aos 
princíp ios da dem ocracia  partic ipativa, dispondo, m ediante  lei, sobre a criação dos 
C onselhos M unicipais nas d iversas áreas, in tegrados po r rep resen tan tes populares dos 
usuários dos serviços públicos, d iscip linando a sua com posição  e funcionam en to” . O 
artigo  84 possib ilita  o exam e pelos contribuin tes, po r sessenta  dias, das contas da 
A dm in istração  M unicipal direta, fundações, autarquias, em presas púb licas e 
sociedades de econom ia m ista, com  a discrim inação  das despesas. D ispõe ainda que 
qualquer contribu in te pode questionar-lhe a leg itim idade das contas, nos term os da lei. 
O utros d ispositivos seguem  a lóg ica  do tex to  da C onstitu ição  da R epública: 
partic ipação  popu la r n a  defin ição  de p rogram as de assistência  social e n a  gestão 
dem ocrática do ensino.
O leg islador federal ord inário  tam bém  tem  com o ta re fa  a realização  do 
pro je to  dem ocrático .
A  L ei 9.709, de 18 de novem bro  de 1998 (m ais de dez anos da prom ulgação
471da C onstitu ição  ), regu lam en ta  os institu tos do referendo, do p leb iscito  e da in iciativa
470 Não houve ainda apresentação de projeto de lei de iniciativa popular na Câmara de 
Vereadores de Curitiba. Está ocorrendo, no entanto, a estruturação de uma Comissão de Legislação 
Participativa, nos moldes da existente na Câmara de Deputados.
471 Durante os dez anos de omissão legislativa, Paulo BONAVIDES afirma a 
inconstitucionalidade material do cumprimento parcial da Constituição, que ignora seu conteúdo 
participativo. Afirma o autor que a reserva de lei do artigo 14 da Constituição esvazia seu princípio 
fundamental, em um contra-senso jurídico que faz a regra valer mais que o princípio. BONAVIDES,
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472p o pu la r de le i .
A  L ei traz  defin ições p ara  o p leb iscito  e o referendo:
Art. 2°. Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre 
matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa. § 
1° O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo 
ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido. § 2° O referendo é 
convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a 
respectiva ratificação ou rejeição.
A s consultas populares são convocadas p o r decreto legislativo , ante a 
p roposta  de, no  m ínim o, um  terço  dos m em bros de qualquer das casas do C ongresso
473(art. 3°) . O tex to  se ded ica p rincipalm ente aos p leb iscitos p ara  alteração  de território
de E stados e M unicíp ios, regulam entando-os. H á a p rev isão  de “gratu idade nos m eios 
de com unicação  de m assa  concessionários de serviço público , aos partidos po líticos e 
às fren tes suprapartidárias o rganizadas pe la  sociedade civil em  to rno  da m atéria  em  
questão, para  a d ivulgação  dos seus postu lados referen tes ao tem a sob consu lta” (art. 
8 °, IV). D ispõe o artigo 10 que a consu lta  p opu la r se define p o r m aio ria  sim ples e no 
artigo 11 se estabelece o prazo  p ara  a convocação  de referendo: 30 dias da
Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 
108, 128-129, 137.
472 Dalton José BORBA afirma a timidez do legislador ordinário no desenvolvimento do 
projeto democrático: “Apesar da preocupação do constituinte de 1987/1988 em estreitar a distância 
entre o cidadão e a Constituição, fazendo emergir uma relação harmônica e indispensável entre o 
poder constituinte (originário) e o poder constituído (derivado), como pressuposto fundamental de um 
verdadeiro Estado social e democrático de Direito, igual preocupação não estimulou o operador 
jurídico nacional a dispensar uma interpretação ampla e emancipatória ao artigo primeiro, da Lei 
Fundamental vigente, para reconhecer a legitimidade popular para oferecimento de proposta de 
alterações do texto maior”. BORBA, Dalton José. Iniciativa Popular de Emenda Constitucional no 
Brasil. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná, 2002. p. 
131.
473 Dalton José BORBA afirma a inconstitucionalidade deste artigo: “O artigo 3°, da Lei 
9.709/98, é eivado de inconstitucionalidade, haja vista sua flagrante incompatibilidade com a norma 
principal estampada no artigo 1° da Constituição Federal. O princípio da soberania popular, dotado de 
efetiva força normativa, orienta o Estado brasileiro no sentido da democracia plena, participativa, 
conferindo ao povo exercício efetivo de cidadania. Subordinar este exercício ao arbítrio do legislador 
ordinário, sob o pretexto da preservação dos institutos da representação, é revelar, inescrupulosamente, 
o verdadeiro modelo político imposto à população: o velho autoritarismo liberal”. BORBA, Dalton 
José. Iniciativa Popular de Emenda Constitucional no Brasil. Dissertação de Mestrado. Faculdade 
de Direito da Universidade Federal do Paraná. 2002. p. 166.
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prom ulgação  da le i ou  da adoção da m ed ida  adm inistrativa.
A  lei repete os requ isito s da C onstitu ição  quanto  à in ic ia tiva  popu la r de leis 
(projeto  apresentado  à C âm ara  com  a subscrição  de pelo  m enos um  po r cento do 
eleitorado, d iv idido em  cinco estados, com  não m enos de três décim os po r cento do 
e leitorado  de cada um ), exige que o p ro jeto  se c ircunscreva a um  só assunto  e afasta  
sua reje ição  po r v íc io  de fo rm a (art. 13, capu t e parágrafos). A firm a, ainda, que o 
p ro jeto  de le i de in ic ia tiva  popu la r segue o m esm o trâm ite dos dem ais p ro jetos de lei, 
p rev istos no  R egim ento  In terno474 (art. 14).
Paulo  B O N A V ID E S ataca a L ei 9 .709/98, afirm ando que o d ip lom a legal é 
um  b loqueio  à von tade constitucional, à realização  da dem ocracia  participativa. Os 
conteúdos partic ipa tivos são frágeis e insuficien tes: “ o leg islador sufocou  e invalidou  o 
desígnio  constitu in te de fazer do povo, no exercício  da dem ocracia  direta, a p eça  chave 
do regim e, qual se in fere da in terp retação  da le tra  e do espírito  p rincip io lóg ico  que 
m ove o parágrafo  único  do art. 1° da C onstitu ição  F ederal”475.
Os requ isitos constitucionais e legais p ara  a apresentação  de um  pro jeto  de 
le i de in ic ia tiva  popu la r p raticam ente inv iab ilizam  a possib ilidade dos cidadãos
474 O Regimento Interno da Câmara dos Deputados faz algumas referências aos projetos de 
iniciativa popular. Em seu artigo 24, II, c, veda a dispensa da votação em Plenário; o artigo 91 prevê a 
transformação do plenário em Comissão Especial para a discussão do projeto de lei, desde que o seu 
autor se apresente para fazer a sua defesa. Os projetos de iniciativa popular não são arquivados ao final 
da legislatura, consoante dispõe o artigo 105, IV e são considerados de tramitação com prioridade 
como os de iniciativa do Poder Executivo, do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Mesa, de 
Comissão Permanente ou Especial e do Senado Federal, e ainda os projetos de leis complementares e 
ordinárias que se destinem a regulamentar dispositivo constitucional, e suas alterações; de lei com 
prazo determinado; de regulamentação de eleições, e suas alterações; de alteração ou reforma do 
Regimento Interno (art. 151, II). O Regimento Interno regulamenta em dez incisos a “participação da 
sociedade civil” por meio da iniciativa popular de leis (art. 252). No mesmo título há a previsão de 
apresentação de petições e apresentações (com o “oferecimento de sugestões de iniciativa legislativa, 
de pareceres técnicos, de exposições e propostas oriundas de entidades científicas e culturais e de 
qualquer das entidades mencionadas na alínea a do inciso XVII do art. 32” -  segundo o disposto no 
artigo 254 caput, com redação modificada em 2001), audiências públicas e cadastramento de entidades 
e imprensa.
475 BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São
Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 108, nota de rodapé 1.
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partic iparem  ativam ente do processo  leg islativo476.
M aria  V icto ria  de M esqu ita  B E N E V ID E S apresen ta  os argum entos 
u tilizados p ara  a defesa  destes requisitos:
Em geral, os defensores de um número elevado de assinaturas -  mesmo conscientes de que 
o processo torna-se mais difícil, lento e custoso -  tendem a invocar, como justificativa, 
dois tipos de argumento. O primeiro decorre de uma questão de princípio: uma facilidade 
excessiva pode desprestigiar o instituto democrático, banalizando-o ao extremo, e -  pior do 
que tudo -  tornando-o instrumento de interesses particulares, corporativos, ao invés de 
interesses coletivos. O segundo argumento é de ordem prática: um número muito reduzido 
pode levar à multiplicação descontrolada de propostas, acarretando não apenas gastos 
supérfluos como uma certa “paralisia” nos centros de recepção, encaminhamento e 
processamento -  uma patologia burocrática desnecessária...
E m  oposição, a au to ra argum enta que o núm ero  elevado de assinaturas to rna  
o institu to  acessível apenas aos grandes grupos o rganizados e que h á  um  aspecto 
pedagóg ico  da partic ipação  popu la r que deve ser contraposto  ao argum ento  da
477“partic ipação  em  dem asia” .
A s ten tativas acabam  po r necessitar o apoio de um  parlam en tar p ara  que sua 
tram itação  seja realizada, fazendo com  que sua fo rça  sim bólica, de partic ipação  
popu la r efetiva, caia  po r te rra  sob o m anto  da represen tação  po lítica478.
476 Dados do Tribunal Superior Eleitoral indicam 121.886.730 eleitores cadastrados em 
março de 2005, o que significa a exigência de 1.218.867 assinaturas para a apresentação de um projeto 
de lei de iniciativa popular, número muito superior ao necessário para eleger um deputado federal de 
São Paulo (cujo quociente eleitoral em 2002 é de 280.298 votos). Informações retiradas das páginas do 
TSE (www.tse.gov.br) e do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (www.tre-sp.gov.br), em 02 de 
maio de 2005.
477 BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A Cidadania Ativa: referendo, plebiscito 
e iniciativa popular. São Paulo: Editora Ática, 2003. p. 175-176.
478 Em resposta, datada de 29 de abril de 2005, à consulta sobre projetos de lei 
apresentados por iniciativa popular, feita por correspondência eletrônica, a Central de Atendimento do 
Centro de Documentação e Informação da Câmara dos Deputados informa: “A interferência da 
população junto ao Congresso Nacional, por meio de projeto de lei de iniciativa popular, restringia-se 
à possibilidade prevista no art. 61, § 2°, da Constituição Federal, que estabeleceu que a apresentação 
de um projeto de lei de iniciativa popular deve ter o apoio de cerca de um milhão de eleitores. Diante 
da exigência requerida, poucos foram os chamados projetos de iniciativa popular que chegaram a ser 
apreciados pelo Congresso, quais sejam: 1) Projeto de Lei 4146/1993 (convertido na Lei 8930/1994), 
que caracteriza como crime hediondo as chacinas realizadas por esquadrões da morte. Teve o 
Executivo Federal como co-autor; 2) Projeto de Lei 1517/1999 (convertido na Lei 9840/1999), que 
prevê a possibilidade de cassação do registro do candidato que doar, oferecer ou prometer bem ou 
vantagem pessoal em troca do voto. Teve a co-autoria do Deputado Albérico Cordeiro (PTB-AL).
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N a v igência  da C onstitu ição  de 1988 h á  o p leb iscito  p rev isto  no A to  das 
D isposições C onstitucionais T ransitórias, p ara  consu lta  à população  sobre o reg im e e a 
fo rm a de governo. N enhum  referendo  nacional é realizado  em  quase dezessete anos. E 
quando h á  sua previsão , po r decisão dos represen tan tes políticos, surge um a série de 
b loqueios con tra  a sua realização479.
N este  contexto , Paulo  B O N A V ID E S reafirm a o esvaziam ento  da d im ensão 
dem ocrática da  C onstituição:
Com efeito, os mecanismos populares de intervenção imediata desaparecem da cena 
política, anulados e bloqueados, primeiro pela omissão do legislador que lhe retardava a 
disciplina normativa, segundo pelo teor restritivo do seu espaço participativo. Ficou este 
espaço deveras diminuído e estreitado na lei integrativa, criando-se, de conseguinte, uma 
palpável inconstitucionalidade material, atentatória do artigo 1° da Constituição, por violar 
o espírito da democracia e da participação direta. Se faltar a esta a necessária latitude, a 
soberania popular, donde emana constitucionalmente, em grau de princípio, todo o poder,
Tramita ainda nesta Casa o Projeto de Lei 2710/92, também de iniciativa popular, que cria o Fundo 
Nacional de Moradia Popular - FNMP, que se encontra aguardando a sua apreciação pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados. Tem como co-autor o Deputado Nilmário Miranda. Por conta da dificuldade 
de conferência dos dados dos signatários do projeto de iniciativa popular, sujeita a uma série de 
questionamentos, a maneira mais fácil encontrada para a tramitação dessas proposições foi a inclusão 
da assinatura de um Deputado ou o respaldo do Executivo (PL 2710/99). Todos, portando, têm uma 
co-autoria. Entretanto, a partir de 2001, com a criação da Comissão de Legislação Participativa - CLP, 
abriu-se mais uma possibilidade da participação da sociedade nesse processo, por intermédio da 
apresentação de uma sugestão de lei a este Órgão. A CLP constitui-se, assim, em um importante canal 
de comunicação direta da população com o Parlamento e representa um grande avanço na participação 
popular na elaboração das leis. (...)”.
479 O Estatuto do Desarmamento -  Lei 10.826/2003 -  prevê a realização de uma consulta 
popular sobre o seu artigo 35: “É proibida a comercialização de arma de fogo e munição em todo o 
território nacional, salvo para as entidades previstas no art. 6° desta Lei [Forças Armadas, polícias, 
guardas municipais, agentes da Agência Brasileira de Inteligência, agentes do Departamento de 
Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, órgãos policiais do 
Senado e da Câmara dos Deputados, agentes e guardas prisionais, integrantes das escoltas de presos e 
guardas portuárias, empresas de segurança privada e de transporte de valores, integrantes das entidades 
de desporto legalmente constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo]. 
§ 1° Este dispositivo, para entrar em vigor, dependerá de aprovação mediante referendo popular, a ser 
realizado em outubro de 2005. §2° Em caso de aprovação do referendo popular, o disposto neste artigo 
entrará em vigor na data de publicação de seu resultado pelo Tribunal Superior Eleitoral”. Ainda 
assim, com a determinação de realização do referendo em lei, o Poder Legislativo entende ser 
necessária outra lei para autorizar a consulta popular.
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já  não corresponderá em seu exercício à vontade expressa do constituinte de 19 8 8480.
O utras leis trazem  canais de partic ipação  p o pu la r n a  form ação  da vontade 
política. C abe destacar aqui a L ei de R esponsab ilidade F iscal e o E sta tu to  da C idade. 
Juarez FR E IT A S afirm a que estas duas leis rep resen tam  um a superação da leg itim ação 
pelo  p roced im ento  e enaltecem  o controle social -  que v isa  “ im ped ir abusos e 
con tro lar d iretam ente, desde o nascedouro , as opções do adm in istrador púb lico” -  
p rev isto  n a  C onstitu ição  com o decorrência  do p rincíp io  dem ocrático481.
5.3 A S PO SSIB IL ID A D E S D E R E A L IZ A Ç Ã O  D O  PR O JE T O  D E M O C R Á T IC O
A  inauguração  de um a nova  ordem  constitucional traz  um  pro jeto  
dem ocrático  inafastável. N ão  é possível reg red ir -  a dem ocratização  estabelece seus 
cam inhos e deixa aberto  o processo  de partic ipação  popular. A  C onstitu ição , conform e 
C árm en  L úcia  A ntunes R O C H A , tem  com o função  transfo rm ar a sociedade e é um a 
obra  aberta, fixando  p rincíp ios que dem arcam  o trajeto  p o r ela escolh ido  e reje itando 
opções que escapem  de seus p ropósitos482.
P ara  R ogério  G esta  L E A L  a realização  da dem ocracia  exige um  novo 
m odelo  de sociedade, de cidadãos e não  de ped in tes dependentes da tu te la  estatal, que 
conte com  instrum entos de exercício  de po d er e de controle do seu exercício  pelos 
cidadãos. P ara  o autor, os p rincíp ios e os objetivos do E stado  inseridos n a  C onstitu ição  
de 1988 perm item  essa m udança: b asta  sua in terio rização  pe la  sociedade e pelos
480 BONAVIDES, Paulo. A globalização e a soberania. Aspectos constitucionais. In: 
FIOCCA, Demian e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. São Paulo: 
Paz e Terra, 2001. p. 133-154. p. 140
481 FREITAS, Juarez. O Controle dos Atos Administrativos e os Princípios 
Fundamentais. 3 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2004. p. 68 e seguintes. Cabe, no entanto, 
indagar se a participação em audiências públicas, por exemplo, revela de fato um momento 
democrático. Para que o seja, as pessoas devem estar informadas a respeito do que representa sua 
escolha em um ou em outro sentido.
482 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e Constitucionalidade. Belo 
Horizonte: Ed. Lê, 1991. Principalmente página 9.
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poderes do E stado  . O au to r defende a coex istência  entre a dem ocracia  rep resen ta tiva  
e o exercício  d ireto do po d er de decisão pelos cidadãos p ara  acabar com  o m onopólio  
dos poderes in stitucionais com o ún icos espaços leg ítim os de deliberação  e execução 
do in teresse púb lico484.
Paulo  R icardo  SC H IE R  propõe a “filtragem  constitucional” p ara  a realização  
da  C onstitu ição. C om binada com  a in terpretação  conform e à C onstitu ição  (que lê as 
norm as ju ríd icas  a partir  do sistem a de p rincíp ios e regras constitucionais), a filtragem  
conduz à o tim ização  da ordem  ju ríd ica : “ deve im por a construção  de um a norm a que 
atribua ‘a ’ m aio r eficácia  e efetiv idade possíveis (ou  seja, m aio r afirm ação social dos 
valo res constitucionais)” , a lcançando a eficácia  ju ríd ica  e social do com ando
485constitucional . N a  realização  constitucional im põe-se a “p reservação  dos p rincíp ios 
constitucionais, a todo  custo, m esm o que eles se revelem  contrários a algum  in teresse 
particu la r m om entâneo” , a “regu lação /d im inu ição  de tendências rev isionais 
constan tes” e “ a ex igência  de um a p rá tica  herm enêutica-in terpretativa adequada que 
possib ilite  a aprend izagem  da C onstitu ição  com  a rea lidade” 486.
A ssim  pensa  D alton  José B O R B A :
Os institutos eleitos pelo constituinte de 87/88, para a gestão da coisa pública, se 
apresentam como um caminho sem volta. Seus princípios insculpidos nos artigos 1° e 14, 
da Constituição Federal de 1988, dotados de plena eficácia normativa, deflagram armas 
poderosas no combate ao autoritarismo remanescente das Constituições passadas, ao 
mesmo tempo em que inauguram um novo tempo, marcado pela emergência da efetiva
483
483 LEAL, Rogério Gesta. Teoria do Estado: Cidadania e Poder Político na Modernidade. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. p. 183-185.
484 LEAL, Rogério Gesta. Significados e sentidos do Estado Democrático de Direito 
enquanto modalidade ideal/constitucional do Estado Brasileiro. Universidade de Santa Cruz do Sul. 
<www.unisc.br/universidade/estrutura_administrativa/centros/cepejur/publicacoes.htm>. Acesso em 
27 de junho de 2005. LEAL, Rogério Gesta. Gestão Pública Compartida: Construtos Epistemológicos. 
A&C Revista de Direito Administrativo e Constitucional. Belo Horizonte, ano 3, n° 12, p. 87-111, 
abr/jun 2003.
485 As normas de participação popular previstas na Constituição são facetas do princípio 
democrático e, portanto, critérios de filtragem constitucional.
486 SCHIER, Paulo Ricardo. Filtragem Constitucional: construindo uma nova dogmática 
jurídica. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1999. p. 137, 142.
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soberania popular487.
A  C onstitu ição  é o substrato  concreto  p ara  a lu ta  dem ocrática e o 
desenvolv im ento  social. A inda  que não  seja o tex to  tão  avançado com o poderia  (com o 
revelam  as d iscussões e os pro jetos da A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te) nem  tão 
“pu ro” quanto  o p rom ulgado  orig inalm ente, a C onstitu ição  rep resen ta  um  passo  em  
direção a um  fu turo  dem ocrático.
A  C onstitu in te  avança no declarar a in tenção  de institu ir m ecan ism os de 
exercício  d ireto  da soberan ia  popu la r ao lado dos institu tos de dem ocracia  
represen tativa , m as titubeia  n a  norm atização  dos m ecanism os: a chave da partic ipação
488(conced ida  e suportada) con tinua nas m ãos dos represen tan tes . O que existe é um a 
dem ocracia  partic ipa tiva  deficitária, aquém  das p rom essas e das dem andas sociais, 
aquém  do desconten tam ento  com  a represen tação  política.
É  possível defender um a efetiva dem ocracia  partic ipa tiva  po r m eio  da 
in terpretação  do parág rafo  único  do artigo p rim eiro  da C onstitu ição . O princíp io  
dem ocrático  -  com  a configuração  que lhe deu  o poder constitu in te -  tem  um a 
finalidade clara: reconhecer e perm itir de fato  que o povo  aja com o titu la r do poder 
político . Q ualquer atuação estatal que escape deste sentido, afirm ando a dem ocracia  
rep resen ta tiva  com o suficien te ou  esvaziando o debate púb lico  nas decisões políticas, é 
inconstituc ional489.
487 BORBA, Dalton José. Iniciativa Popular de Emenda Constitucional no Brasil.
Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná. 2002. p. 162.
488 O desenvolvimento destes mecanismos pelas Constituições estaduais, pela Lei Orgânica 
do Município de Curitiba e pela legislação infraconstitucional é mais amplo, sem, no entanto, escapar 
dos requisitos constitucionais.
489 Esse raciocínio é apoiado na lição de Cármen Lúcia Antunes ROCHA, que coloca o 
princípio da finalidade entre os instrumentos de interpretação dos princípios constitucionais. Afirma a 
autora: “Este princípio da finalidade, a servir de mestre condutor do intérprete, vincula a interpretação, 
fazendo com que apenas aquela que realize ou permita a realização da finalidade posta no sistema 
possa ser considerada correta, excluindo-se, então, outras que desvirtuem os seus fins e invalidem o 
objetivo de todo o modelo positivado pelo Estado”. E adiante: “Destarte, ao intérprete compete guiar- 
se pela finalidade buscada pela criação normativo-jurídica. Esta finalidade é explicitada para cada 
situação pelo conteúdo das normas jurídicas. Ao ser analisada, a norma deve ter o seu conteúdo 
revelado segundo aquela inapelável finalidade a ser cumprida”. ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. 
Princípios Constitucionais da Administração Pública. Belo Horizonte: Del Rey, 1994. p. 51
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H á, no  entanto , o dever dos detentores do poder de rea lizar os com andos 
constitucionais e, entre eles, o pro jeto  dem ocrático , cum prindo  a C onstitu ição. C om  
este entendim ento , R eg ina  M aria  M acedo N ery  FE R R A R I: “ Sendo a C onstitu ição  
obra  do poder constitu inte, cu ja titu la ridade pertence ao povo, deve ser ap licada 
p lenam ente, ligando  destinatários e deten tores do poder do E stado  -  E xecutivo, 
L eg islativo  e Judiciário  - ,  que, n a  verdade, devem  ser os guard iães da C onstitu ição” . 
E, adiante, afirm a: “ a C onstitu ição  só será efetivam ente cum prida quando da atuação 
dos poderes constitu ídos no sentido de p reencher os espaços deixados à sua
atuação”490.
R esta  defin ir se h á  possib ilidade de rea lizar um  pro jeto  dem ocrático  sob a 
ordem  constitucional brasileira. R esta  saber se a lu ta  po r partic ipação  popu la r na  
A ssem bléia  C onstitu in te e n a  p rá tica  constitucional não  fo i em  vão.
A lguns autores analisam  as reform as e as p ráticas da C onstitu ição  com o 
destru idoras do p ro jeto  dem ocrático.
C elso  A nton io  B andeira  de M E L L O  aduz que a desfiguração  do tex to  
constitucional pelas em endas e a afron ta aos seus p rincíp ios básicos ind icam  os seus 
funerais. A  dem ocracia  substancial (pois com  “m ecan ism os v iab ilizadores” , com o a 
in ic ia tiva  popu la r leg islativa), p rev ista  n a  C onstitu ição , é anu lada pelo  assenhoram ento  
da função  leg isla tiva  pelo  P oder E xecutivo , o que “ sign ifica pu ra  e sim plesm ente o fim  
da dem ocracia”491.
490 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Efeitos da Declaração de 
Inconstitucionalidade. 4 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1999. p. 218, 219.
491 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Funerais da Constituição de 1988. In: FIOCCA, 
Demian e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. São Paulo: Paz e Terra, 
2001. p. 35-47. p. 35-39. Em texto anterior -  de 1996 -  o autor afirma que para superar a 
caracterização apenas formal da democracia brasileira é necessário reconhecer o direito de voto 
somente aos maiores de 18 anos (pois se exige consciência política para a decisão manifestada pelo 
voto), adotar o voto facultativo, limitar ao menor tempo possível a campanha eleitoral (para minimizar 
a influência do poder econômico), proibir a formação de transmissões em cadeia de rádio e televisão 
(exceto para comunicações oficiais ou eventos esportivos), impossibilitar a reeleição dos chefes do 
Poder Executivo e ampliar as funções da Justiça Eleitoral, “atribuindo-se-lhe o encargo de organizar 
em todo o território nacional cursos de formação cívica”. MELLO, Celso Antônio Bandeira de. 
Representatividade e Democracia. In: VELLOSO, Carlos Mário da Silva e ROCHA, Cármen Lúcia
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Fábio  K onder C O M PA R A T O  afirm a, face às em endas ao tex to  e um a 
p ossíve l nova  rev isão  constitucional, a m orte esp iritual da C onstitu ição  de 1988: “E la 
con tinuará  a faze r parte, m ateria lm ente, do m undo dos v ivos, m as será um  corpo sem  
alm a. Todos nós, p rofissionais do direito , becados ou  togados, continuarem os, po r 
dever de ofício , a faze r de con ta  que v ivem os num  E stado  constitucional. M as as 
nossas argum entações tom arão , fan tasticam ente , o aspecto  de sábias d issecações 
anatôm icas: serão análises de um  cadáver”492.
M arcello  C E R Q U E IR A  reconhece um a perda  parc ia l do espírito  da 
C onstitu ição: “A  p roposta  de criação de um  E stado  D em ocrático  de D ireito  fundado  na 
soberania, n a  cidadania, n a  d ignidade, nos valo res sociais do trabalho  e no  p lu ralism o 
político , fo i substitu ída p o r um  E stado  libera l” . A  C onstitu ição , que “ ad iciona à 
c idadan ia civil e po lítica  a d im ensão social” , é desm anchada p o r um a “fraude à  
C onstitu ição”493.
A s críticas de Fáb io  K E R C H E  ressaltam  a “negação da  p o lític a ” com o 
fenôm eno da dem ocracia  brasileira. “V irou  lugar com um  a defesa  do técn ico  no  lugar 
do político , dem andando-se cada vez m ais técn ica  e m enos po lítica” . O corpo técnico, 
neutro , de um  saber especializado, “p ro tegeria  os cidadãos da lóg ica  po lítica  que rege 
aqueles que são escolh idos pelo  povo” . Isso, p ara  o autor, traz  com o grave 
conseqüência: “um a d ificu ldade ou, no lim ite, um a incapacidade de in terferência  nas
Antunes. Direito Eleitoral. Belo Horizonte: Del Rey, 1996. p. 41-53. Parece que após as emendas, e 
principalmente a Emenda 16/97 que insere -  ao arrepio de toda a tradição republicana brasileira -  a 
reelegibilidade para os cargos do Poder Executivo, o autor perde as esperanças na capacidade 
transformadora do texto constitucional.
492 COMPARATO, Fábio Konder. Réquiem para uma Constituição. In: FIOCCA, Demian 
e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. São Paulo: Paz e Terra, 2001. 
p. 77-87. p. 77. O autor aponta, na página 78, o assassino espiritual da Constituição: “É o conjunto dos 
poderes da República, sem exceção alguma: o Executivo como autor principal, eficazmente acolitado 
pelo Congresso Nacional; os tribunais superiores, liderados pelo Supremo, com o acumpliciamento 
solícito do procurador-geral da República”.
493 CERQUEIRA, Marcello. Várias são as formas de luta. A defesa da Constituição é uma 
delas. In: FIOCCA, Demian e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. 
São Paulo: Paz e Terra, 2001. p. 115-131. Para o autor, o neoliberalismo traz soluções sutis para a 
supressão dos direitos políticos e alcança uma dissociação entre a forma democrática e a substância 
democrática.
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decisões sobre as po líticas púb licas pelos atores portadores da soberan ia  (os cidadãos) 
ou po r seus represen tan tes (os po líticos)”494.
Paulo  B O N A V ID E S se contrapõe a esses argum entos, afirm ando que “a 
C onstitu ição  se nos afigura a estrada real que conduz à  dem ocracia  partic ipa tiva” e que 
esta  é a fo rm a de “concre tizar o E stado  de D ireito , as liberdades púb licas e os direitos 
fundam entais de todas as d im ensões enunciadas e conhecidas”495. Tarso  G E N R O  
afirm a que o E stado  deve criar novas institu ições p ara  superar o vácuo  entre a idé ia  de 
dem ocracia  e sua fo rm a h istó rica496.
N a  realidade, a C onstitu ição  de 1988 traz  a chave e o m apa p ara  a realização  
do p ro jeto  dem ocrático  e p ara  sua constan te e co tid iana construção. Os instrum entos 
de dem ocracia  direta, a tem perar a dem ocracia  represen tativa , estão lá, ainda que 
sejam  de d ifíc il u tilização497.
D alton  José B O R B A  aduz:
Não obstante, todavia, os incontáveis mecanismos (inclusive constitucionais) de 
cerceamento da manifestação da vontade popular, há de se reconhecer que o poder que 
funda o Estado emana do povo. Esse poder não é apenas nominal, como querem alguns,
494 KERCHE, Fábio. Democracia e Liberalismo: um encontro não tão bem resolvido no 
Brasil Pós-Constituição de 1988. In: SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord.). Quinze Anos de 
Constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 303-306. p. 305-306.
495 BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São 
Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 37.
496 GENRO, Tarso. Crise democrática e democracia direta. In: ROSENFELD, Denis L. 
(editor). Democracia e política. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2003. p. 9-23. p. 12.
497 Assim se manifesta Marcos Fabio de Oliveira NUSDEO sobre a adoção de mecanismos 
de democracia direta nos sistemas representativos: “Ora, nos dias de hoje, com o desenvolvimento dos 
meios de comunicação social e com a virtual democratização das informações, pelo menos daquelas de 
caráter geral, referentes à vida diária do cidadão, observa-se que uma parcela considerável da 
população possui razoáveis condições de conhecimento e de entendimento, com relação a certos 
assuntos, ou, ao menos, possibilidades de se informar sobre eles. Assim, se, por um lado, a maioria das 
decisões, sobretudo aquelas que envolvem aspectos de natureza técnica e administrativa por 
envolverem a necessidade de constância, concatenação e continuidade devem continuar a ser tomada 
pelos representantes, não menos se afigura correto que certas decisões legislativas específicas, 
referentes a matérias relevantes para a vida de cada cidadão e que sejam, ou possam vir a ser, 
acessíveis a uma parte importante da população possam comportar alguma forma de participação 
direta dos mesmos cidadãos”. NUSDEO, Marcos Fabio de Oliveira. Considerações sobre a 
democracia e sua relação com os sistemas de governo. Dissertação de Mestrado. Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, 1993. p. 47.
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que insistem visualizar sua existência apenas formalmente, no artigo primeiro do texto da 
Constituição. A força popular -  capaz de determinar nova ordem política -  é, antes de mais 
nada, um poder pré-jurídico, e, portanto, sequer subordinado aos limites e ou condições 
estabelecidas pela própria lei suprema. É, assim, poder de fato; não de direito. Pertence ao 
mundo do ser; não do dever ser498.
A  depu tada L u iza  E rundina, a tualm ente do Partido  Socia lista  B rasile ira  de 
São Paulo, é au tora de um  pro jeto  de em enda à C onstitu ição  que p retende reduzir de 
u m  p ara  m eio  po r cento o núm ero  de assinaturas necessárias p ara  a apresentação  de 
u m  pro jeto  de le i de in ic ia tiva  popular. A provada pe la  C om issão  de C onstitu ição  e 
Justiça, desde 1999 aguarda constitu ição  de C om issão  E special p ara  “p ro ferir
499p arecer” .
F rancisco  W H IT A K E R  sugere a adoção de urnas eletrônicas p ara  a co leta 
das assinaturas, a tram itação  especial do pro jeto  e a concessão  de tem po nos m eios de 
com unicação  social aos prom otores da in ic ia tiva  p ara  am pliar o debate500.
C ien te  da d ificu ldade de instrum entalização  da in ic ia tiva  popular, A écio  
N eves, então p residen te  da C âm ara de D eputados, apresenta, em  m aio de 2001, um  
pro je to  de reso lução  p ara  criar a C om issão  Perm anente de L eg islação  P artic ipativa501.
498 BORBA, Dalton José. Iniciativa Popular de Emenda Constitucional no Brasil.
Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná. 2002. p. 148.
499 Trata-se da PEC 002/1999. A proposta, apresentada em 02 de março de 1999, é 
arquivada ao final da legislatura, por força do artigo 105 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. Por requerimento da autora, é desarquivada em 13 de março de 2003 e desde então não há 
tramitação.
500 WHITAKER, Francisco. Iniciativa popular de lei: limites e alternativas. In: 
BENEVIDES, Maria Victoria; KERCHE, Fábio e VANNUCHI, Paulo (orgs). Reforma Política e 
Cidadania. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2003. p. 182-200. p. 199-200.
501 No projeto de resolução 151/2001, Aécio Neves ressalta a ineficácia da Câmara de 
Deputados em representar plenamente os cidadãos, havendo um “descompasso entre o que é discutido 
no Parlamento e as preocupações mais prementes do cidadão brasileiro”. A Comissão traz a 
comunicação entre o povo e o Parlamento, permitindo a “participação direta no processo legislativo da 
Câmara dos Deputados”. E faz referência à iniciativa popular: “O projeto complementa com perfeição 
o instrumento constitucional de iniciativa popular, sobretudo ao retirar as muitas barreiras que 
tornaram este último um mecanismo de difícil acesso à população. As exigências de subscrição de no 
mínimo um por cento da população [sic] nacional, distribuído por, pelo menos, cinco Estados, para 
que a iniciativa popular possa ser exercida no âmbito da Câmara, praticamente inviabilizaram este 
instrumento de participação popular no processo legislativo. A Comissão de Legislação Participativa 
é, pois, uma forma de restituir à soberania do cidadão comum, por meio de entes da sociedade civil 
organizada, a oportunidade real, legítima e descomplicada de participar nas decisões públicas sobre os
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A  C om issão  é in stau rada pe la  R eso lução  21, de 30 de m aio  de 2001, com  as seguintes 
áreas de ativ idade: “ sugestões de in ic ia tiva  leg isla tiva  apresentadas p o r associações e 
órgãos de classe, sindicatos e en tidades o rganizadas da sociedade civil, exceto  partidos 
p o lítico s” e “pareceres técn icos, exposições e propostas oriundas de entidades 
cien tíficas e cu lturais e de qualquer das en tidades m encionadas” . N ão  se aceitam  
propostas ind iv iduais de cidadãos, m as apenas de entidades, p ara  incen tivar a 
construção  de um  espaço po lítico  de d iscussão  e ev itar que in teresses puram ente 
particu lares sejam  levados à C om issão502.
M arcelo  M IN G H E L L I apresen ta  o o rçam ento  partic ipa tivo  com o um  
instrum ento  de partic ipação  e controle que escapa da lóg ica  da dem ocracia  liberal e se 
apresen ta  com o um  fundam ento  de leg itim idade, com o um  “novo  centro  decisório” , 
em  u m a “esfera  púb lica  não  estatal” (e, portan to , sem  os lim ites da esfera  estatal que 
im pedem  o desenvolv im ento  da cidadania), “um  espaço continuam ente aberto  p ara  um  
processo  com unicativo  de tom ada  de decisões” que ocupa “ os vazios deixados pelos 
periód icos processos e leito ra is” . N ele, “ o cidadão é concebido  com o um  sujeito  
po lítico  a tuan te” e não  um  “m ero  leg itim ador do sistem a” e através dele a c idadan ia se
rumos da Nação”. Consulta feita à página da Câmara dos Deputados na Internet -  www.camara. gov .br 
-  em 05 de junho de 2005.
502 Em relatório publicado em 2004 (“Nossa Vivência e a Difusão da Idéia pelo País: Uma 
Análise Estatística”), a Comissão de Legislação Participativa informa haver recebido 140 sugestões 
nos anos 2001, 2002 e 2003, sendo 15% delas provenientes do Estado do Paraná. 49 são emendas ao 
orçamento. Aprovam-se 58 sugestões, sendo 23 emendas orçamentárias. Este mesmo relatório informa 
a instalação de Comissões similares nos Estados do Amazonas, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Paraíba, Rio Grande do Sul e Santa Catarina e ainda em 18 municípios (no Paraná, apenas 
Tibagi -  Curitiba aparece entre os municípios que estão com suas comissões “em elaboração”). 
Segundo o relatório do ano de 2004, “tramitaram na Comissão de Legislação Participativa (CLP) 60 
(sessenta) matérias, sendo 56 (cinqüenta e seis) Sugestões e 04 (quatro) Proposições. Dessas 56 
(cinqüenta e seis) sugestões, 45 (quarenta e cinco) foram apreciadas - incluindo-se as 16 (dezesseis) 
Sugestões pendentes do ano anterior - e 11 (onze), ainda, aguardam Pareceres dos respectivos 
Relatores. Das 45 (quarenta e cinco) Sugestões apreciadas, 18 (dezoito) foram aprovadas e 
transformadas: 11 (onze) em Projetos de Lei, 01 (uma) em Emenda a Projeto de Lei, 01 (uma) em 
Indicação e 05 (cinco) em Emendas ao Orçamento; 18 (dezoito) foram rejeitadas; 01 (uma) foi 
apensada, e 08 (oito) foram prejudicadas”. Relatórios disponíveis na Internet -  
www.camara.gov.br/clp, acesso em 05 de junho de 2005.
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503am plia, po lítica  e ju rid icam en te , e to rna-se ativa .
A s leis e p rincipalm ente as em endas constitucionais devem  passar pela  
decisão popular. A  adoção do referendo  com o fase leg isla tiva  das em endas possib ilita , 
além  de um a provável perm anência  m aio r do tex to  constitucional, a construção  de um a 
relação  de au to ria  do povo com  a C onstitu ição , pe la  consciência  de que a C arta  é fru to  
da  soberan ia popu la r e apenas po r m eio  de sua m anifestação  d ireta  pode ser alterada.
D alm o de A breu  D A L L A R I, ao tra tar do conceito  de C onstitu ição  e 
caracterizá-la  com o lei superior e com o expressão  da von tade po lítica  do povo, afirm a 
que, “com o as regras constitucionais devem  refle tir sem pre, com  a m aio r p recisão  
possível, a von tade do povo, é conveniente  que nenhum a em enda constitucional entre 
em  v ig o r antes que o povo  dê sua aprovação  expressa, po r m eio  de vo tação”504.
C árm en  L úcia  A ntunes R O C H A  dá a m elhor ju s tif ica tiv a  p ara  esta  proposta: 
“L egítim o e exclusivo  titu la r do poder constitu in te, os cidadãos de um  E stado  têm  o 
direito  po lítico  de partic iparem , tan to  quanto  possível d iretam ente, do processo  de 
refo rm a constitucional” 505.
O reconhecim ento  da leg itim idade popu la r de apresentação  de p roposta  de 
em enda à  C onstitu ição  é ou tra  fo rm a de rea lizar o pro jeto  dem ocrático . A duz D alton
503 MINGHELLI, Marcelo. O Orçamento Participativo na Construção da Cidadania.
Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná, 2004. p. 72, 74, 
115-119.
504 DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição e Constituinte. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 
1985. p. 24.
505 Adiante, a autora aduz: “Especialmente numa etapa histórica como a que se vive, em 
que alia-se ao poder econômico -  e, em parte, decorre dele -  o poder manipulador da tecnologia, que 
envolve e direciona o cidadão a trilhas nem sempre racional e individualmente pensadas por ele; em 
que o pensamento do cidadão é muitas vezes fruto de vozes minadas nos corações dos homens por 
atores políticos ou não; em que o Direito é posto segundo slogans e não em conformidade com 
princípios de retidão e Justiça que sempre nortearam os ideais dos homens, a iniciativa de reforma 
constitucional deve ser tomada em assentimento a idéias claras e esclarecidas para os cidadãos e de 
acordo com os benefícios de toda a sociedade, que, por isso mesmo, deve participar direta e 
ativamente e com amplo conhecimento de todos os elementos de propositura das mudanças 
pretendidas”. Ainda propõe a manifestação do povo entre a primeira e a segunda votação da proposta 
de emenda à Constituição. ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e Constitucionalidade. 
Belo Horizonte: Ed. Lê, 1991. p. 64-65, 68 e 69.
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José B O R B A :
Participação popular, no sistema constitucional brasileiro, é projeto concreto; não é mera 
sugestão parlamentar. A iniciativa popular legislativa não se restringe pois ao ordenamento 
infraconstitucional; é preceito que merece ser lido sob uma interpretação ampliativa, 
estruturante, construtiva, enfim, de uma nova ordem política, como aquela preconizada 
pelo povo, quando da outorga do mandato eletivo. Toda a sistemática constitucional 
caminha para o incremento da plenitude democrática, rogando pela abertura política ao 
cidadão. Neste viés, a reforma da Constituição pela iniciativa direta do povo assume 
caráter principiológico, e, portanto, com plena eficácia normativa, para impor ao legislador 
uma conduta positiva, no sentido de operacionalizar seus comandos506.
O reconhecim ento  destas duas d im ensões p lenam ente realizáveis do pro jeto  
dem ocrático  encontra  eco no pensam ento  de Fábio  K onder C O M PA R A T O : “A  
institu ição  de um  regim e de efetivo  governo  do povo  pelo  povo  com preende, antes de 
m ais nada, a necessária  partic ipação  popu la r n a  elaboração  e n a  re fo rm a da 
C onstitu ição , bem  com o a co laboração  do povo, quando convocado, no desem penho 
da ta re fa  leg isla tiva” 507.
A  partic ipação  popu la r d ireta  n a  tom ada de decisões po líticas fortalece os 
partidos políticos, afirm a José A fonso  da SILV A . A  vontade popular, m an ifestada por 
m eio  dos partidos, “ é tan to  m ais rea l quanto  m ais o povo partic ipe do processo
506 BORBA, Dalton José. Iniciativa Popular de Emenda Constitucional no Brasil.
Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná. 2002. p. 178.
507 COMPARATO, Fábio Konder. A garantia institucional contra o abuso do poder. In: 
BENEVIDES, Maria Victoria; KERCHE, Fábio e VANNUCHI, Paulo (orgs). Reforma Política e 
Cidadania. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2003. p. 44-56. p. 53-54. O autor indica 
ainda a decisão popular para a aprovação de tratados internacionais e políticas públicas, a aprovação 
popular das leis orçamentárias e o recall. Em obra anterior, o autor afirma que “o sistema de emendas 
constitucionais afinal adotado [pelo Congresso na primeira Constituição republicana], e que 
permanece em vigor até hoje, através de mais cinco Constituições, serviu admiravelmente como 
garantia adicional à prática do regime oligárquico, que sempre existiu entre nós. A participação do 
povo, titular proclamado da soberania, é sistematicamente afastada de todo processo constituinte, sem 
que ninguém se dê ao trabalho de justificar essa incoerência, que deve, afinal, fazer parte do 
‘lamentável mal-entendido’ [fazendo referência à observação de Sérgio Buarque de Holanda, em 
Raízes do Brasil, de que “a democracia no Brasil sempre foi um lamentável mal-entendido”], já  hoje 
tacitamente admitido por todos”. COMPARATO, Fábio Konder. Legitimidade do Poder de Reforma 
Constitucional. In: ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (Coord.). Perspectivas do Direito Público. 
Estudos em homenagem a Miguel Seabra Fagundes. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. p. 153-174. p. 
168.
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E m erson  G A B A R D O  questiona:
Qual seria, hoje, a opção democrática? A que valorizaria os princípios, tais como a justiça, 
a ética e a honestidade, ou aquela que privilegiaria a utilidade, tais como os resultados 
adequados, o cumprimento de metas, as vantagens? A opção é axiológica e eminentemente 
subjetiva, representando uma importante dicotomia histórica (nem sempre muito bem 
definida), especialmente no contexto contemporâneo, de intensa fragmentação do 
pensamento509.
A  resposta  está  no  processo  de construção  do pro jeto  dem ocrático  brasileiro . 
A  partic ipação  popu la r no  p rocesso  constitu in te  e o tex to  constitucional ev idenciam  
um  ideal princip io lógico . Ideal positivado  e inserido  nos p rincíp ios fundam entais. 
Inafastáveis, portanto.
O P oder Judiciário  deve se in teg rar à ta re fa  de rea lizar o pro jeto  
dem ocrático . C arlos A yres B R IT T O  aduz:
Em verdade, falta-nos uma cultura da Constituição e por isso é que o nosso Judiciário tem 
sido arredio ao itinerário lógico que vai da Lei Maior à Lei Menor, e não o inverso. No seu 
cotidiano institucional, custa-lhe muito vivenciar que a jurisdição tem que começar não 
pelo julgamento da lide em concreto, mas da própria norma pós-constituição (a partir das 
emendas); supostamente aplicável à mesma lide. Operação mental que, se bem conduzida, 
tem o condão de jorrar para a zona da materialidade da norma inferior as luzes todas dos 
princípios constitucionais comuns, fundamentais e protofundamentais, a significar, por 
conseqüência, um banho de imersão da norma pós-Constituição na fonte dos valores que 
dão mais denso conteúdo à idéia do justo por si mesmo, sabido que a Constituição é a mais 
progressista das normas jurídicas e, por isso mesmo, a de maior arejamento ético-
político510.
político”508.
508 SILVA, José Afonso da. Perspectivas das formas políticas. In: ROCHA, Cármen Lúcia 
Antunes (Coord.). Perspectivas do Direito Público. Estudos em homenagem a Miguel Seabra 
Fagundes. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. p. 129-152. p. 147.
509 GABARDO, Emerson. Eficiência e Legitimidade do Estado. Barueri: Manole, 2003. 
p. 104. Na página 155 o autor afirma a indispensabilidade do respeito ao princípio democrático na 
legitimação dos poderes do Estado, “porque o princípio democrático está intimamente ligado ao cerne 
da opção ética do constitucionalismo de Estados como o brasileiro”. Mais adiante, na página 160, 
ressalta que “a eficiência está intimamente ligada à democracia” no Estado Social e Democrático de 
Direito: “A ideologia socializadora do welfare state implica uma defesa de direitos econômico-sociais 
e de participação efetiva do indivíduo que somente enriquece a própria idéia de cidadania”.
510 BRITTO, Carlos Ayres. As cláusulas pétreas e sua função de revelar e garantir a 
identidade da Constituição. In: ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (Coord.). Perspectivas do Direito 
Público. Estudos em homenagem a Miguel Seabra Fagundes. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. p. 175­
195. p. 193.
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P artilha  do m esm o entendim ento  Sergio Fernando M O R O , que afirm a 
estarem  os ju ízes  “ especialm ente leg itim ados p ara  o aprim oram ento  da dem ocracia” 
(pois afastam  leis restritivas às liberdades e devem  dim inuir a in fluência  do poder 
econôm ico  e dos m eios de com unicação  n a  livre form ação da opinião púb lica) e que “ a 
ju risd ição  constitucional está  especialm ente au torizada a lhes [aos “pob res”]  assegurar 
as condições econôm icas necessárias p ara  a partic ipação  adequada no  processo  
dem ocrático” 511.
P ara  Pau lo  B O N A V ID E S, a om issão do P oder Judiciário  em  afastar as 
p ráticas contrárias ao p rincíp io  da soberan ia  popu la r leg itim a “ o direito  de resistência, 
bem  com o a desobed iência  civil, po r derradeiras instâncias de defesa  do povo
agred ido”512.
A  C onstitu ição  é suficien te p ara  garan tir a dem ocracia  brasileira. A firm a 
C árm en  L úcia  A ntunes R O C H A :
O Brasil não precisa de uma nova Constituição ou de um novo milagre econômico, político 
ou de qualquer ordem. Precisa da mudança de postura social, no sentido de se determinar 
que a que se tem seja cumprida por todos, especialmente pelos governantes que juraram, ao 
se assumirem nesta condição, subordinar-se aos seus comandos. Não precisa de mais e 
novas leis, como se a multiplicação de normas concebesse o milagre da ampliação da 
democracia. Precisa apenas de novas posturas democráticas dos cidadãos e dos 
governantes, engajados nos objetivos fundamentais da República, que, de resto, a 
Constituição aponta explicitamente e que se voltam à realização de uma sociedade aberta,
511 MORO, Sergio Fernando. Desenvolvimento e Efetivação Judicial das Normas 
Constitucionais. São Paulo: Max Limonad, 2001. p. 63. Ressalta o autor, no entanto, a primazia do 
poder legislativo no desenvolvimento e efetivação constitucional por força de sua investidura 
democrática. Seu estudo está dirigido principalmente aos direitos sociais. A “reserva de consistência” 
apontada como limite à atuação judicial diz respeito, principalmente, a esses direitos que exigem 
políticas públicas e investimentos estatais para a sua efetivação. Ainda que os instrumentos de 
democracia também custem ao Estado, não se vê nesta reserva obstáculo à atuação do Poder Judiciário 
quanto ao aspecto político da democracia.
512 BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São 
Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 28. Resta indagar o que fazer quando o desrespeito se dá pela 
omissão do Estado. Afirma o autor ainda a democratização da mídia como um pressuposto para a 
realização da democracia (p. 47).
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justa e solidária513.
A  C onstitu ição  traz  o substrato  norm ativo  e as tarefas a serem  cum pridas. A  
dem ocracia  fo rm al -  garan tia  das regras do jo g o , a lcançando inclusive o m om ento  de 
form ação do voto , ex istência  de espaços de partic ipação  e possib ilidade de criação de 
experiências dem ocráticas514 -  e a dem ocracia  substancial -  com  o respeito  aos 
d ireitos fundam entais e às m inorias -  encontram  guarida  nas norm as constitucionais e 
in fraconstitucionais. A inda  não  ecoam  com  a m esm a fo rça  nos poderes institu ídos e no 
coração dos cidadãos, m as as ferram entas estão ao alcance das m ãos.
A s sugestões dos doutrinadores apontam  as possib ilidades de realização  do 
pro je to  dem ocrático . A penas p ara  algum as delas faz-se necessária  alteração  do texto  
constitucional. P ara  a m aioria, o p ro jeto  vale com o está  posto. É  certo  que o pro jeto  
poderia  ser m ais ousado, m as sua concretude não  pode ser desprezada. H á um  ótim o 
pon to  de partida  e um  bom  cam inho j á  trilhado. R esta  cam inhar.
F inalm ente, cabe ressalta r a lição de José E duardo  FA R IA :
... a única “certeza” possível neste Brasil pós-Constituinte (...) [é que] a democracia 
jamais pode ser limitada a uma simples cristalização de certas regras e liberdades, por meio 
de uma ordem constitucional completa e acabada, do ponto de vista lógico-formal; pelo 
contrário, a democracia, enquanto dimensão simbólica da política que se abre 
interrogativamente em direção a um futuro visto como um problema e jamais como 
certeza, é um permanente vir-a-ser que se enriquece e revigora nos movimentos de 
questionamento contínuo do estabelecido, na luta por novos direitos que alargam, 
reformulam ou mesmo contradizem os já  concedidos e na permanente reinstituição do 
social e do político515.
513 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Constituição e ordem econômica. In: FIOCCA, 
Demian e GRAU, Eros Roberto (orgs). Debate sobre a Constituição de 1988. São Paulo: Paz e Terra, 
2001. p. 9-34. p. 31-32.
514 A passagem para a democracia real, para Rogério Gesta LEAL, significa a recuperação 
do seu caráter subversivo, a criação de um novo espaço público e “a transição do cidadão genérico, 
abstrato, para o cidadão específico, abstrato”. LEAL, Rogério Gesta. Direitos Humanos no Brasil: 
desafios à democracia. Porto Alegre: Livraria do Advogado; Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 1997. p. 
167-168.




Vim pelo caminho difícil, 
a linha que nunca termina, 
a linha bate na pedra, 
a palavra quebra uma esquina, 
mínima linha vazia, 
a linha, uma vida inteira, 
palavra, palavra minha.
Paulo Leminski
A firm a-se  que um a pesqu isa  nunca  term ina. E sta  certam ente não  te rm ina 
aqui. O pro jeto  dem ocrático  brasile iro , que tem  suas bases n a  C onstitu ição  de 1988, é 
constru ído  e reconstru ído  todos os dias, a partir das p ráticas de poder e das conquistas 
da  cidadania.
O debate ocorrido  n a  A ssem bléia  N aciona l C onstitu in te traz  im portan tes 
dados p ara  a com preensão  das possib ilidades dem ocráticas no B rasil. C om o alguns 
institu tos são afastados -  e, portan to , com o podem  ser recuperados -  e os argum entos 
dos d iversos setores sociais e dos rep resen tan tes po líticos de ideologias contrapostas 
ind icam  os cam inhos trilhados e os que podem  ser feitos ao cam inhar.
A s opiniões dos m andatários sobre o papel da represen tação  p o lítica  e do 
exercício  d ireto  da soberan ia  popu la r d izem  m uito  sobre a crise de rep resen tativ idade 
no  E stado  b rasile iro  atual. A  conduta dos represen tan tes, lá  e agora, confirm am  as 
críticas doutrinárias à fo rm a de dem ocracia  p referida  pe la  p rá tica  política.
N o  entanto, o trabalho  constitu in te rep resen ta  um a conquista. A  C onstitu ição  
não  pode ser v is ta  com o um  discurso  u tóp ico  ou  com o um  em pecilho. Suas norm as 
trazem  os contornos do pro jeto  dem ocrático  e as form as de sua realização . Seu confuso 
tex to  é reflexo  de seu nascim ento  dem ocrático  e sua p ro lix idade é espelho das 
esperanças do povo  b rasile iro  em  um a nova  ordem  constitucional.
A  C onstitu ição  de 1988 traz  um  tex to  constru ído  pelas dem andas sociais, 
p e la  co laboração  dos in telectuais, pe la  partic ipação  popu la r e pelas d iscussões na  
A ssem bléia  N acional C onstitu in te. O seu pro jeto  dem ocrático , fru to  das distin tas
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ideologias e d iferentes in teresses da sociedade brasile ira , é positivado  tim idam ente, 
m as com  toda  a fo rça  no rm ativa  necessária  p ara  se fazer realizar.
A lega-se ind iferença dos m andatários políticos. M as os novos tem pos já  
av isam  que sua relação  com  os represen tados deve m udar. O cinism o e a 
irresponsabilidade, o atuar com o dono, devem  ceder lugar à p restação  de contas, aos 
m andatos participativos.
A firm a-se a apatia  dos cidadãos face à arena política. C ontudo, a superação 
da dem ocracia  puram ente rep resen ta tiva  e as opções de partic ipação  n a  vontade 
po lítica  do E stado  -  núcleo  do conceito  de cidadão -  m ostram  as alternativas p ara  o 
ag ir republicano , p ara  a construção  co letiva de um  estatu to  de conv ivência  baseado  em  
valores com partilhados. Se souberem  que suas vozes serão ouvidas, não  hesitarão  em  
fazer uso  delas.
A  concepção  puram ente rep resen ta tiva  da dem ocracia  (em  desacordo  com  o 
com ando constitucional) e a con tinência  do leg islador in fraconstituc ional não 
perm item , até agora, a realização  de todo  o po tencia l dem ocrático  j á  norm atizado. M as 
isto  é apenas um  obstáculo  vencível. O m ais d ifíc il j á  fo i feito.
A  cu lpa  da realidade po lítica  b rasile ira  não  é da C onstitu ição  -  é do seu 
desrespeito . Im põe-se  a adoção do tex to  constitucional com o pacto  po lítico  realizado  
dem ocraticam ente e apto a rea lizar a dem ocracia.
C onclu i-se  pe la  leg itim idade da m anifestação  do poder constitu in te (m ais po r 
seu p rodu to  que po r sua convocação  ou  pelos desvios em  seu exercício) e pe la  efetiva 
construção  de um  pro jeto  dem ocrático.
A inda  que com  os filtros de um a represen tação  po lítica  v ic iada  e sem  a 
m anifestação  d ireta  do povo sobre o tex to  constitucional, as asp irações populares nele 
encontram  eco. N ão é razoável desconsiderar sua re levância  n a  alteração  do papel do 
E stado  e do cidadão n a  sociedade brasileira.
H á  falhas. H á  dem andas que não  fo ram  ouvidas. H á  conquistas que foram  
esvaziadas. M as o substrato  norm ativo  resiste  com  suficiente densidade p ara  se fazer
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valer.
A  C onstitu ição  perm ite a dem ocracia . A s ordens ju ríd icas  reg ionais e 
m unicipais e a leg islação  o rd inária  (ainda tím idas) trazem  alternativas. O utras são 
postas po r doutrinadores ou são fru tos de dem andas sociais. A brem -se portas p ara  a 
realização  concre ta  do ideal dem ocrático  p rim eiram ente p o r m eio  de canais 
in stitucionalizados de participação . Se era necessário  ev idenciá-las, essa pesqu isa  
ten tou  trazer sua contribuição.
A s tarefas im postas constitucionalm ente devem  ser cum pridas. A  adequada 
com preensão  dos fundam entos e dos objetivos do E stado  brasile iro  perm ite  a 
realização  m áx im a dos seus dispositivos.
O aprim oram ento  dos institu tos deve ser feito  no  espaço perm itido  pela  
C onstitu ição. O u po r in term édio  de m udanças que recuperem  seu sentido. Jam ais 
desv irtuando seu espírito  ou  desconsiderando sua configuração  com o produ to  de um a 
lu ta  dem ocrática.
N ão é possível ab rir m ão do espaço estatal com o esfera  de realização  do 
indiv íduo ou perd er de v is ta  o conteúdo m ínim o de dem ocracia , o significado 
inafastável de soberan ia  popular, sob pena  de renunciar às conquistas da sociedade 
brasileira.
A  resposta  está  n a  C onstitu ição . É  só ir até ela. Parafraseando  M ario 
Q uintana, b asta  do silêncio  de um a C onstitu ição  que n inguém  lê.
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